














































































































































7.2. ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO
7.2.2. Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias

Ciências e Biologia

Historicamente, o desenvolvimento científico e

tecnológico de um país tem sido relacionado

diretamente ao desenvolvimento econômico e social.

Sobram exemplos de como as descobertas científicas

propiciaram grandes mudanças, como as Grandes

Navegações, a Revolução Industrial e mais

recentemente as grandes revoluções provocadas pelo

desenvolvimento dos meios de comunicação, com a

Internet. Entretanto, ainda existe um abismo

educacional muito grande entre o desenvolvimento

científico e o aprendizado no ensino de Ciências e

Biologia.

Diariamente, somos expostos a uma grande variedade

de informações científicas que nos chegam através da

mídia de todos os tipos: televisão, jornais, revistas,

internet, por exemplo, no entanto, nossos alunos não

são capazes de interpretar e compreender tais

informações. Tal discrepância se deve ao fato de que

nosso ensino atual, de caráter extremamente

conteudista, tem deixado de lado o desenvolvimento

crítico e racional do nosso aluno, em detrimento da

quantidade de informações a que os mesmos são

submetidos em cada ano escolar.

Aprender Ciências, no Ensino Fundamental, antes de

ser apenas um processo de assimilação de conteúdos,

deve visar à formação do cidadão crítico, ciente da sua

realidade socioambiental e econômica, consciente do

seu papel como agente transformador e especialmente

no desenvolvimento e resgate da sua autoestima,

valorizando-se os aspectos da diversidade social, racial

e cultural tão peculiares do povo brasileiro.

A relação e a convivência entre professores e alunos

devem propiciar o desenvolvimento de um ambiente

onde haja confiança, liberdade de expressão e troca de

experiências que levem à valorização do conhecimento

prévio, tanto de alunos quanto de professores.

Vivenciar o conhecimento científico, aprender

“fazendo”, redescobrir e ressignificar conhecimentos,

enfim, aprender Ciências, antes de tudo, deve ser

prazeroso. Ao professor cabe criar esse espaço de

interseção entre ambos, espaço este que muitas vezes

é o único ambiente social, além do ambiente familiar,

onde seu aluno pode se expressar livremente e

aprender.

No entanto, o ensino como se mostra atualmente, de

caráter extremamente conteudista, cada vez mais

distancia alunos, professores e escola. Tal fato é

observado especialmente no Ensino Médio, sobre o

qual podemos fazer algumas observações bastante

pertinentes. Sua demanda é cada vez mais crescente,

no entanto, estudos demonstram que o nível de

competência e de habilidades desenvolvidas pelos

alunos que terminam o terceiro ano do nível médio é

insuficiente, ou seja, muito aquém do que os PCNEM´s

(Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino

Médio) prerrogam e indicam para tal nível de ensino,

situação esta evidenciada pelos indicadores

produzidos pelo Sistema Nacional de Avaliação da

Educação Básica (SAEB).

Mudar essa realidade depende de vários fatores:

qualificação dos professores, maior participação da

comunidade na escola, a implantação da gestão

participativa dentro das mesmas e reavaliação dos

currículos escolares podem ser algumas das medidas

que certamente ajudarão a mudar essa realidade e é

neste último aspecto que este documento se propõe a

contribuir para a melhoria da qualidade do nosso

ensino.

A disciplina Biologia, atualmente, é uma das que

dominam grande parte do currículo escolar no Ensino

Médio, não só pela quantidade de informações a serem

apreendidas pelos alunos, mas também pela sua

visibilidade frente às questões atuais que envolvem tal

área de conhecimento, como alimentação saudável, as

alterações climáticas, o uso da genética e da

biotecnologia, evidenciada nos processos de

clonagem, transgenia e produção de células-tronco, só

para citar algumas das áreas dentro desta Ciência que

são constantemente citadas e apresentadas pelos

canais de conhecimento.

D o m i n a r o c o n h e c i m e n t o c i e n t í f i c o , n o

desenvolvimento de uma linguagem que torne o aluno

capaz de compreender e interpretar tais informações é

um dos grandes desafios para o professor de Biologia e

para o sistema de ensino como um todo. A

compreensão dos acontecimentos cotidianos, sua

relevância nos seus hábitos e, principalmente, o

desenvolvimento do senso crítico que leve os nossos

alunos a se posicionarem ativamente na sociedade, de

modo a pensar e elaborar seus próprios conceitos,

devem ser os pressupostos básicos da educação,

especialmente no ensino Médio, onde uma grande

parte do alunado está prestes a ingressar no mercado

de trabalho ou já está inserido no mesmo.

A ideia central expressa na nova Lei de Diretrizes de

Bases (LDB), e que orienta a transformação, estabelece

o ensino médio como etapa conclusiva da educação

básica de toda a população estudantil – e não mais

somente uma preparação para outra etapa escolar ou

para o exercício profissional. Isso desafia a comunidade

educacional a pôr em prática propostas que superem

as limitações do antigo ensino médio, organizado em

duas principais tradições formativas, a pré-

universitária e a profissionalizante.

O novo ensino médio, nos termos da lei, de sua

regulamentação e de seu encaminhamento, deixa de

ser, portanto, simplesmente preparatório para o

ensino superior ou estritamente profissionalizante,

para assumir necessariamente a responsabilidade de

completar a educação básica, preparando para a vida, e

capacitando o aluno para o aprendizado permanente,

em eventual prosseguimento dos estudos ou

diretamente no mundo do trabalho.

Pensando nesta nova realidade, esta proposta de

currículo pretende dar ênfase principalmente ao

desenvolvimento das habilidades e competências por

parte do aluno, em lugar de centrá-lo no conteúdo

conceitual, prática habitual no Ensino Médio. Ressalta-

se que essas habilidades e competências devem ser

desenvolvidas como um todo, não em anos escolares

individualizados e distintos.

Todo o conteúdo citado no documento, a ser

trabalhado pelo professor de Biologia, deve ser

ministrado de forma interdisciplinar, adequando-se tal

conhecimento à cultura e conhecimento do seu

alunado, com a finalidade de promover o

desenvolvimento de habilidades e competências que

realmente tenham significado, relevância e aplicação

no seu dia-a-dia.

Cabe à escola, com todos os atores sociais envolvidos

direta ou indiretamente no processo de ensino-

aprendizagem, propiciar meios pedagógicos

adequados à sua realidade escolar para o

desenvolvimento dessas habilidades e competências,

tornando o aprendizado escolar não apenas útil como

também prazeroso, viável e adequado à realidade de

cada escola, sem perder de vista o desenvolvimento de

aptidões que contemplem as exigências de um mundo

cada vez mais globalizado e em contínua e acelerada

transformação.

Luciana de Oliveira Ramos
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continua >>>

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Relacionar e aplicar o
conhecimento
adquirido em sala de
aula na sua prática
social e cotidiana.

- Compreender a Ciência
como uma das formas
de produção de
conhecimento,
relacionada com
aspectos sociais,
históricos, políticos,
culturais e econômicos.

- Desenvolver conceitos
a partir do
conhecimento
adquirido na escola
relacionados com os
seus saberes.

- Utilizar a terminologia
científica para explicar
acontecimentos do seu
dia-a-dia.

- Compreender a relação
entre tecnologia,
conhecimento
científico e aplicações
na melhoria da
condição de vida e suas
implicações
ambientais;

- Desenvolver a
criatividade, a
capacidade de realizar
trabalhos em equipe e
a leitura de textos de
forma crítica.

- Desenvolver hábitos de
saúde corporal,
individual e coletiva,
relacionados às
diversas práticas sócio-
culturais.

- Identificar as etapas do
método científico de
modo a fazer uso do

- Compreender como, ao longo da
história, foram explicados os
movimentos da Terra, salientando
as diferenças observadas nesses
movimentos;

- Analisar a mudança das estações
do ano nos hemisférios;

- Diferenciar os planetas do sistema
solar quanto a sua visualização;

- Reconhecer as fases da Lua de
acordo com seu movimento e
iluminação pelo Sol;

- Distinguir asteróides de cometas.
- Descrever as principais

características apresentadas pela
crosta terrestre;

- Distinguir as estruturas internas
da Terra;

- Reconhecer que a estrutura da
Terra vem sofrendo constantes
modificações;

- Diferenciar os três tipos de rochas
quanto a sua formação;

- Caracterizar o processo de
formação de um fóssil;

- Explicar os movimentos das placas
litosféricas comprovando a sua
ocorrência.

- Diferenciar o intemperismo físico
de químico;

- Reconhecer os componentes
orgânicos e inorgânicos do solo;

- Distinguir os três tipos de solo
explicando suas principais
características para o
desenvolvimento das plantas;

- Explicar as propriedades do solo e
sua relação com o
desenvolvimento da vida;

- Identificar os tipos de degradação
do solo e o impacto ambiental
gerado;

- Reconhecer as técnicas de manejo
adequado do solo e sua
importância para a saúde do
mesmo;

- Relacionar a contaminação do
solo com o desenvolvimento de
doenças.

- Diferenciar os tipos de água
quanto a sua fonte de origem;

- Identificar a água como substância

-
Primeiras

observações do

espaço;

O Universo

Movimentos dos

astros;

Mudanças de

estação do ano;

Sistema Solar:

planetas

invisíveis e

visíveis a olho nu;

Satélite: A Lua;

Corpos menores

do sistema solar.

- Planeta Terra:
Estrutura e
Composição
Superfície da

Terra;

Estrutura do

interior da Terra;

Crosta terrestre:

tipos de rochas e

minerais;

Fósseis:

Importância e

sua formação;

Litosfera.

- Solo
Conceito de solo;

Formação do

solo;

Diferentes tipos

de solo;

Propriedades do

solo;

Degradação do

solo;

Manejo

adequado do

solo;

Solo e saúde.

- Modelo; Heliocentrismo;

Geocêntrico;

- Instrumentos; Observação

Espaço; Rotação; Translação;

Inclinação; Eixo imaginário;

- Estação; Primavera; Verão,

Outono; Inverno; Planetas;

Visível/Invisível a olho nu;

Movimento; Estrutura;

Asteróides e cometas.

- Crosta terrestre;

Rápido/Lento; Terra;

Superfície; Manto; Núcleo;

Propriedades físicas dos

minerais; Mineral; Rochas

ígneas, metamórficas e

sedimentares; Fossilização;

- Movimento das placas

litosfériacas: colisão,

afastamento e deslizamento

lateral;

- Evidências dos movimentos

das placas litosféricas:

terremotos e vulcões.

- Intemperismo físico e

químico;

- Materiais orgânicos e

inorgânicos do solo;

- Solos rochosos, argilosos e

médios;

- Permeabilidade e

porosidade do solo;

- Erosão, queimadas,

extrativismo e adubação

excessiva;

- Plantio em nível, rotação de

culturas, terraceamento,

manutenção da cobertura de

vegetação do solo.

- Poluição e contaminação do

solo por atividades: agrícolas,

industriais e domes-ticas.

- Águas continentais,

oceânicas e atmosféricas;

- Quantidade de água nos

seres vivos;
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL – CIÊNCIAS – 7º ANO

continua >>>

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Relacionar e aplicar o

conhecimento

adquirido em sala de

aula na sua prática

social e cotidiana.

- Compreender a

Ciência como uma

das formas de

produção de

conhecimento,

relacionada com

aspectos sociais,

históricos, políticos,

culturais e

econômicos.

- Desenvolver

conceitos a partir do

conhecimento

adquirido na escola

relacionados com os

seus saberes.

- Utilizar a

terminologia

científica para

explicar

acontecimentos do

seu dia-a-dia.

- Compreender a

relação entre

tecnologia,

conhecimento

científico e aplicações

na melhoria da

condição de vida e

suas implicações

ambientais;

- Identificar todos os

componentes estruturais

de uma célula,

diferenciando-as de

acordo com sua função e

estrutura;

- Relacionar as adaptações

morfofisiológicas dos

seres vivos com a

diversidade de ambientes

da Terra;

- Diferenciar os tipos de

reprodução (sexuada e

assexuada);

- Identificar e caracterizar

os Reinos dos seres vivos;

- Utilizar a nomenclatura

de Lineu na classificação

dos seres vivos;

- Analisar a diversidade de

seres vivos do nosso

planeta, estabelecendo

ligações entre os Reinos

existentes;

- Diferenciar os vírus dos

seres vivos, considerando

sua estrutura e

reconhecendo as

principais doenças

causadas pelos mesmos,

assim como suas formas

de contágio e de

-

Organização dos
seres vivos;

Vida na Terra

Tipos de células;

Ambientes na Terra;

Adaptação aos
diferentes
ambientes;

Reprodução dos
seres vivos.

- Diversidade

Biológica

Biodiversidade;

A classificação dos
seres vivos;

Nomenclatura de
Lineu;

Os cinco reinos;

Caracterização dos
cinco reinos;

Vírus: Ser vivo sem
reino;

Viroses.

- Reino Monera,

Protista e Fungi

Estrutura celular das
bactérias;

Cianobactérias;

Bactérias
causadoras de
doenças;

Características dos
Protoctistas;

Protoctistas
autótrofos e
heterótrofos;

- Células, tecidos, órgãos e sistemas;

- Membrana plasmática, citoplasma e
núcleo;

- Células procariontes e eucariontes;

- Ambiente terrestre e aquático;

- Desenvolvimento da vida em
ambientes: frios, secos e quentes;

- Reprodução sexuada e assexuada.

- Importância da diversidade de seres
vivos;

- Diferenças entre nome popular e
científico;

- Nomenclatura binominal;

- Reinos: Monera, Protista, Fungi,
Plantae e Animalia;

- Estrutura dos vírus: capsídeo e
material genético;

- Doenças causadas por vírus: gripes,
AIDS, caxumba, catapora, hepatite B.

- Célula procarionte das bactérias;

- Bactérias fotossintetizantes;

- Bactérias saprófitas e a importância
ambiental;

- Locomoção dos protistas;

- Formação de oxigênio pelas algas;

- Doenças causadas por protozoários:
doença de Chagas, malária,
leishmaniose;

- Fungos uni e pluricelulares;

- Fungos comestíveis e venenosos;

- Leveduras;

- Corpo de frutifica e formação dos
esporos.

- Das algas verdes as plantas terrestres;

- Estrutura das briófitas: caulóide,
filóide e rizóide;

mesmo na promoção
de pesquisas e
trabalhos.

- Utilizar do
conhecimento para a
promoção do bem-
estar coletivo e de um
meio ambiente
equilibrado.

- Desenvolver hábitos e
atitudes pautados num
modelo de
sustentabilidade
socioambiental.

- Compreender a
importância da
contribuição da cultura
indígena e negra nas
práticas sociais e
ambientais,
fomentando o respeito
e o reconhecimento de
tais práticas como
formadoras da
identidade do povo
brasileiro.

- Estabelecer relações
entre o conhecimento
científico e o
conhecimento de
populações tradicionais
como os povos
indígenas e
quilombolas.

imprescindível a vida participando
da composição de todos os seres
vivos;

- Distinguir os três estados físicos
da água, bem como o mecanismo
de mudança entre estados físicos;

- Explicar o ciclo hidrológico tendo
em vista a ocorrência de chuvas,
neve e granizo;

- Conhecer o potencial aq íferou
brasileiro refletindo sobre a sua
utilização e conservação;

- Caracterizar as etapas de
tratamento da água desde a
captação até a chegada nas
moradias;

- Analisar as diferentes contami-
nações da água e o impacto
gerado para os seres vivos;

- Reconhecer as doenças causadas
pela contaminação da água e
formas de prevenção;

- Identificar os tratamentos caseiros
para o consumo da água a fim de
evitar doenças.

- Reconhecer as diferentes camadas
da atmosfera e sua importância
para a vida humana;

- Compreender as formas de
poluição do ar e suas
consequências para a vida no
planeta;

- Distinguir os componentes
orgânicos e inorgânicos que
formam os ecossistemas;

- Relacionar os fatores ambientais e
o habitat para a sobrevivência dos
seres vivos;

- Diferenciar os seres vivos quanto
forma de alimentação;

- Reconhecer os consumidores
quanto ao seu alimento
relacionando com o nível trófico
ocupado na cadeia alimentar;

- Explicar a diferença existente
entre cadeia e teia alimentar;

- Identificar a importância, para a
vida de determinados organismos,
de diferentes estratégias em
relação à água, ao calor, ao frio e
à luz.

- Reconhecer as diferentes relações
entre os seres vivos classificando-
as como inter ou intraespecíficas,
harmônicas ou não.

- A água
Hidrosfera;

Água nos seres

vivos;

Estados físicos da

água e suas

mudanças;

Ciclo da água;

Propriedades da

água;

Tratamento da

água;

Água e a

transmissão de

doenças.

- Atmosfera
Características da

atmosfera;

Gases da

atmosfera e a

importância para

os seres vivos;

Camadas da

atmosfera;

Modificações na

atmosfera

causadas pela

poluição.

- Biosfera
Ecossistema;

Obtenção de

alimentos;

Cadeia e teia

alimentar;

Estratégias dos

seres vivos em

diferentes

ecossistemas;

Relações

ecológicas entre

os seres vivos.

- Estados físicos: sólido,

líquido e gasoso;

- Solidificação, sublimação,

fusão, cristalização,

vaporização e condensação;

- Ciclo hidrológico:

evaporação, condensação e

saturação;

- Propriedades da água:

inodora, insípida, incolor;

- Etapas de tratamento da

água: floculação, decantação,

filtração e cloração;

- Contaminação industrial,

agrícola e doméstica da água;

- Amebíase, Hepatite A,

Leptospirose, Dengue;

- Tratamento caseiro da água:

filtração, fervura e cloração.

- Camada de ozônio;

- Nitrogênio, oxigênio, gás

carbônico, hidrogênio;

- Ar rarefeito;

- Troposfera, Estratosfera,

Mesosfera, Termosfera e

Exosfera;

- Aquecimento global, efeito

estufa e chuva ácida.

- Componentes vivos e não

vivos no ecossistema;

- Hábitat e fatores

ambientais;

- Produtores, consumidores e

decompositores;

- Consumidor primário,

secundário, terciá-rio,

quaternário

- Níveis tróficos;

- Animais e plantas em

ambientes: secos, quentes e

frios;

- Parasitismo, predatismo,

comensalismo, colônia,

sociedade, protocooperação,

inquilinismo, mutualismo e

competição.
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- Desenvolver a

criatividade, a

capacidade de

realizar trabalhos em

equipe e a leitura de

textos de forma

crítica.

- Desenvolver hábitos

de saúde corporal,

individual e coletiva,

relacionados às

diversas práticas

sócio-culturais.

- Identificar as etapas

do método científico

de modo a fazer uso

do mesmo na

promoção de

pesquisas e trabalhos.

- Utilizar do

conhecimento para a

promoção do bem-

estar coletivo e de

um meio ambiente

equilibrado.

- Desenvolver hábitos e

atitudes pautados

num modelo de

sustentabilidade

socioambiental.

- Compreender a

importância da

contribuição da

cultura indígena e

negra nas práticas

prevenção.

- Reconhecer e diferenciar

a estrutura dos seres do

Reino Monera, Protista e

Fungi, observando suas

características evolutivas;

- Identificar as principais

doenças causadas por

bactérias, sua prevenção

e seu tratamento;

- Reconhecer a

importância ecológica

dos fungos e das

bactérias, assim como

das algas e dos

protozoários;

- Identificar as

características que

diferenciam as plantas

dos outros seres vivos;

- Reconhecer a estrutura

das Briófitas e das

Pteridófitas, assim como

o seu ciclo de vida:

- Reconhecer a estrutura

das Gminospermas e

Angiospermas,

identificando suas partes,

além da função e

importância de cada uma

delas;

- Reconhecer os poríferos

e os cnidários quanto a

estrutura corporal e

Importância das
algas e protozoários;

Características dos
fungos;

Tipos de fungos e
modos de
reprodução.

- Reino Plantae

Classificação e
evolução das
plantas;

Plantas sem
sementes: Briófitas
e Pteridófitas;

Plantas com
sementes:
Gimnospermas e
Angiospermas;

Raiz: características
gerais;

Caule:
características
gerais;

Folha: função e
importância;

Flor: polinização e
fecundação;

Fruto: formação dos
frutos, frutos falsos;

Semente:
disseminação e
germinação.

- Reino Animalia

Poríferos: modo de
vida e reprodução;

Cnidários: modo de
vida e reprodução;

Platelmintos e
Nematódeos:
caracterís-ticas
gerais, reprodução e
doenças causa-das;

- Reprodução assexuada e sexuada das
briófitas;

- Pteridófitas: rizoma e vasos
condutores;

- Reprodução assexuada e sexuada nas
pteridófitas;

- Gimnospermas: estróbilos e
fecundação;

- Raízes: coifa, região pilífera,
ramificação e crescimento;

- Raízes terrestres, aquáticas, aéreas e
comes-tíveis;

- Caule: gema terminal e lateral;

- Caules aéreos e subterrâneos;

- Caules comestíveis;

- Folha: limbo, pecíolo e bainha;

- Transpiração, respiração e
fotossíntese;

- Flores: cálice, corola, androceu e
gineceu;

- Grão de pólen, formação do tubo
polínico e a fecundação;

- Fruto: mesocarpo, endocarpo,
epicarpo e semente;

- Frutos secos e pseudofrutos;

- Dispersão de sementes;

- Semente: mono e dicotiledôneas;

- Germinação e dormência das
sementes.

- Esponjas: animais filtradores;

- Reprodução sexuada e assexuada por
brotamen-to nas esponjas;

- Cnidários: pólipos, medusas e corais;

- Reprodução sexuada e assexuada nos
cnidários;

- Platelmintos: vermes achatados;

- Doenças causadas por platelmintos:
teníase e esquistossomose;

sociais e ambientais,

fomentando o

respeito e o

reconhecimento de

tais práticas como

formadoras da

identidade do povo

brasileiro.

- Estabelecer relações

entre o

conhecimento

científico e o

conhecimento de

populações

tradicionais como os

povos indígenas e

quilombolas.

modo de vida;

- Diferenciar os

platelmintos e

nematódeos quanto ao

formato corporal e

doenças causadas;

- Distinguir os três grupos

de moluscos quando aos

aspectos externos;

- Identificar os grupos de

anelídeos de acordo com

sua estrutura corpórea;

- Reconhecer e diferenciar

os grupos dos artrópodes

encontrados comumente

no dia-a-dia;

- Identificar a estrutura

externa dos

equinodermos;

- Reconhecer os

mecanismos responsáveis

pelo vôo das aves, bem

como as estruturas

diferenciadoras desse

grupo;

- Identificar as

características exclusivas

pertencentes aos

mamíferos;

- Distinguir os mamíferos

quanto ao tipo de

desenvolvimento

embrionário que

apresentam.

Moluscos:
características
gerais, reprodução e
classificação;

Anelídeos,
artrópodes e
equinodermos:
Características
gerais e
classificação;

Características
gerais dos
vertebrados;

Peixes, anfíbios e
répteis:
Características
gerais e diversidade;

Aves: Características
gerais, capacidade
de vôo e
diversidade;

Mamíferos:
características gerais
e diversidade.

- Nematódeos: vermes cilíndricos;

- Doenças causadas por nematódeos:
ascaridíase, ancilostomose, bicho
geográfico e filariose;

- Molusco: cabeça, massa visceral e pé;

- Gastrópodes, bivalves e cefalópodes;

- Anelídeos: oligoquetas, poliquetas e
hirudíneos;

- Artrópodes: exoesqueleto, cabeça,
tórax e abdome;

- Insetos, crustáceos, aracnídeos,
diplópodes e quilópodes;

- Equinodermos: esqueleto calcário
interno e pés ambulacrais;

- Peixes: brânquias, escamas,
nadadeiras e bexiga natatória;

- Peixes ósseos e cartilaginosos;

- Reprodução: ovípara, ovovivíparas e
vivíparas;

- Anfíbios: anuros, urodelos, ápodes;

- Reprodução sexuada e sexos
separados nos anfíbios;

- Répteis: quelônios, crocodilianos e
escamados;

- Reprodução sexuada, formação do
ovo e desenvolvimento ovíparo,
vivíparo, ovovivíparo;

- Aves: penas, asas, ossos pneumáticos,
sacos aéreos, moela, siringe;

- Aves carenatas e ratitas;

- Fecundação interna, sexos separados
e desenvolvimento ovíparo;

- Mamíferos: pêlos, glândulas
sudoríparas, glândulas mamárias,
glândulas sebáceas e tecido adiposo;

- Mamíferos: circulação, respiração,
nutrição e sentidos;

- Reprodução: marsupiais,
monotremados e placentários.
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL – CIÊNCIAS – 8º ANO

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Relacionar e aplicar o

conhecimento

adquirido em sala de

aula na sua prática

social e cotidiana.

- Compreender a Ciência

como uma das formas

de produção de

conhecimento,

relacionada com

aspectos sociais,

históricos, políticos,

culturais e econômicos.

- Desenvolver conceitos a

partir do conhecimento

adquirido na escola

relacionados com os

seus saberes.

- Utilizar a terminologia

científica para explicar

acontecimentos do seu

dia-a-dia.

- Compreender a relação

entre tecnologia,

conhecimento científico

e aplicações na

melhoria da condição

de vida e suas

implicações ambientais;

- Desenvolver a

criatividade, a

capacidade de realizar

trabalhos em equipe e a

leitura de textos de

- Identificar a célula como

unidade de vida,

caracterizando sua estrutura e

seus componentes;

- Diferenciar os processos de

mitose e meiose, e a

importância para a

manutenção das espécies.

- Reconhecer os diferentes

nutrientes encontrados nos

alimentos constatando a

importância deles para uma

dieta equilibrada;

- Relacionar as partes do

sistema digestório com suas

respectivas funções;

- Reconhecer algumas

doenças relacionadas ao

sistema digestório e medidas

de prevenção.

- Identificar o caminho

percorrido pelo ar no corpo

humano e perceber a

importância dos movimentos

respiratórios;

- Relacionar a respiração a

nível celular com a respiração

pulmonar;

- Distinguir as diferentes

doenças relacionadas ao

sistema respiratório.

- Reconhecer os componentes

do sangue com suas

respectivas funções e

descrever seu percurso pelo

corpo;

- Descrever a estrutura e o

funcionamento do coração

- Identificar o sistema linfático

-

Célula: estrutura e função;

Unidade básica da Vida

Divisão e diferenciação das
células;

Relação célula e organismo.

-

Alimentos: nutrientes e energia;

Os Alimentos e o Sistema
digestório

Alimentação saudável;

Distúrbios alimentares: bulimia,
anorexia;

Sistema digestório: órgãos e
funções;

Sistema digestório: etapas da
digestão, fun-ção dos órgãos
anexos;

Doenças relacionadas ao
sistema digestório: diabetes,
colesterol, pressão alta.

-

Estruturas respiratórias e suas
funções: narinas, laringe,
faringe, traquéia, pulmões;

Sistema respiratório

Movimentos respiratórios:
inspiração e expiração;

Produção de energia através da
respiração;

Doenças relacionadas ao
sistema respira-tório: sinusite,
rinite, bronquite, pneumonia,
gripes e resfriados.

-

Sangue e seus elementos:
plasma, hemácias, leucócitos e
plaquetas;

Sistema Circulatório e
Linfático

Coração e vasos sanguíneos:
estrutura e função;

- Membrana plasmática e

organelas;

- Mitose e meiose;

- Organização das células em

tecidos, órgãos e sistemas.

- Proteínas, carboidratos,

lipídios, vitaminas e sais

minerais;

- Caminho percorrido pelo

alimento na digestão;

- Função do fígado, pâncreas e

vesícula biliar;

- Relação entre saúde e

alimentação saudável.

- Caminho percorrido pelo ar;

- As trocas de oxigênio e gás

carbônico;

- Importância do diafragma;

- Respiração celular;

- Doenças respiratórias.

- Sangue e seus componentes;

- Cavidades do coração;

- Veias e artérias;

- Bombeamento do sangue

pelo coração;

- Percurso do sangue pelo

corpo;

- Organização do sistema

linfático.

- Defesa do corpo humano

contra doenças;

- Componentes da vacina e do

forma crítica.

- Desenvolver hábitos de

saúde corporal,

individual e coletiva,

relacionados às diversas

práticas sócio-culturais.

- Identificar as etapas do

método científico de

modo a fazer uso do

mesmo na promoção de

pesquisas e trabalhos.

- Utilizar do

conhecimento para a

promoção do bem-estar

coletivo e de um meio

ambiente equilibrado.

- Desenvolver hábitos e

atitudes pautados num

modelo de

sustentabilidade

socioambiental.

- Compreender a

importância da

contribuição da cultura

indígena e negra nas

práticas sociais e

ambientais,

fomentando o respeito

e o reconhecimento de

tais práticas como

formadoras da

identidade do povo

brasileiro.

- Estabelecer relações

entre o conhecimento

e sua função.

- Conhecer os mecanismos de

defesa do corpo humano;

- Distinguir vacina de soro e

seu mecanismo de ação.

- Conhecer os componentes

do sistema urinário, descrever

o processo de formação da

urina e identificar as doenças

renais bem como os métodos

de prevenção.

- Descrever a função do

sistema esquelético;

- Conhecer o mecanismo de

calcificação de fraturas;

- Distinguir os tipos de

articulações encontradas no

corpo humano;

- Reconhecer a importância

dos elementos presentes nas

articulações móveis para os

movimentos e a saúde.

- Reconhecer a função do

sistema esquelético e a sua

importância para os

movimentos;

- Distinguir os diferentes

músculos no corpo humano

quanto a sua estrutura e

função.

- Reconhecer o sistema

nervoso como regulador dos

demais sistemas no corpo

humano;

- Distinguir as funções do

sistema nervoso central e

periférico;

- Perceber a importância dos

senti-dos para o

reconhecimento do am-

Circulação do sangue:
batimentos cardíacos e trocas
gasosas;

Sistema linfático: estrutura,
função e importância.

-

Componentes do sistema
imunitário;

Sistema Imunitário

Processo de defesa do corpo
humano;

Produção e função de vacinas e
soros.

-

Componentes do sistema
urinário;

Sistema urinário

Etapas de formação da urina;

Doenças renais e prevenção.

-

Função e importância do
sistema esquelético;

Sistema esquelético e as
articulações

Ossos: estrutura interna e
externa;

Saúde do sistema esquelético:
fraturas;

Tipos de articulações: móveis,
semimóveis e imóveis;

Elementos da articulação:
cartilagens, líquido sinovial,
ligamentos;

Doenças relacionadas as
articulações.

-

Função do sistema muscular;

Sistema muscular

Tipos de músculos no corpo
humano;

Sistema muscular e a
locomoção.

soro.

- Órgãos do sistema urinário;

- Formação da urina;

- Problemas renais e o

consumo de água.

- Estrutura do esqueleto

humano;

- Estrutura dos ossos;

- Tecido ósseo;

- Tipos de articulações;

- Movimentos articulares;

- Artrite e artrose.

- Tecido muscular;

- Músculo cardíaco,

esquelético e liso;

- Contração muscular.

- Neurônios;

- Condução de impulsos

nervosos;

- Ações voluntárias e

involuntárias;

- Drogas depressoras,

estimulantes e perturbadoras;

- Reconhecimento do

ambiente através dos

sentidos;

- Problemas na visão: miopia,

astigmatismo e

hipermetropia;

- Glândulas endócrinas e

exócrinas;

- Diabetes, hiper e

hipotireoidismo.

continua >>>
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continua >>>

REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL – CIÊNCIAS – 9º ANO

científico e o

conhecimento de

populações tradicionais

como os povos

indígenas e

quilombolas.

biente;

- Identificar o mecanismo de

regulação hormonal;

- Diferenciar as glândulas

endócrinas e exócrinas

quanto ao mecanismo de

ação;

- Reconhecer as doenças

relacionadas ao sistema

endócrino e seus métodos

preventivos.

- Compreender as mudanças

ocorridas no corpo durante a

puberdade;

- Diferenciar as funções do

sistema genital masculino e

feminino;

- Entender a função e

importância dos métodos

anticoncepcionais;

- Conhecer as doenças

sexualmente transmissíveis e

métodos de prevenção.

- Compreender o processo

natural de envelhecimento do

corpo humano refletindo

sobre as limitações impostas

ao organismo e suas

implicações sócio-cultuais;

-

Organização e funcionamento
do sistema nervoso;

Sistema nervoso, Sentidos
e Sistema Endó-crino

Coordenação nervosa;

Sistema nervoso periférico e
central;

Substâncias que alteram o
funcionamento do sistema
nervoso: drogas;

Tato, gustação, olfato, visão e
audição: funcionamento e
órgãos responsáveis pelos cinco
sentidos;

Saúde do sistema sensorial.

Sistema endócrino: estrutura e
função;

Tipos de glândulas;

Doenças relacionadas ao
sistema endócrino.

-

Crescimento e mudanças no
corpo humano;

Sistema reprodutivo e
adolescência

Sistema reprodutor masculino e
feminino: estrutura e função;

Fecundação, gestação e parto;

Métodos anticoncepcionais;

Doenças sexualmente
transmissíveis.

- Mudanças da infância para a

adolescência;

- Órgãos reprodutivos

femininos e masculinos;

- Gravidez e nascimento;

- AIDS, herpes genital, sífilis,

gonorréia, cancro.

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Relacionar e aplicar o
conhecimento
adquirido em sala de
aula na sua prática
social e cotidiana.

- Compreender a Ciência
como uma das formas
de produção de
conhecimento,
relacionada com
aspectos sociais,
históricos, políticos,
culturais e
econômicos.

- Desenvolver conceitos
a partir do
conhecimento
adquirido na escola
relacionados com os
seus saberes.

- Utilizar a terminologia
científica para explicar
acontecimentos do seu
dia-a-dia.

- Compreender a
relação entre
tecnologia,
conhecimento
científico e aplicações
na melhoria da
condição de vida e
suas implicações
ambientais;

- Desenvolver a
criatividade, a
capacidade de realizar
trabalhos em equipe e
a leitura de textos de
forma crítica.

- Diferenciar os diversos tipos
de matéria:

- Identificar as transformações
naturais sofridas pela matéria
e aquelas causadas pelas
atividades humanas;

- Reconhecer as propriedades
gerais e específicas da
matéria;

- Diferenciar fenômenos
físicos de fenômenos
químicos;

- Relacionar o uso da matéria
às atividades humanas;

- Utilizar as diferentes escalas
de medida para representar e
quantificar grandezas físicas
que utilizamos
cotidianamente;

- Identificar as variáveis
envolvidas na realização dos
movimentos;

- Diferenciar os tipos de
movimento;

- Aplicar os cálculos da
velocidade média e
aceleração em situações reais;

- Entender e aplicar o
conceito de queda livre;

- Interpretar gráficos
representativos de
movimentos;

- Converter unidades de
medidas;

- Identificar os componentes
de uma força;

- Relacionar a força à
aceleração;

- Interpretar a função do
atrito na realização dos
movimentos;

- Propriedades gerais da
matéria;

Matéria e Energia

- Estados físicos da matéria;

- Mudanças de estado físico;

- Propriedades específicas da
matéria;

- Fenômenos físicos e
químicos.

O ESTUDO DA FÍSICA

- Grandezas físicas;

O estudo dos movimentos

- Tipos de movimentos;

- Movimento Retilíneo
Uniforme;

-Movimento Retilíneo com
aceleração constante;

- A queda dos corpos.

- Características de uma força;

Forças

- Força e aceleração;

- Ação e reação;

- O atrito.

- As Leis do Movimento.

- O peso;

- A Lei da Gravitação
Universal;

A atração gravitacional

- Força centrípeta;

- O movimento dos planetas e
dos satélites;

Trabalho e Energia

- O conceito de matéria;

- Identificação das propriedades
gerais da matéria: extensão,
massa, volume, inércia,
indestrutibilidade,
divisibilidade,
compressibilidade e
elasticidade.

- Características químicas e
físicas das substâncias nos
estados sólido, líquido e gasoso;

- Fusão, vaporização,
solidificação, ebulição e
condensação;

- A influência do calor e da
pressão nas mudanças de
estado físico.

- Identificação das propriedades
específicas da matéria:
propriedades organolépticas (
forma, estado físico, cor, brilho,
sabor e odor), propriedades
físicas e estados físicos.

- Caracterização e diferenciação
de fenômeno físico e químico.

- Grandezas escalares e
vetoriais (peso, massa, volume,
deslocamento, velocidade,
aceleração e força);

- Unidades de medida de
grandezas físicas;

- Transformação de unidades de
medida;

- Movimento e trajetória;

- Cálculo do deslocamento;

Cálculo do intervalo de tempo;

- Cálculo da velocidade média;

- Calculo da aceleração média;

- Interpretação de gráficos de
movimentos;
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- Desenvolver hábitos de
saúde corporal,
individual e coletiva,
relacionados às
diversas práticas sócio-
culturais.

- Identificar as etapas do
método científico de
modo a fazer uso do
mesmo na promoção
de pesquisas e
trabalhos.

- Utilizar do
conhecimento para a
promoção do bem-
estar coletivo e de um
meio ambiente
equilibrado.

- Desenvolver hábitos e
atitudes pautados num
modelo de
sustentabilidade
socioambiental.

- Compreender a
importância da
contribuição da cultura
indígena e negra nas
práticas sociais e
ambientais,
fomentando o respeito
e o reconhecimento de
tais práticas como
formadoras da
identidade do povo
brasileiro.

- Estabelecer relações
entre o conhecimento
científico e o
conhecimento de
populações
tradicionais como os
povos indígenas e

- Interpretar as Leis de
Newton, relacionando-as com
situações cotidianas;

- Reconhecer a atuação da
força/peso sobre os corpos;

- Explicar a Lei da Gravitação
Universal;

- Exemplificar a atuação da
força centrípeta:

- Explicar o movimento dos
planetas;

- Aplicar o conceito de
trabalho em situações
cotidianas;

- Relacionar trabalho e
potência;

- Interpretar o significado da
potência em aparelhos
elétricos;

- Diferenciar os diversos tipos
de máquinas;

- Relacionar os tipos de
máquinas com suas aplicações
práticas;

- Diferenciar calor de
temperatura;

- Reconhecer medidas de
temperatura e calor;

- Converter medidas de
temperatura;

- Relacionar as formas de
transmissão de calor com
aplicações práticas;

- Identificar as características
de uma onda;

- Diferenciar os tipos de
ondas;

- Reconhecer os diversos tipos
de fenômenos ópticos;

- Diferenciar e relacionar os
tipos de espelhos e lentes
considerando suas aplicações

- Trabalho e Potência;

- Alavancas;

Máquinas

- Roldanas, rodas e
engrenagens;

- O plano inclinado.

- Calor e Temperatura;

O calor

- Medidas de calor e
temperatura;

- Condução, convecção e
irradiação;

- Características de uma onda;

Ondas e Som

- Velocidade e freq ência dou
som;

- Ondas eletromagnéticas.

- Propriedades da luz;

Luz

- Reflexão e refração da luz;

- Fenômenos ópticos;

- Espelhos e lentes.

- Eletricidade estática;

Eletricidade e Magnetismo

- A corrente elétrica;

- Resistência elétrica;

- Circuitos elétricos

- Campo magnético;

O ESTUDO DA QUÍMICA

- Partículas do átomo;

O átomo

- Número atômico e Número
de massa;

- A aceleração da gravidade nos
movimentos de queda livre.

- O conceito de força;

- Relação entre força e
movimento;

- Representação gráfica de
uma força;

- Cálculo da força resultante
em sistemas de forças;

- Primeira Lei de Newton: a
importância da inércia dos
corpos;

- A força de atrito;

- Segunda Lei de Newton: a
relação entre força e
aceleração;

- Terceira Lei de Newton:
princípio da ação e reação.

- Identificação e cálculo da força
peso.

- Como a força gravitacional
atua entre os corpos;

- A relação do peso com a força
da gravidade;

- Identificação de uma força
centrípeta;

- Relação entre a Lei da
Gravitação Universal e o
movimento dos corpos celestes.

- Conceito de trabalho;

- Calculo do trabalho;

- Conceito de potência;

- Cálculo da potência;

- Potência e consumo de
energia;

- Transformações da energia:
energia mecânica, cinética e
potencial.

- Componentes de uma

quilombolas. práticas;

- Identificar os componentes
de uma corrente elétrica;

- Compreender um circuito
elétrico;

- Identificar um campo
magnético;

- Reconhecer a estrutura de
um átomo;

- Identificar o número
atômico de cada elemento
químico;

- Aplicar o cálculo do número
de massa;

- Aplicar as regras de
distribuição dos elétrons;

- Classificar os elementos da
Tabela Periódica por suas
características;

- Localizar elementos
químicos na Tabela Periódica;

- Diferenciar os grupos de
elementos químicos;

- Reconhecer a aplicação
prática do uso dos elementos
químicos;

- Diferenciar substâncias de
misturas;

- Classificar e diferenciar os
tipos de misturas;

- Reconhecer os tipos de
substâncias mais usados no
seu dia-a-dia;

- Diferenciar os tipos de
ligações químicas;

- Realizar experimentos de
identificação das reações
químicas;

- Reconhecer os diversos tipos
de funções químicas;

- Nomear compostos

- Representação do átomo;

- Distribuição dos elétrons;

- Classificação dos elementos
químicos;

A tabela periódica

- A Tabela periódica atual;

- Substância pura;

Substâncias e misturas

- As misturas;

- Substâncias simples e
compostas;

-Misturas homogêneas e
heterogêneas.

- A teoria do octeto;

Ligações Químicas

- Ligação iônica ou
eletrovalente;

- Ligação covalente ou
molecular;

- Ligação metálica.

Propriedades, classificação e
nomenclatura:

Funções Químicas

- Os ácidos;

- As bases;

- Os sais;

- Os óxidos;-+

- Equações químicas;

Reações químicas

- Tipos de reações químicas;

- Balanceamento de equações
químicas.

alavanca;

- Tipos de alavanca;

- Tipos de roldanas, rodas e
engrenagens;

- Uso de forças em um plano
inclinado.

- Diferenciação entre calor e
temperatura;

- Escalas termométricas;

- Transformação de escalas de
temperatura;

- Cálculo do calor específico;

O calor e a dilatação dos
corpos;

- Diferenciação dentre as
formas de transmissão do calor
por condução, convecção e
irradiação;

- Amplitude e comprimento de
onda;

- Frequência e período de uma
onda;

- Velocidade, intensidade e
frequência do som;

- Diferenciação entre as ondas
eletromagnéticas: luz, rádio,
micro-ondas, infravermelho,
raios X e raios gama.

- Estrutura da matéria: o
átomo;

- Partículas atômicas: prótons,
nêutrons e elétrons;

- Identificação do número
atômico;

- Cálculo do número de massa;

- A distribuição dos elétrons em
camadas eletrônicas;

- Históricos da Tabela Periódica;

- A organização da Tabela

continua >>>
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químicos;

- Realizar experimentos para a
identificação das funções
químicas;

- Relacionar as funções
químicas a produtos utilizados
pelo aluno no seu cotidiano.

- Organizar uma reação
química;

- Diferenciar os tipos de
reações químicas;

- Aplicar as regras de
balanceamento de equações
químicas.

Periódica Atual;

- Grupos de elementos
químicos;

- Identificação e representação
dos elementos químicos na
Tabela Periódica.

- Tipos de substâncias:
Substâncias puras e misturas;

- Diferenciação entre
substâncias simples e
compostas;

- Tipos de misturas: homogênea
e heterogênea;

- Reconhecimento de
substâncias e misturas no dia-a-
dia;

- Representação elétrica de um
átomo;

- A aplicação da teoria do
octeto no estabelecimento das
ligações químicas;

- Tipos de ligações químicas.

- Tipos de funções químicas:
ácidos, bases, sais e óxidos;

- Regras para nomenclatura de
cada uma das funções químicas;

- Propriedades químicas de
cada uma das funções;

- Aplicações das funções
químicas;

- Componentes de uma
equação química;

- Reação de síntese ou adição;

- Reação de análise ou
decomposição;

- Reação de simples troca ou
deslocamento;

- Reação de dupla troca;

- Regras para o balanceamento
de uma equação química.

REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO – BIOLOGIA – 1º ANOMÉDIO

COMPETÊNCIAS GERAIS HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender e analisar
criticamente os conceitos
apreendidos em sala de
aula, estabelecendo
ligações com a sua vivência.

- Utilizar os conhecimentos
adquiridos em sala de
forma a ampliar seus
conhecimentos prévios e
refletir sobre como os
mesmos estão relacionados
com o seu cotidiano.

- Ser capaz de elaborar
conceitos próprios, id ias ee
pensamentos críticos a
respeito dos
conhecimentos adquiridos.

- Utilizar a terminologia
científica para explicar
acontecimentos do seu dia-
a-dia.

- Compreender os múltiplos
usos da tecnologia e da
ciência, relacionando-os
com a sua intervenção
direta ou indireta na
sociedade e desta forma,
fazer uso desse
conhecimento na
promoção de uma
sociedade mais justa e
igualitária.

- Desenvolver a criatividade,
a capacidade de realizar
trabalhos em equipe, a
leitura de textos de forma
crítica.

- Analisar e diferenciar
as diversas teorias
sobre a origem da vida.

- Identificar as
características que
agrupam e identificam
os seres vivos em
grupos afins.

- Analisar os
componentes
formadores das
estruturas de um ser
vivo, levando à
compreensão da
importância dos
mesmos e das formas
de assimilação.

- Identificar os
componentes que
formam a estrutura
básica de um ser vivo.

- Relacionar a estrutura
genética de uma célula
com temas atuais como
clonagem,
biotecnologia,
manipulação de genes,
mapeamento genético.

- Identificar um cariótipo
normal.

- Reconhecer as etapas
da divisão celular e

-
- Histórico da busca pela

origem da vida;

A Origem da vida

- Abiogênese;

- Abiogênese;

- Criacionismo;

- Panspermia;

- A origem da vida através

da Evolução.

- Características dos seres

vivos;

- Organização dos

ambientes;

- Níveis de organização

biológica: das moléculas à

biosfera.

-

- Substâncias inorgânicas;

Constituintes da matéria
viva

- Substâncias orgânicas

-
- Tipos de microscópio.
Microscopia

- Estrutura do

microscópio óptico.

-
- Estrutura celular:
Célula

- Membrana Plasmática:

estrutura, transporte

- A origem do Universo, do
Sistema Solar e da Terra;

- Teorias sobre a origem da
vida;

- Evolução e diversidade da
vida;

- Características dos seres
vivos;

- Níveis de organização dos
seres vivos.

- Água, sais minerais;
- Glicídios, lipídios, proteínas,

vitaminas e ácidos nucléicos.

- Partes da célula;
- Organelas celulares;
- Estrutura da membrana

plasmática;
- Transporte ativo, passivo e

em bloco;
- Carioteca, Cromatina,

Nucléolos, Nucleoplasma,
Cromossomos e genes,
Cromossomos homólogos.

- Ciclo celular;
- Interfase;
- Regulação do ciclo celular;
- Mitose;
- Meiose.

- Glicólise;
- Ciclo de Krebs;
- Fosforilação Oxidativa;
- Processos de fermentação;
- Absorção de luz;
- Transporte de elétrons;
- Produção de ATP;
- Fixação do carbono.

- Tecidos epiteliais;
- Tecidos conjuntivos;
- Tecido adiposo;
- Tecido cartilaginoso;
- Tecido ósseo;
- Tecido hematopoiético;
- Tecido sang íneo;u
- Tecidos musculares;

continua >>>
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO – – 2º ANOMÉDIO BIOLOGIA

continua >>>

- Desenvolver uma
linguagem científica,
fazendo uso de normas,
códigos e diversos meios
de comunicação para
expressar seu
conhecimento;

- Identificar as etapas do
método científico de modo
a fazer uso do mesmo na
promoção de pesquisas e
trabalhos.

- Utilizar do conhecimento
adquirido em sala de aula
para a promoção do bem-
estar coletivo, de um meio
ambiente equilibrado e de
um modelo
socioeconômico pautado
na sustentabilidade.

- Desenvolver práticas e
atitudes, individuais e
coletivas, que propiciem a
valorização da cultura
negra e levem à reflexão
sobre a sua importância e
contribuição na formação
da nossa identidade
cultural e social.

- Fomentar valores e práticas
que desenvolvam o
respeito e a igualdade
social, racial e cultural,
respeitando-se sua
interação com o ambiente.

suas características.

- Relacionar os tipos de
divisão celular com as
funções de
manutenção do
organismo e da
espécie.

- Compreender os
mecanismos de
manutenção e
fornecimento de
energia para os seres
vivos.

- Diferenciar os
processos metabólicos,
relacionando-os com o
meio ambiente.

- Diferenciar os vários
tipos de tecidos que
compõem um ser vivo,
suas funções,
estrutura, interações e
dinâmica dentro de um
organismo.

através da membrana.

- Citoplasma: organelas

citoplasmáticas;

- Núcleo e cromossomos;

- Permeabilidade celular,

difusão, osmose,

transporte ativo,

endocitose e exocitose;

- Estrutura nuclear;

- Alterações

cromossômicas na

espécie humana.

-
- Fases da Mitose, da

meiose e interfase.

Divisão Celular

-
- Respiração celular;
Metabolismo energético

- Fermentação;

- Fotossíntese;

- Quimiossíntese.

-

- Estrutura e fisiologia dos

tecidos animais e

vegetais.

Histologia animal e
vegetal

- Tecido nervoso.

- Tecidos meristemáticos;
- Parênquimas;
- Colênquimas;
- Esclerênquimas;
- Floema e Xilema;

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender e analisar
criticamente os conceitos
apreendidos em sala de
aula, estabelecendo
ligações com a sua
vivência.

- Utilizar os conhecimentos
adquiridos em sala de
forma a ampliar seus
conhecimentos prévios e
refletir sobre como os
mesmos estão
relacionados com o seu
cotidiano.

- Ser capaz de elaborar
conceitos próprios, id iase
e pensamentos críticos a
respeito dos
conhecimentos
adquiridos.

- Utilizar a terminologia
científica para explicar
acontecimentos do seu
dia-a-dia.

- Compreender a relação
entre o processo de
evolução dos seres
vivos e a diversidade de
formas de vida do
nosso planeta;

- Diferenciar os seres
vivos dos demais
componentes que
formam a Terra, com
base nas suas
características;

- Compreender a relação
entre a diversidade da
vida e o equilíbrio
natural do nosso
planeta.

- Construir um
cladograma;

- Reconhecer a estrutura
e diversidade dos
grupos em estudo, de
forma a diferenciá-los
entre si;

- Reconhecer as
principais doenças
causadas pelos
mesmos,
desenvolvendo hábitos
relacionados à
prevenção;

- Os Seres Vivos; Evolução e
Classificação
- O surgimento dos seres

vivos;

- Classificação dos Seres Vivos;

- Evolução e diversidade da
vida;

- Características dos seres
vivos;

- Níveis de organização dos
seres vivos.

- Vírus, Monera, Protista e
Fungos

- Estrutura e classificação dos
vírus;

- Principais viroses animais e
vegetais;

- Estrutura e classificação das
bactérias;

- Doenças causadas por
bactérias;

- Características e Classificação
dos protozoários;

- Protozoários amebóides,
flagelados, ciliados e
esporozoários;

- Protozoários e saúde
humana;

- Filo Euglenophyta;

- Filo Dinophyta;

- Filo Bacillariophyta;

- Filo Phaeophyta;

- Filo Rhodophyta;

- Filo Chlorophyta;

- Características dos fungos;

- Classificação dos fungos;

- As primeiras formas de
vida; A vida nas Eras
Geológicas; Sistema de
Classificação de Lineu;
Regras de nomenclatura
científica; Conceito de
espécie; Evolução;
Sistemática; Classificação
Geral dos Seres Vivos.

- Caracterização e
diferenciação dos fungos,
bactérias e protozoários;
Bacteriófagos; Aids; Febre
amarela; Varíola, herpes,
catapora; Rubéola, Gripes
e resfriados; Sarampo,
caxumba e raiva;
Eubactérias; Botulismo,
cólera, coqueluche,
difteria, disenteria,
meningite, febre tifóide,
hanseníase, pneumonia,
sífilis, tétano e
tuberculose; Doenças
causadas por protozoários.

- Relação entre as doenças
transmissíveis pela falta de
saneamento básico e
grupos sociais vulneráveis
ligados à condição de
miséria e pobreza.
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continua >>>

- Compreender os
múltiplos usos da
tecnologia e da ciência,
relacionando-os com a
sua intervenção direta ou
indireta na sociedade e
desta forma, fazer uso
desse conhecimento na
promoção de uma
sociedade mais justa e
igualitária.

- Desenvolver a
criatividade, a capacidade
de realizar trabalhos em
equipe, a leitura de
textos de forma crítica.

- Desenvolver uma
linguagem científica,
fazendo uso de normas,
códigos e diversos meios
de comunicação para
expressar seu
conhecimento;

- Identificar a relação
entre essas doenças e
hábitos de higiene e
condições de
saneamento básico,
desenvolvendo uma
postura crítica sobre os
mesmos.

- Identificar a utilização
desses grupos de seres
vivos pelo homem e
pela ciência.

- Reconhecer e
identificar os diversos
tipos de vegetais que
compõem o reino das
plantas, com base nas
suas características;

- Relacionar tais
características com o
processo de evolução
dos seres vivos;

- Identificar a estrutura
de um vegetal,
diferenciando-os dos
outros seres vivos.

- Compreender os
processos fisiológicos
de um vegetal,
relacionando-os com a
dinâmica natural de
circulação de
nutrientes;

- Ciclo de vida dos fungos;

- Diversidade dos fungos;

- Fungos decompositores,
parasitas, mutualísticos e
predadores;

- Utilização dos fungos pelo
homem.

- Reino das Plantas
- Classificação das plantas;

- Ciclos de vida das plantas;

- Características e classificação
das Briófitas;

- Características classificação
das Pteridófitas;

- Ciclo de vida das Peridófita;

- Características e classificação
das Gminospermas;

- Ciclo de vida e reprodução
das Gimnospermas;

- Características e estrutura
das Angiospermas;

- Ciclo de vida das
Angiospermas;

- Flores (estrutura,
germinação e polinização);

- Semente e fruto;

- Tipos de raízes;

- Tipos de caules;

- Morfologia da folha;

- Morfologia dos frutos;

- Fotossíntese e respiração;

- Absorção e transpiração;

- Condução das seivas bruta e
elaborada;

- Hormônios vegetais.

- Tipos de reprodução

- Origem e evolução das
plantas; Briófitas;
Petridófitas;
Gimnospermas;
Angiospermas.

- Germinação das sementes;
Tecidos primários; Tecidos
secundários; Sistema de
revestimento e proteção;
Tecidos fundamentais.

- A contribuição dos povos
indígenas e afro-brasileiros
no uso das plantas com
fins medicinais e em
práticas sociais.

- Identificar as etapas do
método científico de
modo a fazer uso do
mesmo na promoção de
pesquisas e trabalhos.

- Utilizar do conhecimento
adquirido em sala de aula
para a promoção do bem-
estar coletivo, de um
meio ambiente
equilibrado e de um
modelo socioeconômico
pautado na
sustentabilidade.

- Desenvolver práticas e
atitudes, individuais e
coletivas, que propiciem
a valorização da cultura
negra e levem à reflexão
sobre a sua importância e
contribuição na formação
da nossa identidade
cultural e social.

- Fomentar valores e
práticas que
desenvolvam o respeito
e a igualdade social,
racial e cultural,
respeitando-se sua
interação com o
ambiente

- Reconhecer e
diferenciar os diversos
grupos de seres vivos;

- Compreender o
processo de evolução
das formas de vida
através do estudo da
estrutura dos mesmos;

- Reconhecer a
importância dessa
diversidade para o
equilíbrio ambiental;

- Identificar o uso que o
homem faz de tais
grupos, analisando
criticamente suas
aplicações no
desenvolvimento
humano e tecnológico;

- Identificar as estruturas
que formam os
sistemas vitais de um
organismo,
diferenciando-os de
acordo com as suas
especificidades;

- Compreender os
mecanismos de
funcionamento dos
sistemas orgânicos e
sua relação entre si;

- Relacionar o perfeito
funcionamento do
organismo com fatores
ambientais, sociais e
culturais;

assexuada nas plantas.

- Histologia vegetal das
Angiospermas
- Estrutura germinativa de

uma semente;

- Crescimento primário e
secundário;

- Tecidos meristemáticos
primários: protoderme,
meristema fundamental e
procâmbio.

- Tecidos secundários nas
angiospermas;

- Epiderme e periderme;

- Parênquimas;

- Sistema vascular;

- Características dos animais;

- Características e diversidade
do Filo Porífera;

- Ciclo de vida das esponjas;

- Características e diversidade
do Filo Cnidaria;

- Características dos
Platelmintos;

- Classe Turbellaria,
Trematoda e Cestoda;

- Estrutura do Filo Nematoda;

- Nermátodos parasitas
humanos;

- Características gerais dos
Moluscos;

- Fisiologia dos Moluscos;

- Classificação dos Moluscos;

- Características dos Annelida;

- Diversidade dos Annelida;

- Características dos
Artrópodos;

- Os grupos de artrópodos;

- Reino dos Animais; Origem
e evolução dos animais;
Filo Porifera; Filo Cnidaria;
Platelmintos e Nematoda;
Filos Mollusca e Annelida;
Filos Arthropoda e
Echinodermata; Filo
Chordata.

- Sistema digestório;
Sistema respiratório;
Sistema circulatório;
Excreção; Sistema nervoso;
Sistema endócrino e
sensorial;
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO – – 3º ANOMÉDIO BIOLOGIA

continua >>>

- Compreender os
fatores de risco à saúde
humana e a
importância do
desenvolvimento de
hábitos saudáveis na
prevenção de doenças.

- Características do Filo
Echinodermata;

- Grupos de Echinodermata;

- Características dos Chordata;

- Diversidade do Filo Chordata.

- Anatomia e Fisiologia Animal
- Fisiologia e Morfologia do

sistema digestório;

- Diversidade e especificidades
do sistema digestório entre
os animais;

- Fisiologia e Morfologia do
sistema respiratório;

- Especificidades do sistema
respiratório entre os
animais;

- Fisiologia e Morfologia do
sistema circulatório;

- Circulação sanguínea nos
animais;

- Tipos de excreção e de
excretas;

- Osmorregulação;

- Excreção humana;

- Estrutura do sistema nervoso
humano;

- Atos voluntários e atos
reflexos;

- Sistema sensorial: estrutura
dos sentidos;

- Glândulas endócrinas e
exócrinas do corpo humano;

- Os hormônios e sua atuação
no corpo humano.

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender e analisar
criticamente os conceitos
apreendidos em sala de
aula, estabelecendo
ligações com a sua
vivência.

- Utilizar os conhecimentos
adquiridos em sala de
forma a ampliar seus
conhecimentos prévios e
refletir sobre como os
mesmos estão
relacionados com o seu
cotidiano.

- Ser capaz de elaborar
conceitos próprios, id iase
e pensamentos críticos a
respeito dos
conhecimentos
adquiridos.

- Utilizar a terminologia
científica para explicar
acontecimentos do seu
dia-a-dia.

- Compreender os
múltiplos usos da
tecnologia e da ciência,
relacionando-os com a
sua intervenção direta ou
indireta na sociedade e
desta forma, fazer uso
desse conhecimento na
promoção de uma
sociedade mais justa e
igualitária..

- Compreender a
estrutura genética de
um indivíduo e as
implicações envolvidas
na transmissão de
características
hereditárias;

- Analisar a importância
desses conhecimentos
na compreensão da
transmissão e
prevenção de doenças;

- Relacionar os
conhecimentos
genéticos com o
desenvolvimento de
tecnologias utilizadas
pelo homem;

- Relacionar a genética
com aspectos
evolutivos e do
desenvolvimento
biológico.

- Utilizar dos
conhecimentos da
genética e da
biotecnologia,
analisando suas
aplicações nos mais
diversos ramos da
Ciência, bem como as
suas implicações,
éticas, sociais e
ambientais.

- Genética básica
- Herança e meio.
- Mendelismo.
- Noções básicas de

probabilidade aplicada à
genética.

- Alelos múltiplos. Genética
dos grupos sanguíneos ABO,
Rh e MN.

- Interações gênicas. Noções
gerais de genética
quantitativa.

- Pleiotropia.
- Ácidos nucléicos: DNA e RNA:

- Estrutura e composição.
- Replicação e reparo de
DNA.
- Transcrição e
processamento de RNA.
- Controle da Expressão
gênica.
- Mutação e agentes

mutagênicos.
Transposons.

- Código genético e
tradução.

- Teoria cromossômica da
herança.

- Primeira e Segunda Leis de
Mendel
- Experimentos de Mendel;

- A Primeira Lei de Mendel e

características humanas;

- A Segunda Lei de Mendel;

- Proporções fenotípicas

mendelianas do

monoibridismo;

- Herança genética e grupos

sanguíneos humanos.

- Genética e Probabilidade
- Genes e Cromossomos,

Ligação Fatorial e
Recombinação;

- Manipulação de genes e

- Cromossomos e genes;
Teorias genéticas;
Estrutura da molécula de
DNA; Estrutura da
molécula de RNA; O código
genético; Aplicações da
genética na biotecnologia.

- A Primeira Lei de Mendel;
Fenótipo e genótipo;
Recessividade e
dominância; Aplicabilidade
da Segunda Lei de Mendel;
Noções de probabilidade;
Cruzamento-teste e
retrocruzamento;
Probabilidade;
Heredogramas; Ausência
de dominância; Co-
dominância; Alelos letais e
alelos múltiplos.

- Genes ligados;
Permutação:
Heterozigotos cis e trans;
Ligações gênicas de
segregação independente;
Mapas cromossômicos;
Projeto Genoma;
Pleiotropia; Interação
gênica; Herança
quantitativa;
Hereditariedade e
cromossomas sexuais;
Determinação do sexo.

- Clonagem; Terapia gênica;
Organismos transgênicos;
Vacinas gênicas;
Diagnóstico pré-natal.

- Bioética; Biossegurança; A
utilização e registro de
patrimônio genético de
grupos sociais, como
indígenas e quilombolas.
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- Desenvolver a
criatividade, a capacidade
de realizar trabalhos em
equipe, a leitura de
textos de forma crítica.

- Desenvolver uma
linguagem científica,
fazendo uso de normas,
códigos e diversos meios
de comunicação para
expressar seu
conhecimento;

- Identificar as etapas do
método científico de
modo a fazer uso do
mesmo na promoção de
pesquisas e trabalhos.

- Utilizar do conhecimento
adquirido em sala de aula
para a promoção do bem-
estar coletivo, de um
meio ambiente
equilibrado e de um
modelo socioeconômico
pautado na
sustentabilidade.

- Desenvolver práticas e
atitudes, individuais e
coletivas, que propiciem
a valorização da cultura
negra e levem à reflexão
sobre a sua importância e
contribuição na formação
da nossa identidade
cultural e social.

- Analisar os processos
evolutivos da espécie
humana e suas
implicações no
desenvolvimento das
sociedades atuais.

- Entender os
mecanismos de
controle populacionais
e as formas com que
tais mecanismos
podem ser afetados
por fatores sociais e
ambientais.

- Reconhecer os
componentes de um
ecossitema;

- Analisar a diversidade
de relações existentes
entre os seres vivos;

- Relacionar as relações
ecológicas com o
equilíbrio ambiental
envolvendo a ciclagem
de nutrientes na
Natureza;

- Identificar atividades
humanas que
interfiram no equilíbrio
ambiental e formas de
minimizar os efeitos
negativos das mesmas.

células;
- Determinação genética do

sexo e herança ligada ao
sexo;

- Aberrações cromossômicas.

- Biotecnologia
- Aplicações do conhecimento

genético no melhoramento
de espécies e no
desenvolvimento científico
e tecnológico.

- Evolução
- Evidências da Evolução;

- Teorias Evolutivas;

- Evolução humana

- Genética de Populações
- Frequências gênicas e

genotípicas;

- Teorema de Hardy-

Weinberg;

- Especiação.

- Ecologia
- Componentes bióticos e

abióticos de um

ecossistema;

- Cadeia e rede alimentar;

- Níveis tróficos;

- Habitat e Nicho ecológico;

- Ciclo da água;

- Ciclo do carbono;

- Ciclo do oxigênio;

- Ciclo do nitrogênio;

- Relações intra-específicas

harmônicas;

- Relações interespecíficas

harmônicas;

- Estudo dos fósseis;
Analogia e Homologia;
Órgãos vestigiais;
Embriologia comparada;
Evidências moleculares;
Teoria de Lamarck; Seleção
Natural; Teoria sintética da
Evolução.

- Mutações cromossômicas
e gênicas; Recombinação
gênica; Migração e deriva
genética.

- Composição genética de
uma população;
Frequência gênica em uma
população natural;
Anagênese; Cladogênese;
Mecanismos de
isolamento reprodutivo.

- A transmissão de doenças
genéticas e sua relação
com grupos étnicos tais
como indígenas e afro-
brasileiros.

- Importância da Ecologia;
Conceitos ecológicos;
Hipótese Gaia; Ciclos
Biogeoquímicos; Relações
ecológicas.

- Conceito de densidade
populacional; Taxas de
natalidade, mortalidade,
imigração e emigração;
Competição intra-
específica e
interespecífica, predação e

- Fomentar valores e
práticas que
desenvolvam o respeito
e a igualdade social,
racial e cultural,
respeitando-se sua
interação com o
ambiente

- Relações interespecíficas
desarmônicas.

- Ecologia de Populações
- Densidade populacional;

- Taxas;

- Potencial biótico e

resistência ambiental;

- Estrutura etária;

- Fatores reguladores do
tamanho de uma
população.

- Ecossistemas
- Principais biomas da Terra:

- Tundra

- Floresta Boreal

- Floresta temperada;

- Floresta tropical;

- Campos;

- Desertos;

- Ecossistemas brasileiros;

- Ecossistemas aquáticos;

- Sucessão ecológica;

- Equilíbrio ambiental.

parasitismo como fatores
reguladores de uma
população.

- Conceito de Ecossistema e
de Bioma; Identificação de
biomas e ecossitemas.

- Etapas da sucessão
ecológica.
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Física

O ensino de Física precisa ter um significado na
vida do discente e com um punhado de fórmulas e
soluções de questões meramente repetitivas não
conseguiremos atingir este objetivo. Não é esse o
ensino que queremos dar aos nossos alunos. A
tarefa é muito árdua, mas precisamos envolvê-los
com situações reais e tornar o ensino de Física
prazeroso, divertido e despertar a sua curiosidade.
A quantidade enorme de assuntos e o uso
excessivo da matemática na solução de questões
puramente numéricas distanciam da sua
realidade. Além de vários outros problemas, a
falta de um currículo mínimo que dê uma
formação básica não existe, o que há é um
conjunto de conteúdos propostos por instituições
de ensino superior voltados puramente para o
vestibular, ou seja, o ensino de Física e de outras
ciências é puramente voltado para o vestibular.
Não queremos somente que o aluno chegue ao
ensino superior, mas queremos que ele adquira
uma formação básica, sólida e desta forma exerça
o seu papel como cidadão.

O que estamos propondo é um currículo mínimo
que possa ser executado com um número de duas
aulas por semana. Trata-se de um grande desafio!
Para esta finalidade tivemos que cortar muitos
temas, em especial, aqueles que não afetavam
diretamente outros temas mais relevantes. O
vasto legado da Física, acumulado ao longo de sua
história, não pode estar todo presente na escola
média e por isso temos que selecionar aqueles
conteúdos de maior relevância. Não é nada fácil
tomar decisões deste tipo.

Acreditamos que não podemos continuar
estudando somente a Física do século XVII sem
levar em conta a grande transformação que
ocorreu no século XX. Vários conceitos
relacionados com a Física do século XX são de
grande importância (não estamos desprezando a
Física Clássica!). Desta forma, devemos
acrescentar em nossas aulas conhecimentos de

Física que permitam compreender a telefonia sem
fio, as telecomunicações, a internet, os
desenvolvimentos atuais da área de diagnóstico
médico (técnicas de raios X, ultrassonografia,
ressonância magnética, etc.), fenômenos
ambientais, compreender como funcionam os
principais aparelhos que estão em nossas casas,
além de aspectos relacionados à Cosmologia, uma
vez que reconhecemos que a preocupação com a
origem e a evolução do Universo é uma indagação
humana constante. Não podemos deixar de lado
esses temas contemporâneos e isto requer o
conhecimento de conceitos básicos de Física
Moderna.

A física é uma ciência que toma como base
observações experimentais, por isso é de
fundamental importância que o professor,
através de experiências simples, seja em sala de
aula ou no laboratório (caso a escola tenha
laboratório), desenvolva experiências e mostre
para os alunos os conceitos envolvidos. Por
exemplo, com uma bicicleta ou ioiô ou um
carrinho de rolimã é possível estudar vários
assuntos da Física Clássica; ao estudar as leis de
Newton, ou os conceitos de momento linear,
velocidade relativa, expansão adiabática de um
gás ideal, centro de massa, centro de pressão, etc. ,
o professor pode, com seus alunos, construir um
foguete utilizando garrafa pet e há vários sites na
internet que auxiliam o professor nessa jornada.
Por exemplo, no portal do professor do MEC
( ) há várioshttp://portaldoprofessor.mec.gov.br

trabalhos que são importantíssimos no
desenvolvimento de uma boa aula de Física. No
Planetário, que fica no Parque da Sementeira, em
Aracaju, há um espaço excelente para discutir
física com os alunos. Lá há mais de oitenta
experimentos nas mais diversas áreas da Física
além de um espaço exclusivo para cerca de trinta
pessoas onde é possível aprender Astronomia.
Vale a pena levar os discentes àquele espaço. O
professor também pode usar filmes de ficção
científica e discutir algumas cenas dentro do
assunto abordado. Com estas e outras iniciativas

certamente as aulas de Física ficarão muito mais
atraentes e todos ganharão nesta jornada.

Quanto ao currículo que propomos para o
primeiro ano do Ensino Fundamental demos
pouco destaque a Cinemática uma vez que a
Dinâmica é muito mais relevante. Destacamos as
leis de Newton e as leis de conservação. No
segundo ano introduzimos elementos de Física
Moderna (Introdução à Relatividade Restrita) e
além dos temas tradicionais da Física Clássica, mas
a maior mudança foi feita no terceiro ano uma vez
que destacamos as várias áreas da Física do século
XX com os tópicos de Mecânica Quântica, Física
Nuclear, Física de Partículas e Cosmologia.

Antônio José de Jesus Santos
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO – FÍSICA – 1º ANO

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Articular o conhecimento
físico com conhecimentos
de outras áreas do saber
científico.

- Reconhecer,
compreender e utilizar
adequadamente, na
forma oral e escrita,
símbolos, códigos e
nomenclatura da
linguagem científica.

- Consultar, analisar e
interpretar textos e
comunicações de ciência
e tecnologia veiculados
por diferentes meios.

- Resgatar o espírito
questionador, o desejo
de conhecer o mundo em
que se habita.

- Desenvolver a capacidade
de se preocupar com o
todo social e com a
cidadania.

- Avaliar a veracidade de
informações ou emitir
opiniões e juízos de valor
em relação a situações
sociais nas quais os
aspectos físicos sejam
relevantes.

- Compreender manuais de
instalação e utilização de
aparelhos e descobrir o
“como funciona” de
aparelhos.

- Ser capaz de discriminar e
traduzir as linguagens
matemática e discursiva
entre si.

- Conhecer as teorias e
modelos propostos para
a origem, evolução e
constituição do Universo,
além das formas atuais
para sua investigação e
os limites de seus
resultados no sentido de
ampliar sua visão de
mundo;

- Identificar diferentes
formas pelas quais os
modelos explicativos do
Universo influenciaram a
cultura e a vida humana
ao longo da história da
humanidade e vice-versa.

- Conhecer as principais
grandezas do Sistema
Internacional de
Unidades (SI);

- Calcular o deslocamento
no movimento retilíneo e
uniforme (MRU);

- Montar as funções
horárias do MRU e do
Movimento Retilíneo
Uniformemente Variado
(MRUV);

- Identificar diferentes
tipos de movimentos no
cotidiano que estejam
relacionados com a
teoria.

- Representar
vetorialmente os vetores
deslocamento,
velocidade média e
instantânea.

- Realizar operações
vetoriais

- Reconhecer que as
modificações nos
movimentos são
conseq ências deu
interações;

- Enunciar e aplicar as três
leis de Newton;

- Estabelecer a lei de
conservação da
quantidade de
movimento linear;

- Reconhecer a
importância dos cintos de
segurança, dos airbag e
dos freios ABS nos carros;

- Um Breve Histórico Sobre a
Evolução da Física.

- Uma breve introdução à
Cinemática Escalar e a
Cinemática Vetorial.

- As Leis de Newton e a
Quantidade de Movimento.

- Gravitação Universal

- Trabalho e Energia

- Estática

- Apresentar a Física como
ciência;

- As relações da Física com
outras Ciências;

- Os Ramos da Física;
- Concepção Geral do

Universo;
- Conceitos Elementares de

Cinemática;
- Sistema Internacional de

Unidades;
- Velocidade e Aceleração

Escalares;
- Definição dos Movimentos

Uniforme e Uniformemente
Variado;

- Definição de Vetor;
- Operações com vetores;
- Vetor Posição;
- Vetor Deslocamento;
- Vetor Velocidade Média;
- Vetor Velocidade

Instantânea;
- Classes de forças;
- As Três Leis de Newton;
- Aplicações das Leis de

Newton;
- Impulso e Quantidade de

Movimento;
- O Princípio da Conservação

da Quantidade de
Movimento;

- Os limites da Física Clássica;
- Os Modelos Geocêntrico e

Heliocêntrico;
- As Leis de Kepler;
- A Lei da Gravitação

Universal;
- Definição de Trabalho e de

Potência;
- Energia Cinética e o

Teorema Trabalho-Energia;
- Energia Potencial;
- Princípio da Conservação da

Energia Mecânica;
- Uma abordagem sobre o

Principio Geral da
Conservação da Energia;

- Condição de Equilíbrio de
um Ponto Material;

- Torque (ou Momento de
uma Força);

- Equilíbrio do Corpo Extenso;

- Conhecer e utilizar
conceitos físicos.
Relacionar grandezas,
quantificar, identificar
parâmetros relevantes.
Compreender e utilizar
leis e teorias físicas.

- Construir e investigar
situações-problema,
identificar a situação
física, utilizar modelos
físicos, generalizar de
uma a outra situação,
prever, avaliar, analisar
previsões.

- Articular o conhecimento
físico com conhecimentos
de outras áreas do saber
científico.

- Reconhecer a Física
enquanto construção
humana, aspectos de sua
história e relações com o
contexto cultural, social,
político e econômico.

- Reconhecer o papel da
Física no sistema
produtivo,
compreendendo a
evolução dos meios
tecnológicos e sua
relação dinâmica com a
evolução do
conhecimento científico.

- Determinar o Impulso de
uma força.

- Reconhecer as visões de
Universo formuladas por
Ptolomeu e Copérnico;

- Enunciar e aplicar as Leis
de Kepler para o
movimento dos planetas;

- Formular e aplicar a Lei
da Gravitação Universal;

- Conceituar gravidade de
acordo com a formulação
de Newton;

- Conceituar trabalho
realizado por forças
dissipativas e
conservativas e as
quantidades de energia
nos fenômenos
mecânicos;

- Calcular trabalho a partir
da variação de energia;

- Calcular graficamente o
trabalho de uma força
variável;

- Conceituar e calcular
potência;

- Compreender a ideia de
que a energia é “algo”
que se transforma e se
conserva nos processos
físicos e químicos, dentre
outros.

- Decompor forças e
resolver problemas que
envolvam equilíbrio
estático.

- Definir as principais
grandezas físicas no
estudo do equilíbrio
estático de um sistema;

- Discutir a experiência de
Torricelli na medida da
pressão atmosférica e o
funcionamento do
medidor de pressão
sanguínea;

- Calcular empuxo;
- Discutir os conceitos de

pressão e densidade e
onde os mesmos são
aplicados nas situações
que envolvem fluidos.

- Hidrostática - Conceito de Densidade,
Massa Específica e Pressão;

- Teorema de Stevin;
- Pressão Atmosférica e a

Experiência de Torricelli;
- Teorema de Pascal;
- Teorema de Arquimedes.
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO – FÍSICA – 2º ANO

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Articular o
conhecimento físico
com conhecimentos de
outras áreas do saber
científico.

- Reconhecer,
compreender e utilizar
adequadamente, na
forma oral e escrita,
símbolos, códigos e
nomenclatura da
linguagem científica.

- Consultar, analisar e
interpretar textos e
comunicações de
ciência e tecnologia
veiculados por
diferentes meios.

- Resgatar o espírito
questionador, o desejo
de conhecer o mundo
em que se habita.

- Desenvolver a
capacidade de se
preocupar com o todo
social e com a
cidadania.

- Avaliar a veracidade de
informações ou emitir
opiniões e juízos de
valor em relação a
situações sociais nas
quais os aspectos
físicos sejam
relevantes.

- Compreender manuais
de instalação e
utilização de aparelhos
e descobrir o “como
funciona” de aparelhos.

- Compreender o significado
do coeficiente de dilatação;

- Compreender a importância,
para os seres vivos, da
dilatação irregular da água;

- Construir e interpretar uma
curva de aquecimento e
resfriamento;

- Diferenciar as diferentes
fases da matéria;

- Definir calor latente de
fusão, solidificação,
vaporização e condensação.

- Caracterizar transformações
isobáricas, isométricas,
isotérmicas e adiabáticas;

- Utilizar a lei dos gases para
calcular pressão, volume e
temperatura;

- Explicar o funcionamento da
panela de pressão;

- Definir e compreender os
conceitos das energias
interna e cinética de um gás.

- Enunciar e aplicar a Primeira
e Segunda Leis da
Termodinâmica;

- Caracterizar entropia;
- Identificar as partes e

funções exercidas no motor
de automóvel como na
locomotiva a vapor;

- Perceber a importância das
máquinas térmicas nos
tempos modernos.

- Compreender o princípio de
funcionamento de um
refrigerador.

- Diferenciar ondas
mecânicas de ondas
eletromagnéticas;

- Definir uma onda periódica
- Compreender a Física da

música;
- Diferenciar um infra-som do

ultra-som;
- Compreender o princípio da

ultra-sonografia;
- Diferenciar eco, reforço e

reverberação.
- Caracterizar a propagação

da luz em meios materiais e
no vácuo;

- Introdução à
Termodinâmica.

- Comportamento Térmico
dos Gases.

- As leis da
Termodinâmica.

- Ondulatória.

- Óptica Geométrica.

- Equilíbrio térmico e
temperatura; Medida da
temperatura; Dilatação
térmica e comportamento
anômalo da água;
Calorimetria; Mudanças de
Fase e Calor Latente;
Transmissão do calor.

- Lei dos Gases; Teoria
Cinética dos Gases.

- A Primeira lei da
Termodinâmica;
Aplicações da Primeira Lei
da Termodinâmica;
Fenômenos reversíveis e
irreversíveis; A Segunda Lei
da Termodinâmica; As
Máquinas Térmicas e o
Ciclo de Carnot; Entropia;
Máquinas Frigoríficas.

- Conceito e Classificação de
Ondas Mecânicas; Pulso,
reflexão e refração das
ondas; Ondas Periódicas;
Equação Fundamental das
Ondas; Princípio da
Superposição e
Interferência; Ressonância;
Ondas Estacionárias;
Ondas Sonoras.

- Princípios da Óptica
Geométrica; As Leis da
Reflexão; Espelhos Planos
e Esféricos; Condições de
Estigmatismo para
Espelhos esféricos;
Construção gráfica de
imagens de Espelhos
Esféricos; Referencial e
Equação de Gauss para os
espelhos esféricos.

- Ser capaz de
discriminar e traduzir
as linguagens
matemática e
discursiva entre si.

- Conhecer e utilizar
conceitos físicos.
Relacionar grandezas,
quantificar, identificar
parâmetros relevantes.
Compreender e utilizar
leis e teorias físicas.

- Construir e investigar
situações-problema,
identificar a situação
física, utilizar modelos
físicos, generalizar de
uma a outra situação,
prever, avaliar, analisar
previsões.

- Articular o
conhecimento físico
com conhecimentos de
outras áreas do saber
científico.

- Reconhecer a Física
enquanto construção
humana, aspectos de
sua história e relações
com o contexto
cultural, social, político
e econômico.

- Reconhecer o papel da
Física no sistema
produtivo,
compreendendo a
evolução dos meios
tecnológicos e sua
relação dinâmica com a
evolução do
conhecimento
científico.

- Explicar o fenômeno dos
eclipses;

- Caracterizar um espelho
côncavo e um convexo;

- Aplicar as leis da reflexão
para aprofundar a
caracterização da imagem
no espelho plano e esférico;

- Utilizar a equação de Gauss
para prever localização e
caracterizar imagens.

- Definir em que condições
ocorre a refração da luz;

- Aplicar as leis da refração
para prever os desvios de
um raio de luz;

- Caracterizar a circunstância
necessária para ocorrer a
reflexão total;

- Caracterizar as imagens
conjugadas por lentes
esféricas delgadas
convergentes e divergentes;

- Aplicar as propriedades
para construir imagens
produzidas pelas lentes
esféricas delgadas;

- Analisar a receita de um
oftalmologista;

- Utilizar o conceito de
vergência para
caracterização de lente.

- Descrever a experiência de
Michelson e Morley;

- Enunciar os Postulados da
Relatividade Especial;

- Conceituar um evento e
notar a relatividade da
simultaneidade;

- Descrever a relatividade do
tempo e do comprimento;

- Descrever a relação entre o
espaço e o tempo;

- Compreender as principais
alterações das grandezas
clássicas nessa nova
concepção.

- Refração da Luz.

- Teoria da Relatividade
Restrita.

- Leis da Refração; Índice de
Refração; Reflexão Total;
Definição de Lentes
Esféricas; Elementos das
Lentes Esféricas; Condições
de Estigmatismo;
Convergência de uma
lente; Equação de
Conjugação das Lentes
Esféricas Delgadas; Globo
ocular; Defeitos de Visão e
os Óculos.

- Introdução Histórica; O
Sistema de Coordenadas
Galileano e o Principio da
Relatividade Newtoniana;
Os Postulados da Teoria da
Relatividade Restrita; A
Relatividade do Tempo; A
Relatividade do
Comprimento; Quantidade
de Movimento e Massa
Relativística; Energia
Relativística; Energia e
Quantidade de Movimento
Relativísticas.
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO – FÍSICA – 3º ANO

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Articular o
conhecimento físico
com conhecimentos de
outras áreas do saber
científico.

- Reconhecer,
compreender e utilizar
adequadamente, na
forma oral e escrita,
símbolos, códigos e
nomenclatura da
linguagem científica.

- Consultar, analisar e
interpretar textos e
comunicações de
ciência e tecnologia
veiculados por
diferentes meios.

- Resgatar o espírito
questionador, o desejo
de conhecer o mundo
em que se habita.

- Desenvolver a
capacidade de se
preocupar com o todo
social e com a
cidadania.

- Avaliar a veracidade de
informações ou emitir
opiniões e juízos de
valor em relação a
situações sociais nas
quais os aspectos físicos
sejam relevantes.

- Compreender manuais
de instalação e
utilização de aparelhos
e descobrir o “como
funciona” de aparelhos.

- Ser capaz de
discriminar e traduzir as

- Descrever a evolução
histórica dos modelos
atômicos;

- Descrever os princípios da
atração e repulsão da carga
elétrica e da conservação
da carga;

- Descrever o funcionamento
de um pára-raios e do fio
terra;

- Utilizar o modelo atômico e
a interação elétrica para
interpretar a formação de
gases, líquidos e sólidos;

- Enunciar a lei de Coulomb;
- Introduzir o conceito de

campo elétrico
qualitativamente;

- Conceituar potencial e
energia elétrica;

- Conceituar a blindagem
eletrostática;

- Calcular a capacitância
equivalente das
associações em série,
paralela e mista.

- Compreender a
importância dos
capacitores nos diferentes
equipamentos elétricos
modernos tais como nos
desfibriladores, teclados de
computadores e circuitos
diversos.

- Explicar, através do modelo
de corrente elétrica nos
metais, o aquecimento nos
fios e nos aparelhos
resistivos;

- Identificar na residência
aparelhos resistivos;

- Representar aparelhos
resistivos em circuitos
simples;

- Caracterizar um resistor
ôhmico;

- Reconhecer a função do fio
terra no funcionamento
dos diversos equipamentos
elétricos e eletro-
eletrônicos;

- Reconhecer a dependência
da resistência elétrica com

- A Matéria vista por
dentro.

- Eletrodinâmica.

- Eletromagnetismo.

- Modelos Atômicos;
Processos de eletrização; Lei
de Coulomb; Campo e Força
Elétricos; Campo elétrico
criado por uma carga
puntiforme; Potencial
Elétrico; Energia Potencial
Elétrica; Capacitores.

- Conceito de Corrente
elétrica; Resistência
Elétrica; Resistores e leis
de Ohm; Associação de
Resistores; Aparelhos para
medidas elétricas;
Circuitos elétricos com
geradores; Receptores
elétricos; Circuito simples
envolvendo gerador e
receptor; Potência e
energia elétrica; Potência
dissipada no resistor.

- Magnetismo; A magnetita
e as propriedades dos
ímãs; O campo magnético
do ímã; O Campo
magnético da Terra; Força
magnética; Fontes de
Campo Magnético;
Indução Eletromagnética;
Aplicações da Indução
Eletromagnética; Ondas
Eletromagnéticas e
Aplicações.

linguagens matemática
e discursiva entre si.

- Conhecer e utilizar
conceitos físicos.
Relacionar grandezas,
quantificar, identificar
parâmetros relevantes.
Compreender e utilizar
leis e teorias físicas.

- Construir e investigar
situações-problema,
identificar a situação
física, utilizar modelos
físicos, generalizar de
uma a outra situação,
prever, avaliar, analisar
previsões.

- Articular o
conhecimento físico
com conhecimentos de
outras áreas do saber
científico.

- Reconhecer a Física
enquanto construção
humana, aspectos de
sua história e relações
com o contexto
cultural, social, político
e econômico.

- Reconhecer o papel da
Física no sistema
produtivo,
compreendendo a
evolução dos meios
tecnológicos e sua
relação dinâmica com a
evolução do
conhecimento
científico.

o comprimento, área da
secção transversal do fio,
material e temperatura dos
fios;

- Definir efeito Joule e
identificar sua aplicação
nos aparelhos elétricos;

- Reconhecer quando há um
curto-circuito num circuito
elétrico.

- Conceituar campo
magnético de acordo com
as explicações de Faraday;

- Definir as linhas de indução
do campo magnético e
estabelecer as suas
propriedades;

- Descrever a experiência de
Oersted e compreender o
significado de sua
descoberta;

- Descrever o princípio de
funcionamento do tubo de
TV;

- Descrever o fenômeno da
geração de corrente
através das linhas de
indução do campo
magnético;

- Enunciar as leis de Faraday
e de Lenz;

- Descrever o princípio de
funcionamento de um
gerador de uma usina de
energia elétrica;

- Identificar as principais
etapas envolvidas no
processo de transmissão de
som e imagem entre as
estações e os aparelhos
receptores de rádio e TV;

- Caracterizar as radiações
eletromagnéticas que
compõem o espectro
eletromagnético.

- Estabelecer os principais
problemas que resultaram
no nascimento da
Mecânica Quântica;

- Descrever a quantização de
energia de Max Planck e o
efeito fotoelétrico;

- Compreender o modelo de
Bohr e aplicá-lo em um
átomo com um único
elétron.

- Estabelecer os principais

- Física Moderna
- Introdução a Mecânica

Quântica;

- Noções de Física

Nuclear;

- Noções de Física de

Partículas e Cosmologia.

- Introdução histórica; A
radiação do corpo negro e
a quantização de energia;
O efeito fotoelétrico; O
átomo de Bohr; A hipótese
de De Broglie; O princípio
da incerteza. A descoberta
da radioatividade; A
descoberta dos raios X;
Fissão e Fusão Nuclear; A
Bomba Atômica; Proteção
radiológica. Quarks,
Hádrons e Léptons;
Antipartículas; Bósons e as
quatro interações
fundamentais da natureza;
Os grandes aceleradores
de partículas (incluindo o
LHC); A evolução do
Universo: expansão do
Universo e a lei de Hubble;
A radiação de fundo; A
matéria escura; O modelo
do Big Bang.

continua >>>
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continua >>>

tipos de decaimento do
núcleo atômico;

- Descrever a fissão e a fusão
nucleares;

- Descrever o método de
datação usando o carbono
14;

- Adquirir noções de Física
das Radiações;

- Descrever as principais
propriedades das partículas
elementares (quarks e
léptons);

- Descrever as principais
forças da natureza;

- Enunciar as partículas
mensageiras de cada
interação;

- Compreender por que
alguns núcleos são estáveis
e outros, instáveis;

- Descrever o
comportamento das
antipartículas ao
encontrarem as partículas;

- Descrever como são
constituídos os prótons e
nêutrons;

- Enunciar a lei de Hubble;
- Fazer a conexão entre a

Física de Partícula e a
Cosmologia.
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Matemática

Esta proposta de currículo de Matemática relaciona as
competências mínimas indicadas na Base Nacional
Comum, correspondente à área de Ciências da
Natureza, Matemática e suas Tecnologias, que estão
de comum acordo com as Diretrizes Curriculares
Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) e com os
Parâmetros Curriculares Nacionais para Matemática
do Ensino Médio, Ensino Médio (PCNEM) e visa ter um
valor formativo ajudando o indivíduo na estruturação
do pensamento e do raciocínio dedutivo,
desempenhando assim um papel fundamental em
todas as atividades humanas.

Para os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs),

(...) a Matemática é componente importante
na construção da cidadania, na medida em que
a sociedade se utiliza, cada vez mais, de
conhecimentos científicos e recursos
tecnológicos, dos quais os cidadãos devem se
apropriar. A Matemática precisa estar ao
alcance de todos e a democratização do seu
ensino deve ser meta prioritária do trabalho
docente. A atividade matemática não é olhar
para coisas prontas e definitivas, mas a
construção e a apropr iação de um
conhecimento pelo aluno, que se servirá dele
para compreender e transformar sua
realidade. O ensino da Matemática deve
relacionar observações do mundo real com
representações (esquemas, tabelas, figuras) e
também relacionar essas representações com
princípios e conceitos matemáticos. A
aprendizagem em Matemática está ligada à
compreensão, deve favorecer conexões com
outras disciplinas, com o cotidiano do aluno e
também conexões com os diferentes temas
matemáticos. O conhecimento matemático
deve ser apresentado aos alunos como
historicamente construído e em permanente
evolução. Recursos didáticos como jogos,
livros, vídeos, calculadoras, computadores e
outros materiais têm um papel importante no
processo de ensino e aprendizagem (BRASIL -
b, 1997, p. 19).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais são, sem dúvida,
um referencial de qualidade que devem ser seguidos,
eles têm como função subsidiar a elaboração ou
revisão das estruturas curriculares dos Estados e
Municípios, incentivando, assim, a discussão
pedagógica nas escolas, bem como servir de material
de reflexão para a prática docente.

Ao analisarmos a atual estrutura curricular de
Matemática do Ensino Médio, constatamos a
imposição do currículo tradicional através dos livros
didáticos e universidades. Partindo desse pressuposto,
é importante confrontarmos as estruturas propostas
pelos PCN's que são completas, porém abertas e
flexíveis, com a existente. Diante desse contexto,
propomos um novo currículo através do qual não
temos o objetivo de realizar cortes drásticos na
estrutura curricular atual, mesmo porque nesta, ao
nosso entender, já estão sendo contemplados temas
de grande importância neste nível de ensino. Essa
proposta visa realizar uma reformulação de temas que
achamos estarem em demasia e acrescentar outros
que julgamos necessários.

É do nosso conhecimento que esta proposta não
resolverá todos os problemas encontrados no processo
de ensino e aprendizagem da Matemática, tampouco
eliminará eliminar por completo o estigma de que a
Matemática é ciência de poucos indivíduos. Para que
essas mudanças sejam realizadas será necessário que o
professor mude seu enfoque profissional, trabalhando
com os conteúdos como objeto de estudo e
posteriormente como ferramenta para estudar a
realidade.

Alex Sandro Barreto Melo
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL – MATEMÁTICA – 6° ANO

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Reconhecer, no
contexto social,
diferentes significados
e representação dos
números e operações;

- Interpretar a localização
e a movimentação de
pessoas ou objetos no
espaço tridimensional e
sua representação no
espaço bidimensional;

- Avaliar proposta de
intervenção na
realidade utilizando
conhecimentos
geométricos
relacionados a
grandezas e medidas;

- Resolver situação
problema que envolva
medidas e grandezas;

- Utilizar informações em
tabelas ou gráficos para
fazer inferência;

- Construir e utilizar
conceitos algébricos
para modelar e resolver
problemas do cotidiano.

- Fazer uso dos mais
variados conceitos
matemáticos na leitura
e interpretação do
cotidiano.

- Conhecer a história dos
números;

- Compreender a função
dos signos que
representam os números
nas relações
socioculturais;

- Comparar e ordenar os
números naturais;

- Representar os números
naturais na reta
numérica;

- Reconhecer e utilizar os
números naturais para
resolver problemas do
cotidiano;
Reconhecer a
importância dos sistemas
numéricos;

- Realizar operações de
adição, subtração,
multiplicação, divisão,
potenciação e radiciação
de números naturais.

- Resolver situações
problemas envolvendo
conhecimentos
numéricos;

- Ressaltar o uso de
sofisticados conceitos
matemáticos pelos povos
africanos, a exemplo dos
egípcios na construção
das pirâmides;

- Identificar características
de figuras planas e
espacial;

- Representar figuras
tridimensionais no plano;

- Reconhecer e classificar
os sólidos geométricos.

- Compreender e aplicar os
critérios de divisibilidade;

- Identificar os divisores e
os múltiplos de um
número;

- Determinar o máximo
divisor comum entre
números;

- Determinar o mínimo
múltiplo comum entre
números;

- Reconhecer um número

1. Números e Operações

1.1 Os números naturais;

1.2 Sistema de
numeração: histórico de
sistema de numeração e o
sistema de numeração
decimal;

1.3 Princípio posicional.

2. Números e Operações

2.1 Operações: adição,
subtração, multiplicação,
divisão, potenciação e
radiciação de números
naturais;

2.2 Problemas
envolvendo os números
naturais;

3. As Formas do Mundo

3.1 Figuras
bidimensionais e
tridimensionais;

3.2 Formas espaciais:
elementos e representação
no plano;

3.3 Sólidos geométricos
e classificação: poliedros.

3.4 Figuras planas:
identificação, elementos;

3.5 Classificação das
figuras geométricas planas;

4. Divisibilidade

4.1 Divisores e Múltiplos;

4.2 Critérios e
divisibilidade;

4.3 Números Primos;

4.4 Decomposição de um
número natural;

4.5 Máximo Divisor

- Número Natural;
Algarismo; Sistema de
numeração; Sistema de
numeração Egípcio,
Babilônico, romano e indo-
arábico; Sistema de
numeração Decimal.
Ordem; Classes; Princípio
posicional.

- Adição, subtração,
multiplicação e divisão de
números naturais;
propriedade comutativa,
associativa, distributiva e
elemento neutro;
Potenciação e radiciação
de números naturais.

- Figuras Bidimensionais;
Figuras Tridimensionais;
Plano; Espaço; Sólidos
Geométricos; Poliedros;
Poliedros regulares; Faces;
Vértices; Arestas; Corpos
redondos.

- Divisores; Múltiplos;
Critérios de Divisibilidade;
Números Primos; Fatores
Primos; Decompor ou
Fatorar um Número;
Decomposição Simultânea;
Mínimo Múltiplo Comum;
Mínimo Múltiplo Comum.

- Forma fracionária; Frações
equivalentes; Simplificação
de frações; Adição,
subtração, Multiplicação e
Divisão de números
fracionários; Forma
decimal; Adição,

primo;
- Decompor em fatores

primos um número
natural.

- Representar um número
racional;

- Comparar e ordenar
números racionais;

- Realizar operações com
números racionais e
decimais;

- Identificar as
representações decimais
dos números racionais.

- Identificar relações entre
grandezas e unidades de
medida;

- Utilizar a relação de
escalas na leitura e
representações de
situações do cotidiano;
Aplicar as principais
unidades padronizadas
ou não de medida de
comprimento,
capacidade, massa,
volume e tempo.

- Representar dados em
tabelas e gráficos;

- Expressar informações
em forma de tabelas e
gráficos;

- Analisar tabelas e
gráficos, extraindo
informações necessárias
para solucionar
problemas do cotidiano.

Comum;

4.6 Mínimo Múltiplo
Comum;

5. Números Racionais na
forma Fracionária e
Decimal

5.1 Números racionais:
significado da fração, as
diferentes formas de
representação parte/todo,
quociente expressos na
forma fracionária e
decimal;

5.2 Operação com
números fracionários;

5.3 Operações com
números decimais;

6. Grandezas e medidas

6.1 Unidade de Medida:
unidades de medidas,
padronizada e não
padronizadas;

6.2 Comprimento;

6.3 Superfícies, volumes,
capacidade de massas,
conceito, unidades.

6.4 Medidas de Tempo;

6.5 Medidas de
temperatura;

6.6 Sistemas monetários.

7. Tratamento da informação

7.1 Representação de
tabelas e gráfico;

7.2 Interpretando
gráficos;

7.3 Porcentagem.

subtração, Multiplicação e
Divisão de números
Decimais.

- Comprimento; Unidade de
medida; Unidade de
medida padrão; Superfície;
Unidade de medida de
superfície, tempo e
temperatura. Sistema
monetário nacional.

- As Coordenadas
Geográficas; As
Coordenadas Cartesianas;
Tabelas e Gráficos; Tipos
de Gráficos; Porcentagem;

∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL – MATEMÁTICA – 7° ANO

∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.
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COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Reconhecer, no
contexto social,
diferentes
significados e
representação dos
números e
operações;

- Interpretar a
localização e a
movimentação de
pessoas ou objetos no
espaço tridimensional
e sua representação
no espaço
bidimensional;

- Avaliar proposta de
intervenção na
realidade utilizando
conhecimentos
geométricos
relacionados a
grandezas e medidas;

- Resolver situação
problema que envolva
medidas e grandezas;

- Utilizar informações
em tabelas ou gráficos
para fazer inferência;

- Construir e utilizar
conceitos algébricos
para modelar e
resolver problemas do
cotidiano.

- Fazer uso dos mais
variados conceitos
matemáticos na
leitura e interpretação
do cotidiano.

- Conhecer a história
dos números
negativos;

- Relacionar os
números negativos
com os positivos;

- Representar os
números positivos e
negativos na reta
numérica;

- Realizar operações de
adição, subtração,
multiplicação, divisão,
potenciação e
radiciação de
números inteiros.

- Relacionar números
naturais e inteiros
com os racionais;

- Representar os
racionais na reta;

- Arredondar números
racionais e realizar
operações de adição,
subtração,
multiplicação, divisão,
potenciação e
radiciação de
números inteiros.

- Reconhecer e
construir os principais
polígonos,
identificando seus
elementos;

- Classificar ângulos de
acordo com sua
medida;

- Efetuar operações
com medidas de
ângulos;

- Reconhecer ângulos
complementares e
suplementares;

- Calcular o
complemento e
suplemento de um
ângulo.

- Identificar e resolver
uma equação do 1°
Grau;

- Identificar e resolver
uma inequação do 1°
Grau;

1. Números Negativos e Positivos

1.1 Números inteiros: histórico

e utilização;

1.2 Representação geométrica

dos números inteiros;

1.3 Comparação e operações

com números inteiros:

adição, subtração,

multiplicação, divisão,

potenciação, raiz quadrada.

1.4 Valor absoluto.

2. Números Racionais

2.1 Conhecendo os Racionais:

histórico;

2.2 Representação geométrica

dos racionais;

2.3 Comparação,

arredondamento e

operações com números

racionais: adição

multiplicação, potenciação,

raiz quadrada.

3. Espaço e formas

3.1 Polígonos e seus elementos;

3.1 Definição, reconhecendo

Ângulos;

3.2 Adição e subtração de

ângulos;

3.3 Classificação de ângulos;

3.4 Multiplicação e Divisão de

medida de ângulo por um

número natural;

3.5 Ângulos congruentes,

adjacentes, complementar,

suplementar e oposto pelo

- Números Naturais;

Números Inteiros;

Representação dos

Números Naturais e

Números Inteiros; Adição,

Subtração, Multiplicação,

Divisão de Números

Inteiros; Radiciação e

Potenciação de Números

Inteiros; Valor absoluto de

um Número Inteiro.

- Números Racionais;

Representação dos

Números Racionais;

Adição, Subtração,

Multiplicação, Divisão,

Potenciação e Radiciação

de Números Racionais.

- Polígonos; Polígonos

Regulares; Ângulo; Ângulos

congruentes; Medida de

ângulo; Medida de ângulo

expressa por um número

misto; Adição e Subtração

de medida de ângulos;

Multiplicação e divisão de

medida de ângulo por um

número natural; Ângulos

adjacentes, complementar,

suplementar e oposto pelo

vértice.

- Expressões contendo

- Resolver situações
problema que envolva
equação e inequação
do ° grau.

- Efetuar operações

com medida de

ângulos;

- Calcular a área e

volume de planos e

sólidos;

- Comparar sucessão de

números diretamente

proporcionais e

inversamente

proporcionais;

- Resolver problemas
que envolvam regra
de três simples e
compostas.

- Resolver problemas a

partir de informações

apresentadas em

gráficos;

- Representar dados ou

informações através

de gráficos circulares;

- Calcular

porcentagens;

- Encontra os juros

produzidos por um

capital.

vértice.

4. Equações e Inequações

4.1 Noções iniciais de Álgebra

4.2 Equações e sistema do 1°

Grau: identificação e

resolução de equação e de

sistema do 1° grau por meio

de situação problema.

4.3 Inequação do 1° grau.

5. Grandezas e medidas

5.1 Reconhecimento de

unidades de medidas de

ângulos;

5.2 Calculo de comprimento,

área, volume, e capacidade.

5.3 Razões e proporções: razão

entre duas grandezas;

5.4 Razões especiais;

proporção; grandezas

proporcionais;

5.5 Regra de três simples e

composta.

6. Tratamento da informação

6.1 Interpretando Gráficos

6.2 Gráficos Circulares

6.3 Uso e Cálculo de

Porcentagem;

6.4 Juros;

letras; Valor numérico de

uma expressão; Equação;

Raiz de uma equação;

Sistema de equações do

primeiro grau;

Desigualdades;

Propriedades das

desigualdades;

Inequações; Solução de

uma Inequação.

- Medidas de Ângulo: grau,

minutos e segundos; Área

de Retângulo e quadrado;,

Volume e capacidade de

paralelepípedos e cubos;

Números diretamente

proporcionais; Proporção;

Números inversamente

proporcionais; divisão

proporcional; Grandezas

diretamente e

inversamente

proporcionais; Regra de

três simples; Regra de três

compostas.

- Gráficos Circulares; Setores

circulares; Porcentagem;

Juros; Capital; Taxa; Juros

Simples e Compostos.
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∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Reconhecer, no
contexto social,
diferentes significados
e representação dos
números e operações;

- Interpretar a localização
e a movimentação de
pessoas ou objetos no
espaço tridimensional e
sua representação no
espaço bidimensional;

- Avaliar proposta de
intervenção na
realidade utilizando
conhecimentos
geométricos
relacionados a
grandezas e medidas;

- Resolver situação
problema que envolva
medidas e grandezas;

- Utilizar informações em
tabelas ou gráficos para
fazer inferência;

- Construir e utilizar
conceitos algébricos
para modelar e resolver
problemas do cotidiano.

- Fazer uso dos mais
variados conceitos
matemáticos na leitura
e interpretação do
cotidiano.

- Identificar os
números irracionais;

- Representar os
conjuntos numéricos
como subconjunto
dos números reais.

- Determinar o valor
numérico de uma
expressão;

- Resolver uma
expressão algébrica;

- Diferenciar um
monômio de um
Polinômio;

- Realizar divisão entre
polinômios;

- Reconhecer aplicar e
representar ponto,
reta e plano em
situação prática;

- Reconhecer e
representar figuras
geométricas planas e
não planas;

- Identificar a posição
relativa de duas retas
em um plano: retas
paralelas, retas
coincidentes, retas
concorrentes ou
secantes;

- Classificar triângulos
de acordo com a
medida dos lados;

- Reconhecer e
determinar a
mediana e bissetriz
do tri ngulo;â

- Identificar a relação
entre quadrilátero,
por meio de suas
propriedades.

- Identificar o
perímetro de figuras
planas como
quadrado e
retângulo;

- Conceituar área

como medida de

superfície;

- Calcular áreas de

figuras planas como

1. Números e Operações

1.1 Conjuntos numéricos:

dos números naturais

aos reais.

2. Trabalhando o

pensamento e as

operações algébricas

2.1 Expressões algébricas;

2.2 Cálculo algébrico:

expressão inteira;

2.3 Monômios e

Polinômios;

2.4 Produtos notáveis;

2.5 Divisão de polinômio;

2.6 Fatoração.

3. Espaço e forma

3.1 Ponto, Reta e Plano;

3.2 Propriedade da reta;

3.3 Triângulos:

congruência, mediana

e bissetriz;

3.4 Quadriláteros:

paralelogramo,

trapézios; hexágono

regular.

4. Comparando Grandezas

4.1 C lculo de Perímetro,á

área e volume.

5. Números e Operações

5.1 Equação fracionária

redutível a uma

equação do primeiro

grau;

- Números Naturais;

Números Inteiros;

Números Racionais;

Números Irracionais;

Números Reais.

- Expressões Algébricas;

Valor numérico;

Monômios; Operações

com Monômios;

Polinômios; Operações

com Polinômios; Produtos

notáveis; Fatoração; Fator

comum; Trinômio

Quadrado Perfeito;

Diferença de dois

quadrados.

- Conceitos primitivos:

Ponto, Reta e Plano;

Paralelismo;

Perpendicularismo;

Triângulos; Quadriláteros;

Representação de figuras

espaciais no plano;

Congruência.

- Perímetro; Área de Figuras

Planas: Paralelogramo,

Triângulo, Trapézio,

Losângulo; Volume de

Sólidos Geométricos:

Paralelepípedo, Cubo,

Cilindros.

- Equação Fracionária;

Denominador comum;

Equação linear; tipos de

sistema de equações;

quadrado e

retângulo;

- Determinar a área de

uma região

utilizando unidades

não padronizadas;

- Conhecer as
unidades
padronizadas de área
e volume (m²,cm²,
km², m

3
,cm

3
e km

3
) e

saber utilizá-las
convenientemente;

- Reconhecer e
resolver uma
equação fracionária
redutível a uma
equação do 1° grau;

- Identificar os tipos de
sistema de equações
de 1° grau;

- Aplicar o método da
adição e substituição
para resolver
sistemas de
equações;

- Associar sistemas de
equações a
problemas do
cotidiano.

- Identificar os
experimentos
aleatórios;

- Conhecer os tipos de
probabilidade;

- Determinar a
possibilidade de
ocorrência de um
evento;

- Resolver problemas
do cotidiano que
envolva
probabilidade.

5.2 Sistemas de equações.

6. Tratamento de

informações

6.1 Probabilidade.

Método da adição e

Substituição.

- Experimentos aleatórios

eventos; Probabilidade;
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COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Reconhecer, no
contexto social,
diferentes significados
e representação dos
números e operações;

- Interpretar a localização
e a movimentação de
pessoas ou objetos no
espaço tridimensional e
sua representação no
espaço bidimensional;

- Avaliar proposta de
intervenção na
realidade utilizando
conhecimentos
geométricos
relacionados a
grandezas e medidas;

- Resolver situação
problema que envolva
medidas e grandezas;

- Utilizar informações em
tabelas ou gráficos para
fazer inferência;

- Construir e utilizar
conceitos algébricos
para modelar e resolver
problemas do cotidiano.

- Fazer uso dos mais
variados conceitos
matemáticos na leitura
e interpretação do
cotidiano.

- Resolver e simplificar
expressões que envolvam
potência;

- Conhecer as
propriedades relativas a
potenciação e radiciação;

- Operar com radicais.

- Identificar os termos de
uma equação do segundo
grau;

- Calcular as raízes de uma
equação do 2° grau;

- Reconhecer uma equação
biquadrada e irracional;

- Resolver situação
problemas envolvendo
equações do 2° grau.

- Identificar situação que
envolve o teorema de
tales;

- Desenvolver o teorema
de tales;

- Aplicar o teorema de
tales em situações do
cotidiano;

- Identificar problemas que
envolvam semelhança de
triângulos;

- Conhecer métodos de
resolução de questões
que envolvam
semelhança de tri ngulo;â

- Aplicar o teorema de
Pitágoras;

- Resolver situações
problemas utilizando o
teorema de Pitágoras;

- Entender as funções
seno, cosseno e tangente.

- Determinar o
comprimento da
circunferência e do arco;

- Resolver problemas
envolvendo ângulo
central, interno e
apótema;

- Aplicar propriedades das
retas secantes para
demonstrar as
propriedades dos
triângulos e dos

1. Números e Operações

1.1 Potenciação

1.2 Radiciação;

1.3 Relação entre

potência e raiz;

1.4 Operações com

radicais.

2. Números e Operações

2.1 Equações do 2° grau:

identificação;

2.2 Equações redutíveis;

2.3 Aplicação e resolução;

de equação do 2°

Grau.

3. Espaço e Forma

3.1 Segmentos

proporcionais;

3.2 Teorema de Tales;

3.3 Figuras semelhantes:

3.4 Semelhança de

triângulos;

3.5 Relações métricas e

trigonométricas no

triangulo retângulo;

3.6 Teorema de Pitágoras;

3.7 Razões

trigonométricas.

4. Estudando a

Circunferência

4.1 Comprimento da

circunferência;

4.2 Posições relativas

entre retas e

- Potência; Potência de

números negativos;

Potência com expoente

negativo; Propriedades

de potência; potência de

base dez; Raízes; Raiz

enésima; Potência com

expoente fracionário;

propriedades dos

radicais; simplificação de

radicais; operação com

radicais.

- Equação do 2° Grau;

Solução da equação do 2°

Grau; Equações

Biquadradas; Equações

Irracionais.

- Segmentos

proporcionais; Teorema

de Tales; Semelhança de

figuras; Triângulo

Retângulo; Hipotenusa;

Catetos; Teorema de

Pitágoras; Razões

Trigonométricas.

- Circunferência;

Comprimento da

Circunferência; Diâmetro;

Raio; Arco; Ângulo

Central; Ângulo Inscrito;

Polígonos Inscritos;

Polígonos Circunscritos.

quadriláteros inscritos
em uma circunferência.

- Compreender a lei de
formação de uma função;

- Construir tabelas e
gráficos relativos a uma
função;

- Identificar a função afim
e quadrática;

- Construir tabelas e
gráficos relativos a
função afim;

- Construir tabelas e
gráficos relativos a
função quadrática;

- Resolver inequações do
segundo grau.

- Avaliar informações
provenientes de dados
publicados;

- Organizar dados e
trabalhar com medidas
estatísticas;

- Ser capaz de analisar
dados do IBGE sobre
variados aspectos da
ocupação populacional
brasileira, considerando
questões concernentes a
cor, renda e escolaridade
no país e no município;

- Realizar pesquisas de
dados no município com
relação à população
negra e indígena

- Resolver problemas de
contagem que envolvam
situações do cotidiano;

- Calcular a probabilidade
de eventos.

circunferência;

4.3 Posições relativas

entre circunferências;

4.4 Ângulos em uma

circunferência;

4.5 Polígonos inscritos e

circunscritos.

5. Números e Operações

5.1 Funções: definição,

tabelas, fórmulas e

gráficos; função afim e

quadrática;

5.2 Inequação do 2º grau.

6. Tratamento de

informações

6.1 História e aplicações

da Estatística;

6.2 Noções de estatística;

6.3 Contagem e

Probabilidade;

- Função Afim; Função

quadrática; Gráfico da

função Afim; Gráfico da

Função Quadrática;

Inequação do 2° Grau.

- Dados Reais; Dados

Estatísticos; Coleta de

Dados; Medida de

Posição; Principio da

Multiplicação;

Probabilidade.

∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.
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COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Ler e interpretar textos
de interesse científico e
tecnológico.

- Organizar o
pensamento lógico
Matemático.

- Articular o
conhecimento
matemático com
conhecimentos de
outras áreas do saber
científico.

- Aplicar procedimentos
matemáticos capazes
de solucionar
problemas numéricos
que ocorrem dentro e
fora do ambiente
escolar.

- Analisar, comparar e
identificar a validade
das informações que
recebemos no
cotidiano.

- Exprimir relações de
grandezas variáveis
envolvendo o mundo
físico, econômico e etc.

- Expressar
algebricamente
modelos matemáticos
que representam
variações de grandezas.

- Conhecer a linguagem e a
notação universal dos
conjuntos.

- Reconhecer o ganho e a
simplicidade em se
trabalhar e manipular
conjuntos.

- Identificar
cronologicamente o
surgimento dos primeiro
números.

- Realizar operações de
contagem.

- Avaliar diferentes
quantidades de uma
grandeza.

- Identificar as
propriedades referentes
a sucessor dos números
naturais.

- Realizar operações de
medidas.

- Conhecer a importância
dos números irracionais.

- Realizar operações de
medidas continua.

- Conhecer a reta dos reais.

- Representar os reais por
meio de expressões
decimais.

- Relacionar as
propriedades da
desigualdade com os
números positivos.

- Trabalhar com as
notações de intervalos.

- Reconhecer dados
estatísticos publicados.

- Organizar dados
amostrais e trabalhar com

1. Conjuntos

1.1 – Símbolos
lógicos

1.2 Operações com
conjuntos.

2. Conjuntos numéricos

2.1 – Os Números
Naturais;

2.1.1 –
Propriedades dos
racionais.

2.1.2 – Operações
com naturais.

2.2 – Os números
Inteiros;

2.2.1 –
Propriedades dos
inteiros.

2.2.2 – Operações
com inteiros.

2.3 – Os números
Racionais;

2.3.1 –
Propriedade dos
Racionais.

2.3.2 – Operações
com racionais.

2.4 – Os números
Irracionais.

2.5 Os números Reais

2.5.1 – Características dos
números reais

3. Noções de Estatística

3.1 Gráfico Estatístico;

3.2 Porcentagem;

3.3 Medidas de
Tendência Central.

- Noção de conjunto;
Relação de inclusão;
Complementar de um
conjunto; Reunião e
Interseção; Noções de
igualdade.

- Números naturais:
Axiomas de Peano;
Ordem dos naturais;
Números Inteiros;
Números Racionais;
Números Irracionais; A
reta real; Expressões
decimais; Desigualdade;
Intervalo; Valor absoluto.

- Antigos e novos conceitos
de Estatística; Coleta e
organização de dados;
Gráficos estatísticos;
Porcentagem; Freqüência
absoluta e relativa;
Media, moda e mediana.

- Definição de Funções;
Domínio, Imagem e
contra-domínio; Função
injetiva, sobrejetiva e
bijetiva; A noção de
número Cardinal.

- O produto cartesiano; O
plano numérico; A função
Afim; A função Linear;
Caracterização da função
afim;

- Identificar, analisar e
aplicar conhecimentos
sobre valores de
variáveis,
representando em
gráficos, diagramas ou
expressões algébricas.

- Interpretar e utilizar
diferentes formas de
representação (tabelas,
gráficos, expressões e
etc).

- Formular hipótese e
prever resultados.

- Relacionar questões
geométricas a
situações algébricas.

as medidas estatísticas.

- Analisar Gráficos
resultados de inferência
estatística.

- Trabalhar com
porcentagem em
situações do cotidiano.

- Calcular média, mediana
e moda de variáveis
quantitativas.

- Associar funções a uma
correspondência ou
relação entre conjuntos.

- Identificar o domínio,
contra-domínio e imagem
de uma função.

- Reconhecer quando uma
função é injetiva,
sobrejetiva ou bijetiva.

- Reconhecer um número
cardinal.

- Representar situações
com movimento
uniforme em que os
acréscimos da função são
proporcionais aos
acréscimos da variável
independente.

- Construir gráficos de
funções afins.

- Identificar e relacionar
situações e problemas do
cotidiano com as funções
afins.

- Interpretar graficamente
a função afim.

- Representar situações
que envolvam determinar
dois números
conhecendo sua soma e
seu produto.

- Construir gráficos de
funções quadráticas.

4. Função

4.1 Tipos de função;

4.2 Número Cardinal.

5. Função Afim

5.1 Características da
função afim;

5.2 Gráfico da função
afim;

5.3 Modelos
matemáticos
relacionados com
a função afim.

6. Funções Quadráticas

6.1 Características da
função quadrática;

6.2 Estudo da função
quadrática;

6.3 Modelos
matemáticos
relacionados com
a função
quadrática.

7. Funções Polinomiais

7.1 Características da
função polinomial;

7.2 Estudo da função
polinomial.

8. Função Exponencial e
Logarítmica

8.1 Característica da
função
exponencial.

8.2 Modelos
matemáticos
relacionados com
a função
exponencial;

8.3 Característica da
função
logaritimica.

- Funções quadráticas,
Forma canônica do
trinômio; Gráfico da
função quadrática;
Propriedades da
parábola; Caracterização
das funções quadráticas.

- Funções polinomiais e
Polinômios;
Determinação de um
polinômio a partir de
seus valores; Gráficos de
Polinômios.

- Potências de expoente
racional; A função
exponencial;
Caracterização da função
exponencial; Funções
inversas; Funções
Logarítmicas;

- Caracterização das
funções logarítmicas;
Logaritmos naturais; a
função exponencial de
base e.

- Módulo de um número
real; propriedades do
módulo e função
modular.

- Semelhança e
Congruência e triângulos;
Relações trigonométricas
no triângulo retângulo; A
função de Euler; Medidas
de Ângulos; As fórmulas
de adição; A lei dos senos

continua >>>
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continua >>>

- Identificar e relacionar
situações e problemas do
cotidiano com as funções
quadráticas.

- Interpretar graficamente
a função quadrática.

- Representar situações
que envolvam problemas
de física biologia,
química, economia e
outra que possam ser
representados por um
polinômio.

- Construir gráficos de
funções polinomiais.

- Selecionar conjunto de
informações sobre fatos
reais ou imaginários na
resolução de situações
problemas.

- Construir modelos para
analisar fenômenos.

- Construir gráficos de
funções exponenciais e
logarítmicas.

- Reconhecer a
importância das funções
exponenciais e
logarítmicas.

- Reconhecer, construir e
interpretar gráficos de
função modular.

- Resolver problemas que
envolvam os conceitos de
função modular.

- Compreender o porquê
da existência dos senos e
cossenos.

- Compreender as relações
trigonométricas
fundamentais

- Aplicar a lei dos senos,
cossenos e as razões
trigonométricas na
resolução de situações
problemas.

8.4 Modelos
matemáticos
relacionados com
a função
logarítmica.

9. Função Modular

9.1 – Função definida
por duas ou mais
sentenças;

9.2 Caracterização de
uma função
modular;

9.3 Estudo da função
modular.

10. As funções
trigonométricas

10.1 Trigonometria no
triângulo
retângulo;

10.2Trigonometria no
triângulo
qualquer;

10.3 Funções
trigonométricas:
definição,
periodicidade e
gráfico.

e cossenos; Função de
Euler; senos e cossenos
de números reais.

∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Ler e interpretar textos

de interesse científico e

tecnológico.

- Organizar o

pensamento lógico

Matemático.

- Articular o

conhecimento

matemático com

conhecimentos de

outras áreas do saber

científico.

- Aplicar procedimentos

matemáticos capazes

de solucionar

problemas numéricos

que ocorrem dentro e

fora do ambiente

escolar.

- Analisar, comparar e

identificar a validade

das informações que

recebemos no

cotidiano.

- Exprimir relações de

grandezas variáveis

envolvendo o mundo

físico, econômico e etc.

- Expressar

algebricamente

modelos matemáticos

que representam

variações de grandezas.

- Aplicar a porcentagem na

resolução de problemas.

- Determinar o juro simples

de um capital a uma dada

taxa em um determinado

tempo.

- Determinar o juro

composto que rende um

capital.

- Resolver problemas que

envolvam juros simples e

compostos.

- Compreender o que é

uma seq ência numéricau .

- Identificar as progressões

como funções especiais.

- Utilizar os conceitos de

progressão na resolução

de problemas.

- Desenvolver o raciocínio.

- Compreender a aplicar o

raciocínio matemático na

resolução de problemas

do cotidiano.

- Reconhecer o triângulo de

Pascal e suas

propriedades.

- Aplicar a fórmula do

binômio de Newton.

- Compreender o conceito

de probabilidade.

- Conceituar experimentos

aleatórios, espaço

amostral e eventos.

1. Matemática

Financeira

1.1 Porcentagem;

1.2 Lucro e Prejuízo;

1.3 Acréscimos e

desconto

sucessivos;

1.4 Juros Simples;

1.5 Juros

Compostos;

1.6 Montante;

1.7 Amortização.

2. Progressões

2.1 Seq ênciau

numérica;

2.2 Progressões

Aritméticas;

2.3 Progressões

Geométricas.

3. Análise Combinatória

3.1 Princípio

fundamental da

contagem;

3.2 Permutação e

Combinações;

3.3 Triângulo de

Pascal;

3.4 O Binômio de

Newton.

4. Probabilidade

4.1 Conceitos

básicos;

4.2 Probabilidade

- Capital; Juros; Taxa de

Juros, Prazo; Montante,

Porcentagem, Juros

Simples, Juros Compostos.

- Definição de seq ência;u

Termo geral de uma PA;

Interpolação numérica,

Somas dos termos de uma

PA; Termo geral de uma

PG; Soma dos termos de

uma PG.

- Princípio fundamental da

contagem; Permutação e

Arranjo Simples; Fatorial;

Combinação simples;

Triângulo de Pascal;

Relação de Stifel; Binômio

de Newton.

- Experimentos, Eventos,

Espaço Amostral;

Probabilidade;

Probabilidade Condicional.

- Ponto, Reta, Plano e suas

representações; Relações

entre pontos, retas e

planos, os primeiros

postulados; Distância entre

pontos; Posições relativas

entre duas retas; Posições

relativas entre planos;

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO www.seed.se.gov.brSECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO www.seed.se.gov.br

187 188



∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.

- Identificar, analisar e

aplicar conhecimentos

sobre valores de

variáveis,

representando em

gráficos, diagramas ou

expressões algébricas.

- Interpretar e utilizar

diferentes formas de

representação (tabelas,

gráficos, expressões e

etc).

- Formular hipótese e

prever resultados.

- Relacionar questões

geométricas a

situações algébricas.

- Determinar a

probabilidade de

ocorrência de um evento.

- Desenvolver e aplicar o

conceito de

probabilidade

condicional.

- Conhecer e utilizar as

noções e postulados

entre ponto, reta e plano.

- Conhecer e utilizar as

posições relativas entre

retas, entre retas e

planos e entre planos.

- Compreender e aplicar os

conceitos de paralelismo.

- Compreender e aplicar os

conceitos de

perpendicularismo.

- Compreender conceitos

preliminares do mundo

tridimensional.

- Calcular distância entre

dois pontos, ponto e

plano.

- Determinar o ângulo

entre retas, planos e reta

plano.

- Identificar poliedros e

seus elementos;

- Utilizar a relação de

Euler e a fórmula da

soma dos ângulos das

faces de um poliedro.

- Desenvolver a percepção

do espaço, construindo

modelos concretos para

resolver problemas de

áreas e volumes;

Condicional.

5. Pontos, Retas e

Planos

5.1 Noções

primitivas e

axiomas;

5.2 Pontos, reta,

plano e suas

representações;

5.3 Posições

relativas entre

duas retas;

5.4 Posição relativa

entre dois

planos;

5.5 Posições

relativas entre

reta e plano;

5.6 Posições

relativas entre

dois planos;

5.7 Relações de

paralelismo;

5.8 Planos paralelos

e proporcionais.

6. Perpendicularismo

6.1 Retas

perpendiculares;

6.2 Retas e Planos

Perpendiculares.

7. Medindo distância e

ângulo

7.1 Distância entre

dois pontos

7.2 Distância de

ponto a plano

7.3 Ângulos entre

Posições relativas entre

reta e plano; Paralelismo;

Distância no espaço.

- Retas perpendiculares e

retas ortogonais;

perpendicularismo entre

planos; propriedades do

perpendicularismo.

- Pontos, Retas e Ângulos;

Diedro.

- Sólidos geométricos;

poliedros; corpos

redondos; faces, arestas e

vértices; Cubo, Tetraedro e

octraetro; Poliedro

regulares; Poliedros

côncavos e convexos;

Poliedros de Platão.

- Vértices, base, aresta,

faces e altura; Prima,

pirâmide, cilindro e cones.

- Conhecer e utilizar

volumes e áreas de

figuras planas;

- Calcular áreas e volumes

de prisma, pirâmide,

cilindro e cone.

retas

7.4 Ângulos entre

planos

7.5 Ângulo entre

reta e plano

8. Poliedros

8.1 Introdução

8.2 As primeiras

relações

8.3 Poliedros

regulares

9. Volumes e Áreas

9.1 Introdução

9.2 O

paralelepípedo

retângulo

9.3 O princípio de

Cavalieri

9.4 O Prisma

9.5 A pirâmide

9.6 Cilindros e cones
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO – MATEMÁTICA – 3° ANOMÉDIO

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Ler e interpretar textos
de interesse científico e
tecnológico.

- Organizar o
pensamento lógico
Matemático.

- Articular o
conhecimento
matemático com
conhecimentos de
outras áreas do saber
científico.

- Aplicar procedimentos
matemáticos capazes
de solucionar
problemas numéricos
que ocorrem dentro e
fora do ambiente
escolar.

- Analisar, comparar e
identificar a validade
das informações que
recebemos no
cotidiano.

- Exprimir relações de
grandezas variáveis
envolvendo o mundo
físico, econômico e etc.

- Expressar
algebricamente
modelos matemáticos
que representam
variações de grandezas.

- Identificar, analisar e
aplicar conhecimentos
sobre valores de
variáveis,
representando em
gráficos, diagramas ou
expressões algébricas.

- Interpretar e utilizar
diferentes formas de
representação (tabelas,
gráficos, expressões e
etc).

- Representar os pontos da
reta por números reais os
pontos do plano por
pares ordenados de
números reais;

- Descrever as linhas no
plano por meio de
equações;

- Resolver problemas
geométricos com os
recursos da álgebra;

- Compreensão da
importância das
equações matemáticas
em suas diversas formas,
aplicando-as
apropriadamente na
movimentação de pontos
sobre curvas associando
ideias;

- Compreensão da
relevância de conceitos
matemáticos básicos de
geometria analítica para
traçar e movimentar
gráficos interligando
conceitos já estudados;

- Representar os pontos do
espaço por termos
ordenados de números
reais;

- Descrever as superfícies
no espaço por meio de
equações;

- Resolver problemas
geométricos com os
recursos da álgebra;

- Reconhecer a
importância da geometria
analítica como conversor
de diferentes registros;

- Compreensão da
relevância de conceitos
matemáticos básicos de
geometria analítica para
traçar e movimentar
gráficos interligando
conceitos já estudados;

- Compreender os
conceitos de elipse,
hipérbole e parábola;

- Identificar os elementos
da elipse, hipérbole e

1. Geometria Analítica

Plana

1.1 Coordenadas da

reta e

coordenadas no

plano;

1.2 A distância

entre dois

pontos;

1.3 As equações da

reta;

1.4 Ângulo entre

duas retas;

1.5 Equação da

circunferência;

1.6 Vetores no

plano.

2. Geometria Analítica

Espacial

2.1 Coordenadas no

espaço;

2.2 As equações

paramétricas da

reta;

2.3 Distância entre

dois pontos no

espaço;

2.4 Vetores no

espaço;

2.5 Equação no

plano.

3. Estudo das Cônicas

3.1 As cônicas;

3.2 Elipse;

- Sistemas de coordenada;

coordenadas na reta;

dist ncia entre pontos;â

ponto médio; equações da

reta; equações

paramétricas; Área de um

tri ngulo; equação daâ

circunferência; vetores no

plano; segmentos

eqüipolentes.

- Planos no espaço; sistema

de coordenadas

tridimensional; Equações

paramétricas da reta;

Distância no espaço;

vetores no espaço.

- Foco; Distância focal; Eixo

real; Assíntotas; Centro e

vértices; Relação

Fundamental; Elipse;

Hipérbole; Parábola.

- Sistema indeterminado,

impossível e determinado;

Planos coincidentes e

paralelos; Escalonamento

ou eliminação gaussiana.

- Linha e Coluna; Matriz;

Igualdade de matrizes;

Operações com Matrizes;

- Formular hipótese e
prever resultados.

- Relacionar questões
geométricas a
situações algébricas.

parábola;
- Resolver problemas que

envolvam as cônicas e
suas equações;

- Construir e identificar
equações lineares e
sistemas lineares;

- Classificar sistemas
lineares;

- Resolver problemas que
envolvam sistemas
lineares;

- Desenvolver o conceito
de matriz;

- Representar e interpretar
uma tabela de números
como matriz,
identificando seus
elementos e os tipos mais
freqüentes de matrizes;

- Reconhecer e aplicar as
propriedades das
operações com matrizes;

- Conceituar determinante
de uma matriz;

- Aplicar as propriedades
dos determinantes;

- Utilizar o cálculo de
determinantes para
resolver sistemas
lineares;

- Compreender o conceito
e a importância dos
números complexos;

- Identificar um número
complexo na sua forma
algébrica e representá-lo
no plano de Argand-
Gauss;

- Operar os complexos na
forma algébrica;

- Identificar um número
complexo na forma
trigonométrica;

- Operar com os complexos
na forma trigonométrica;

- Resolver problemas do
cotidiano através de
rotação de vetores
complexos;

- Solucionar problemas

que ocorrem

naturalmente e envolvam

as equações algébricas;

3.3 Hipérbole;

3.4 Parábola.

4. Sistema de Equações

Lineares

4.1 Sistemas com

duas incógnitas;

4.2 Duas equações

com três

incógnitas;

4.3 Três equações

com três

incógnitas;

4.4 Escalonamento.

5. Matrizes e

Determinantes

5.1 Introdução;

5.2 Multiplicação de

matrizes;

5.3 Determinantes;

5.4 A regra de

Cramer;

5.5 Determinante

do produto de

duas matrizes.

6. Números Complexos

6.1 Surgimentos

dos números

complexos;

6.2 A forma

algébrica dos

complexos;

6.3 A forma

trigonométrica

dos complexos;

6.4 Raízes da

unidade;

Determinante.

- Forma algébrica dos

números complexos;

Imagem e afixo; Forma

trigonométrica dos

números complexos;

Teorema e fórmula de DE

Moivre; vetores, rotação

de vetores.

- Polinômio; Grau de um

polinômio; Divisão de

polinômios; Dispositivo de

Briot-Ruffini; Raízes de um

polinômio; Teorema

Fundamental da Álgebra.

continua >>>
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- Realizar operações com

polinômios;

- Compreender o Teorema
Fundamental da Álgebra.

6.5 Problemas de

Geometria

analítica

resolvidos com

rotação de

vetores

complexos.

7. Equações Álgébricas

7.1 Polinômios;

7.2 Divisão de

polinômios;

7.3 Redução do

grau de uma

equação

algébrica;

7.4 Equações

algébricas com

coeficiente

reais;

7.5 Teorema

fundamental da

álgebra.

∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.
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Química

O ensino de Química presente em nossas escolas preza

pela simples transmissão de conhecimentos químicos

e está muito distante do que o cidadão precisa

conhecer para exercer a sua cidadania. Para se fazer

educação através da Química, é necessário que estes

conhecimentos sejam utilizados como instrumentos

dentro de uma concepção de ensino que destaque o

papel social da mesma.

Ser cidadão é ser participante. A cidadania tem como
característica básica a participação, e engloba dois
outros elementos importantes: os direitos que são
garantidos pelo Estado Constitucional, sendo
fundamentados nos direitos humanos, e, os deveres,
os quais estão relacionados ao compromisso
comunitário de cooperação e co-responsabilidade.
Além destes, o conceito de cidadania está diretamente
ligado ao conceito de democracia.

A formação da cidadania pode ser auxiliada pela
educação, sem ser ela, o único meio para tal. É
necessário, então, a adoção de uma postura crítica com
relação ao papel da educação na formação da
cidadania. Para tal, a escola precisa propiciar
mecanismos para que haja a participação do
educando. Este tem sua capacidade de participação
desenvolvida quando se leva em conta o contexto
cultural no qual está inserido. Dessa forma, é de
fundamental importância a contextualização do
ensino, pois, esta permite o desenvolvimento da
capacidade crítica de julgar e de tomar decisão em uma
sociedade democrática.

Eleger a cidadania como eixo vertebrador da
educação escolar implica colocar-se
explicitamente contra valores e práticas sociais
que desrespeitem aqueles princípios,
comprometendo-se com as perspectivas e
decisões que os favoreçam. Isso se refere a
valores, mas também a conhecimentos que
permitam desenvolver as capacidades
necessárias para a participação social efetiva.
Cabe à escola desenvolver um projeto de
e d u c a ç ã o c o m p r o m e t i d o c o m o
desenvolvimento de capacidades que
permitam intervir na realidade para

transformá-la. (PCNEM, 1999)

A Constituição do Brasil de 1988 diz, no seu artigo 205,
que:

A Educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com
a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para
o exercício da cidadania e sua qualificação para
o trabalho.

Este objetivo de formação da cidadania está explícito
na Lei 9394/96 no seu artigo 22:

A Educação Básica tem por finalidades
desenvolver o educando, assegurar-lhe a
formação comum indispensável para o
exercício da cidadania e fornecer-lhe meios
para progredir no trabalho e em estudos
posteriores.

A cidadania só pode ser exercida plenamente se o
cidadão tiver acesso ao conhecimento. O ensino de
Química deve, então, possibilitar ao aluno a
compreensão do processo de elaboração do
conhecimento, com seus avanços, erros e conflitos. Os
educadores químicos devem criar estratégias de
ensino muito bem estruturadas e organizadas para
fazer esta educação científica, permitindo que o
educando tome consciência que o conhecimento
científico é dinâmico e mutável.

A Química participa do desenvolvimento
científico-tecnológico com importantes
contribuições específicas, cujas decorrências
têm alcance econômico, social e político. A
sociedade e seus cidadãos interagem com o
conhecimento químico por diferentes meios. A
t r a d i ç ã o c u l t u r a l d i f u n d e s a b e r e s
fundamentados em um ponto de vista
químico, científico ou baseado em crenças
populares. (PCNEM, p.239, 1999)

O ensino de Química para cidadania deve propiciar a
formação de cidadãos que saibam ler melhor o mundo
onde estão inseridos, como também, sejam capazes de
transformá-lo para melhor. Para tal, o professor deve
utilizar temas sociais, tais como química ambiental,

química dos metais, recursos energéticos, alimentos e
aditivos químicos, energia nuclear, etc., para
contextualizar os conteúdos. Esses temas têm como
finalidade explicitar o papel social da Química, as suas
aplicações e implicações e demonstrar como o cidadão
pode aplicar o conhecimento na sua vida diária.
Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais,
contextualizar o conteúdo que se quer aprendido
significa, em primeiro lugar assumir que todo
conhecimento envolve uma relação entre sujeito e
objeto. O tratamento contextual i zado do
conhecimento é o recurso que a escola tem para retirar
o aluno da passividade.

O fato é que, em nossas escolas, ensina-se Química,
para preparar alunos para o vestibular. Uma das

grandes perdas do nosso ensino é atrelá-lo, de uma

maneira sistemática, ao grau imediatamente superior.

Há necessidade de nos convencermos de que cada grau

se completa em si. (CHASSOT, p.43, 1995). Porém
mesmo com um ensino de Química mais voltado para o
cotidiano, é possível que vestibulandos respondam,

com bom desempenho, “questões clássicas” de

Química, principalmente se elas forem elaboradas

buscando avaliar não a evocação de fatos, fórmulas ou

dados, mas a capacidade de trabalhar com o

conhecimento. (CHASSOT, p. 39, 1993)

Em pesquisa realizada (CHASSOT, p. 59, 1993) com
estudantes universitários das diversas áreas do
conhecimento sobre a questão Para que serviu/serve o

teu conhecimento em Química? Uma maioria
significativa (60%) respondeu que a química aprendida
no ensino fundamental e médio em nada serviu. O
resultado dessa pesquisa comprova o que foi dito
anteriormente: o ensino de Química atual em nada
colabora para a formação do cidadão. É necessária,
então, uma reformulação e adoção de várias medidas
que venham mudar tal situação. Isso implica o
desenvolvimento e avaliação de propostas de ensino
que sejam adequadas aos objetivos relacionados com a
cidadania, pois educar para a cidadania é educar para a
democracia.

Devemos ensinar Química não como um fim em si
mesma, mas porque os conceitos envolvidos serão, de
alguma forma, explorados permitindo que o nosso
aluno seja participativo e desenvolva a capacidade de
tomada de decisão.

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais, a
educação para a cidadania requer que questões sociais
sejam apresentadas para a aprendizagem e a reflexão
dos alunos.

Ana Paula Cavalcante de Oliveira
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO – QUÍMICA – 1º ANO

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender
cientificamente a
química presente nas
situações do cotidiano,
apropriando-se da
linguagem química.

- Compreender os
princípios químicos em
uma visão
macroscópica.

- Compreender o
conceito de modelo e
perceber sua validade
para explicação dos
fenômenos em química.

- Manusear
adequadamente as
substâncias de acordo
com as propriedades.

- Relacionar a linguagem
do senso comum com a
linguagem química e
compreender os códigos
e símbolos próprios da
química.

- Compreender e diferenciar
os modelos de Dalton,
Thomson, Rutherford e
Bohr.

- Caracterizar e representar
simbolicamente esses
modelos.

- Estabelecer comparações
entre os modelos
considerando os contextos
históricos.

- Compreender a finalidade
de cada modelo.

- Usar os modelos para
explicar fenômenos como:
condução de corrente
elétrica e emissão de luz de
diferentes cores.

- Conhecer o símbolo dos
principais elementos
químicos na Tabela
Periódica.

- Identificar o número
atômico e a massa atômica
de um elemento químico na
Tabela Periódica.

- Reconhecer que os
elementos químicos estão
agrupados na Tabela de
acordo com a semelhança
de propriedades e associar
essa semelhança com suas
estruturas eletrônicas.

- Compreender a variação
das propriedades dos
elementos ao longo de um
período e/ou grupo da
Tabela Periódica.

- Diferenciar elementos
representativos e
elementos de transição
com base na configuração
eletrônica.

- Reconhecer os metais dos
minerais e sua importância

- Os materiais, suas
propriedades e
transformações químicas.

- Propriedades dos
materiais;

- Substâncias e misturas;

- Métodos físicos de
separação de misturas;

- Transformações
químicas: evidências
macroscópicas e
representação em
diferentes linguagens;

- Leis ponderais: Lavoisier
e Proust;

- Cálculos químicos.

- Modelos para o átomo,
representações para
átomos e Tabela
Periódica.

- Modelos atômicos;

- O átomo e suas
partículas;

- Tabela Periódica:
organização dos
elementos químicos;

- Simbologia;

- Propriedades periódicas
dos elementos;

- Configuração eletrônica;

- Siderurgia e mineralogia
no continente africano;

- Ligações químicas.

- Ligação iônica;

- Ligação covalente;

- Ligação metálica;

- Representação estrutural

- Propriedades específicas:
temperatura de fusão,
temperatura de ebulição,
densidade, solubilidade.

- Gás x Vapor.

- Substâncias: simples e
composta.

- Misturas: homogêneas e
heterogêneas.

- Descontinuidade da
matéria (Modelo
cinético-molecular).

- Átomos e moléculas.

- Elemento químico.

- Acidez, basicidade e
neutralidade.

- Prótons, elétrons e
nêutrons.

- Número atômico.

- Massa atômica.

- Íons.

- Símbolos dos elementos
químicos.

- Grupo e período.

- Isótopos

- Propriedades dos
elementos.

- Características das
ligações químicas.

- Molécula apolar e
molécula polar.

- Geometria das
moléculas.

- Interações
intermoleculares.

- Interações

continua >>>
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- Utilizar o saber fazer
matemático necessário
aos cálculos químicos.

- Reconhecer a
proporcionalidade nas
reações químicas, seus
objetivos, efeitos e
conseq ências.u

- Pesquisar e sistematizar
informações relevantes
para a compreensão e
resolução de problemas
químicos.

- Reconhecer o papel da
Química no sistema
produtivo, industrial e
rural.

na metalurgia e siderurgia.

- Identificar, a partir de
fórmulas, substâncias
iônicas, metálicas e
moleculares.

- Relacionar os constituintes
das substâncias iônicas,
metálicas e moleculares aos
elementos e sua posição na
Tabela.

- Compreender e caracterizar
o modelo de ligação iônica,
o de ligação metálica e o de
ligação covalente.

- Relacionar a transformação
química como resultante de
quebra e formação de
ligações.

- Relacionar as propriedades
aos usos das substâncias
iônicas, das substâncias e
ligas metálicas e das
substâncias moleculares.

- Exemplificar as substâncias
moleculares, iônicas e
metálicas mais importantes
e suas propriedades.

- Compreender as interações
intermoleculares.

- Compreender a polaridade
de moléculas.

- Representar, por meio de
fórmulas (eletrônicas e
estruturais), as ligações
iônicas e covalentes,
incluindo compostos
orgânicos, ressaltando a
característica do carbono
em formação de cadeias.

- Agrupar as substâncias
segundo o critério de
comportamento na
dissolução em água.

- Conceituar, segundo
Arrhenius, Lewis e
Bronsted-Lowry , ácido e
base.

e eletrônica;

- Polaridade e geometria
molecular;

- Interações moleculares.

- Comportamento químico
das substâncias: funções
inorgânicas e orgânicas.

- Ácidos e bases;

- As teorias de ácidos e
bases;

- Sais;

- Óxidos;

- Nomenclatura de ácidos,
bases e sais;

- Nomenclatura de óxidos;

- A neutralização de ácidos
e bases;

- Substâncias orgânicas:
propanona, etanol,
metanol, ácido acético,
éter etílico,
hidrocarbonetos
parafínicos (gás natural,
GLP, gasolina, querosene)
e ésteres.

intramoleculares.

- Dissolução.

- Ácidos.

- Bases.

- Sais.

- Óxidos.

- Chuva ácida.

- Neutralização.

- Funções orgânicas com
significação no cotidiano:
propanona (acetona),
etanol e metanol
(álcoois), ácido acético
(ácido carboxílico),
hidrocarbonetos.

- Reconhecer, formular e
nomear os principais
ácidos, bases, sais e óxidos.

- Identificar no cotidiano a
presença de substâncias
ácidas, básicas, óxidos e
sais.

- Compreender o fenômeno:
chuva ácida.

- Representar, por meio de
equações, a neutralização.

- Reconhecer substâncias
orgânicas, que possuem
significação no cotidiano,
pertencentes a diferentes
funções: propanona,
etanol, metanol, ácido
acético, éter etílico,
hidrocarbonetos parafínicos
(gás natural, GLP, gasolina,
querosene) e ésteres.
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO – QUÍMICA – 2º ANO

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender
cientificamente a
química presente nas
situações do cotidiano,
apropriando-se da
linguagem química.

- Compreender os
princípios químicos em
uma visão macroscópica.

- Compreender o conceito
de modelo e perceber
sua validade para
explicação dos
fenômenos em química.

- Manusear
adequadamente as
substâncias de acordo
com as propriedades.

- Relacionar a linguagem
do senso comum com a
linguagem química e
compreender os códigos
e símbolos próprios da
química.

- Reconhecer que solução é
uma mistura homogênea na
qual os constituintes são
substâncias diferentes.

- Conceituar solução (diluída e
concentrada), solvente,
soluto.

- Calcular a concentração de
soluções em g/L, em mol/L e
em percentual.

- Interpretar o significado das
unidades que expressam a
concentração das soluções: %
em massa, % em volume,
ppm, ppb, g/L, mol/L.

- Interpretar dados sobre a
concentração de soluções na
leitura de rótulos.

- Interpretar gráficos de curvas
de solubilidade.

- Caracterizar solução saturada
em termos de coeficiente de
solubilidade.

- Reconhecer que as
propriedades coligativas só
dependem da concentração
do soluto em solução e não da
sua natureza.

- Descrever qualitativamente as
propriedades coligativas:
tonoscopia, ebulioscopia,
crioscopia e pressão osmótica.

- Relacionar propriedades
coligativas com fenômenos da
natureza e do cotidiano.

- Identificar as variações de
energia nas representações de
processos de dissolução e nas
mudanças de fase.

- Reconhecer que uma
transformação química pode
ocorrer com produção ou
absorção de energia e que
essa absorção ou produção é

- Estudo das soluções e
das suas propriedades
coligativas.

- Soluções, colóides e
agregados;

- Classificação das
soluções;

- Regra de solubilidade e
curvas de solubilidade;

- Concentração das
soluções;

- Diluição de soluções;

- Mistura de soluções;

- Propriedades
coligativas;

- Lei de Raoult.

- Termoquímica.

- Equilíbrio térmico;

- Variação de energia em
transformações
químicas;

- Fatores que influem
nas entalpias das
reações;

- Lei de Hess;

- Energia de ligação.

- Eletroquímica.

- Reações de oxi-
redução: conceito,
espontaneidade,
balanceamento.

- A força eletromotriz
das pilhas.

- Transformações que
envolvem produção de

- Soluto, solvente, solução
diluída e solução
concentrada.

- Solubilidade.

- Solução saturada,
insaturada e super
saturada.

- Caráter ácido e básico das
soluções.

- Cálculos de concentração
de soluções.

- Propriedades coligativas:
abaixamento da pressão de
vapor da água
(tonoscopia), abaixamento
da temperatura de
congelamento da água
(crioscopia), elevação da
temperatura de ebulição
da água (ebulioscopia) e
pressão osmótica.

- Calor de reação.

- Processo endotérmico e
processo exotérmico.

- Energia interna.

- Entalpia.

- Equações termoquímicas.

- Combustão completa e
incompleta.

- Número de oxidação

- Oxidação e redução.

- Oxidante e redutor.

- Semi-reações.

- Pilhas e baterias.

- Cálculos de força
eletromotriz de pilhas.

- Corrosão.

- Utilizar o saber fazer
matemático necessário
aos cálculos químicos.

- Reconhecer a
proporcionalidade nas
reações químicas, seus
objetivos, efeitos e
consequências.

- Pesquisar e sistematizar
informações relevantes
para a compreensão e
resolução de problemas
químicos.

- Reconhecer o papel da
Química no sistema
produtivo, industrial e
rural.

devido ao rearranjo dos
átomos.

- Diferenciar processos
endotérmicos de exotérmicos.

- Conceituar entalpia.

- E quacionar e representar,
através de diagramas de
energia, as reações
termoquímicas.

- Prever a entalpia de uma
reação química a partir de
informações obtidas em
gráficos e tabelas.

- Compreender os
procedimentos utilizados para
efetuar cálculos: de calores de
reação (combustão e
formação), utilizando a Lei de
Hess e utilizando energias de
ligação.

- Perceber a aplicação da
Termoquímica na descoberta
de novas fontes de energia.

- Avaliar o poder calorífico de
diferentes combustíveis.

- Determinar o número de
oxidação dos elementos a
partir das fórmulas químicas.

- Identificar uma reação de oxi-
redução.

- Representar as
transformações químicas por
meio de semi-reações.

- Equacionar e balancear uma
reação de oxi-redução.

- Prever a espontaneidade ou
não de uma reação de oxi-
redução consultando tabelas
de potencial eletroquímico.

- Compreender o princípio de
funcionamento de uma pilha
eletroquímica.

- Compreender os cálculos de
força eletromotriz de pilhas.

energia: pilha
eletroquímica.

- Transformações que
envolvem consumo de
energia: eletrólise.

- Cinética química:
rapidez das
transformações
químicas.

- Como ocorrem as
transformações
químicas?

- Principais fatores que
influenciam na rapidez
das transformações
químicas: temperatura,
superfície de contato e
concentração.

- Lei cinética.

- Efeito dos catalisadores
na rapidez das
transformações
químicas.

- Radioatividade e
energia nuclear.

- Radioatividade;

- Efeitos das emissões
radioativas;

- Leis da radioatividade;

- Fenômenos
radioativos: fissão e
fusão nuclear;

- Aplicações e
implicações da energia
nuclear;

- Equilíbrio químico

- Caracterização do
estado de equilíbrio
(equilíbrio dinâmico);

- Deslocamento do
equilíbrio;

- Fatores que
influenciam o estado de

- Eletrólise.

- Rapidez das
transformações químicas.

- Teoria das colisões.

- Energia de ativação.

- Ordem e molecularidade.

- Catalisadores.

- Leitura de gráficos.

- Radioisótopos.

- Emissão α, β e γ.

- Transmutação.

- Fissão nuclear e fusão
nuclear.

- Reação reversível.

- Equilíbrio homogêneo e
equilíbrio heterogêneo.

- Princípio de Le Chatelier.

- Constante de equilíbrio.

- Produto iônico.

- pH e pOH.

- Solução-tampão.

continua >>>
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- Compreender a corrosão
como um processo
eletroquímico.

- Conhecer os constituintes e o
funcionamento das pilhas e
baterias mais comuns.

- Compreender o princípio
básico de funcionamento de
uma eletrólise.

- Reconhecer os aspectos
ambientais envolvidos no
descarte de pilhas e baterias
no ambiente.

- Perceber a presença da
Eletroquímica nos fenômenos
biológicos

- Reconhecer que há variação
na rapidez das transformações
químicas.

- Identificar fatores que afetam
a rapidez das transformações
químicas.

- Utilizar a teoria das colisões
para explicar os fatores que
influenciam na rapidez das
transformações químicas.

- Entender a função dos
catalisadores.

- Usar o conceito de energia de
ativação.

- Identificar e interpretar
representações gráficas de
transformações químicas que
envolvem: rapidez x
temperatura, rapidez,
concentração, rapidez x
superfície de contato, energia
x tempo.

- Conceituar radioisótopos.

- Reconhecer que
radioatividade é um
fenômeno natural que vem
sendo utilizado com diferentes
finalidades.

- Caracterizar as emissões de

equilíbrio;

- Efeito do íon comum e
de íon não comum;

- Equilíbrio iônico na
água;

- Hidrólise de sais;

- Produto de
solubilidade.

radiações alfa, beta e gama.

- Diferenciar o processo de
fissão nuclear do de fusão
nuclear.

- Reconhecer as reações
nucleares entre as demais
reações químicas que ocorrem
na natureza.

- Reconhecer, que em certas
transformações químicas,
coexistem reagentes e
produtos.

- Identificar fatores que afetam
o equilíbrio químico.

- Prever o sentido do
deslocamento do equilíbrio,
usando o Princípio de Le
Chatelier.

- Escrever a expressão da
constante de equilíbrio.

- Calcular a constante de
equilíbrio e interpretar o
significado desse valor.

- Relacionar constante de
equilíbrio com rendimento.

- Compreender o equilíbrio
iônico da água.

- Escrever a equação de
dissociação de ácidos e bases
e a correspondente expressão
da constante de equilíbrio.
Relacionar os valores dessas
constantes com a força de
ácidos e bases.

- Utilizar fórmulas para
determinação de pH e pOH a
partir da concentração de suas
soluções.

- Relacionar equilíbrio químico
com formação de estalactites,
estalagmites e corais.
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO – QUÍMICA – 3º ANO
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COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender
cientificamente a
química presente nas
situações do cotidiano,
apropriando-se da
linguagem química.

- Compreender os
princípios químicos em
uma visão macroscópica.

- Compreender o conceito
de modelo e perceber
sua validade para
explicação dos
fenômenos em química.

- Manusear
adequadamente as
substâncias de acordo
com as propriedades.

- Relacionar a linguagem
do senso comum com a
linguagem química e
compreender os códigos
e símbolos próprios da
química.

- Utilizar o saber fazer
matemático necessário
aos cálculos químicos.

- Identificar o grupo funcional
das substâncias orgânicas mais
comuns: hidrocarboneto,
álcool, fenol, cetona, aldeído,
ácido carboxílico, éster, éter,
amina e amida.

- Reconhecer algumas das
características das substâncias
orgânicas e relacioná-las às
interações intermoleculares.

- Reconhecer o petróleo
combustível fóssil.

- Conhecer o petróleo como
fonte esgotável de energia.

- Conhecer os principais
derivados do petróleo.

- Associar aquecimento global
com a queima de combustíveis
fósseis.

- Conceituar isomeria e
isômeros.

- Reconhecer como e quando
ocorre a isomeria plana e a
espacial e diferenciá-las.

- Reconhecer que os isômeros
apresentam diferentes
propriedades.

- R econhecer a importância da
isomeria na química orgânica
e na bioquímica.

- Reconhecer as drogas como
substâncias químicas capazes
de modificar o funcionamento
do organismo.

- Reconhecer nas estruturas das
drogas as funções orgânicas
estudadas.

- Conceituar reação de adição,
reação de substituição e de
eliminação.

- Diferenciar reação de adição
da reação de substituição, da
reação de eliminação e da

- Compostos orgânicos

- Principais funções
orgânicas: características,
formulação e
nomenclatura.

- Petróleo como mistura
de substâncias.

- Isomeria: plana e
espacial.

- Reações de adição, de
substituição, de
eliminação e de oxi-
redução.

- Reações dos compostos
de Grignard.

- Reação de
polimerização.

- Reação de
saponificação.

- Reação de rancificação.

- Macromoléculas
naturais.

- Macromoléculas
sintéticas: polímeros.

- Funções orgânicas.

- Petróleo.

- Isomeria e isômeros.

- As Drogas e seus aspectos
químicos

- Acidez e basicidade.

- Esterificação e hidrólise de
ésteres.

- Compostos de Grignard.

- Rancificação.

- Polimerização.

- Saponificação.

- Macromoléculas naturais:
glicídios, lipídios,
proteínas e borracha
natural.

- Glicerídeos.

- Cerídeos.

- Reconhecer a
proporcionalidade nas
reações químicas, seus
objetivos, efeitos e
conseqüências.

- Pesquisar e sistematizar
informações relevantes
para a compreensão e
resolução de problemas
químicos.

- Reconhecer o papel da
Química no sistema
produtivo, industrial e
rural.

reação de oxi-redução.

- Compreender o caráter ácido
ou básico numa substância
orgânica.

- Conhecer algumas reações
específicas, consideradas
importantes na Química
Orgânica.

- Conceituar e classificar
glicídios, lipídios, glicerídeos,
cerídeos.

- Reconhecer sabões e
detergentes mais comuns e
diferenciá-los
estruturalmente.

- Relacionar a ação de sabões e
detergentes com as
propriedades dos grupos
funcionais.

- Entender o processo de
saponificação.

- Conceituar e classificar
aminoácidos e proteínas.

- Entender o que é
desnaturação de uma
proteína.

- Conceituar enzimas e
reconhecer sua importância
nos processos biológicos e
industriais.

- Conceituar polímero.

- Reconhecer um polímero de
adição e/ou um copolímero
e/ou um polímero de
condensação.

- Identificar o uso de alguns
polímeros.

- Sabões e detergentes.

- Polímeros.



7.2. ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO
7.2.3. Ciências Humanas e suas Tecnologias

Filosofia

Com o intuito de estabelecer um referencial curricular

para a rede, a Secretaria de Estado da Educação

convidou-nos para apresentar uma proposta que

assegure o lugar do ensino de Filosofia na educação

básica. Para atender a esse propósito, estamos

colocando para avaliação dos pares e de todos aqueles

que se ocupam da Educação em nosso Estado um

conjunto de Competências e Habilidades que

compreendemos necessárias à formação do jovem

cidadão. Com elas, está sendo proposto um elenco de

conteúdos a serem trabalhados no âmbito desta

disciplina, ressaltando que esta seleção de conteúdos

não encerra em si mesma seus objetivos. Aqui, serão

eles um meio para a produção de competências e

habilidades que permitam aos alunos manipularem

com autonomia os saberes escolares e, sobretudo, os

saberes da vida.

Fica, portanto, ao professor em sala de aula, o espaço

para permutas e acréscimos, tanto no quadro de

conteúdos sugeridos como nas competências e

habilidades a serem desenvolvidas a partir daqueles,

considerando sempre as especificidades da

comunidade escolar. Não se pode abrir mão, no

entanto, do rigor metodológico no trabalho cotidiano

da sala de aula, bem como, dos princípios norteadores

do Ensino Médio, tais sejam: Cultura, Trabalho, Ciência

e Tecnologia.

É consenso, na atualidade, que nas sociedades

tecnológicas, o indivíduo não se limite a ser apenas

“um instrumento inanimado a seu serviço, mas que

[coopere] conscientemente para lhe dar sua forma”

(Dilthey, 1884). Portanto, a Educação deve possibilitar

ao indivíduo uma formação integral, contemplando as

dimensões literária, humanista e social, para que este

não se torne um ser desprovido de criatividade e alheio

às teias de relações nas quais ele se insere.

Para tanto, a seleção aqui apresentada, está pautada

pela ideia de diversidade e para isso fez-se necessário

considerar as diversas correntes de pensamento,

possibilitando ao aluno experimentar a postura

filosófica por meio de variados enfoques.

Do ponto de vista das finalidades do Ensino Médio,

estabelecidas no Artigo 35 da LDB, destacamos:

a) “a consolidação e o aprofundamento dos
conhecimentos adquiridos no ensino fundamental,
possibilitando o prosseguimento de estudos” (inciso I);

b) “a preparação básica para o trabalho e a
cidadania do educando,” (inciso II);

c) “o aprimoramento do educando, incluindo a
formação ética e o desenvolvimento da autonomia
intelectual e do pensamento crítico” (inciso III);

d) “a compreensão dos fundamentos
científico-tecnológicos dos processos produtivos”
(inciso IV).

Diante disso, fica evidente a contribuição decisiva da
Filosofia para o alcance dessas finalidades: ela nasceu
com a declarada intenção de buscar o “Verdadeiro”, o
“Belo”, o “Bom” e o “Ético”. A despeito de uma
transformação histórica no âmbito de sua competência
explicativa – em parte devido à sua enorme fertilidade
em gerar novos saberes –, o pensamento filosófico
resiste precisamente porque não abandona seu motivo
originário e por transcender as metodologias
emergentes nos novos ramos de conhecimentos.

Vivenciamos um momento no qual a Filosofia retorna
ao currículo da Escola Básica por força da Lei nº
11.684/2008, que altera o Artigo 36, onde se destaca o
inciso IV: “serão incluídas a Filosofia e a Sociologia
como disciplinas obrigatórias em todas as séries do
ensino médio.”. A normatização só reforça a
necessidade destes conhecimentos para a formação
integral do aluno e sua efetiva preparação para uma
atuação consciente e participativa nas relações sócio-
culturais e no mundo do trabalho.

A nova legislação educacional brasileira parece
reconhecer, afinal, o próprio sentido histórico da
atitude filosófica e, por esse motivo, enfatiza a
competênc ia da Fi losof ia para promover,
sistematicamente, condições indispensáveis para a
formação da cidadania plena. Ensinar/aprender a
filosofar é, sobretudo, apropriar-se de uma maneira
específica de pensar. É construir um caminho seguro
para colocar à prova os saberes e as práticas do dia-a-
dia.

O restabelecimento do papel da Filosofia no contexto
educacional, através da legislação atual, gerou a
necessidade de selecionar um conjunto de temas para
compor a ementa da referida disciplina. Destarte, a fim
de atender à demanda legal, fizemos um esforço para
recortar, do vasto universo dos conhecimentos
filosóficos, aqueles que atendam aos princípios gerais
estabelecidos nas diretrizes curriculares educacionais
para o Ensino Médio.

Queremos, contudo, esclarecer mais uma vez aos
nobres colegas professores de Filosofia, que a proposta
não é uma imposição. Não está fechada,
impossibilitada para adequações, melhoramentos e
atualizações, pelo contrário, encontra-se aberta à
participação de cada um no sentido de aprimorarmos
este documento. Isso porque, acreditamos que fazer
uma educação de qualidade perpassa pelo estudo
constante e pela firme convicção de querer melhorar a
práxis.

Arionaldo Moura Santos
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COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender a noção do

conceito de Filosofia.

- Compreender as fases do

pensamento filosófico e

seu reflexo na existência

humana.

- Compreender o problema

do conhecimento em

diferentes correntes

filosóficas e a influência

da linguagem no processo

do conhecimento.

- Compreender a verdade

como um valor.

- Compreender a diferença entre o

conhecimento mítico e a filosofia.

- Identificar os vários sentidos da

palavra filosofia.

- Compreender as noções básicas da

filosofia grega.

- Identificar as principais

características da filosofia grega.

- Identificar as correntes filosóficas.

- Relacionar alguns filósofos às suas

correntes filosóficas.

- Caracterizar o conhecimento no

pensamento dos primeiros

filósofos.

- Analisar a teoria do conhecimento

no pensamento dos filósofos

modernos.

- Relacionar os conceitos de

conhecimento para Bacon e

Descartes.

- Compreender a noção de

“consciência” e do “eu” na

Psicanálise.

- Interpretar a dimensão da

linguagem no ato de conhecer.

- Distinguir o conceito de verdade

nas concepções Antiga, Medieval,

Moderna e Contemporânea.

- Pensamento

mítico e religioso,

Identidade da

filosofia e a

filosofia grega.

- Os principais

períodos da

filosofia.

- A preocupação

com as formas de

conhecimento.

- O pensamento e a

relação com o

conhecimento.

- Estruturas da

consciência.

- A definição de

linguagem e sua

importância.

- A verdade como

valor na filosofia.

- Dificuldades na

busca da verdade.

- Concepções de

verdade.

- Mito e filosofia.

- Caracter ísticas da filosofia

grega.

- A filosofia antiga; Filosofia

patrística; Filosofia

medieval; Filosofia da

renascença; Filosofia

moderna.

- O movimento; o imutável.

- O atomismo; o ser; o eu.

- Palavra (logos);

Linguagem.

- Aletheia; Veritas; Emunah.

- Verdade, incerteza e

ignorância.

REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO – FILOSOFIA – 1º ANO

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender a noção do

conceito de Filosofia.

- Compreender as fases do

pensamento filosófico e

seu reflexo na existência

humana.

- Compreender o problema

do conhecimento em

diferentes correntes

filosóficas e a influência

da linguagem no processo

do conhecimento.

- Compreender a verdade

como um valor

- Interpretar as indagações

metafísicas.

- Identificar as características da

metafísica.

- Relacionar a atitude científica

com o senso comum e o

conhecimento teológico.

- Analisar o ideal científico

tomando como referência a

natureza da ciência.

- Identificar a diferença entre

culto, inculto e cultura.

- Analisar a diversidade cultural.

- Compreender a noção de

imanência e transcendência.

- A razão na filosofia

e a descontinuidade

temporal como

conceito filosófico.

- A lógica e seus

elementos na

filosofia.

- A metafísica.

- O conhecimento

científico e a razão

instrumental.

- Ética

- Filosofia e religião.

- A cultura na

natureza humana.

- A etnografia.

- Significações e sentidos.

- Razão instrumental e

razão crítica.

- Estruturalismo.

- Proposição, silogismo e

metalinguagem.

- Indagações metafísicas.

- Mensurabilidade.

- Replicabilidade.

- Técnica.

- Culto e inculto.

- Imanência e

transcendência.

- Antropologia.

- Religião e religiosidade.

- Diversidade.

REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO – FILOSOFIA – 2º ANO
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO – FILOSOFIA – 3º ANO

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender a noção do

conceito de Filosofia.

- Compreender as fases do

pensamento filosófico e

seu reflexo na existência

humana.

- Compreender o problema

do conhecimento em

diferentes correntes

filosóficas e a influência

da linguagem no processo

do conhecimento.

- Compreender a verdade

como um valor

- Identificar a unidade entre o

eterno e o novo no conceito

filosófico.

- Compreender a relação entre a

arte e a técnica.

- Analisar a interação entre a arte

e a filosofia.

- Estabelecer a relação entre a

indústria cultural e a cultura de

massa como conceito filosófico.

- Estabelecer a relação entre

moral e costumes nas correntes

filosóficas.

- Diferenciar senso moral de

consciência moral.

- Diferenciar razão, desejo e

vontade.

- Conceituar ética e filosofia

moral.

- Diferenciar contingência de

liberdade na linguagem.

- Compreender a noção de

liberdade como causa de si.

- Identificar a liberdade como

possibilidade objetiva de

conhecimento.

- Relacionar o poder despótico e o

democrático.

- Identificar nas obras publicadas

no Brasil reflexões da nossa

realidade e as influências das

correntes européias.

- Conhecer o movimento liberal

brasileiro.

- Estudar as consequências do

positivismo brasileiro.

- O mundo da prática e

a filosofia na arte.

- A ética nas relações

humanas.

- A filosofia e a moral.

- As concepções

filosóficas da

liberdade.

- As diferentes formas

políticas dos povos;

sociedade e estado;

regimes políticos.

- O movimento liberal

brasileiro; o

positivismo brasileiro;

a escola de Recife.

- Indústria cultural.

- Cultura de massas.

- Meios de comunicação.

- Razão, desejo e vontade.

- Ética e comportamento

humano.

- Senso moral.

- Juízo de fato e de valor.

- Fatalismo, déspota,

democracia, oligarquia,

teocracia.

- Identidade.

- Pertença.

- Nacionalidade e

culturalismo.
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Geografia

Em primeiro lugar, é importante esclarecer que este
documento não surge com o objetivo de fechar
discussões, de estabelecer padrão, ou de afirmar o que,
quando e como ensinar. Ele surge sim, como uma
iniciativa de abrir um debate que se faz tão necessário e
que até desponta neste momento com certo atraso, pois
por sua natureza, todo currículo, de qualquer disciplina,
tem obrigatoriamente, que estar em constante
transformação, adaptação e reformulação, já que só
deste modo pode-se contemplar e acompanhar a
dinâmica do conhecimento no mundo contemporâneo.

A educação, não podemos esquecer, é uma ciência e não
pode ser tida e tratada de forma diletante e superficial.
Como dizia Paulo Freire, “... ensinar exige rigorosidade
metódica...”, e só se consegue agir dessa forma se
possuirmos bases programadas previamente, se
estudarmos e aplicarmos o que aprendemos aos nossos
alunos de forma planejada e sistematizada. O ato de
ensinar não pode ser transformado em simplesmente
apresentar slogans em sala de aula. E é o currículo o
instrumento indispensável para que o processo de
ensino-aprendizagem se materialize de forma
adequada e eficiente, sem ele não há processo
educacional científico.

E o que dizer, então, sobre o referencial curricular de
uma disciplina que é calcada na constante produção e
reprodução do seu objeto de estudo, o espaço
geográfico? Este referencial foi elaborado com a
intenção de quebrar os laços com a forma clássica de
ensino da geografia que insiste em estar em uso ainda
hoje. Precisamos estabelecer um ensino da geografia
que priorize a compreensão dos mecanismos que
concorrem na produção do espaço geográfico, uma
geografia que instrumentalize o aluno de forma a
permitir que este possa entender e interpretar os
fenômenos espaciais, assim como torná-lo pronto a
intervir na realidade que o cerca, da qual ele é sujeito
ativo. O ensino da geografia deve também permitir que
o indivíduo possa analisar e entender a dinâmica
espacial e que esteja habilitado a transferir essa
habilidade a diversos níveis de escalas (local, regional e
global). Se os eventos locais refletem no global e os
eventos globais refletem no local, o pensar, o
compreender e o agir tem que estar prontos para

transitar com facilidade por essas mesmas vias.

Todo o programa curricular do ensino médio foi
elaborado e construído com base nos conceitos mais
epistêmicos da ciência geográfica: espaço, lugar,
território, paisagem, fronteira. Dar ao aluno a
competência de desvendar a sua realidade, partindo do
seu universo de significados é um dos pontos a ser
considerado como essencial, muito ressaltado inclusive,
pela própria pedagogia moderna, no entanto devemos
ficar atentos ao fato de que a aprendizagem significativa
pode ser facilmente interpretada de maneira
equivocada, a ponto de se tornar um problema para o
ensino da geografia, pois o mundo não pode ser
considerado a partir das peculiaridades locais
dissociadas dos fatores externos e de suas influências. O
atual conjunto de técnicas tornou o mundo um
e m a ra n h a d o c o m p l exo d e p o s s i b i l i d a d e s ,
determinando um novo ritmo de produção e
reprodução do espaço. Os eventos que ocorrem em
uma parte do planeta bem distante podem muito
provavelmente causar efeitos em um povoado da zona
rural de N. Senhora de Aparecida. Diante dessa
possibilidade, a aprendizagem significativa deve ser
tratada com atenção dobrada no ensino da geografia.

Outra faceta importante deste referencial é trabalhar o
programa curricular, considerando o espaço geográfico
como produto das relações históricas entre sociedade e
natureza, partindo da premissa de que existe sobre o
espaço geográfico atual uma sobreposição de espaços
históricos. Compreender, portanto, o processo histórico
ocorrido em um determinado espaço é condição
importante para poder interpretar a dinâmica espacial
atual. Sobre o Brasil, por exemplo, algumas heranças
históricas explicam fenômenos que ocorrem hoje em
nosso território, mas não há a intenção de estudar o
passado com o viés da disciplina história e sim perceber
o conjunto de técnicas que eram responsáveis pela
produção do espaço geográfico naquele momento e
estabelecer a evolução ou mutação desses processos
dentro de uma determinada temporalidade, esse é o
viés de estudo proposto aqui, e é esse um dos modos
que o professor pode utilizar e fazer sua abordagem,
pois o próprio Milton Santos dizia que de certo modo a
história é a geografia no tempo.

Há também uma crescente demanda pela abordagem

acerca dos problemas ambientais, gerados por um
modelo de apropriação do espaço, que prioriza as
necessidades de reprodução do capital e que coloca em
segundo ou terceiro plano as necessidades mais básicas
da sobrevivência humana. Essa ação do homem sobre a
natureza exige, então, uma observação crítica e não
descritiva, uma análise científica. Há, portanto uma
exigência natural para que os programas curriculares do
ensino da geografia desprendam um esforço maior para
debater e compreender o espaço sobre o aspecto da
sustentabilidade e que a geografia, desse modo,
permita que o indivíduo possa se apropriar do
conhecimento necessário a torná-lo apto a participar
ativamente da busca de alternativas, que conciliem a
nossa existência enquanto sociedade, e a preservação
do meio ambiente, tendo em vista que essa existência
depende enormemente das decisões que iremos tomar,
o caminho que iremos seguir, pois, tanto a qualidade da
vida social, quanto a sua viabilidade, foi colocada em
risco pelo atual paradigma de desenvolvimento.

No caso específico do ensino fundamental, a intenção é
fazer com que o aluno perceba que é parte integrante do
processo de produção do espaço geográfico, fazendo
surgir a noção e o sentimento de cidadania, de
participação, de capacidade de intervenção, sendo
necessário para tal tarefa desenvolver os conceitos
básicos da ciência geográfica: espaço, região, paisagem,
lugar, território, fronteiras. Fazer com que o indivíduo
passe a conhecer o Brasil e suas características, naturais,
culturais, sociais e econômicas, assim como identificar
um mundo dividido em continentes e estes em
territórios, em nações. As metodologias adequadas a
esse nível de ensino deverão estar em consonância com
o estágio de desenvolvimento cognitivo do público alvo,
assim como também devem estar em consonância com
peculiaridades de sua realidade e de seu universo de
valores e significados.

Esse referencial é, portanto, o início de um caminho que
tem como objetivo auxiliar o trabalho docente, mas que,
como seu próprio nome diz, é apenas um referencial,
não pretende engessar a prática docente, o objetivo é
que esse documento seja visto como o tronco de uma
árvore onde logo acima está a copa que cresce ao sabor
do vento que sopra diferente em cada lugar.

Odirley Batista Moreira
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COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Pensar o Homem como

produto e ator principal

das transformações

ocorridas no planeta

Terra;

- Compreender o planeta

Terra e seus elementos

dentro de uma

interação dinâmica que,

como resultado,

apresentam uma

diversidade de

paisagens naturais e

culturais;

- Compreender o mundo

como algo dinâmico,

onde pessoas,

mercadorias,

informações, riquezas,

estão todo o tempo em

movimento.

- Conceituar as fronteiras,

os Estados e os

territórios como

elementos culturais e

reflexos de disputas de

poder ao longo do

tempo e do espaço;

- Entender o espaço

urbano e o rural como

espaços articulados e

que cumprem funções

diferenciadas, por tanto

possuem paisagens

distintas;

- Analisar e questionar o

atual modelo de

produção e suas

contradições, e

compreender os

problemas sócio-

ambientais por ele

- Compreender a história do

universo e utilizá-la para

entender melhor a existência e o

funcionamento do nosso

planeta;

- Analisar as transformações

técnicas e tecnológicas que

produziram o atual espaço

geográfico;

- Visualizar o espaço geográfico

como um produto, uma

sobreposição de espaços

históricos;

- Enxergar o “mapa mundial” e

suas divisões políticas, como

sendo produto das relações

humanas;

- Entender que as fronteiras são

“obstáculos” de natureza política

inventados pelo homem;

- Manusear os instrumentos

cartográficos de baixa

complexidade;

- Utilizar a cartografia para ler e

representar e investigar o

espaço em diversos níveis de

escala;

- Localizar no mapa alguns países

africanos e pesquisar aspectos

referentes à população, idiomas,

economia, cultura, história,

música e religião;

- Identificar os “recipientes”

naturais onde a água do planeta

se encontra;

- Compreender o ciclo da água;

- Analisar a forma como as

sociedades se apropriam e

fazem uso desses recursos;

- Identificar e analisar os

processos responsáveis pelos

vários tipos de relevo;

- Compreender as relações

existentes entre o relevo e os

outros elementos da paisagem;

- Entender de que modo o homem

- O surgimento do

universo e a formação

a partir das principais

teorias;

- O trabalho humano e

o espaço geográfico;

- Fronteiras, Territórios

e Estado;

- Orientação,

localização, e a

representação do

espaço;

- As águas do planeta: o

uso dos recursos

hídricos e a crise da

água;

- O relevo terrestre: a

dinâmica da natureza

e a ação antrópica;

- Noções de

responsabilidade

ambiental para

prevenção de

desastres naturais;

- A dinâmica

atmosférica e a

interferência humana;

- População mundial;

- O espaço urbano e o

rural;

- Universo, galáxias,

sistemas, movimento,

astro, gravidade, atração;

- Técnica, tecnologia,

tempo geológico e tempo

histórico, recursos

naturais, nomadismo,

sedentarismo, revolução

industrial, revolução

tecnológica;

- Relações de poder,

Instituições, povos,

nações, leis

- Instrumentos de

orientação, instrumentos

de localização, conquista

espacial, satélites,

aerofotos, fotos, satélite,

mapa, carta, planta,

croqui, escala, legenda,

rosa-dos-ventos, gráficos,

Tabelas, coordenadas

cartográficas, fuso

horário;

- Ciclo da água, bacias

hidrográficas, lençóis

freáticos, geleiras, mares,

oceanos, poluição,

revitalização;

- Fenômenos internos e

externos, relevo, erosão,

agentes erosivos,

intemperismo,

antropismo;

- Gases, insolação, radiação

solar, circulação

atmosférica, fenômenos

atmosférico, clima, tempo,

poluição atmosférica,

efeito estufa,

REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL – GEOGRAFIA – 6º ANO

∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.
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gerados;

- Pensar, à luz das

principais categorias

geográficas, a presença

dos povos indígenas e

africanos na construção

da sociedade brasileira.

- Compreender os limites

e reações da natureza

frente às ações

humanas degradantes

interfere na dinâmica do relevo;

- Identificar e compreender os

elementos que concorrem para a

existência dos diversos tipos de

clima do planeta;

- Compreender de que modo

esses fenômenos interferem ou

colaboram para na produção do

espaço geográfico;

- Compreender o conceito de

povo, raça e etnia.

- Identificar e compreender as

razões que causam o

deslocamento de populações;

- Entender os reflexos do sistema

capitalista sobre os povos;

- Compreender o urbano e o rural

como dois espaços articulados e

complementares;

- Entender a existência de uma

primazia do urbano sobre o

rural;

- Identificar e analisar os

principais problemas urbanos da

atualidade;

- Enumerar e compreender as

atividades ligadas ao espaço

rural;

- Compreender que os

movimentos sociais que

reivindicam terra ou moradia,

surgem diante de falhas

estruturais nesses dois espaços;

- Conhecer os princípios básicos

de proteção ambiental para que

se possa previr contra desastres

socioambientais.

aquecimento global, gás

carbônico. Agentes

poluidores;

- Etnia, povos, migração,

fluxos, segregação étnico -

racial, xenofobia, IDH,

indicadores sociais,

crescimento vegetativo;

- Município, cidade,

hierarquia urbana,

Espaços funcionais, rede

de transporte,

urbanização, tipos de

agricultura, pecuária,

agroindústria,

concentração de terra,

movimentos sociais

(urbanos e rurais);
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COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Pensar o Homem como

produto e ator principal

das transformações

ocorridas no planeta

Terra;

- Compreender o planeta

Terra e seus elementos

dentro de uma

interação dinâmica que,

como resultado,

apresentam uma

diversidade de

paisagens naturais e

culturais;

- Compreender o mundo

como algo dinâmico,

onde pessoas,

mercadorias,

informações, riquezas,

estão todo o tempo em

movimento;

- Conceituar e analisar as

fronteiras, os Estados e

os territórios como

elementos culturais e

reflexos de disputas de

poder ao longo do

tempo e do espaço;

- Entender o espaço

urbano e o rural como

espaços articulados e

que cumprem funções

diferenciadas, por tanto

possuem paisagens

distintas;

- Analisar e questionar o

atual modelo de

produção e suas

contradições, e

compreender os

problemas sócio-

ambientais por ele

- Visualizar e compreender o

território brasileiro como um

produto da expansão das forças

produtivas capitalistas;

- Compreender o rico patrimônio

natural brasileiro na ótica da

sustentabilidade;

- Identificar e compreender o

processo de formação do povo

brasileiro, destacando a

participação dos grupos étnicos

africanos;

- Analisar os indicadores

socioeconômicos brasileiros e

refletir sobre as

“representações” que estes

indicadores permitem construir

a cerca do país;

- Compreender o deslocamento

populacional ao longo do

espaço e do tempo;

- Identificar e analisar a situação

dos afro-descendentes e

indígenas no conjunto da

população brasileira;

- Historicizar o lugar do Brasil na

DIT;

- Analisar os efeitos das

revoluções tecnológicas na

organização da economia

mundial;

- Compreender os efeitos do

neoliberalismo no Brasil;

- Saber caracterizar os complexos

regionais;

- Compreender a origem das

diferenças regionais e seus

impactos atuais;

- Saber dissertar a cerca do

processo que criou o quadro de

concentração econômica na

região centro-sul do país;

- Analisar o crescimento das

regiões metropolitanas;

- Identificar as sub-regiões

nordestinas desconstruindo os

- O processo histórico

da formação do

território brasileiro;

- Brasil: paisagens

naturais e a ação

humana;

- População brasileira:

características sócio-

culturais

- De país

agroexportador a

potencia industrial: os

reflexos dessa

transformação;

- A regionalização do

Brasil;

- O centro-sul: região

concentrada;

- O nordeste: região de

graves contrastes e as

perspectivas de

desenvolvimento;

- Expansão comercial,

capitalismo comercial,

latifúndio, plantation,

entradas e bandeiras

ciclos econômicos

brasileiros;

- Ecossistemas, biomas,

clima, relevo, hidrografia,

vegetação, degradação,

ação antrópica, APAS,

desenvolvimento

sustentável;

- Miscigenação,

multiculturalismo,

segregação social, IDH,

PEA, indicadores sociais,

comportamento

demográfico, crescimento

vegetativo, planejamento

familiar, migração;

- DIT, latifúndio,

monocultura,

dependência econômica e

tecnológica, abertura

econômica,

industrialização tardia,

economia diversificada,

concentração espacial da

indústria,

neoliberalismo,flexibilizaç

ão espacial da produção;

- Região, fronteiras,

desenvolvimento sócio-

econômico, concentração

econômica;

- Ciclo do café,

industrialização brasileira,

adensamento

gerados;

- Pensar, à luz das

principais categorias

geográficas, a presença

dos povos indígenas e

africanos na construção

da sociedade brasileira.

estereótipos;

- Fazer uma leitura histórica da

produção do espaço geográficos

nordestino destacando, nele, os

remanescentes quilombolas e

indígenas;

- Compreender o fenômeno da

seca como um fenômeno

climático e suas implicações

sociais como um fenômeno

político;

- Debater as políticas de

desenvolvimento para o

nordeste;

- Compreender a amazônia como

uma área de franca expansão do

modo de produção e

acumulação capitalista;

- Analisar os efeitos sócio-

ambientais do avanço da

fronteira agrícola;

- Entender a Amazônia como

espaço de tensão internacional;

- Analisar as experiências de uso

sustentável da floresta;

- A Amazônia: em busca

de um modelo de

desenvolvimento;

populacional,

metropolização,

modernização agrícola,

concentração financeira;

conurbações,

megalópoles;

- Colonização, plantation,

monocultura, polígono da

seca, indústria da seca,

pólos de

desenvolvimento, êxodo

rural, concentração de

Terra, conflitos no campo,

pólos industriais, novos

pólos de

desenvolvimento;

- Ecossistema Amazônico,

bacia hidrográfica,

isolamento econômico,

integração, população

ribeirinha, transporte

hidroviário, fronteira

agrícola, conflitos no

campo, ONG,s,

ambientalismo,

desenvolvimento

sustentável, Complexos

agro-industriais, Apas;

∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.
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∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Pensar o Homem como

produto e ator principal

das transformações

ocorridas no planeta

Terra;

- Compreender o planeta

Terra e seus elementos

dentro de uma

interação dinâmica que,

como resultado,

apresentam uma

diversidade de

paisagens naturais e

culturais;

- Compreender o mundo

como algo dinâmico,

onde pessoas,

mercadorias,

informações, riquezas,

estão todo o tempo em

movimento.

- Conceituar e analisar as

fronteiras, os Estados e

os territórios como

elementos culturais e

reflexos de disputas de

poder ao longo do

tempo e do espaço;

- Entender o espaço

urbano e o rural como

espaços articulados e

que cumprem funções

diferenciadas, por tanto

possuem paisagens

distintas;

- Aprender a regionalizar o

mundo, identificando diferenças

e semelhanças entre os lugares;

- Perceber a existência de países

hegemônicos e países

hegemonizados;

- Compreender a lógica que guia o

processo de globalização;

- Entender a globalização, a partir

da Modernidade, como produto

da expansão do modo capitalista

de acumulação;

- Identificar e analisar os efeitos

das novas tecnologias sobre o

espaço geográfico mundial;

- Compreender os efeitos da

globalização sobre a população,

e sobre o meio ambiente;

- Compreender as relações de

poder estabelecidas na

geopolítica mundial;

- Entender como os blocos de

poder atuam nas relações

político-econômicas entre os

países;

- Analisar o papel desempenhado

pelos países do BRIC na

geopolítica mundial;

- Estabelecer relação entre

aspectos atuais da América e o

processo histórico colonial;

- Compreender a regionalização

do continente pondo em

destaque os aspectos étnicos e

socioeconômicos;

- Identificar o modo como os

elementos da natureza se

combinam para formar as

diversas paisagens americanas;

- Entender de que modo as

condições naturais participam na

produção do espaço geográfico

americano;

- Analisar a hegemonia dos EUA

diante do mundo;

- Compreender o espaço

- O sistema capitalista e

a configuração do

espaço mundial;

- Revolução técnico-

científica e a

globalização;

- A regionalização do

espaço mundial: centro

e periferia;

- O continente

Americano:

colonização e

formação territorial;

- As paisagens naturais

do continente

americano;

- Os Estados Unidos: Um

império mundial;

- Fases do capitalismo,

socialismo, colonialismo e

neocolonialismo, DIT,

regionalização do espaço

mundial, países centrais e

periféricos;

- Tecnologia da informação,

transportes, robótica,

desemprego (conjuntural e

estrutural), flexibilização

espacial, produção, nova

DIT, fluxos e redes;

- Regionalizar, blocos de

poder, IDH, indicadores

sociais, G8, G20, BRIC,

Periferia/Centro, países

centrais e países

periféricos, fóruns

mundiais, neoliberalismo,

keynesianismo;

- População nativa,

etnocídio, colonialismo,

Tipos de colonização,

doutrina Monroe, processo

de independência, herança

colonial, regionalização;

- Ecossistemas, elementos,

paisagem, istmo, correntes

marítimas, regiões polares,

massas de ar, cordilheiras,

bacias hidrográficas, ação

antrópica;

- Imperialismo, país

beligerante, potência

econômica, militar e

política, terrorismo e

terrorismo de Estado;

- Analisar e questionar o

atual modelo de

produção e suas

contradições, e

compreender os

problemas sócio-

ambientais por ele

gerados;

- Pensar, à luz das

principais categorias

geográficas, a presença

dos povos indígenas e

africanos na construção

da sociedade brasileira.

geográfico dos Estados Unidos

analisando a construção do seu

parque industrial;

- Entender de que modo os EUA

defendem os interesses de suas

corporações;

- Estabelecer a relação entre as

necessidades energéticas e a

atuação dos EUA no Oriente

Médio;

- Entender a dependência do

Canadá ao capital estadunidense;

- Analisar a construção do estado

de bem-estar social no Canadá;

- Identificar as grandes paisagens

naturais canadense;

- Entender a relação entre a

subordinação política da América

Latina e sua condição de

subdesenvolvimento;

- Fazer uma análise crítica dos

processos políticos da América

Latina;

- Compreender a formação de

blocos de poder e a integração

regional da América Latina;

- Pensar Cuba antes e depois da

Revolução Comunista;

- Entender o Estado cubano no

contexto do embargo econômico

americano;

- Canadá: de potência

econômica

dependente a Estado

de bem-estar social;

- América Latina: A Alba,

o MERCOSUL e as

perspectivas para a

região.

- Cuba: Um caso

especial.

- Vinculação econômica,

riquezas minerais,

densidade demográfica,

movimento separatista,

qualidade de vida, IDH;

- Colonialismo, dependência

econômica, subordinação

política, recursos naturais,

desenvolvimento e

integração regional, blocos

de poder;

- Colonialismo, dependência

econômica, subordinação

política, revolução

socialista, bloqueio

econômico, guerra fria,

escassez energética,

indicadores sociais;
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∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Pensar o Homem como
produto e ator principal
das transformações
ocorridas no planeta
Terra;

- Compreender o planeta
Terra e seus elementos
dentro de uma
interação dinâmica que,
como resultado,
apresentam uma
diversidade de
paisagens naturais e
culturais;

- Compreender o mundo
como algo dinâmico,
onde pessoas,
mercadorias,
informações, riquezas,
estão todo o tempo em
movimento.

- Conceituar e analisar as
fronteiras, os Estados e
os territórios como
elementos culturais e
reflexos de disputas de
poder ao longo do
tempo e do espaço;

- Entender o espaço
urbano e o rural como
espaços articulados e
que cumprem funções
diferenciadas, por tanto
possuem paisagens
distintas;

- Analisar e questionar o
atual modelo de
produção e suas
contradições, e
compreender os
problemas sócio-
ambientais por ele
gerados;

- Pensar, à luz das
principais categorias
geográficas, a presença
dos povos indígenas e
africanos na construção

- Observar o mundo a partir da
perspectiva da disputa
geopolítica;

- Reconhecer o processo histórico
que se desenrolou e criou as
condições do mundo atual;

- Analisar a relação de poderes no
mundo contemporâneo;

- Compreender de que modo
funcionam os blocos de poder;

- Entender a lógica do comércio
mundial;

- Analisar o papel dos países
periféricos dentro desse
contexto, relativizando a id iae
de Cento/periferia;

- Compreender a relação entre as
condicionantes ambientais e o
espaço geográfico europeu;

- Entender os problemas
ambientais e a sua relação com
processo histórico de ocupação
do continente europeu;

- Compreender o processo que
construiu a integração dos
países europeus;

- Entender o funcionamento da
União Européia;

- Analisar a U.E. e o seu poder nas
negociações comerciais;

- Avaliar os movimentos
populacionais dentro da U.E;

- Identificar e analisar o papel das
potências européias;

- Compreender e contextualizar a
revolução russa;

- Analisar as transformações
sociais e econômicas provocadas
pela revolução;

- Entender a disputa ideológica
que produziu a guerra fria;

- Avaliar o papel geopolítico
exercido pela Rússia no mundo
de hoje;

- Identificar e caracterizar os
principais ecossistemas
asiáticos;

- Compreender a relação entre as
condicionantes ambientais e o
espaço geográfico asiático;

- Avaliar a influência das grandes
barreiras naturais na
configuração territorial do

- A velha e a nova
ordem mundial;

- Os blocos de
poder: um mundo
dividido em zonas
de influência;

- Europa: As
paisagens naturais
em um espaço de
intensa ocupação;

- A União Europ ia:e
da união
econômica à união
política;

- Rússia: Da União
Soviética à CEI;

- Continente
asiático: paisagens
naturais;

- O oriente médio:
centro de tensão
da geopolítica
mundial;

- Mundo bipolar, mundo
unipolar, guerra fria,
corrida espacial,
socialismo, capitalismo,
cortina de ferro, Países
centrais, países
periféricos;

- Blocos de poder,
globalização, comércio
internacional, fronteiras,
territórios, subsídios
econômicos, integração
espacial;

- Ecossistemas, elementos
da paisagem, ação
antrópica, paisagem
cultural, catástrofes
ambientais;

- Bloco de poder,
integração regional,
fronteiras, territórios,
desterritorialização,
tarifas alfandegárias,
comércio internacional,
balança comercial,
subsídios agrícolas;

- Revolução russa,
socialismo, capitalismo,
guerra fria, União
Soviética, leste europeu,
integração regional,
bipolaridade, corrida
espacial, glasnost,
Perestróica;

- Ecossistemas, elementos
da paisagem, ação
antrópica, paisagem
cultural, catástrofes
ambientais;

- Territórios, fronteiras,
povo, Estado, nação,

da sociedade brasileira. continente asiático;
- Caracterizar os condicionantes

ambientais no oriente médio;
- Compreender a existência de

culturas variadas e o papel delas
na organização do espaço
regional;

- Entender o papel do petróleo na
geopolítica regional;

- Analisar a disputa entre
israelenses e palestinos;

- Entender a revolução maoísta e
os desdobramentos sobre a
geografia chinesa;

- Caracterizar o espaço geográfico
chinês;

- Compreender a população
chinesa e suas peculiaridades;

- Contextualizar a China dentro da
geopolítica mundial, colocando
em destaque a inserção de sua
política econômica no
continente africano;

- Analisar o espaço geográfico
japonês a partir dos desafios
impostos pelas questões físicas;

- Avaliar o papel do Japão na
economia regional e mundial;

- Contextualizar o crescimento
econômico desses países dentro
do processo de globalização;

- Entender o projeto europeu de
colonização e partilha territorial
da África;

- Associar a partilha territorial
feita pelos europeus e as
fronteiras invisíveis;

- Reconhecer as causas políticas
dos problemas crônicos da
África;

- Compreender de que modo os
reflexos do colonialismo
europeu estão presentes na raiz
dos problemas africanos;

- Identificar e analisar as
potencialidades do continente
africano;

- Contextualizar a Oceania dentro
do cenário regional e mundial;

- Analisar o papel de liderança
regional exercido pela Nova
Zelândia e principalmente pela
Austrália;

- A china: da
revolução maoísta
aos desafios atuais;

- O Japão: grande
potência industrial;

- Os tigres Asiáticos:
crescimento
econômico e os
desafios sociais;

- A África na política
colonial européia;

- A África e seus
contrastes: as
riquezas naturais e
diversidade
cultural;

- Oceania: Da
Austrália e Nova
Zelândia a um
espaço
fragmentado;

disputas étnicas,
petróleo, soberania,
terrorismo, resistência,
genocídio,

- Revolução socialista,
superpopulação,
economia planificada,
revolução cultural,
indicadores sociais,
flexibilização espacial da
produção, economia
mista;

- Cultura milenar,
tradições, vanguarda
tecnológica,
condicionantes
ambientais, Apec,
sociedade do
conhecimento, agregar
valor, matriz energética;

- Milagre econômico,
globalização comércio
internacional, Apec,
desenvolvimento social;

- Colonialismo,
neocolonialismo,
pilhagem, fronteiras
fictícias, independência,
guerras tribais;

- Jazidas minerais,
ecossistemas, pobreza
crônica, guerra civil,
pilhagem;

- Colonialismo europeu,
espaço fragmentado,
Estado do bem estar
social, Apec;
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO – GEOGRAFIA – 1º ANOMÉDIO

∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender que o

espaço geográfico é

produto histórico das

ralações humanas

estabelecidas em um

determinado “palco”

no qual, diversos

fatores interagem na

confecção de

diferentes arranjos

espaciais.

- Decifrar os elementos

e a forma como

concorrem na

confecção do espaço

geográfico, e ao

mesmo tempo torná-

lo apto a transferir

essa análise a

diversos níveis de

escalas.

- Entender a

articulação do atual

conjunto de técnicas

e do atual modelo

político na criação do

espaço geográfico

mundial.

- Problematizar e

perceber o mundo

enquanto espaço a

ser pensando dentro

da lógica da

sustentabilidade.

- Compreender que o
espaço geográfico
deve refletir a busca

- Compreender os instrumentos de
análise da ciência geográfica e
aplicá-los de forma coerente;

- Ler, interpretar e elaborar
esquemas cartográficos de baixa
e média complexidade;

- Compreender a interação e a
busca de equilíbrio entre os
elementos naturais e identificar
os grandes ecossistemas
terrestres;

- Compreender as transformações
nas atividades econômicas
impulsionadas pelas revoluções
científicas que tornaram o
mundo uma caixa de
possibilidades.

- Entender os diversos arranjos
espaciais existentes no campo e
compreender o processo de
cooptação cada vez mais voraz
deste pelo capital.

- Compreender as principais

características do espaço urbano,

os conflitos estabelecidos e os

problemas de natureza sócio-

ambiental, além de identificar os

rumos necessários na busca de

qualidade de vida;

- Ler a dinâmica da população

mundial e entender suas

características sociais

econômicas e culturais,

- Identificar e compreender os

fluxos migratórios;

- Entender o conjunto de questões

envolvidas nas crises

humanitárias existentes na

África;

- Noções das
categorias de
análises da
geografia

- A cartografia e a
interpretação do
espaço geográfico:
mapas, gráficos e
tabelas;

- Os condicionantes
naturais e a
intervenção
humana na
apropriação dos
ecossistemas;

- Sistemas
socioeconômicos:
socialismo X
capitalismo e a
organização do
espaço mundial

- Apropriação e
transformação no
espaço rural: da
agricultura
tradicional aos
complexos agro-
industriais-CAIs.

- O Espaço Urbano-
industrial:
características e
dilemas atuais e a
relação
campo/cidade.

- A dinâmica da
população mundial;

- Espaço, Paisagem, lugar,
região e território;

- Legenda, variáveis de
retina, escala, orientação
e localização espacial,
tipos de gráficos e mapas;
regra de três simples;

- Mecanismo de Feedback,
relevo, clima, hidrografia,
vegetação, degradação,
desequilíbrio ambiental,
impactos sócio-
ambientais;

- Mercantilismo,
capitalismo, socialismo,
revolução industrial,
mundo bipolar, guerra
fria, nova ordem mundial;
sociedade de classes,
classes sociais, marxismo,
revolução russa,
Sociedade de consumo,
desemprego estrutural e
conjuntural, revolução
técnico-científico-
informacional,
flexibilização espacial da
produção, redes e nós,
transnacionais;

- Roça, agricultura
itinerante, queimada,
plantation, Engenharia
genética, transgênicos e
revolução verde, conflitos
agrários, reforma agrária,
degradação ambiental,
êxodo rural.

- Agentes produtores do
espaço, Segregação
espacial, espaços
articulados, características
do solo urbano, espaços
funcionais,
metropolização,

da satisfação das
necessidades
humanas em
consonância com a
conservação dos
ecossistemas.

- Compreender que o atual
modelo de desenvolvimento
prioriza a reprodução do capital e
se esgota nesse fim, deixando a
sociedade e a qualidade de vida
no planeta em segundo plano,
tornando necessário, por uma
questão de sobrevivência,
repensar urgente esse modelo e
propor alternativas.

- Desenvolvimento
Sustentável e
(In)
Sustentabilidade
Socioambiental.

conurbação, especulação
imobiliária, ocupação
desordenada, áreas de
risco, ilhas de calor, efeito
estufa, qualidade de vida,
rede e hierarquia urbana;
campo, cidade.

- Etnia, conflitos étnicos,
miscigenação, xenofobia,
fluxos migratórios,
indicadores sociais, IDH,
crescimento demográfico,
distribuição populacional;

- Matrizes energéticas,

efeito estufa, ilha de

calor, inversão térmica,

aquecimento global,

desmatamento, o uso

das águas,

desenvolvimento

sustentável, consumo e

consumismo, lixo, o

destino do lixo,

reciclagem, ciclo da

mercadoria.
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∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO www.seed.se.gov.brSECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO www.seed.se.gov.br

225 226

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender que o

espaço geográfico é

produto histórico das

ralações humanas

estabelecidas em um

determinado “palco”

no qual, diversos

fatores interagem na

confecção de

diferentes arranjos

espaciais.

- Decifrar os elementos

e a forma como

concorrem na

confecção do espaço

geográfico, e ao

mesmo tempo torná-

lo apto a transferir

essa análise a

diversos níveis de

escalas.

- Entender a

articulação do atual

conjunto de técnicas

e do atual modelo

político na criação do

espaço geográfico

mundial.

- Problematizar e

perceber o mundo

enquanto espaço a

ser pensando dentro

da lógica da

sustentabilidade.

- Compreender que o
espaço geográfico
deve refletir a busca

- Reconhecer que o território
brasileiro foi ocupado e
conquistado através de um longo
processo histórico que ainda não
se fechou. Entender a influência
das atividades econômicas na
configuração do espaço geográfico
brasileiro.

- Entender os domínios
morfoclimáticos brasileiros e sua
dinâmica natural como também
compreender as pressões e
conflitos entre a natureza e os
interesses de reprodução do
capital e as consequências desse
modelo de desenvolvimento.

- Ler e interpretar as características
sócio-econômicas de cada região
assim como identificar os
processos históricos responsáveis
por tais configurações;

- Compreender o processo de
formação da população brasileira;

- Entender a lógica da dinâmica
espacial das atividades
econômicas como o vetor mais
importante da sua distribuição
espacial;

- Identificar as características da
PEA ao longo do tempo e do
espaço;

- Descrever e analisar a sociedade
brasileira em sua diversidade,
cultural, social e econômica;

- Compreender o papel ocupado
pelo negro e pelo índio no
conjunto da população brasileira;

- Entender as implicações do
processo de industrialização sobre
o espaço geográfico brasileiro
(tanto no campo como nas
cidades), as etapas da
industrialização brasileira, a
década de 80 e o início da era
neoliberal. Entender o processo de
urbanização e a atual rede urbana
brasileira. Ler e interpretar o
modelo energético brasileiro sua

- A exploração
econômica e a
produção do espaço
geográfico
brasileiro.

- As paisagens
naturais brasileiras e
o processo de
apropriação dos
ecossitemas;

- A divisão regional do
Brasil: O IBGE e a
divisão
geoeconômica.

- A dinâmica da
população brasileira:
processo de
formação e
características
atuais.

- O processo de
industrialização
brasileiro, a
urbanização, as
matrizes energéticas
e os recursos
minerais
estratégicos.

- Integração do
espaço geográfico
brasileiro: sistema
de transporte e
comunicação.

- Expansão marítimo-

comercial, fronteiras

móveis, plantation,

monocultura, extrativismo

vegetal e mineral, os ciclos

econômicos, integração

territorial;

- Domínios morfoclimáticos,

correntes marítimas,

relevo, hidrografia, clima,

uso do solo,

assoreamento, lixiviação,

fronteira agrícola,

legislação ambiental,

comunidades nativas,

tipos de reservas legais.

- Regionalização, fronteiras

(visíveis e invisíveis),

desenvolvimento sócio-

econômico;

- Minorias étnicas,

miscigenação, identidade

cultural, genocídio étnico,

afro-descendentes,

crescimento demográfico,

distribuição populacional,

indicadores sociais, PEA,

IDH, fluxos migratórios,

xenofobia;

- O ciclo do café,

concentração industrial,

milagre econômico

brasileiro, êxodo rural,

fatores de localização

industrial, transnacionais,

metropolização,

flexibilização espacial da

produção, neoliberalismo,

mercado interno, mercado

global, modelo energético

brasileiro, energias

renováveis e não-

da satisfação das
necessidades humanas
em consonância com a
conservação dos
ecossistemas.

- Entender a relação
homem natureza na
relação de causalidade
dos desastres naturais;

- Perceber os elementos
caracterizadores das
paisagens naturais e
humanizadas de
Sergipe.

viabilidade e sua sustentabilidade.
E compreender a necessidade de
garantir a soberania sobre os
recursos minerais estratégicos
existentes em nosso território.

- Compreender o processo de
integração do espaço geográfico
brasileiro e da integração do Brasil
com a economia mundial como
uma demanda dos grupos
econômicos, das transnacionais e
das nações hegemônicas.

- Analisar as implicações da política
externa brasileira, tanto a nível
regional como global.
Compreender o papel de liderança
que o Brasil exerce na América do
Sul e principalmente entender os
rumos do MERCOSUL.

- Entender a necessidade urgente
que a sociedade como um todo
tem de elaborar metas de
mudanças de hábitos individuais e
coletivos. Mas principalmente
entender a necessidade de ações
políticas por parte do estado que
visem à mudança do modelo de
desenvolvimento atual.

- Compreender os princípios de
prevenção, defesa e ação em caso
de desastres naturais;

- Reconhecer o papal da defesa civil
nas ações preventivas e corretivas
de desastres naturais.

- Compreender as características
sociais e naturais do território
sergipano

- O Brasil e o seu
papel na geopolítica
regional e mundial;

- O Brasil e a agenda
ambiental;

- Educação ambiental
e a defesa civil
brasileira:
prevenindo contra
desastres naturais;

- Sergipe –
características
naturais e sociais

renováveis, lobby, jazidas

minerais brasileiras.

- Redes e fluxos, Integração

regional, os tipos de

transportes, sistema

aeroportuário, corredores

de exportação,

privatização, revolução

tecnológica, rede mundial

de computadores;

- Comércio externo,

Mercosul, diplomacia,

subsídios, exportação,

globalização, ONU, G8, e

G20, mundo multipolar,

blocos de poder.

- Aquecimento global,

agenda 21, crise hídrica,

desmatamento,

desertificação, reciclagem,

consciência ambiental,

ilhas de calor,

impermeabilização do

solo, ocupação de áreas

de riscos, bacias

hidrográficas,

desenvolvimento

sustentável;



REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO – GEOGRAFIA – 3º ANOMÉDIO

∙As temáticas propostas devem enfatizar, sempre que possível, a história e manifestações culturais indígenas, africanas e afrobrasileiras.

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender que o

espaço geográfico é

produto histórico das

ralações humanas

estabelecidas em um

determinado “palco” no

qual diversos fatores

interagem na confecção

de diferentes arranjos

espaciais.

- Decifrar os elementos e

a forma como

concorrem na confecção

do espaço geográfico, e

ao mesmo tempo torná-

lo apto a transferir essa

análise a diversos níveis

de escalas.

- Entender a articulação

do atual conjunto de

técnicas e do atual

modelo político na

criação do espaço

geográfico mundial.

- Problematizar e

perceber o mundo

enquanto espaço a ser

pensando dentro da

lógica da

sustentabilidade.

- Compreender que o

espaço geográfico deve

refletir a busca da

satisfação das

necessidades humanas em

consonância com a

conservação dos

ecossistemas.

- Ler e interpretar o mundo a partir

das possibilidades criadas pelo

conjunto de técnicas que

permitiram que o modo de

produção capitalista se expandisse

e se apropriasse de praticamente

toda a superfície terrestre;

- Entender como um conjunto de

técnicas cria a possibilidade de

novas configurações espaciais do

modo de acumulação e produção

capitalista e os reflexos desses

novos padrões em uma sociedade

em crise;

- Entender todo o processo

histórico que levou a formação

dos blocos de poder;

- Compreender a nova distribuição

espacial do poder mundial, tendo

uma nação mundialmente

hegemônica e outras lideranças

regionais.

- Entender a Europa enquanto

produto de um longo processo

histórico de ocupação e berço do

mundo capitalista;

- Compreender a Europa e o

processo de integração regional;

- Analisar e entender as

transformações e o papel do leste

europeu na geopolítica regional;

- Entender a consolidação dos

Estados Unidos enquanto nação

hegemônica no continente e o

domínio político sobre a América –

latina;

- Compreender o processo de

colonização e a produção do

espaço geográfico na América

Latina;

- A Globalização e

suas implicações na

reorganização do

espaço geográfico

mundial.

- Tecnologia de

informação,

transporte e as

possibilidades do

capital;

- O mundo

unimultipolar: uma

nova regionalização

do espaço geográfico

mundial

- O continente

Europeu: De berço

do capitalismo aos

dilemas

contemporâneos;

- O continente

americano: da

doutrina Monroe ao

viés popular e

democrático de

desenvolvimento

para a América

Latina

- Capitalismo e suas fases,

meio técnico-científico-

informacional, redes,

fluxos, crise, geopolítica,

Estado mínimo,

neoliberalismo, sociedade

de consumo;

- Contração espaço-

temporal, flexibilização

espacial da produção,

bolsas de valores, exclusão

digital, internet;

- Blocos de poder, antiga e a

nova DIT, Nações

hegemônicas, barreiras

alfandegárias, subsídios

econômicos, livre

mercado;

- Grandes navegações,

revolução industrial,

grandes guerras mundiais,

revoluções políticas,

estado do bem-estar

social;

- Colonização da América;

modelos de colonização;

caudilhismo;

expansionismo político

militar; integração

econômica; regionalização;

- Colonialismo e

neocolonialismo; rotas

comerciais; emancipação

política; guerra fria; blocos

econômicos;

- Analisar ascensão de governos não

alinhados com os EUA na América

do sul e a virada na geopolítica

regional;

- Compreender os conflitos na Ásia

central e no oriente médio a partir

dos interesses dos EUA e da Rússia

na região;

- Analisar a Índia, a China e o

sudeste Asiático a partir do papel

de centros industriais mundiais;

- Entender a ascensão da China

como grande potência mundial do

século XXI;

- Compreender o Japão a partir do

novo contexto regional e mundial;

- Analisar os a relação entre o

neocolonialismo e os problemas

da África atual;

- Regionalizar o continente africano

e identificar as características de

cada região;

- Reconhecer os problemas que

atingem a população africana

assim como identificar suas

causas;

- Entender os conflitos e tensões a

partir dos interesses econômicos a

níveis locais, regionais e globais;

- A Ásia como o centro

de disputa política

mundial;

- A África: As

características e os

desafios de um

continente assolado

pela pobreza;

- Conflitos, tensões e

a geopolítica da

guerra;

- Territorialidade;

desterritorializar;

fronteiras; diplomacia;

nações hegemônicas e

hegemonizadas;

- Neocolo nialismo; rotas

comerciais;

Territorialidade;

desterritorializar;

fronteiras; conflitos

étnicos, guerra civil;

emancipação política; crise

humanitária;

- Geopolítica, terrorismo,

conflitos étnicos, nações

hegemônicas e

hegemonizadas, guerra de

resistência;

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO www.seed.se.gov.brSECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO www.seed.se.gov.br

227 228



História

O Ensino Médio, definido no texto da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional, como etapa conclusiva da

Educação Básica, apresenta como finalidade geral,

vincular a educação com a prática social e o mundo do

trabalho, consolidando a preparação do jovem para o

exercício pleno da cidadania, capacitando-o para o

aprendizado autônomo e permanente, possibilitando,

dessa forma, sua inserção qualificada e crítica na

sociedade, desenvolvendo, ainda, as condições

necessárias para a continuidade dos estudos.

Nessa perspectiva, o conhecimento histórico

articulado com as demais disciplinas deste currículo,

objetiva o desenvolvimento de competências e

habilidades necessárias à compreensão das diversas

Identidades constituintes e formadoras da Identidade

nacional. Entendemos que o processo de construção

da Identidade nacional só pode ser estabelecido diante

do reconhecimento do outro e nesse contexto, é papel

fundamental da História o resgate e valorização dos

diversos papéis sociais e contribuições culturais para o

estabelecimento da nacionalidade brasileira. Nesse

sentido os Parâmetros Curriculares do Ensino Médio

estabelecem: “Na transposição do conhecimento

histórico para o nível médio, é de fundamental

importância o desenvolvimento de competências

ligadas à leitura, análise, contextualização e

interpretação das diversas fontes e testemunhos das

épocas passadas – e também do presente. Nesse

exercício, deve-se levar em conta os diferentes agentes

sociais envolvidos na produção dos testemunhos, as

motivações explícitas ou implícitas nessa produção e as

especificidades das diferentes linguagens e suportes,

através dos quais se expressam” (1999, p. 301).

Diante dessas premissas, compreendemos a disciplina

História, no Ensino Médio, deve ser pautada pelo

aprofundamento e consolidação de conteúdos ligados

à História do Brasil. Dessa forma, apresentamos uma

nova disposição dos conteúdos que, rompe com o

modelo clássico quatripartite francês, e estabelece

como eixo do ensino de história, as experiências

relativas à História do Brasil. Contudo, na perspectiva

de conhecimento integrado e significativo, a História

nacional só pode ser devidamente compreendida, se

estabelecidos os devidos contrapontos com o contexto

histórico internacional. Afinal, as revoluções sociais,

tecnológicas e religiosas da era Moderna e

Contemporânea, assim como as contribuições

conceituais da Antiguidade e do Medievo ressoaram e

interagiram, significativamente, na constituição dos

fatos históricos do nosso país. Vale ressaltar que ao

darmos ênfase à História do Brasil pretendemos

destacar os novos paradigmas de pesquisa baseados na

historiografia revisionista.

Implícitos em nossa proposta, é possível encontrar dois

outros importantes aspectos: primeiramente os

conteúdos da História que chegam à educação básica

são frutos de escolhas conscientes, na medida em que

não é possível contemplar todos os “acontecimentos”

e “contextos”. Daí a necessidade de selecionar se

impõe. Em segundo lugar, se um dos mais importantes

objetivos do ensino da História diz respeito à questão

das Identidades, estamos propondo uma inversão que

facilitará esse aspecto: ao invés de partirmos do

Universal para o local, sugerimos que partamos da

História regional e nacional para nos reconhecermos

nessa universalidade. Essa abordagem já foi

experimentada pela rede estadual de Minas Gerais e

por Instituições federais, como o Colégio Pedro II.

Pretendemos acima de tudo, com essa nova proposta

curricular, oferecer uma História que faça sentido para

o aluno, portanto, se faz necessário a articulação entre

a história social, cultural, econômica e política, no

âmbito da interação entre a macro e micro-história, e

relação de complementaridade entre a história

nacional e a história local. Visando atingir este

propósito, apresentamos conteúdos específicos da

História de Sergipe, para serem trabalhados

simultaneamente, quando possível, com os conteúdos

da História do Brasil. Afinal, para os PCNs do Ensino

Médio (...) “O ensino de História pode desempenhar

um papel importante na configuração da identidade,

ao incorporar a reflexão sobre a atuação do individuo

na suas relações pessoais com o grupo de convívio,

suas afetividades, sua participação no coletivo e suas

atitudes de compromisso com classes, grupos sociais,

culturas, valores e com gerações do passado e do

futuro” (1999, p.301).

A democracia que tanto almejamos passa pelo

reconhecimento da alteridade, consubstanciada no

universo das diferenças. O ensino de História pode

desempenhar um papel importantíssimo nesse

processo. O reconhecimento de si e o respeito ao outro

passam pela historicidade dos fenômenos sócio-

culturais. Acreditamos que o protagonismo do

professor dinamizará essa proposta e esperamos que

esse referencial lhe seja o mais útil possível.

Elba Carla Maciel Santana Rego
Manuel Alves do Prado Neto

Paulo Roberto de Menezes Rêgo
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COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender as
distinções e funções das
narrativas – oral ou
escrita - enquanto espaço
de representação do
mundo simbólico
construído pelo homem
para cultivo de valores
dos quais ele resulta e é
ao mesmo tempo
construtor.

- Refletir sobre o caráter
artificial e diversificado
da cultura que se faz
mediante a relação do
homem social com o
meio.

- Compreender as
possibilidades de relação
entre a maneira como os
homens se organizam
para produzir suas
riquezas e as estruturas
sociais, políticas e
culturais.

- Compreender o tempo
histórico e o espaço como
construções sociais que
definem as
especificidades históricas
e culturais tanto no
passado quanto no
presente.

- Reconhecer a condição
histórica das instituições
que, construídas pelos
homens, mediam suas
relações, forjando
identidades.

- Pensar a materialidade
produzida por uma
sociedade enquanto
resultante e construtora
de sentidos.

- Distinguir Mito de História e
compreender a aproximação
das funções cumpridas por estas
duas formas de discursos em
seus respectivos contextos.

- Entender que coletar e caçar
alimentos foi das primeiras
formas de intervenção do
homem sobre a natureza e que
esse modelo de produção da
existência, dependente muito
mais da natureza que do
homem, resultou num padrão
de sociedade que esteve
presente em vários regiões do
planeta.

- Relacionar a domesticação de
plantas e animais com o
surgimento da divisão social e
especialização do trabalho e
com a emergência de
instituições centralizadoras do
poder a exemplo do Estado.

- Identificar na antiga civilização
grega o aprimoramento e a
criação de um conjunto de
instituições e conceitos que,
reelaborados pelas sociedades
que a postergaram, constitui- se
numa das bases da “civilização”
ocidental da qual faz parte o
Brasil.

- Distinguir as fases políticas em
que convencionalmente se
divide a história da Roma antiga
e destacar as instituições
próprias de cada um desses
períodos, o arcabouço jurídico
que as sustentavam, bem como
a função da guerra e da
diplomacia na relação dos
romanos com os outros povos.

- Pensar a emergência do
islamismo como fundador de
uma ética que mobiliza desde o
século VII d. C. parcela do
mundo Oriental, e refletir sobre
o reordenamento econômico e
político da Europa Ocidental e
do norte da África a partir do
estudo da expansão mulçumana
e suas implicações sobre as
culturas alheias.

- O Mito e a História
- O trabalho do

Historiador

- O Tempo e o Espaço

na história

- A construção social do
homem
- Caçadores e

Coletores

- Vestígios da

sociedade nômade no

“velho mundo”

- São Raimundo

Nonato e outras

sociedades

“primitivas” do Brasil

- Xingó e a “pré-

história” sergipana

- A revolução agrícola e
pastoril: a emergência
do “Estado” e das
“linguagens gráficas”
- O Oriente Próximo

- O nordeste da África

e a “pré-história”

subsaariana

- A meseta mexicana e

as sociedades sul

americanas.

- Grécia: formação e
expansão
- A economia

escravista e a

construção da

“cidadania” grega

- Do mito à

emergência do

- Mito; História;
Tempo; Cronologia;
Espaço; Narrativa;
Oralidade;

- Cultura; Economia;
Família; Clã;
Sociedade; Nômade;
Pré-história;
Humano;

- Revolução;
Sedentarismo;
Domesticação;
Religião; Politeísmo;
Templo; Linguagem;
Estado; Diversidade
cultural;

- Cidade-estado;
Religião; Escravo;
Cidadania (na
antiguidade); Razão
(Racionalismo); Arte;
Artista; Democracia
(em Atenas);
Economia escravista;

- Império;
Estrangeiro;
Bárbaro; República;
Senado; Guerra;
Diplomacia;
Legislação;
Judaísmo;
Monoteísmo;
Cristianismo;
Oriente; Ocidente;
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- Atentar para os
movimentos de
continuidade e
descontinuidade que
caracterizam os
processos históricos.

- Pensar a diversidade
étnica como elemento
central na condição
humana. Diversidade que
nos torna iguais ao
delinear nossas
diferenças.

- Localizar nas experiências
acumuladas pelas mais
diversas culturas os
fundamentos para uma
ética humanista que
possibilite um
relacionamento solidário
entre os homens e as
nações.

- Localizar espacial e
temporalmente a sociedade
feudal e observar suas
especificidades econômicas,
políticas e cultural.

- Compreender o papel
desempenhado pelo catolicismo
na construção do mundo
medieval.

pensamento racional

- A Grécia antiga e as

artes

- A democracia

ateniense

- Roma: da Cidade-
estado ao Império

- Roma e os “outros”

- Instituições romanas:

organização

econômica e social

- Guerra e diplomacia na

Roma antiga

- Os hebreus e a

emergência do

cristianismo

- A desagregação do

Império

- Bizâncio e o Ocidente

em formação

- Maomé, o Islã e a
expansão mulçumana.

- A África islamizada

- O mouro e a península

ibérica

- A construção da

sociedade feudal

- A Igreja católica e a

configuração da

Europa cristã

- As Cruzadas e o

reordenamento do

“mundo

mediterrâneo”

- As Cidades-estados

italianas no medievo

- A crise do feudalismo.

- Islamismo;
Mulçumano; Árabe;
Mouro; Península
ibérica;

- Idade Média; Feudo;
Feudalismo;
Economia feudal;
Catolicismo; Europa
cristã; Mundo
Mediterrâneo;
Cruzada;



REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL – HISTÓRIA – 7º ANO

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender as
distinções e funções das
narrativas – oral ou
escrita - enquanto espaço
de representação do
mundo simbólico
construído pelo homem
para cultivo de valores
dos quais ele resulta e é
ao mesmo tempo
construtor.

- Refletir sobre o caráter
artificial e diversificado
da cultura que se faz
mediante a relação do
homem social com o
meio.

- Compreender as
possibilidades de relação
entre a maneira como os
homens se organizam
para produzir suas
riquezas e as estruturas
sociais, políticas e
culturais.

- Compreender o tempo
histórico e o espaço como
construções sociais que
definem as
especificidades históricas
e culturais tanto no
passado quanto no
presente.

- Reconhecer a condição
histórica das instituições
que, construídas pelos
homens, mediam suas
relações, forjando
identidades.

- Pensar a materialidade
produzida por uma
sociedade enquanto
resultante e construtora
de sentidos.

- Compreender o projeto
universalista da História
Moderna, promotor e produto
das Grandes Navegações, sem
perder de vista as
especificidades culturais e as
pretensões políticas, próprias
de cada sociedade.

- Compreender a natureza do
saber racional/científico
renascentista e as tensões que
emergem do embate com os
discursos filosóficos e
religiosos vigentes e como isso
pode ter definido algumas das
representações do mundo
contemporâneo.

- Reconhecer a diversidade
étnica que caracteriza o
continente africano, seus
fazeres e saberes, e localizar
muitas das contribuições que
seus diversos povos trouxeram
para a sociedade brasileira.

- Compreender o oceano
atlântico como personagem
fundamental para o
entendimento das
representações que a Europa
fazia de si, dos outros e do
espaço/mundo em construção
sublinhando os problemas
étnicos e sócio-econômicos
que disso resultaram.

- Refletir sobre as formas de
organização social e política
dos diversos povos que
habitavam a chamada América
portuguesa antes da
colonização européia,
problematizando as respostas
que produziam no exercício da
sobrevivência.

- A construção do
Estado-Nação
Moderno e as Grandes
Navegações.

- Desenvolvimento
técnico e espírito
aventureiro na
expansão marítima
européia;

- Riqueza, sofisticação e
ciência na civilização
Oriental;

- Ciência, Filosofia e Arte
na Europa do século XV
e XVI. (Renascimento).

- Florença: a cidade
dos mecenas;

- A herança greco-
romana;

- A filosofia medieval
e a construção do
humanismo;

- A reforma
protestante e a
reação do
catolicismo;

- A África seiscentista.
- Povos e culturas;

- Diversidade social e
religiosa no
continente
africano;

- Tecnologia e arte
nas sociedades
africanas;

- O “mundo atlântico”:
Europa, África, Ásia e
América e o comércio
triangular;

- A construção do
“Novo Mundo”;

- A diáspora africana;

- Os povos ameríndios.
- Diversidade étnica

- Modernidade; Estado
Moderno; Nação;
Nacionalismo; Grandes
Navegações; Civilização
Oriental;

- Ciência; Filosofia;
Renascimento; Mecenas;
Humanismo; Reforma
protestante; Contra-
reforma; Cisma;
Geopolítica;

- Tradição oral; memória;
povo; Continente africano;
tecnologia; Religião;

- “Mundo atlântico”;
“Comércio triangular”;
“Novo mundo”; Diáspora;

- Ameríndio; etnia; nômade;
Império;

- Atentar para os
movimentos de
continuidade e
descontinuidade que
caracterizam os
processos históricos.

- Pensar a diversidade
étnica como elemento
central na condição
humana. Diversidade que
nos torna iguais ao
delinear nossas
diferenças.

- Localizar nas experiências
acumuladas pelas mais
diversas culturas os
fundamentos para uma
ética humanista que
possibilite um
relacionamento solidário
entre os homens e as
nações.

- Atentar para as
especificidades do projeto de
ocupação da América
portuguesa no contexto da
expansão marítima e pensar
de que forma as disputas
entre as potências européias
contribuíram para a definição
da fisionomia econômica e
sociocultural brasileira.

- Reconhecer nos principais
personagens do Iluminismo e
nos discursos por eles
produzidos os princípios
estéticos, filosóficos e
científicos que mobilizaram o
mundo ocidental até pelo
menos a primeira metade do
século XX.

- Pensar a África sob uma
perspectiva endógena, no que
tange à sua organização
territorial e sócio-cultural.

- Compreender a Revolução
Francesa como o cenário da
consolidação dos valores
burgueses em detrimento do
aparato econômico e
sóciopolítico do Antigo Regime
e destacar a influência dos
seus ideais na construção das
sociedades latino-americanas.

na “América”;

- Grupos nômades e
Estados Imperiais
no “Novo
Mundo”;

- A América portuguesa
-Terra “brasilis”: a

civilização do
açúcar;

- A União Ibérica;

- 1590: tem início a
construção de
Sergipe;

- Economia e
Sociedade no
“Brasil” do século
XVII e XVIII;

- “Índios” e “negros”
na construção da
sociedade colonial;

- Iluminismo: novos
paradigmas para a
Sociedade Ocidental.

- Filosofia e revolução
na Europa do
século XVII e XVIII;

- Impérios africanos:
filosofia,
organização política
e territorialidade.

- O capitalismo
emergente e a mão
de obra escrava;

- A França revolucionária
de 1789.

- Respingos da
revolução sobre a
América colonial;

- Revoltas nativistas
na América
portuguesa;

- América portuguesa;
“brasilis”; Civilização;
Capitanias hereditárias;
Governo Geral; União
Ibérica; Índio; Negro;
Colônia; discurso;

- Iluminismo; paradigma;
Sociedade Ocidental;
Filosofia; Revolução;
Territorialidade;
Industrialização;
Capitalismo; Escravo;
Progresso;

- Liberdade; Igualdade;
Fraternidade; Cidadania;
Direito inalienável;
Contexto; Revolta
nativista; América colonial;
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL – HISTÓRIA – 8º ANO

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender as
distinções e funções das
narrativas – oral ou
escrita - enquanto espaço
de representação do
mundo simbólico
construído pelo homem
para cultivo de valores
dos quais ele resulta e é
ao mesmo tempo
construtor.

- Refletir sobre o caráter
artificial e diversificado
da cultura que se faz
mediante a relação do
homem social com o
meio.

- Compreender as
possibilidades de relação
entre a maneira como os
homens se organizam
para produzir suas
riquezas e as estruturas
sociais, políticas e
culturais.

- Compreender o tempo
histórico e o espaço como
construções sociais que
definem as
especificidades históricas
e culturais tanto no
passado quanto no
presente.

- Reconhecer a condição
histórica das instituições
que, construídas pelos
homens, mediam suas
relações, forjando
identidades.

- Pensar a materialidade
produzida por uma
sociedade enquanto
resultante e construtora
de sentidos.

- Analisar o projeto
imperialista do governo
napoleônico, seu impacto na
geopolítica europ a e asei
conseq ências que algumasu
das suas medidas
desencadearam na relação
econômica e política entre o
governo lisboeta e a América
portuguesa.

- Pensar os conflitos
regionalistas e a política
alfandegária do Brasil
oitocentista como uma
possibilidade de explicação e
de compreensão da atual
fisionomia territorial
brasileira e nela a geografia
do poder econômico que
persiste em nossos dias.

- Estabelecer relação entre a
revolução tecnológica
operada no final do século
XIX, a mudança do centro
gravitacional do capitalismo
da Europa para América,
provocada dentre outros
fatores por questões de
ordem demográfica e as
disputas territoriais das
potências européias
simbolizadas pelo Congresso
de Viena.

- Entender a emergência do
Estado brasileiro dentro de
um cenário de disputas
internas que ora seguia os
ditames do capital
proveniente das metrópoles
européias, ora resistia aos
imperativos políticos que
podiam colocar em risco os
interesses da elite agrária
local produzida no período
colonial.

- Problematizar as tensões

- A França pós-
revolucionária e o
Império de Napoleão.

- A consolidação do
capitalismo e a crise do
Sistema Colonial;

- Brasil, a colônia que se
tornou reino.

- Estrutura política e divisão
territorial na América
portuguesa do início do
século XIX;

- Sergipe: uma Província em
construção;

- Dos conflitos regionais aos
interesses alfandegários:
Tem início o processo de
independência do Brasil;

- O Congresso de Viena e a
restauração das
monarquias européias.

- O equilíbrio de poder
europeu nas primeiras
décadas do século XIX;

- A Revolução do Porto;

- O Príncipe de Bragança,
José Bonifácio e a
proclamação da
Independência;

- Brasil: Primeiro Reinado.
- Tem início a construção do

Estado;

- Senhores de terras,
escravos e trabalhadores
livres: a complexa teia
das relações sócio-
econômica no Brasil;

- A difícil construção da
Unidade e a queda do
primeiro Imperador;

- O Período Regencial;

- Entre a unidade e a
descentralização: Lutas
regionais no Período

- Revolução;
Hegemonia;
Capitalismo; Sistema
Colonial; Bloqueio
Continental;

- Colônia; Reino;
Corte Imperial;
Territorialidade;
Regionalismo;
Província;
Alfândega;
Independência;

- Congresso de Viena;
Restauração
Monárquica;
Constituição Liberal;
Equilíbrio de poder;

- Estado; Reinado;
Senhores de Terra;
Escravo; Liberto;
Forro; Trabalhadores
livres; Centralização
política;
Descentralização
política; Unidade
Imperial; Período
Regencial;

- Instabilidade
política; Conflitos
regionais; Revolta;
Malês; Cabanagem;
Balaiada; Sabinada;
Farroupilha;

- Unidade Imperial;
Segundo Reinado;

- Atentar para os
movimentos de
continuidade e
descontinuidade que
caracterizam os
processos históricos.

- Pensar a diversidade
étnica como elemento
central na condição
humana. Diversidade que
nos torna iguais ao
delinear nosssas
diferenças.

- Localizar nas experiências
acumuladas pelas mais
diversas culturas os
fundamentos para uma
ética humanista que
possibilite um
relacionamento solidário
entre os homens e as
nações.

políticas e os conflitos
regionais do período
regencial considerando os
impasses e os limites do
projeto de nação que estava
sendo delineado.

- Pensar o Segundo Reinado
como o período de
consolidação das políticas de
centralização do poder
estatal sustentadas pela
monocultura latifundiária
baseada no trabalho
escravo, sem perder de vista
os elementos marginais que
contrariavam a ordem
vigente.

- Reconhecer a natureza
histórica dos discursos
étnico-raciais e os interesses
econômicos e políticos que
nortearam esse debate no
Brasil novecentista.

- Situar no contexto da
colonização brasileira o
projeto de ocupação e de
construção da identidade
territorial e cultural
sergipana salientando os
elementos que caracterizam
sua própria diversidade.

Regencial.
- Instabilidade política e

crise econômica: a
questão social no Brasil
Regencial;

- Pela unidade imperial e
manutenção do
latifúndio: tem início o
Segundo Reinado.

- Crescimento industrial e
urbanização;

- A consolidação do Estado
brasileiro;

- Cultura popular e a
europeização da elite;

- O tráfico negreiro, a
economia capitalista e a
Lei de Terras;

- O pensamento europeu e
a questão racial no Brasil.

- Políticas de imigração e o
problema da mão de
obra;

- O café, as economias
periféricas e a tensão
escravista no país;

- A política do Império para
a América do Sul e a
guerra do Paraguai;

- Sergipe no contexto do
Segundo reinado.

- Economia e regionalismo
na Província de Sergipe: o
vale do Cotinguiba, a vida
sertanista e a cultura de
subsistência;

- Negros e índios na
formação étnica
sergipana;

- A mudança da Capital e as
relações de poder na
província;

- As festas populares: ritos
religiosos e cultura
profana no cotidiano
sergipano.

Latifúndio;
Urbanização; Nação;
Estado; Cultura
popular; Elite;
Trafico negreiro; Lei
de Terras; Economia
capitalista;

- Pensamento
europeu; Raça;
Racismo; Imigração;
Emigração;
Migração;
Centro/Periferia;
“Escola do Recife”;

- Regionalismo;
Província; Vale do
Cotinguiba;
Sertanista;
Subsistência; Etnia;
Abolição; Profano;
Cotidiano;
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL – HISTÓRIA – 9º ANO

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender as
distinções e funções das
narrativas – oral ou
escrita – enquanto
espaço de representação
do mundo simbólico
construído pelo homem
para cultivo de valores
dos quais ele resulta e é
ao mesmo tempo
construtor.

- Refletir sobre o caráter
artificial e diversificado
da cultura que se faz
mediante a relação do
homem social com o
meio.

- Compreender as
possibilidades de relação
entre a maneira como os
homens se organizam
para produzir suas
riquezas e as estruturas
sociais, políticas e
culturais.

- Compreender o tempo
histórico e o espaço como
construções sociais que
definem as
especificidades históricas
e culturais tanto no
passado quanto no
presente.

- Reconhecer a condição
histórica das instituições
que, construídas pelos
homens, mediam suas
relações, forjando
identidades.

- Pensar a materialidade
produzida por uma
sociedade enquanto
resultante e construtora
de sentidos.

- Atentar para os
movimentos de
continuidade e

- Identificar as principais
correntes de pensamento
produzidas na segunda
metade do século XIX e
problematizar o impacto
dessas id ias nas rele ações
econômicas, políticas e
culturais da sociedade
brasileira.

- Compreender os impactos
no mundo da produção e do
trabalho resultantes da
revolução tecnológica que
ocorreu no final do século
XIX e sua contribuição para o
estabelecimento de uma
nova ordem econômica
mundial, para a abolição da
escravidão no Brasil e, em
conjunto com outros
fatores, para o
enfraquecimento do próprio
regime monárquico
brasileiro.

- Caracterizar a ordem política
brasileira na Primeira
República, seu pacto
federativo e as mudanças
sociais verificadas, no país,
nas primeiras décadas do
regime.

- Compreender a Primeira
Guerra Mundial como
resultado das tensões
territoriais-nacionalistas que
marcaram a Europa entre o
final do XIX e o inicio do XX,
aliada às disputas por
reservas de mercado
característica da segunda
revolução industrial;

- Pensar a revolução de
outubro de 1917 que eclode
na Rússia dentro do
contexto mais amplo do

- Ciência e Tecnologia na
Europa do final do século
XIX.
- Liberalismo e Socialismo

na agenda

novecentista;

- O evolucionismo

Darwiniano e seu

impacto na história;

- Silvio Romero: um

pensador sergipano na

agenda brasileira.

- A Segunda revolução
industrial.
- Estados Unidos: uma

potência extra-

europeia;

- A Conferência de Berlim

e a partilha da África;

- Reação e mudança

social na África sob o

contexto do

imperialismo;

- Do Atlântico ao Pacífico:

o deslocamento do

comércio mundial;

- Brasil: um Império em
crise.
- O movimento

abolicionista e a

resposta do Estado;

- A “Escola Militar”, as

disputas religiosas e

o 13 de maio de

1888;

- A cultura escravista e o

movimento

abolicionista em

- Ciência; Tecnologia;
Liberalismo; Socialismo;
Evolucionismo;
Pensamento brasileiro;
Agenda novecentista;

- Revolução Industrial;
Potência econômica;
Partilha da África;
Imperialismo;
Descolamento comercial;
Comercio mundial;

- Império; Brasil Império;
Abolicionismo;
Movimento abolicionista;
Estado; Crise; Escola
Militar; Cultura; Cultura
escravista; Proclamação;
República;

- Republica Velha;
Economia; Sociedade;
Primeira República; Pacto
federativo; Política dos
governadores; Movimento
negro; Cultura afro-
brasileira; Estado; Belle
époque;

descontinuidade que
caracterizam os
processos históricos.

- Pensar a diversidade
étnica como elemento
central na condição
humana. Diversidade que
nos torna iguais ao
delinear nossas
diferenças.

- Localizar nas experiências
acumuladas pelas mais
diversas culturas os
fundamentos para uma
ética humanista que
possibilite um
relacionamento solidário
entre os homens e as
nações.

debate político-ideológico
entre capitalistas e
socialistas e o impacto que
esse evento causará na
geografia econômica e
político-cultural das décadas
subseq entes.u

- Traçar um perfil político,
econômico e sócio-cultural
do mundo ocidental no
período entre as duas
Guerras Mundiais

- Analisar a conjunção de
fatores que fizeram eclodir a
2ª Guerra Mundial e de que
forma esse evento
contribuiu para as mudanças
políticas e sócio-culturais
que vão caracterizar a
segunda metade do século
XX.

- Problematizar os sistemas
capitalista e socialista de
produção e contextualizar a
bipolarização mundial que as
disputas ideológicas entre
eles engendraram nas
quatro décadas que
postergaram a 2ª Guerra
Mundial.

- Distinguir, a partir do estudo
do golpe militar de 1964, um
regime democrático de um
regime ditatorial e pensar
criticamente os
desdobramentos políticos e
as manifestações sócio-
culturais que marcaram o
governo ditatorial naquele
período e que convergiram
para o processo de
redemocratização.

- Elencar os principais
desafios colocados às
sociedades contemporâneas
e problematizar as respostas
que lhes estão sendo dadas.

Sergipe;

- A proclamação da

República;

- A Republica Velha.
- Economia e sociedade

no contexto da

Primeira República: o

caso de Canudos;

- O pacto federativo e a

política dos

governadores: Fausto

Cardoso e os impasses

do federalismo;

- Movimento negro, a

cultura afro-brasileira e

o Estado;

- Reforma urbana e

exclusão: a belle

époque no Brasil;

- Disputas territoriais entre
as potências mundiais:
antecedentes da grande
guerra.
- Europa: novos tempos,

velhas disputas;

- E. U. A, Rússia e Japão: a

luta pela hegemonia

no Pacífico;

- A Primeira Guerra

Mundial;

- Outubro de 1917: a

Rússia e a Revolução

socialista;

- O Tratado de Versalhes

e a nova geopolítica

europ ia;e

- O nascimento da URSS e

o projeto socialista;

- Território;
Territorialidade; Potências
Mundiais; Revolução
Socialismo; Hegemonia;
Tratado;

- Economia capitalista;
Liberalismo; Regimes
totalitários; Nazismo;
Fascismo; Industrialização;
Urbanização; Populismo;
Revolução; Comunismo;
Integralistas;

continua >>>
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- A economia capitalista do
pós-guerra e a quebra da
bolsa de Nova Yorque.
- A crise do Liberalismo e

a construção dos

regimes totalitários;

- O nazi-fascismo e o

projeto expansionista

da Alemanha;

- A “Revolução” de 1930;

- Industrialização e

urbanização sob o

Estado “populista” de

Getúlio Vargas;

- Comunistas e

Integralistas no tenso

debate político-

ideológico brasileiro;

- A Segunda Guerra
Mundial.
- Os projetos

expansionistas das

potências industriais

e o conceito de

“espaço vital”;

- As implicações étnicas

do projeto nazista;

- Uma guerra global:

Aracaju e os

torpedeamentos de

agosto de 1942;

- O desfecho da Segunda

Grande Guerra e as

Instituições de

arbítrio

internacional;

- Entre o Capitalismo e o
Comunismo: O mundo
bipolarizado do pós-
guerra.
- Economia, sociedade e

- Espaço vital; Etnia; Guerra
global; arbítrio
internacional;

- Mundo bipolarizado;
Contra-cultura; Teatro;
Golpe; Autoritarismo;
Revolução; Socialismo;
Liberalismo; Democracia;
Comunismo; Capitalismo;

- Ditadura; Regime militar;
Redemocratizar;
Neoliberalismo; Abertura
econômica; Anistia;
Diretas já; Ato
Institucional; Movimento
estudantil;

cultura no mundo pós

1945;

- TEN- Teatro

experimental negro;

- A luta pela

independência dos

estados africanos;

- A revolução cubana de

1959;

- O socialismo soviético e

suas contradições;

- Liberalismo e

autoritarismo na frágil

democracia brasileira:

o golpe militar de 1964;

- Seixas Doria: o

governador deposto.

- O Regime ditatorial no
Brasil e a
redemocratização.
- A resistência do

movimento

estudantil;

- o Maio de 68 e o AI- 5

no Brasil;

- A lei da anistia e as

Diretas já;

- A queda do Muro de

Berlim e o

esfacelamento das

Repúblicas Socialistas

Soviéticas

- A tese neoliberal e a

abertura da

economia brasileira;

- Uma viagem pelo Brasil e
pelo Mundo nas últimas
três décadas.

- Terrorismo;
Fundamentalismo; Anti-
semitismo; Genoma;
Globalização;
Mundialização; Era da
informação; Era do
conhecimento; Ecologia;
Desenvolvimento
sustentável; Educação
patrimonial, Diversidade.
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO – HISTÓRIA – 1º ANOMÉDIO

continua >>>

COMPETÊNCIAS
GERAIS

HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender a
sociedade, sua gênese e
transformação, e os
múltiplos fatores que
nela intervêm como
produtos da ação
humana.

- Construir a identidade
pessoal e social na
dimensão histórica, a
partir do reconhecimento
do papel do individuo nos
processos históricos
simultaneamente como
sujeito e como produto
dos mesmos.

- Reconhecer os elementos
que constituem sua
própria identidade e a do
grupo, Valorizar o
patrimônio sócio cultural
respeitando a diversidade
considerando critérios
éticos.

- Identificar, compreender
e respeitar as
diversidades étnicas,
sexuais e religiosas de
gerações e de classes
como manifestações
culturais próprias e por
vezes conflitantes.

- Apropriar-se das
diferentes linguagens
presentes na construção
do conhecimento
histórico.

- Produzir textos analíticos
e interpretativos sobre os
processos históricos a
partir das categorias e
dos procedimentos
metodológicos da
História.

- Identificar os fatores que
motivaram a expansão
marítimo-comercial européia.

- Compreender e analisar a
importância do alargamento
das antigas rotas comerciais; o
ressurgimento e expansão do
comércio e as novas
mercadorias.

- Desenvolver a capacidade
crítica em relação à história
dos Vencedores, identificando
a visão eurocêntrica da
história.

- Relacionar a ocupação do
território brasileiro pelos
colonizadores europeus com a
destruição de várias
sociedades indígenas.

- Valorizar a cultura em seus
múltiplos aspectos e níveis de
constituição, compreendendo
e respeitando os padrões
culturais intrínsecos a cada
civilização.

- Relacionar a ocupação do
território sergipano pelos
colonizadores europeus com a
destruição de várias
sociedades indígenas.

- Analisar a dependência
colonial como decorrente do
sistema produtivo implantado
na América.

- Compreender o papel
econômico complementar das
colônias no contexto do pacto
colonial.

- Reconhecer os fatores que
levaram o governo de Portugal
a decidir pela economia
canavieira para iniciar o

- O Absolutismo e o
Estado Moderno;

- A Reconquista Ibérica e
a As Grandes
Navegações;

- A Revolução Comercial;
- O Novo Mundo.

- As Nações Indígenas;
- Os Maias;
- Os Astecas;
- Os Incas;

- O Período Pré-Colonial.
- O Início da Colonização

e o Choque de Culturas;
- O Processo de

conquista e ocupação
da Capitania de Sergipe
Del Rei.

- O sistema Colonial;
- A Administração

Portuguesa;
- As Capitanias

Hereditárias;
- As Câmaras Municipais;
- O Governo Geral;
- A Estrutura Econômica

Colonial;
- As Câmaras Municipais

e os “Homens Bons”.
- A empresa agrícola

colonial;
- A grande propriedade

rural monocultora.

- O escravismo colonial;
- Sociedade Colonial

Açucareira;
- Mercado Interno

Colonial.

- Absolutismo;
- Estado Moderno;
- Expansão Marítima;
- Estado;
- Nação.
- Feitorias;
- Escambo;
- Tribo;
- Diversidade;
- Mercantilismo;
- Balança favorável;
- Metalismo;
- Monopólio Comercial;
- Protecionismo;
- Pacto Colonial;
- Hegemonia.
- Guerra Justa;
- Genocídio;
- Etnocídio;
- Colonização;
- Aculturação;
- Plantat ion;
- Capitanias;
- Sesmarias;
- Foral;
- Padroado;
- Latifúndio;
- Monocultura;
- “Terra arrasada”;
- Província;
- Monocultura;
- Plantation;
- Economia Mercantil.

- Racismo;
- Escravidão;
- Raça;
- Diversidade Cultural;
- Alteridade;
- Patriarcalismo;
- Catequese;
- Trabalho

Livre/Compulsório.
- Quilombos.
- Resistência;
- Sincretismo;

- Diversidade Cultural;
- Resistência;
- Alteridade;
- Remanescentes;
- Etnia;
- Miscigenação;
- Sincretismo.

- Reconhecer os diferentes
agentes sociais e os
contextos envolvidos na
produção do
conhecimento histórico.

- Perceber os processos
históricos como
dinâmicos e não
determinados por forças
externas às ações
humanas.

- Compreender o passado
como construção
cognitiva que se baseia
em registros deixados
pela humanidade e pela
natureza (documentos,
fontes).

- Identificar e
Compreender as relações
de poder nas diversas
instâncias da sociedade,
como as organizações do
trabalho e as instituições
da sociedade organizada
– sociais, políticas, étnicas
e religiosas.

- Perceber como o jogo das
relações de dominação,
subordinação e
resistência faz parte das
construções políticas,
sociais e econômicas.

- Compreender a cultura
como um conjunto de
representações sociais
que emerge no cotidiano
da vida social e se
solidifica nas diversas
organizações e
instituições da sociedade.

- Reconhecer o valor da
coletividade na
constituição dos
processos históricos
estudados e vivenciados.

processo de colonização do
Brasil.

- Conhecer as principais
características da economia
canavieira, ressaltando a
contribuição compulsória dos
negros para o
desenvolvimento do nosso
modelo econômico.

- Identificar as diversidades
étnicas, espaciais e culturais
dos povos africanos.

- Identificar a origem étnica e
geográfica dos escravos
trazidos para o Brasil.

- Identificar e analisar as
diferentes formas e relações
de trabalho escravo instituído
na América Portuguesa.

- Estabelecer diferenças entre
o tipo de escravidão existente
na África e o tipo implantado
na América Portuguesa.

- Estabelecer relações entre
escravismo colonial e
capitalismo.

- Analisar e diferenciar as
formas de resistência à
escravidão dos africanos
utilizados como mão de obra
compulsória no Brasil.

- Relacionar a reforma
religiosa como resultante do
descompasso do ideário
católico com a nova realidade
política econômica e social
fundados pela modernidade.

- Identificar os fatores que
provocaram o surgimento dos
movimentos Luterano,
Calvinista e Anglicano e
caracterizar as principais ideias
norteadoras desses grupos.

- Compreender o movimento
de contra-reforma católico,
identificando a importância

- Formação étnica da
sociedade sergipana:
índio, branco e negro.

- Patrimônio histórico e
cultural. As
manifestações
folclóricas em Sergipe.

- Povos da África
Subsaariana;

- O tráfico Negreiro.
- A Resistência

Quilombola.

- Reforma Protestante e
a Contra-Reforma
Católica.

- Patrimônio;
- Cultura;
- Tombamento;
- Folclore;
- Folguedo;
- Artesanato;
- Cordel;
- “Plantation”;
- Latifúndio;
- Pecuária;
- Aulas régias;
- Simonia;
- Indulgências;
- Ética Protestante;
- Concílio;
- Inquisição.

- Insurreição;
- Restauração Monárquica;
- União Ibérica;

- Entradas;
- Bandeiras;
- Sertanismo;
- Missões.
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- Identificar, distinguir e
ordenar os fenômenos
Sociais, políticos e
econômicos observando
as permanências e
rupturas próprias do
processo histórico.

- Dominar e Relativizar as
diversas concepções de
tempo e as diversas
formas de periodização
cronológicas,
reconhecendo-as como
construções culturais e
históricas.

- Desenvolver a capacidade
de observação e
interpretação de
documentos
historiográficos,
iconográficos e
cartográficos.

- Compreender e situar as
diversas produções da
cultura (as linguagens, as
artes, a filosofia, a
religião, as ciências e as
tecnologias) nos
contextos históricos de
sua constituição e
significação.

- Confrontar um discurso
histórico com seu
contexto de produção.

- Situar os momentos
históricos nos diversos
ritmos da duração e nas
relações de sucessão
e/ou de simultaneidade.

- Identificar compreender
e comparar diferentes
pontos de vista ou
interpretações históricas
sobre um mesmo tema.

dos jesuítas nesse processo.

- Identificar os fatores que
provocaram a submissão de
Portugal ao reino Espanhol.

- Relacionar as Invasões
Holandesas ao domínio
espanhol sobre a colônia.

- Compreender e caracterizar
os dois projetos de invasão
holandesa o da Bahia e o de
Pernambuco.

- Caracterizar o governo de
Mauricio de Nassau e
Identificar os fatores que
provocaram a reação dos luso-
brasileiros contra a dominação
holandesa.

- Identificar a prática da
pecuária extensiva nos séculos
XVI e XVII como um fator
Fundamental para a ocupação
do interior da região
nordestina.

- Caracterizar e distinguir os
movimentos de entradas e
bandeiras relacionando com o
apresamento de indígenas e
prospecção dos metais
preciosos.

- Compreender e caracterizar
as revoltas nativistas dentro do
contexto da critica a aspectos
da política colonial.

- Identificar a prática da
pecuária do século XVIII,
ocorrida nas regiões Centro-
Oeste e Sul, como um fator
básico para a expansão do
território brasileiro além das
Tordesilhas.

- Compreender como os
tratados de Ultrecht, Madri,
Santo Ildefonso e Badajós
modificaram as fronteiras
coloniais da América do Sul.

- As Invasões Francesas;
- A União Ibérica;
- As Invasões

Holandesas;
- O Brasil Holandês;
- Os holandeses em

Sergipe.
- Restauração

Portuguesa;
- Insurreição

Pernambucana.

- Expansão Territorial e
seus Conflitos;

- Expedições Militares;
- Bandeirismo;
- Aldeamentos Jesuíticos;
- Expansão da Pecuária;
- Tratados e Fronteiras.
- A Crise Econômica

Portuguesa;
- As Revoltas Nativistas;
- A Revolta dos Beckman;
- A Guerra dos Mascates;
- A guerra dos Emboabas.
- Tratados Econômicos;
- A Mineração;
- Guerra dos Emboabas;
- Revolta de Vila Rica;
- Mercado Interno

Colonial.

- Revoltas Nativistas.
- ConselhoUltramarino;
- Intendência das Minas;
- C asas de Fundição;
- Derrama.

REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO – HISTÓRIA – 2º ANOMÉDIO

COMPETÊNCIAS GERAIS HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender a sociedade,
sua gênese e
transformação, e os
múltiplos fatores que nela
intervêm como produtos
da ação humana.

- Construir a identidade
pessoal e social na
dimensão histórica, a partir
do reconhecimento do
papel do individuo nos
processos históricos
simultaneamente como
sujeito e como produto dos
mesmos.

- Reconhecer os elementos
que constituem sua própria
identidade e a do grupo,
Valorizar o patrimônio
sócio cultural respeitando a
diversidade considerando
critérios éticos.

- Identificar, compreender e
respeitar as diversidades
étnicas, sexuais e religiosas
de gerações e de classes
como manifestações
culturais próprias e por
vezes conflitantes.

- Apropriar-se das diferentes
linguagens presentes na
construção do
conhecimento histórico.

- Produzir textos analíticos e
interpretativos sobre os
processos históricos a
partir das categorias e dos
procedimentos
metodológicos da História.

- Reconhecer os diferentes
agentes sociais e os
contextos envolvidos na

- Identificar a prática da
mineração do século XVIII,
ocorrida na região Centro-
oeste, como fator básico
para a expansão do território
brasileiro além das
Tordesilhas.

- Estabelecer relações entre
a mineração e o
desenvolvimento da
Sociedade Urbana a
Expansão e Integração do
Território e o
Desenvolvimento do
mercado interno colonial.

- Compreender os fatores
que favoreceram a revolução
Industrial e caracterizar as
etapas desse processo.

- Caracterizar o Iluminismo.

- Identificar as principais
correntes ideológicas dos
pensadores iluministas.

- Identificar os fatores que
favoreceram a eclosão da
Revolução Francesa e
caracterizar as principais
fases desse movimento.

- Reconhecer que a
independência de Sergipe
esta relacionada aos
serviços prestados à causa
real durante a Revolução
Pernambucana de 1817.

- As Revoluções Inglesas
do séc. XVII;

- A Revolução Industrial;
- O Iluminismo;
- A Independência dos

E.U.A.;
- A Revolução Francesa;
- A Crise do Sistema

Colonial;
- As Revoltas

Anticoloniais:
- Inconfidência Mineira;

- Conjuração Baiana.

- O Império
Napoleônico;

- A Transferência da
Corte Portuguesa para o
Brasil;

- O Fim do Pacto
Colonial;

- Brasil: Reino Unido a
Portugal e Algarves.

- O Congresso de Viena
e a Santa Aliança;

- A Revolução
Pernambucana;

- A Emancipação
política: criação da
Comarca de Sergipe. A
Integração de Sergipe
ao Estado Nacional,
reconhecimento da
Independência.Organi
zação política.
Formação dos
primeiros partidos:
Liberal e Corcunda.

- A Revolução Liberal do
Porto e a Tentativa de
Recolonizar o Brasil;

- Revolução;
- Revolução Puritana;
- Revolução Gloriosa;
- Revolução Industrial;
- Artesanato;
- Manufatura;
- Maquinofatura;
- Absolutismo;

- Monarquia;
- Racionalismo;
- Ideologia;
- Liberalismo;
- Iluminismo;
- Ilustração;
- Razão;
- Constituição;
- Burguesia;
- Capitalismo;
- Maçonaria.

- Consulado;
- Império;
- Bloqueio Continental;
- Nacionalismo.

- Federalismo;
- Reformas Liberais;
- Cabanagem;
- Balaiada;
- Sabinada;

continua >>>
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ordenar os fenômenos
Sociais, políticos e
econômicos observando as
permanências e rupturas
próprias do processo
histórico.

- Dominar e Relativizar as
diversas concepções de
tempo e as diversas formas
de periodização
cronológicas,
reconhecendo-as como
construções culturais e
históricas.

- Desenvolver a capacidade
de observação e
interpretação de
documentos
historiográficos,
iconográficos e
cartográficos.

- Compreender e situar as
diversas produções da
cultura (as linguagens, as
artes, a filosofia, a religião,
as ciências e as tecnologias)
nos contextos históricos de
sua constituição e
significação.

- Confrontar um discurso
histórico com seu contexto
de produção.

- Situar os momentos
históricos nos diversos
ritmos da duração e nas
relações de sucessão e/ou
de simultaneidade.

- Identificar compreender
e comparar diferentes
pontos de vista ou
interpretações históricas
sobre um mesmo tema.

Americano.

- Identificar e caracterizar: o
processo de independência
do Brasil, a resistência
portuguesa e o
reconhecimento da
independência.

- Caracterizar os processos
de unificação Alemã e
italiana.

- Relacionar o
Desenvolvimento industrial
da Inglaterra e das demais
potências europ ias, com ase
disputas econômicas e
territoriais próprias do
período.

- A Questão Militar;
- A Questão

Abolicionista;
- A Questão Religiosa;
- A Queda do Império.

- Doutrinas sociais no
século XIX:

- A Primavera dos
Povos;

- Socialismo Utópico;
- Socialismo científico;
- O anarquismo;
- O positivismo;
- A comuna de Paris.
- A unificação Alemã e

Italiana;

- Abolicionismo;
- Socialismo;
- Anarquismo;
- Positivismo;
- Comunismo;
- Comuna.

produção do conhecimento
histórico.

- Perceber os processos
históricos como dinâmicos
e não determinados por
forças externas às ações
humanas.

- Compreender o passado
como construção cognitiva
que se baseia em registros
deixados pela humanidade
e pela natureza
(documentos, fontes).

- Identificar e Compreender
as relações de poder nas
diversas instâncias da
sociedade, como as
organizações do trabalho e
as instituições da sociedade
organizada – sociais,
políticas, étnicas e
religiosas.

- Perceber como o jogo das
relações de dominação,
subordinação e resistência
faz parte das construções
políticas, sociais e
econômicas.

- Compreender a cultura
como um conjunto de
representações sociais que
emerge no cotidiano da
vida social e se solidifica
nas diversas organizações e
instituições da sociedade.

- Reconhecer o valor da
coletividade na
constituição dos processos
históricos estudados e
vivenciados.

- Identificar, distinguir e

- Identificar as principais
características da
constituição de 1824.

- Caracterizar a
Confederação do Equador.

- Estabelecer relações entre
a Conjuração Baiana e a
Revolução Francesa.

- Comparar os movimentos
de resistência contra a
colonização portuguesa,
identificando suas
especificidades.

- Identificar o Império
Napoleônico como o início da
consolidação das conquistas
burguesas.

- Compreender e analisar a
crise do sistema colonial em
seus processos internos e em
suas conexões com o ideário
liberal.

- Identificar a transferência
da família real portuguesa e a
elevação do Brasil a Reino
Unido como o inicio do
processo de independência
do nosso território.

- Identificar os fatores que
favoreceram a
independência dos paises da
América espanhola.

- Caracterizar a sociedade
colonial espanhola,
reconhecendo o papel dos
criollos no movimento da
independência.

- Identificar os motivos que
geraram: A Guerra de
Secessão, A doutrina Monroe
e o Expansionismo

- O Processo de
Independência.

- Formação dos Estados
Latino-Americanos;

- Os Estados Unidos da
América no século XVIII
e XIX;

- A guerra de
independência;

- A Revolução industrial
americana;

- A Guerra de Secessão;
- O Imperialismo

Americano.

- O Primeiro Reinado;
- A Constituição

Imperial;
- A Confederação do

Equador;
- A abdicação de D.

Pedro I.

- O Período Regencial;
- As Contradições

Políticas e a
instabilidade social;

- Revoltas Populares;
- Sergipe:Situação

política durante o
período regencial:
Revolta de Santo
Amaro.

- Sergipe:A Mudança da
capital (1855).

- As Reformas Liberais;
- O Segundo Reinado;
- A Consolidação do

Estado;
- O Parlamentarismo

Imperial;
- Os partidos políticos;
- O café e a economia

colonial;
- A Guerra do Paraguai;
- A imigração

estrangeira.

- Revolução Farroupilha;
- Levante dos Malês.

- Regência;
- Abolição;
- República;
- Liberalismo;
- Religião;
- Manifestações literárias;
- Manifestações culturais.
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econômicos observando as
permanências e rupturas
próprias do processo
histórico.

- Dominar e Relativizar as
diversas concepções de
tempo e as diversas formas
de periodização
cronológicas,
reconhecendo-as como
construções culturais e
históricas.

- Desenvolver a capacidade
de observação e
interpretação de
documentos
historiográficos,
iconográficos e
cartográficos.

- Compreender e situar as
diversas produções da
cultura (as linguagens, as
artes, a filosofia, a religião,
as ciências e as tecnologias)
nos contextos históricos de
sua constituição e
significação.

- Confrontar um discurso
histórico com seu contexto
de produção.

- Situar os momentos
históricos nos diversos
ritmos da duração e nas
relações de sucessão e/ou
de simultaneidade.

- Identificar compreender e
comparar diferentes
pontos de vista ou
interpretações históricas
sobre um mesmo tema.

militar; o nacional
desenvolvimentismo, a
Implantação das Reformas
de Base o Fortalecimento
dos Movimentos sociais:
UNE e Ligas Camponesas e a
Oposição das elites
conservadoras, Igreja e
classe média, relacionando
este quadro com a
deflagração da Ditadura
Militar.

- Caracterizar os Governos
Militares (1964-85):
analisando o uso da
repressão / investigação
(SNI), a censura o
bipartidarismo: ARENA X
MDB, o “milagre
econômico”-crescimento
sem distribuição de renda e
aumento da dívida externa,
as prisões / tortura / exílio e
a oposição armada ao
regime militar: guerrilha
urbana e rural.

- Analisar o processo de
redemocratização política e
social no Brasil
contemporâneo e as
sucessivas crises e planos
econômicos dos anos de
1980-90;

- Caracterizar a nova ordem
mundial Relacionando a
globalização, o
neoliberalismo e a união
européia.

- A Crise e o Fim da
Ditadura Militar.

- A Nova República: “A
Divida Social”

- O Governo Sarney.
- O Impeachment de

Collor.
- De FHC a Lula.

- A Nova Ordem Mundial.
- A Queda do socialismo

Soviético.
- O Neoliberalismo.
- O Mundo Globalizado.
- A União Européia.
- O Mercosul.

- Segurança Nacional;
- Golpe de Estado;
- Ditadura Militar;
- TerceiroMundo;

- Desenvolvimento;
- Teologia da Libertação.

- Transição; Descolonização;
Distensão.

- Perestroika; Glasnost;
Globalização;
Regionalização;
Neoliberalismo; Nova
Ordem Mundial.
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO – HISTÓRIA – 3º ANOMÉDIO

continua >>>

COMPETÊNCIAS GERAIS HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender a sociedade,
sua gênese e
transformação, e os
múltiplos fatores que nela
intervêm como produtos
da ação humana.

- Construir a identidade
pessoal e social na
dimensão histórica, a partir
do reconhecimento do
papel do individuo nos
processos históricos
simultaneamente como
sujeito e como produto dos
mesmos.

- Reconhecer os elementos
que constituem sua própria
identidade e a do grupo,
Valorizar o patrimônio
sócio cultural respeitando a
diversidade considerando
critérios éticos.

- Identificar, compreender e
respeitar as diversidades
étnicas, sexuais e religiosas
de gerações e de classes
como manifestações
culturais próprias e por
vezes conflitantes.

- Apropriar-se das diferentes
linguagens presentes na
construção do
conhecimento histórico.

- Produzir textos analíticos e
interpretativos sobre os
processos históricos a
partir das categorias e dos
procedimentos
metodológicos da História.

- Reconhecer os diferentes
agentes sociais e os
contextos envolvidos na

- Identificar os domínios
europeus no continente
africano e asiático.

- Identificar os motivos que
levaram o mundo à primeira
guerra mundial.

- Caracterizar as principais
fases do conflito.

- Compreender as principais
conseq ências da primeirau
guerra e relacionar o tratado
de Versalhes com a crise da
democracia alemã e
ascensão do Nazismo.

- Relacionar a crise de 1929
com a queda do modelo
econômico liberal no mundo
entre guerras.

- Identificar os motivos que
provocaram a crise do
encilhamento.

- Caracterizar o Movimento
Tenentista em Sergipe,
relacionando-o com o
movimento nacional.
Compreendendo que
também em Sergipe esse
movimento representou o
confronto entre um grupo
modernizador e uma elite
conservadora.

- Compreender a importância
do café no contexto
econômico e político da
rep blica velha.ú

- Identificar os fatores que
provocaram a revolução de
1930 que derrubou a política
oligárquica da republica
velha.

- O Imperialismo e o
Capitalismo
monopolista;

- O neocolonialismo;
- A Primeira Guerra

Mundial;
- A Revolução Russa.

- A República Velha;
- A Rep blica da Espada;ú
- A Revolução Federalista

e a Revolta da Armada;
- A Rep blica Oligárquica;ú
- A Guerra de Canudos;

- Sergipe: A cultura no
século XIX: o primeiro
jornal, a primeira
biblioteca, as primeiras
manifestações
literárias.

- Sergipe: O período
republicano:
“Olimpistas” x
“Faustistas”. A revolta
de Fausto Cardoso
(1906).

- A Evolução Política da
Republica Oligárquica;

- O movimento tenentista
em Sergipe e a revolta
de 13 de julho (1924);

- Sergipe: A repressão
aos movimentos
tenentistas. Revolta de
Augusto Maynard;

- A Crise da Republica
Velha;

- A Revolução de 1930.

- Sergipe sob o domínio
dos Interventores 1930-
1945;

- O cangaço em Sergipe;

- A Era Vargas;
- O Populismo no Brasil:

ascensão e colapso;

- Monopólio;
- Oligopólio;
- Neocolonialismo;
- Sindicalismo;
- Pan- germanismo;
- Pan-eslavismo;
- Revanchismo Francês;
- Bolchevismo.
- Comunismo;
- Anarquismo;
- Socialismo.

- Republica Oligárquica;
- Oligarquia;
- Coronelismo;
- Messianismo;
- Voto de cabresto;
- Correligionários.

- Tenentismo;
- Modernismo;

produção do conhecimento
histórico.

- Perceber os processos
históricos como dinâmicos
e não determinados por
forças externas às ações
humanas.

- Compreender o passado
como construção cognitiva
que se baseia em registros
deixados pela humanidade
e pela natureza
(documentos, fontes).

- Identificar e Compreender
as relações de poder nas
diversas instâncias da
sociedade, como as
organizações do trabalho e
as instituições da sociedade
organizada – sociais,
políticas, étnicas e
religiosas.

- Perceber como o jogo das
relações de dominação,
subordinação e resistência
faz parte das construções
políticas, sociais e
econômicas.

- Compreender a cultura
como um conjunto de
representações sociais que
emerge no cotidiano da
vida social e se solidifica
nas diversas organizações e
instituições da sociedade.

- Reconhecer o valor da
coletividade na
constituição dos processos
históricos estudados e
vivenciados.

- Identificar, distinguir e
ordenar os fenômenos
Sociais, políticos e

- Compreender que a
revolução de 30 em Sergipe
representou o retorno ao
cenário político dos líderes
derrotados do movimento
Tenentista que assumem o
poder no estado como
interventores.

- Caracterizar a revolução
constitucionalista de São
Paulo.

- Caracterizar a Era Vargas e
relacionar esse período com
o fenômeno populista na
América latina.

- Relacionar a crise do
capitalismo liberal com a
emergência dos regimes
totalitários.

- Caracterizar os regimes
totalitários, Alemão e
Italiano, estabelecendo os
limites de aproximação e
distanciamento.

- Identificar e contextualizar os
principais conflitos nacionais
que contribuíram para a
eclosão da segunda guerra
mundial.

- Caracterizar as fases da
segunda guerra mundial,
identificando a participação
de países capitalistas e
comunistas e a importância
dessa cooperação para o
termino do conflito.

- Relacionar o processo de
descolonização da Ásia e
áfrica com as disputas
políticas e ideológicas do
mundo pós-segunda guerra
mundial.

- Identificar e analisar os
principais conflitos da guerra
fria.

- Caracterizar a situação da
América Latina no período da
guerra fria.

- Caracterizar a conjuntura
nacional anterior ao golpe

- O Governo Democrático
de Vargas;

- O Período Entre
Guerras;

- A Crise do Capitalismo
Liberal;

- A ascensão dos regimes
totalitários europeus: o
Nazismo e o Fascismo

- A Segunda Guerra
Mundial:

- Os combates na Europa;
- A guerra no Pacifico;

- A Descolonização da
Ásia e África.

- Guerra Fria;
- A Revolução Socialista

na China;
- A Revolução Cubana;
- A Guerra do Vietnã.
- O Governo Juscelino

Kubitschek;
- O Governo Jânio

Quadros;
- O Governo João Goulart.
- O Golpe Militar de 1964;

- As Ditaduras Militares
no Brasil e na América
Latina.

- Sergipe: O golpe de
1964: deposição de
Seixas Dórea;

- A Luta pela
Redemocratização e a
transição Democrática.

- Populismo;
- Trabalhismo;
- Integralismo;
- Corporativismo;
- Nacionalismo;
- Intendentes

- Estado Novo;
- New Deal;
- Totalitarismo;
- Fascismo;
- Nazismo.

- Guerra Fria;
- Dependência;
- Distenção;

- Reformas de Base.
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Sociologia

O estudo da Sociologia no Ensino Médio tem como

objetivo geral introduzir o aluno nas principais

questões conceituais e metodológicas da referida

disciplina. Assim sendo, ela pode contribuir para a

construção de uma leitura da realidade social que

ultrapasse os limites das primeiras impressões, que

possibilite ao aluno problematizar as questões sociais a

partir de uma perspectiva científica.

A Sociologia é a ciência que se preocupa em analisar,

explicar e compreender os fatos sociais, as relações ou

as ações sociais, conforme a corrente sociológica que

se venha a adotar. Enfatizam-se dois eixos

fundamentais em torno dos quais vem se construindo

grande parte da tradição sociológica: a relação entre

indivíduo e sociedade, a partir da influência da ação

individual sobre os processos sociais, bem como o

inverso, e a dinâmica social, pautada em processos que

envolvem, ao mesmo tempo, porém em níveis

variados, a manutenção da ordem ou, por outro lado, a

mudança social.

É importante destacar que a intenção é situar as várias

linhas do pensamento sociológico que permeiam essas

questões de forma introdutória, proporcionando as

vinculações com a realidade brasileira.

Em relação aos conteúdos, a proposta busca

contemplar as principais matrizes teóricas legadas pela

Sociologia. Assim, inicialmente, numa linguagem

ajustada à faixa etária dos alunos do Ensino Médio,

devemos trabalhar conceitos relacionados às correntes

teóricas clássicas, destacando as contribuições de

Auguste Comte, Émile Durkheim, Max Weber e Karl

Marx.

Além disso, é relevante que o aluno compreenda a

contextualização social que contribuiu para que a

Sociologia aparecesse como uma ciência nova, na

sociedade capitalista, fruto das Revoluções Industrial e

Francesa Sob esse contexto conturbado, a Sociologia.

representa uma reação ao movimento de

efervescência do mundo ocidental, no século XVIII,

desencadeando compreensões diversas da realidade

social. Faz-se necessário demonstrar para o aluno que

o pensar e o fazer sociologia estão situados em um

campo complexo, e que podem contribuir para

explicar, questionar, conservar ou transformar a

sociedade.

Com base nisso, os Parâmetros Curriculares Nacionais

colocam que a pesquisa teórica e empírica em

Sociologia nos permite problematizar os fenômenos

sociais, no processo de ensino-aprendizagem, nos

seguintes termos:

a) De que maneira podemos explicar a
existência e a manutenção das coletividades
humanas? De que modo ocorre a interação
entre o indivíduo e essas coletividades?
b) Que mecanismos interferem na
organização e estruturação dos quadros
sociais da vida humana?
c) Como a mudança social é produzida e
pode ser explicada?

Sendo sabido que o conhecimento sociológico tem
como atribuições básicas investigar, identificar,
descrever, classificar e interpretar/explicar todos os
fatos relacionados à vida social, fica evidente que ele
permite instrumentalizar o aluno para que este possa
decodificar a complexidade da realidade social. Assim,
pela via do conhecimento sociológico sistematizado, o
educando poderá construir uma postura mais reflexiva
e crítica diante da complexidade do mundo moderno.

Ao compreender melhor a dinâmica da sociedade em
que vive, o aluno poderá perceber-se como elemento
ativo, dotado de força política e capacidade de
transformá-la através do exercício pleno de sua
cidadania. Por outro lado, o ensino da Sociologia no
Ensino Médio, também deve fornecer instrumentais
teóricos para que o aluno entenda o processo de
mundialização do capital, em correspondência com as
sucessivas revoluções tecnológicas – um processo
amplo que acabou gerando um reordenamento nas
dimensões políticas e sócio-culturais.

Para tanto, a sociologia contemporânea está muito

empenhada em oferecer ao aluno uma melhor
compreensão das estruturas sociais, do papel do
indivíduo na sociedade e da dinâmica social, isto é, das
possibilidades reais de transformação social. Dessa
forma, uma das principais preocupações da Sociologia
se liga à compreensão das relações sociais. Para a
elaboração dessa categoria sociológica é fundamental
uma abordagem que considere as relações entre
indivíduo e sociedade; as instituições sociais e o
processo de socialização; a definição de sistemas
sociais; a importância da participação política de
indivíduos e grupos; os sistemas de poder e os regimes
políticos; as formas do Estado; a democracia; os
direitos dos cidadãos; os movimentos sociais, entre
outros princípios.

Essa empreitada pode ser operacionalizada a partir de
uma perspectiva teórica plural que afaste as
interpretações dogmáticas e unilaterais da realidade
social, e que contribua para um melhor entendimento
da diversidade sócio-cultural. O entendimento da
Sociologia, nesta dimensão pluralista, relaciona-se
com as orientações e diretrizes que nortearam a
construção dos PCNs, propondo uma reorganização do
Ensino Médio, que implica a compreensão da realidade
econômica, social e política, na qual o indivíduo está
inserido, oferecendo, a partir da análise, condições que
propiciem uma atuação transformadora.

Por fim, acreditamos que, no atual estágio de
desenvolvimento da sociedade globalizada, é no
tempo e no espaço da Educação Básica que valores
como cidadania, consciência ecológica, direitos
humanos, democracia e solidariedade, por exemplo,
devem ser analisados e vivenciados pelo aluno. São
princípios que permitem romper com os círculos de
desigualdade e de preconceitos que ainda dividem e
agridem a humanidade e, em particular, a sociedade
brasileira.

Fernanda Oliveira de Araújo
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO - SOCIOLOGIA – 1º ANO

COMPETÊNCIAS GERAIS HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Identificar, analisar e comparar os
diferentes discursos sobre a
realidade: as explicações das
Ciências Sociais, amparadas nos
vários paradigmas teóricos, e as do
senso comum.

- Produzir novos discursos sobre as
diferentes realidades sociais, a
partir das observações e reflexões
realizadas.

- Construir instrumentos para uma
melhor compreensão da vida
cotidiana, ampliando a “visão de
mundo” e o “horizonte de
expectativas” nas relações
interpessoais com os vários grupos
sociais.

- Construir uma visão crítica da
indústria cultural e dos meios de
comunicação de massa, avaliando o
papel ideológico do marketing,
como estratégia de persuasão do
consumidor e do próprio eleitor.

- Compreender as transformações no
mundo do trabalho e o novo perfil
de qualificação exigida, gerados por
mudanças na ordem econômica.

- Compreender e valorizar as
diferentes manifestações culturais
de etnias e segmentos sociais,
agindo de modo a preservar o
direito à diversidade, enquanto
princípio estético, político e ético
que supera conflitos e tensões do
mundo atual.

- Construir a identidade social e
política de modo a viabilizar o
exercício da cidadania plena, no
contexto do Estado de Direito,
atuando para que haja,
efetivamente, uma reciprocidade
de direitos e deveres entre o poder
público e o cidadão e, também,
entre os diferentes grupos.

- Identificar os
princípios que tornam
uma abordagem
sociológica diferente
de uma abordagem do
senso comum;

- Compreender a
diferença entre as
categorias sociais
utilizadas na
convivência do dia-a-
dia e aquelas
desenvolvidas a partir
de uma atitude mais
objetiva, distanciada
do contexto em que
vivemos;

- Construir uma
compreensão da vida
cotidiana, a qual
amplia a concepção de
mundo em torno da
natureza sociológica
das relações humanas,
principalmente no que
diz respeito às
interações entre os
vários grupos sociais.

- O indivíduo na sociedade
e a Sociologia
- A Sociologia e o
trabalho do sociólogo;
- O processo de
desnaturalização ou
estranhamento da
realidade;
- O homem como ser
social.

- O que permite ao
indivíduo viver em
sociedade
- A inserção em grupos
sociais: família, escola,
vizinhança, trabalho,
religião;
- Relações e interações
sociais;
- Socialização.

- O que nos une e nos
diferencia como
humanos
- Conteúdos simbólicos
da vida humana: cultura;
- Características da
cultura;
- A humanidade na
diferença.

- O que nos desiguala
como humanos
- Da diferença à
desigualdade: etnia,
classe social, gênero e
geração.

- Sociologia; Indivíduo;
Sociedade; Fato Social;
Ação Social; Realidade
Social; Alteridade.

- Grupos Sociais; Instituições
Sociais; Relações Sociais;
Interação Social;
Socialização.

- Cultura, diversidade;
Desigualdade social, Etnia,
classe social; Gênero,
Geração, preconceito,
etnocentrismo, Racismo.

REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO - SOCIOLOGIA – 2º ANO

COMPETÊNCIAS GERAIS HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Identificar, analisar e comparar os
diferentes discursos sobre a
realidade: as explicações das
Ciências Sociais, amparadas nos
vários paradigmas teóricos, e as do
senso comum.

- Produzir novos discursos sobre as
diferentes realidades sociais, a
partir das observações e reflexões
realizadas.

- Construir instrumentos para uma
melhor compreensão da vida
cotidiana, ampliando a “visão de
mundo” e o “horizonte de
expectativas” nas relações
interpessoais com os vários grupos
sociais.

- Construir uma visão mais crítica da
indústria cultural e dos meios de
comunicação de massa, avaliando o
papel ideológico do marketing,
como estratégia de persuasão do
consumidor e do próprio eleitor.

- Compreender as transformações no
mundo do trabalho e o novo perfil
de qualificação exigida, gerados por
mudanças na ordem econômica.

- Compreender e valorizar as
diferentes manifestações culturais
de etnias e segmentos sociais,
agindo de modo a preservar o
direito à diversidade, enquanto
princípio estético, político e ético
que supera conflitos e tensões do
mundo atual.

- Construir a identidade social e
política de modo a viabilizar o
exercício da cidadania plena, no
contexto do Estado de Direito,
atuando para que haja,
efetivamente, uma reciprocidade
de direitos e deveres entre o poder
público e o cidadão e, também,
entre os diferentes grupos.

- Identificar focos e bases
de identidade que
mobilizam pessoas e
grupos dentro da
sociedade brasileira,
bem como analisar
dados sobre mobilidade
e estratificação social.

- Desenvolver um
posicionamento mais
crítico sobre a Cultura
de Massa a partir do
contato com a
abordagem sociológica
sobre as novas formas
de identidade e
expressão dos sujeitos
na contemporaneidade.

- Compreender o mundo
do trabalho com seus
aspectos específicos,
bem como sua relação
com o desenvolvimento
de diferentes estruturas
econômicas, políticas e
sociais.

- Diferenciar as explicações

das do senso comum

sobre a violência, suas

causas e repercussões.

- Compreender o processo

de globalização e sua

relação com o

desenvolvimento de

diferentes estruturas

econômicas, políticas

sociais e culturais.

- A diversidade social
brasileira
- A população brasileira:
diversidades regionais;

- O estrangeiro sob a
ótica da sociologia;

- A formação da
diversidade: Migração,
aculturação e
assimilação;

- A cultura na vida social
- Cultura e comunicação

de massa: música,

televisão, internet,

cinema, artes, literatura.

- O trabalho na vida social
- A centralidade do
trabalho na vida social;
- Divisão social do
trabalho: divisão por sexo
(gênero), idade;
- Processo de trabalho e
relações de trabalho;
- As transformações no
mundo do trabalho;
- Emprego e desemprego
na atualidade.

- A questão da violência
- Tipos de violência:
simbólica, física,
psicológica;
- Violência doméstica,
sexual e na escola;
- Causas da violência.

- A Globalização

- O surgimento e
desenvolvimento da
globalização no mundo;
- Aspectos econômicos,
políticos sociais e culturais;
- A globalização no Brasil.

- Diversidade; Desigualdade
Social; Migração;
Aculturação; Assimilação;
Xenofobia; Regionalismo.

- Cultura; Massa; Ideologia;
Cultura de Massa; Indústria
Cultural; Cultura Popular;
Cultura Erudita.

- Trabalho; Divisão Social do
Trabalho; Ócio Criativo;
Alienação; Fordismo;
Taylorismo; Toyotismo;
Reestruturação Produtiva;
Terceirização; Exclusão
Social.

- Violência e suas variadas
formas de apresentação:
Simbólica, Física,
Psicológica, Doméstica,
Sexual; Intolerância;
Conflito Social.

- Globalização; Global e Local;
Cultura; Integração;
Interdependência;
Exclusão.
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REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO MÉDIO - SOCIOLOGIA – 3º ANO

COMPETÊNCIAS GERAIS HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Identificar, analisar e comparar os
diferentes discursos sobre a
realidade: as explicações das
Ciências Sociais, amparadas nos
vários paradigmas teóricos, e as do
senso comum.

- Produzir novos discursos sobre as
diferentes realidades sociais, a
partir das observações e reflexões
realizadas.

- Construir instrumentos para uma
melhor compreensão da vida
cotidiana, ampliando a “visão de
mundo” e o “horizonte de
expectativas” nas relações
interpessoais com os vários grupos
sociais.

- Construir uma visão mais crítica da
indústria cultural e dos meios de
comunicação de massa, avaliando o
papel ideológico do marketing,
como estratégia de persuasão do
consumidor e do próprio eleitor.

- Compreender as transformações no
mundo do trabalho e o novo perfil
de qualificação exigida, gerados por
mudanças na ordem econômica.

- Compreender e valorizar as
diferentes manifestações culturais
de etnias e segmentos sociais,
agindo de modo a preservar o
direito à diversidade, enquanto
princípio estético, político e ético
que supera conflitos e tensões do
mundo atual.

- Construir a identidade social e
política de modo a viabilizar o
exercício da cidadania plena, no
contexto do Estado de Direito,
atuando para que haja,
efetivamente, uma reciprocidade
de direitos e deveres entre o poder
público e o cidadão e, também,
entre os diferentes grupos.

- Identificar as tensões
entre os direitos e
deveres da cidadania e,
a partir disso, construir
uma prática que envolva
sua participação política
nos diversos processos
sociais que constituem a
sociedade
contemporânea, ou seja,
exercitar a cidadania
plena.

- Distinguir um sistema
político representativo
de um autoritário, bem
como analisar e
interpretar dados sobre
a organização política
brasileira.

- Compreender a
construção da sub-
cidadania no país, bem
como analisar e
interpretar dados
referentes à
desigualdade social
brasileira em seus
aspectos sociológicos.

- Cidadania
- O significado de ser
cidadão no passado e no
presente;

- Cidadania para as
minorias e grupos
especiais: crianças e
adolescentes, idosos e
mulheres.

- Participação Política
- Formas de participação
popular e direitos do
cidadão;

- Movimentos Sociais
ontem e hoje:
movimento operário e
sindical, movimentos
populares urbanos;
- "Novos" Movimentos
Sociais: negro, feminista,
ambientalista, LGBT.
- ONG's.

- Organização Política do
Estado Brasileiro
- Estado e Governo;
Sistemas de Governo;
Eleições e Partidos
Políticos.

- O que é a não-cidadania
- Desumanização e
coisificação do outro;

- Reprodução da
violência e da
desigualdade social;

-Corrupção: causas e
consequências.

- Cidadania; Direitos e
Deveres; Minorias Sociais;
Sufrágio Universal; Direitos
Civis; Direitos Sociais e
Direitos Políticos.

- Minorias Sociais;
Movimentos Sociais; Novos
Movimentos Sociais;
Sindicalismo; Feminismo;
Ambientalismo; Identidade
de Gênero; ONG.

- Estado; Governo; Sistemas
de Governo; Partido
Político; Poder e
Democracia.

- Sub-cidadania;

desumanização;

Coisificação; Corrupção;

Dominação; Concentração

de renda; Pobreza e

Exclusão Social.

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO www.seed.se.gov.brSECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO www.seed.se.gov.br

123 123



REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL  -  ENSINO RELIGIOSO – 6º ANO REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL  -  ENSINO RELIGIOSO – 7º ANO

COMPETÊNCIAS GERAIS HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender as

explicações filosóficas

para origem e

desenvolvimentos das

religiões;

- Analisar de forma crítica o

posicionamento religioso

frente aos fatos sociais;

- Possibilitar a compreensão

da violência enquanto

produto das relações

sociais desiguais;

- Estabelecer relações de

respeito com todos os

indivíduos.

- Contextualizar e

problematizar as relações

sociais capitalistas que

provocam segregação

social;

- Analisar os contextos e as

conseq ências dos atosu

sexuais na adolescência.

- Adotar atitudes de

solidariedade e de

amor ao próximo

- Identificar e

Compreender as

causas dos fatos

sociais;

- Estimular atitudes

que garantam a

integridade física e

moral das pessoas.

- Perceber as formas

de exclusão social

geradoras de

violência;

- Identificar as

diferentes

organizações

familiares da

atualidade

- Refletir sobre as

causas da violência;

- Desnaturalizar a

barbárie social;

- Refletir sobre as

atitudes que geram

violência nos

diferentes ambientes

e instituições sociais.

- Adotar atitudes de

respeito ao corpo e

as ideias próprias e as

das outras pessoas.

- Filosofia e religião;

- Religiosidade e

relações sociais: visão e

ação das religiões

sobre as questões

sociais:

- pobreza;

- riqueza;

- violência;

- drogas.

- A presença da violência

nos diversos espaços

sociais;

- Religião e sistema

econômico: orientação

para o relacionamento

com o outro e o

mercado consumidor;

- Religião e sistema

econômico: da

natureza da

criminalidade à

desnaturalização da

barbárie social.

- Visão religiosa e

científica sobre o sexo

e gravidez na infância e

na adolescência.

- Preconceito e

discriminação;

- Religião;

- Filosofia;

- Sistema econômico;

- Violência;

- Sexo;

- Sexualidade;

- Integridade;

- Individualidade;

- Privacidade;

- Preconceito

- Discriminação
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7.2.4 Ensino Religioso

COMPETÊNCIAS GERAIS HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Compreender a gênese

dos diferentes troncos

religiosos;

- Perceber as

transformações e

dinâmica “evolutiva” das

religiões;

- Analisar e entender o

significado religioso nas

comunidades indígenas e

quilombolas;

- Estabelecer e analisar a

relação entre hierarquia e

poder nas organizações

religiosas;

- Analisar o papel das

tradições religiosas na

estruturação e tradição

das diversidades culturais

e manifestações sócio-

culturais;

- Identificar, problematizar

e contextualizar os

símbolos e os rituais que

caracterizam as principais

religiões.

- Compreender a relação

entre os diferentes ritos

religiosos.

- Identificar as bases

históricas/filosóficas

para compreensão da

gênese religiosa;

- Identificar as

tradições religiosas

indígenas e

quilombolas;

- Conhecer e valorizar

as manifestações

religiosas da cultura

indígena e africana.

- Perceber a estrutura

hierárquica que

permeia as

organizações

religiosas;

- Evidenciar as

tradições religiosas

enquanto tradição

sócio-cultural;

- Identificar,

diferenciar e

respeitar os

diferentes símbolos

religiosos;

- Compreender os ritos

religiosos como

manifestações

culturais de fé.

- Culturas e tradições

religiosas na visão do

mundo oriental e

ocidental: histórias e

fundamento do

cristianismo,

islamismo, judaísmo,

candomblé, umbanda,

budismo, etc;

- A “evolução” da

estrutura religiosa nas

organizações humanas

no decorrer do tempo.

- Significados e papel da

religião nas

comunidades indígenas

e quilombolas.

- Hierarquia e poder na

construção formal das

religiosidades.

- As religiões, seus

valores e seus

símbolos.

- Religiões monoteístas

versos politeístas;

- o significado de Deus

nas diferentes religiões.

- Principais ritos, dogmas

e lugares sagrados das

religiões:

- cristã;

- Candomblé;

- Umbanda;

- Indígena Xokó

- Religião;

- Cultura;

- Evolução;

- Poder;

- Símbolo;

- Rito;

- Dogma;

- Consumo

- Solidariedade

- Valores

- Legalidade

- Verdade



REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL  -  ENSINO RELIGIOSO – 8º ANO REFERENCIAL CURRICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL  -  ENSINO RELIGIOSO – 9º ANO

COMPETÊNCIAS GERAIS HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Diferenciar os

conhecimentos

mitológicos e religiosos do

conhecimento científico;

- Compreender a origem do

mundo de acordo com o

conhecimento científico e

religioso;

- Analisar e compreender a

importância do Estado

laico para liberdade

religiosa dos indivíduos;

- Promover o diálogo e

incentivar o respeito à

liberdade religiosa,

evitando qualquer

competição religiosa e

ideológica.

- Compreender o

sincretismo religioso

brasileiro enquanto

manifestação de

resistência e afirmação

dos grupos sociais

excluídos;

- Distinguir as diversidades

religiosas compreendendo

a importância de cada

uma.

- Analisar as aproximações

e os distanciamentos

entre as principais

religiões da atualidade e

de que forma suas teses

contribuíram, ao longo da

história, para muitos dos

conflitos étnicos e

preconceitos que

persistem em nossos dias.

- Compreender o que é

um mito, religião e

conhecimento

científico;

- Respeitar e valorizar

todas as formas de

religiosidade;

-
- Refletir o valor da

sexualidade na vida

de cada ser humano;

- Compreender a

organização política

do Estado brasileiro;

- Relacionar e

identificar as

principais religiões

presentes no

território brasileiro

- Conhecer e valorizar

as manifestações

religiosas da cultura

indígena e africana.

- Identificar as

características de

sincretismo nas

manifestações

religiosas brasileiras.

- Perceber o

radicalismo religioso

como uma

manifestação de

intolerância e

preconceito.

- Mito, religião e ciência;

- A origem do mundo e

do ser humano na visão

das diferentes religiões.

- A religião e o ceticismo

- Os jovens e suas

relações sociais.

- A visão das diferentes

religiões sobre o sexo.

- A religião e a violência.

- Política e religião: o

papel da religião na

ocupação do território

brasileiro;

- O Estado brasileiro e a

religião:

- O Estado é laico;

- Principais religiões

presentes no Brasil e

em Sergipe;

- Diversidade e

sincretismo religioso no

Brasil.

- A raiz religiosa de

muitos conflitos

étnicos.

- Mito;

- Religião;

- Ciência;

- Política;

- Sincretismo;

- Conflito étnico;

- Valores

- Seita

- Ética

- Sexualidade

- Violência

- Sexo

- Companheirismo

- Valores

COMPETÊNCIAS GERAIS HABILIDADES CONTEÚDOS CONCEITOS BÁSICOS

- Distinguir as diversas

formas de cultura e

tradições religiosas à luz

da razão humana.

- Respeitar os ritos sagrados

e os símbolos nas diversas

religiões.

- Refletir sobre a

importância do

transcendente na vida do

ser humano.

- Viver de forma ética.

- Analisar e respeitar as

diferentes visões religiosas

sobre o surgimento do

mundo, a existência

humana, a vida após a

morte.

- Compreender o papel

mobilizador que a cultura

religiosa desempenha nas

relações humanas

enaltecendo valores que

possam contribuir para

posturas caracterizadas

pela alteridade e pelo

respeito à diversidade.

- Reconhecer e

respeitar as diversas

culturas e tradições

religiosas.

- Conhecer os ritos

sagrados e os

símbolos de diversas

religiões.

- Conhecer as

diferentes visões

sobre a origem do

mundo e do homem.

- Conduzir sua própria

vida baseando-se em

valores éticos e

morais.

- Respeitar a fé de cada

ser humano.

- Conhecer as diversas

visões religiosas

sobre a vida após a

morte.

- Conhecer o papel da

música da difusão das

religiões.

- A “evolução” da

estrutura religiosa

nas organizações

humanas no decorrer

do tempo

- Filosofia, ciência e

religião.

- História das Tradições

Religiosas

- A visão da religião e da

ciência sobre a vida

após a morte,

ressurreição e

reencarnação.

- As escrituras sagradas

nas diferentes religiões,

seitas e filosofias de

vida.

- Os espaços destinados

aos cultos religiosos.

- Os rituais religiosos e

suas funções.

- Os símbolos como

manifestação/represen

tações do sagrado.

- A música nas

manifestações

religiosas.

- As ideologias religiosas

na construção do

inconsciente individual

e coletivo.

- Filosofia;

- Cultura;

- Tradição religiosa;

- Ideologia;

- Teologia;

- Transcendente

- Vida;

- Morte;

- Ética

- Rito

- Rituais

- Símbolos religiosos

- Moral

- Inconsciente

- Consciente

- Liberdade
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EIXO
S C

O
G

N
ITIVO

S (com
uns a todas as áreas de conhecim

ento) 

I.
D

om
inar linguagens (D

L): dom
inar a norm

a culta da Língua P
ortuguesa e fazer 

uso das linguagens m
atem

ática, artística e científica e das línguas espanhola e 

inglesa.

II.
C

om
preender fenôm

enos (C
F): construir e aplicar conceitos das várias áreas do 

conhecim
ento 

para 
a 

com
preensão 

de 
fenôm

enos 
naturais, 

de 
processos 

histórico-geográficos, da produção tecnológica e das m
anifestações artísticas. 

III.Enfrentar situações-problem
a (SP): selecionar, organizar, relacionar, interpretar 

dados e inform
ações representados de diferentes form

as, para tom
ar decisões e 

enfrentar situações-problem
a. 

IV
.C

onstruir 
argum

entação 
(C

A
): 

relacionar 
inform

ações, 
representadas 

em
 

diferentes form
as, e conhecim

entos disponíveis em
 situações concretas, para 

construir argum
entação consistente. 

V
.

Elaborar propostas (EP): recorrer aos conhecim
entos desenvolvidos na escola 

para elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando 

os valores hum
anos e considerando a diversidade sociocultural. 



M
atriz 

de 
R

eferência 
de 

Linguagens, 
C

ódigos 
e 

suas 
Tecnologias

C
om

petência de área 1 - A
plicar as tecnologias da com

unicação e da inform
ação na 

escola, no trabalho e em
 outros contextos relevantes para sua vida. 

H
1 - Identificar as diferentes linguagens e seus recursos expressivos com

o elem
entos de 

caracterização dos sistem
as de com

unicação.

H
2 - R

ecorrer aos conhecim
entos sobre as linguagens dos sistem

as de com
unicação e 

inform
ação para resolver problem

as sociais.

H
3 - 

R
elacionar 

inform
ações 

geradas 
nos 

sistem
as 

de 
com

unicação 
e 

inform
ação, 

considerando a função social desses sistem
as. 

H
4 - R

econhecer posições críticas aos usos sociais  que  são  feitos  das  linguagens  e  

dos  sistem
as  de com

unicação  e  inform
ação. 

C
om

petência de área 2 - C
onhecer e usar língua(s) estrangeira(s) m

oderna(s) com
o 

instrum
ento de acesso a inform

ações e a outras culturas e grupos sociais*. 

H
5 – A

ssociar vocábulos e expressões de um
 texto em

 LE
M

 ao seu tem
a. 

H
6 - U

tilizar os conhecim
entos da LE

M
 e de seus m

ecanism
os com

o m
eio de am

pliar as 

possibilidades de acesso a inform
ações, tecnologias e culturas.

H
7 – R

elacionar um
 texto em

 LE
M

, as estruturas linguísticas, sua função e seu uso social.

H
8 - R

econhecer a im
portância da produção cultural em

 LE
M

 com
o representação da 

diversidade cultural e linguística. 

*A
 área 2 será incluída apenas a partir de 2010

C
om

petência de área 3 - C
om

preender e usar a linguagem
 corporal com

o relevante 
para a própria vida, integradora social e form

adora da identidade. 

H
9 

- 
R

econhecer 
as 

m
anifestações 

corporais 
de 

m
ovim

ento 
com

o 
originárias 

de 

necessidades cotidianas de um
 grupo social. 

H
10 - R

econhecer a necessidade de transform
ação de hábitos corporais em

 função das 

necessidades cinestésicas. 

H
11 - R

econhecer a linguagem
 corporal com

o m
eio de interação social, considerando os 

lim
ites de desem

penho e as alternativas de adaptação para diferentes indivíduos. 



C
om

petência de área 4 - C
om

preender a arte com
o saber cultural e estético gerador 

de significação e integrador da organização do m
undo e da própria identidade. 

H
12 - R

econhecer diferentes funções da arte, do trabalho da produção dos artistas em
 

seus m
eios culturais. 

H
13 - A

nalisar as diversas produções artísticas com
o m

eio de explicar diferentes culturas, 

padrões de beleza e preconceitos.  

H
14 - R

econhecer o valor da diversidade artística e das inter-relações de elem
entos que se 

apresentam
 nas m

anifestações de vários grupos sociais e étnicos. 

C
om

petência de área 5 - A
nalisar, interpretar e aplicar recursos expressivos das 

linguagens, relacionando textos com
 seus contextos, m

ediante a natureza, função, 
organização, estrutura das m

anifestações, de acordo com
 as condições de produção 

e recepção. 

H
15 - E

stabelecer relações entre o texto literário e o m
om

ento de sua produção, situando 

aspectos do contexto histórico, social e político.

H
16 - R

elacionar inform
ações sobre concepções artísticas e procedim

entos de construção 

do texto literário.

H
17 - R

econhecer a presença de valores sociais e hum
anos atualizáveis e perm

anentes no 

patrim
ônio literário nacional. 

C
om

petência de área 6 - C
om

preender e usar os sistem
as sim

bólicos das diferentes 
linguagens com

o m
eios de organização cognitiva da realidade pela constituição de 

significados, expressão, com
unicação e inform

ação. 

H
18 - Identificar os elem

entos que concorrem
 para a progressão tem

ática e para a 

organização e estruturação de textos de diferentes gêneros e tipos. 

H
19 - A

nalisar a função da linguagem
 predom

inante nos textos em
 situações específicas 

de interlocução. 

H
20 - R

econhecer a im
portância do patrim

ônio linguístico para a preservação da m
em

ória 

e da identidade nacional. 

C
om

petência de área 7 - C
onfrontar opiniões e pontos de vista sobre as diferentes 

linguagens e suas m
anifestações específicas. 



H
21 - R

econhecer em
 textos de diferentes gêneros, recursos verbais e não-verbais 

utilizados com
 a finalidade de criar e m

udar com
portam

entos e hábitos. 

H
22 - R

elacionar, em
 diferentes textos, opiniões, tem

as, assuntos e recursos linguísticos. 

H
23 - Inferir em

 um
 texto quais são os objetivos de seu produtor e quem

 é seu público alvo, 

pela análise dos procedim
entos argum

entativos utilizados.      

H
24 - R

econhecer no texto estratégias argum
entativas em

pregadas para o convencim
ento 

do público, tais com
o a intim

idação, sedução, com
oção, chantagem

, entre outras. 

C
om

petência de área 8 - C
om

preender e usar a língua portuguesa com
o língua 

m
aterna, geradora de significação e integradora da organização do m

undo e da 
própria identidade. 

H
25 - Identificar, em

 textos de diferentes gêneros, as m
arcas linguísticas que singularizam

 

as variedades linguísticas sociais, regionais e de registro. 

H
26 - R

elacionar as variedades lingüísticas a situações específicas de uso social. 

H
27 - R

econhecer os usos da norm
a padrão da língua portuguesa nas diferentes situações 

de com
unicação. 

C
om

petência de área 9 - Entender os princípios, a natureza, a função e o im
pacto das 

tecnologias da com
unicação e da inform

ação na sua vida pessoal e social, no 
desenvolvim

ento do conhecim
ento, associando-o  aos conhecim

entos científicos, às 
linguagens 

que 
lhes 

dão 
suporte, 

às 
dem

ais 
tecnologias, 

aos 
processos 

de  
produção e aos problem

as que se  propõem
  solucionar. 

H
28 - R

econhecer a função e o im
pacto social das diferentes tecnologias da com

unicação 

e inform
ação. 

H
29 - Identificar pela análise de suas linguagens, as tecnologias da com

unicação e 

inform
ação.

H
30 - R

elacionar as tecnologias de com
unicação e inform

ação ao desenvolvim
ento das 

sociedades e ao conhecim
ento que elas produzem

.



M
atriz de R

eferência de M
atem

ática e suas Tecnologias

C
om

petência de área 1 - C
onstruir significados para os núm

eros naturais, inteiros, 
racionais e reais. 

H
1 - R

econhecer, no contexto social, diferentes significados e representações dos núm
eros 

e operações - naturais, inteiros, racionais ou reais. 

H
2 - Identificar padrões num

éricos ou princípios de contagem
. 

H
3 - R

esolver situação-problem
a envolvendo conhecim

entos num
éricos. 

H
4 - A

valiar a razoabilidade de um
 resultado num

érico na construção de argum
entos sobre 

afirm
ações quantitativas. 

H
5 - A

valiar propostas de intervenção na realidade utilizando conhecim
entos num

éricos. 

C
om

petência de área 2 - U
tilizar o conhecim

ento geom
étrico para realizar a leitura e 

a representação da realidade e agir sobre ela.

H
6

- 
Interpretar 

a 
localização 

e 
a 

m
ovim

entação 
de 

pessoas/objetos 
no 

espaço 

tridim
ensional e sua representação no espaço bidim

ensional. 

H
7 - Identificar características de figuras planas ou espaciais. 

H
8 - R

esolver situação-problem
a que envolva conhecim

entos geom
étricos de espaço e 

form
a.

H
9 - U

tilizar conhecim
entos geom

étricos de espaço e form
a na seleção de argum

entos 

propostos com
o solução de problem

as do cotidiano. 

C
om

petência 
de 

área 
3 

- 
C

onstruir 
noções 

de 
grandezas 

e 
m

edidas 
para 

a 
com

preensão da realidade e a solução de problem
as do cotidiano. 

H
10

- Identificar relações entre grandezas e unidades de m
edida.

H
11 - U

tilizar a noção de escalas na leitura de representação de situação do cotidiano. 

H
12

- R
esolver situação-problem

a que envolva m
edidas de grandezas. 

H
13 - A

valiar o resultado de um
a m

edição na construção de um
 argum

ento consistente. 

H
14 - A

valiar proposta de intervenção na realidade utilizando conhecim
entos geom

étricos 

relacionados a grandezas e m
edidas. 



C
om

petência de área 4 - C
onstruir noções de variação de grandezas para a 

com
preensão da realidade e a solução de problem

as do cotidiano. 

H
15 - Identificar a relação de dependência entre grandezas. 

H
16 

- 
R

esolver 
situação-problem

a 
envolvendo 

a 
variação 

de 
grandezas, 

direta 
ou 

inversam
ente proporcionais. 

H
17 - A

nalisar inform
ações envolvendo a variação de grandezas com

o recurso para a 

construção de argum
entação. 

H
18 - A

valiar propostas de intervenção na realidade envolvendo variação de grandezas. 

C
om

petência de área 5 - M
odelar e resolver problem

as que envolvem
 variáveis 

socioeconôm
icas ou técnico-científicas, usando representações algébricas. 

H
19 - Identificar representações algébricas que expressem

 a relação entre grandezas. 

H
20 - Interpretar gráfico cartesiano que represente relações entre grandezas. 

H
21

- R
esolver situação-problem

a cuja m
odelagem

 envolva conhecim
entos algébricos.  

H
22 - U

tilizar conhecim
entos algébricos/geom

étricos com
o recurso para a construção de 

argum
entação.

H
23

- A
valiar propostas de intervenção na realidade utilizando conhecim

entos algébricos. 

C
om

petência de área 6 - Interpretar inform
ações de natureza científica e social 

obtidas 
da 

leitura 
de 

gráficos 
e 

tabelas, 
realizando 

previsão 
de 

tendência, 
extrapolação, interpolação e interpretação. 

H
24 - U

tilizar inform
ações expressas em

 gráficos ou tabelas para fazer inferências. 

H
25 - R

esolver problem
a com

 dados apresentados em
 tabelas ou gráficos. 

H
26 - A

nalisar inform
ações expressas em

 gráficos ou tabelas com
o recurso para a 

construção de argum
entos. 



C
om

petência de área 7 - C
om

preender o caráter aleatório e não-determ
inístico dos 

fenôm
enos naturais e sociais e utilizar instrum

entos adequados para m
edidas, 

determ
inação de am

ostras e cálculos de probabilidade para interpretar inform
ações 

de variáveis apresentadas em
 um

a distribuição estatística.

H
27 - C

alcular m
edidas de tendência central ou de dispersão de um

 conjunto de dados 

expressos em
 um

a tabela de freqüências de dados agrupados (não em
 classes) ou em

 

gráficos.

H
28 

- 
R

esolver 
situação-problem

a 
que 

envolva 
conhecim

entos 
de 

estatística 
e 

probabilidade.

H
29 

- 
U

tilizar 
conhecim

entos 
de 

estatística 
e 

probabilidade 
com

o 
recurso 

para 
a 

construção de argum
entação. 

H
30 

- 
A

valiar 
propostas 

de 
intervenção 

na 
realidade 

utilizando 
conhecim

entos 
de 

estatística e probabilidade. 



M
atriz de R

eferência de C
iências da N

atureza e suas Tecnologias 

C
om

petência de área 1 – C
om

preender as ciências naturais e as tecnologias a elas 
associadas com

o construções hum
anas, percebendo seus papéis nos processos de 

produção e no desenvolvim
ento econôm

ico e social da hum
anidade. 

H
1

– 
R

econhecer 
características 

ou 
propriedades 

de 
fenôm

enos 
ondulatórios 

ou 

oscilatórios, relacionando-os a seus usos em
 diferentes contextos. 

H
2

– A
ssociar a solução de problem

as de com
unicação, transporte, saúde ou outro, com

 o 

correspondente desenvolvim
ento científico e tecnológico. 

H
3 – C

onfrontar interpretações científicas com
 interpretações baseadas no senso com

um
, 

ao longo do tem
po ou em

 diferentes culturas. 

H
4 – A

valiar propostas de intervenção no am
biente, considerando a qualidade da vida 

hum
ana 

ou 
m

edidas 
de 

conservação, 
recuperação 

ou 
utilização 

sustentável 
da 

biodiversidade.

C
om

petência de área 2 – Identificar a presença e aplicar as tecnologias associadas 
às ciências naturais em

 diferentes contextos. 

H
5 – D

im
ensionar circuitos ou dispositivos elétricos de uso cotidiano. 

H
6 –

R
elacionar inform

ações para com
preender m

anuais de instalação ou utilização de 

aparelhos, ou sistem
as tecnológicos de uso com

um
. 

H
7 – S

elecionar testes de controle, parâm
etros ou critérios para a com

paração de 

m
ateriais e produtos, tendo em

 vista a defesa do consum
idor, a saúde do trabalhador ou a 

qualidade de vida. 

C
om

petência de área 3 – A
ssociar intervenções que resultam

 em
 degradação ou 

conservação am
biental a processos produtivos e sociais e a instrum

entos ou ações 
científico-tecnológicos.

H
8 – Identificar etapas em

 processos de obtenção, transform
ação, utilização ou reciclagem

 

de recursos naturais, energéticos ou m
atérias-prim

as, considerando processos biológicos, 

quím
icos ou físicos neles envolvidos. 



H
9 – C

om
preender a im

portância dos ciclos biogeoquím
icos ou do fluxo energia para a 

vida, ou da ação de agentes ou fenôm
enos que podem

 causar alterações nesses 

processos.

H
10 – A

nalisar perturbações am
bientais, identificando fontes, transporte e(ou) destino dos 

poluentes ou prevendo efeitos em
 sistem

as naturais, produtivos ou sociais. 

H
11 – R

econhecer benefícios, lim
itações e aspectos éticos da biotecnologia, considerando 

estruturas e processos biológicos envolvidos em
 produtos biotecnológicos. 

H
12 – A

valiar im
pactos em

 am
bientes naturais decorrentes de atividades sociais ou 

econôm
icas, considerando interesses contraditórios. 

C
om

petência de área 4 – C
om

preender interações entre organism
os e am

biente, em
 

particular 
aquelas 

relacionadas 
à 

saúde 
hum

ana, 
relacionando 

conhecim
entos 

científicos, aspectos culturais e características individuais. 

H
13

– R
econhecer m

ecanism
os de transm

issão da vida, prevendo ou explicando a 

m
anifestação de características dos seres vivos. 

H
14

– Identificar padrões em
 fenôm

enos e processos vitais dos organism
os, com

o 

m
anutenção do equilíbrio interno, defesa, relações com

 o am
biente, sexualidade, entre 

outros.

H
15

–
Interpretar 

m
odelos 

e 
experim

entos 
para 

explicar 
fenôm

enos 
ou 

processos 

biológicos em
 qualquer nível de organização dos sistem

as biológicos. 

H
16

–
C

om
preender o papel da evolução na produção de padrões, processos biológicos 

ou na organização taxonôm
ica dos seres vivos.

C
om

petência de área 5 – Entender m
étodos e procedim

entos próprios das ciências 
naturais e aplicá-los em

 diferentes contextos. 

H
17

– 
R

elacionar 
inform

ações 
apresentadas 

em
 

diferentes 
form

as 
de 

linguagem
 

e 

representação usadas nas ciências físicas, quím
icas ou biológicas, com

o texto discursivo, 

gráficos, tabelas, relações m
atem

áticas ou linguagem
 sim

bólica.  

H
18

– R
elacionar propriedades físicas, quím

icas ou biológicas de produtos, sistem
as ou 

procedim
entos tecnológicos às finalidades a que se destinam

. 

H
19

– A
valiar m

étodos, processos ou procedim
entos das ciências naturais que contribuam

 

para diagnosticar ou solucionar problem
as de ordem

 social, econôm
ica ou am

biental. 



C
om

petência de área 6 – A
propriar-se de conhecim

entos da física para, em
 situações 

problem
a, interpretar, avaliar ou planejar intervenções científico-tecnológicas.

H
20

– C
aracterizar causas ou efeitos dos m

ovim
entos de partículas, substâncias, objetos 

ou corpos celestes. 

H
21

– 
U

tilizar 
leis 

físicas 
e 

(ou) 
quím

icas 
para 

interpretar 
processos 

naturais 
ou 

tecnológicos inseridos no contexto da term
odinâm

ica e(ou) do eletrom
agnetism

o. 

H
22

– C
om

preender fenôm
enos decorrentes da interação entre a radiação e a m

atéria em
 

suas m
anifestações em

 processos naturais ou tecnológicos, ou em
 suas im

plicações 

biológicas, sociais, econôm
icas ou am

bientais.  

H
23 – A

valiar possibilidades de geração, uso ou transform
ação de energia em

 am
bientes 

específicos, considerando im
plicações éticas, am

bientais, sociais e/ou econôm
icas. 

C
om

petência de área 7 – A
propriar-se de conhecim

entos da quím
ica para, em

 
situações 

problem
a, 

interpretar, 
avaliar 

ou 
planejar 

intervenções 
científico-

tecnológicas.

H
24

– U
tilizar códigos e nom

enclatura da quím
ica para caracterizar m

ateriais, substâncias 

ou transform
ações quím

icas. 

H
25

– 
C

aracterizar 
m

ateriais 
ou 

substâncias, 
identificando 

etapas, 
rendim

entos 
ou 

im
plicações biológicas, sociais, econôm

icas ou am
bientais de sua obtenção ou produção. 

H
26

–
A

valiar im
plicações sociais, am

bientais e/ou econôm
icas na produção ou no 

consum
o de recursos energéticos ou m

inerais, identificando transform
ações quím

icas ou 

de energia envolvidas nesses processos. 

H
27 – A

valiar propostas de intervenção no m
eio am

biente aplicando conhecim
entos 

quím
icos, observando riscos ou benefícios. 

C
om

petência de área 8 – A
propriar-se de conhecim

entos da biologia para, em
 

situações 
problem

a, 
interpretar, 

avaliar 
ou 

planejar 
intervenções 

científico-
tecnológicas.

H
28

– A
ssociar características adaptativas dos organism

os com
 seu m

odo de vida ou com
 

seus 
lim

ites 
de 

distribuição 
em

 
diferentes 

am
bientes, 

em
 

especial 
em

 
am

bientes 

brasileiros.



H
29

– 
Interpretar 

experim
entos 

ou 
técnicas 

que 
utilizam

 
seres 

vivos, 
analisando 

im
plicações para o am

biente, a saúde, a produção de alim
entos, m

atérias prim
as ou 

produtos industriais.

H
30

– A
valiar propostas de alcance individual ou coletivo, identificando aquelas que visam

 

à preservação e a im
plem

entação da saúde individual, coletiva ou do am
biente. 



M
atriz de R

eferência de C
iências H

um
anas e suas Tecnologias 

C
om

petência de área 1 - C
om

preender os elem
entos culturais que constituem

 as 
identidades

H
1

- 
Interpretar 

historicam
ente 

e/ou 
geograficam

ente 
fontes 

docum
entais 

acerca 
de 

aspectos da cultura. 

H
2

- A
nalisar a produção da m

em
ória pelas sociedades hum

anas. 

H
3

- A
ssociar as m

anifestações culturais do presente aos seus processos históricos. 

H
4

- C
om

parar pontos de vista expressos em
 diferentes fontes sobre determ

inado aspecto 

da cultura. 

H
5

- Identificar as m
anifestações ou representações da diversidade do patrim

ônio cultural e 

artístico em
 diferentes sociedades. 

C
om

petência de área 2 - C
om

preender as transform
ações dos espaços geográficos 

com
o produto das relações socioeconôm

icas e culturais de poder. 

H
6

- 
Interpretar 

diferentes 
representações 

gráficas 
e 

cartográficas 
dos 

espaços 

geográficos.

H
7

- Identificar os significados histórico-geográficos das relações de poder entre as nações

H
8

- A
nalisar a ação dos estados nacionais no que se refere à dinâm

ica dos fluxos 

populacionais e no enfrentam
ento de problem

as de ordem
 econôm

ico-social. 

H
9

- 
C

om
parar 

o 
significado 

histórico-geográfico 
das 

organizações 
políticas 

e 

socioeconôm
icas em

 escala local, regional ou m
undial. 

H
10

- R
econhecer a dinâm

ica da organização dos m
ovim

entos sociais e a im
portância da 

participação da coletividade na transform
ação da realidade histórico-geográfica. 

C
om

petência 
de 

área 
3 

- 
C

om
preender 

a 
produção 

e 
o 

papel 
histórico 

das 
instituições sociais, políticas e econôm

icas, associando-as aos diferentes grupos, 
conflitos e m

ovim
entos sociais. 

H
11

- Identificar registros de práticas de grupos sociais no tem
po e no espaço. 

H
12

- A
nalisar o papel da justiça com

o instituição na organização das sociedades. 

H
13

- A
nalisar a atuação dos m

ovim
entos sociais que contribuíram

 para m
udanças ou 



rupturas em
 processos de disputa pelo poder. 

H
14

- C
om

parar diferentes pontos de vista, presentes em
 textos analíticos e interpretativos, 

sobre situação ou fatos de natureza histórico-geográfica acerca das instituições sociais, 

políticas e econôm
icas. 

H
15

- A
valiar criticam

ente conflitos culturais, sociais, políticos, econôm
icos ou am

bientais 

ao longo da história
.

C
om

petência de área 4 - Entender as transform
ações técnicas e tecnológicas e seu 

im
pacto nos processos de produção, no desenvolvim

ento do conhecim
ento e na 

vida social. 

H
16

- Identificar registros sobre o papel das técnicas e tecnologias na organização do 

trabalho e/ou da vida social. 

H
17

- A
nalisar fatores que explicam

 o im
pacto das novas tecnologias no processo de 

territorialização da produção. 

H
18

- A
nalisar diferentes processos de produção ou circulação de riquezas e suas 

im
plicações sócio-espaciais. 

H
19

- R
econhecer as transform

ações técnicas e tecnológicas que determ
inam

 as várias 

form
as de uso e apropriação dos espaços rural e urbano. 

H
20

- S
elecionar argum

entos favoráveis ou contrários às m
odificações im

postas pelas 

novas tecnologias à vida social e ao m
undo do trabalho. 

C
om

petência de área 5 - U
tilizar os conhecim

entos históricos para com
preender e 

valorizar os fundam
entos da cidadania e da dem

ocracia, favorecendo um
a atuação 

consciente do indivíduo na sociedade. 

H
21

- Identificar o papel dos m
eios de com

unicação na construção da vida social. 

H
22

- A
nalisar as lutas sociais e conquistas obtidas no que se refere às m

udanças nas 

legislações ou nas políticas públicas. 

H
23

- A
nalisar a im

portância dos valores éticos na estruturação política das sociedades. 

H
24

- R
elacionar cidadania e dem

ocracia na organização das sociedades. 

H
25 – Identificar estratégias que prom

ovam
 form

as de inclusão social. 

C
om

petência de área 6 - C
om

preender a sociedade e a natureza, reconhecendo suas 
interações no espaço em

 diferentes contextos históricos e geográficos. 



H
26

- Identificar em
 fontes diversas o processo de ocupação dos m

eios físicos e as 

relações da vida hum
ana com

 a paisagem
. 

H
27

- A
nalisar de m

aneira crítica as interações da sociedade com
 o m

eio físico, levando 

em
 consideração aspectos históricos e(ou) geográficos. 

H
28

- R
elacionar o uso das tecnologias com

 os im
pactos sócio-am

bientais em
 diferentes 

contextos histórico-geográficos. 

H
29

- R
econhecer a função dos recursos naturais na produção do espaço geográfico, 

relacionando-os com
 as m

udanças provocadas pelas ações hum
anas. 

H
30

- A
valiar as relações entre preservação e degradação da vida no planeta nas 

diferentes escalas.



A
N

E
X

O

O
bjetos de conhecim

ento associados às  M
atrizes de R

eferência



1.   Linguagem
, C

ódigos e suas Tecnologias 

Estudo do texto: as sequências discursivas e os gêneros textuais no sistem
a 

de com
unicação e inform

ação - m
odos de organização da com

posição textual; 
atividades de produção escrita e de leitura de textos gerados nas diferentes esferas 
sociais - públicas e privadas. 

Estudo das práticas corporais: a linguagem
 corporal com

o integradora social 
e 

form
adora 

de 
identidade 

- 
perform

ance 
corporal 

e 
identidades 

juvenis; 
possibilidades de vivência crítica e em

ancipada do lazer; m
itos e verdades sobre os 

corpos m
asculino e fem

inino  na sociedade atual; exercício físico e saúde; o corpo e 
a expressão artística e cultural; o corpo no m

undo dos sím
bolos e com

o produção 
da cultura; práticas corporais e autonom

ia; condicionam
entos e esforços físicos; o 

esporte;. a  dança; as lutas; os jogos; as brincadeiras. 

Produção e recepção de textos artísticos: interpretação e representação do 
m

undo para o fortalecim
ento dos processos de identidade e cidadania - Artes

V
isuais: estrutura m

orfológica, sintática, o contexto da obra artística, o contexto da 
com

unidade. Teatro: estrutura m
orfológica, sintática, o contexto da obra artística, o 

contexto da com
unidade, as fontes de criação. M

úsica: estrutura m
orfológica, 

sintática, o contexto da obra artística, o contexto da com
unidade, as fontes de 

criação. D
ança: estrutura m

orfológica, sintática, o contexto da obra artística, o 
contexto 

da 
com

unidade, 
as 

fontes 
de 

criação. 
C

onteúdos 
estruturantes 

das 
linguagens artísticas (A

rtes V
isuais, D

ança, M
úsica, Teatro), elaborados a partir de 

suas estruturas m
orfológicas e sintáticas; inclusão, diversidade e m

ulticulturalidade: 
a valorização da pluralidade expressada nas produções estéticas e artísticas das 
m

inorias sociais e dos portadores de necessidades especiais educacionais. 

Estudo do texto literário: relações entre produção literária e processo social,      
concepções artísticas, procedim

entos de construção e recepção de textos - 
produção literária e processo social; processos de form

ação literária e de form
ação 

nacional; produção de textos literários, sua recepção e a constituição do patrim
ônio 

literário nacional; relações entre a dialética cosm
opolitism

o/localism
o e a produção 

literária nacional; elem
entos de continuidade e ruptura entre os diversos m

om
entos 

da literatura brasileira; associações entre concepções artísticas e procedim
entos de 

construção do texto literário em
 seus gêneros (épico/narrativo, lírico e dram

ático) e 
form

as diversas.; articulações entre os recursos expressivos e estruturais do texto 
literário 

e 
o 

processo 
social 

relacionado 
ao 

m
om

ento 
de 

sua 
produção; 

representação literária: natureza, função, organização e estrutura do texto literário; 
relações entre literatura, outras artes e outros saberes. 



Estudo dos aspectos linguísticos em
 diferentes textos: recursos expressivos 

da língua, procedim
entos de construção e recepção de textos - organização da 

m
acroestrutura sem

ântica e a articulação entre idéias e proposições (relações 
lógico-sem

ânticas).  

Estudo 
do 

texto 
argum

entativo, 
seus 

gêneros 
e 

recursos 
linguísticos: 

argum
entação: 

tipo, 
gêneros 

e 
usos 

em
 

língua 
portuguesa 

- 
form

as 
de 

apresentação de diferentes pontos de vista; organização e progressão textual; 
papéis sociais e com

unicativos dos interlocutores, relação entre usos e propósitos 
com

unicativos, função sociocom
unicativa do gênero, aspectos da dim

ensão espaço-
tem

poral em
 que se produz o texto. 

Estudo dos aspectos linguísticos da língua portuguesa:  usos da língua: 
norm

a culta e variação lingüística - uso dos recursos linguísticos em
 relação ao 

contexto em
 que o texto é constituído: elem

entos de referência pessoal, tem
poral, 

espacial, registro linguístico, grau de form
alidade, seleção lexical, tem

pos e m
odos 

verbais; uso dos recursos linguísticos em
 processo de coesão textual: elem

entos de 
articulação das sequências dos textos ou à construção da  m

icro estrutura do texto.

Estudo 
dos 

gêneros 
digitais: 

tecnologia 
da 

com
unicação 

e 
inform

ação: 
im

pacto e função social - o texto literário típico da cultura de m
assa: o suporte 

textual em
 gêneros digitais; a caracterização dos interlocutores na com

unicação 
tecnológica; os recursos linguísticos e os gêneros digitais; a função social  das 
novas tecnologias.



2.   M
atem

ática e suas Tecnologias 

C
onhecim

entos num
éricos: operações em

 conjuntos num
éricos (naturais, inteiros, 

racionais e reais), desigualdades, divisibilidade, fatoração, razões e proporções, 
porcentagem

 e juros, relações de dependência entre grandezas, sequências e 
progressões, princípios de contagem

. 
C

onhecim
entos geom

étricos: características das figuras geom
étricas planas e 

espaciais; grandezas, unidades de m
edida e escalas; com

prim
entos, áreas e 

volum
es; ângulos; posições de retas; sim

etrias de figuras planas ou espaciais; 
congruência e sem

elhança de triângulos; teorem
a de Tales; relações m

étricas nos 
triângulos; circunferências; trigonom

etria do ângulo agudo.
C

onhecim
entos de estatística e probabilidade: 

representação 
e 

análise 
de 

dados; 
m

edidas 
de 

tendência 
central 

(m
édias, 

m
oda 

e 
m

ediana); 
desvios 

e 
variância; noções de probabilidade. 
C

onhecim
entos algébricos: gráficos e funções; funções algébricas do 1.º e do 2.º 

graus, polinom
iais, racionais, exponenciais e logarítm

icas; equações e inequações; 
relações no ciclo trigonom

étrico e funções trigonom
étricas. 

C
onhecim

entos algébricos/geom
étricos: plano cartesiano; retas; circunferências; 

paralelism
o e perpendicularidade, sistem

as de equações. 



3.   C
iências da N

atureza e suas Tecnologias 

3.1  Física

C
onhecim

entos básicos e fundam
entais - 

N
oções 

de 
ordem

 
de 

grandeza. 
N

otação 
C

ientífica. 
S

istem
a 

Internacional 
de 

U
nidades. 

M
etodologia 

de 
investigação: a procura de regularidades e de sinais na interpretação física do 
m

undo. O
bservações e m

ensurações: representação de grandezas físicas com
o 

grandezas m
ensuráveis. Ferram

entas básicas: gráficos e vetores. C
onceituação de 

grandezas vetoriais e escalares. O
perações básicas com

 vetores.

O
 

m
ovim

ento, 
o 

equilíbrio 
e 

a 
descoberta 

de 
leis 

físicas 
- 

G
randezas 

fundam
entais da m

ecânica: tem
po, espaço, velocidade e aceleração. R

elação 
histórica entre força e m

ovim
ento. D

escrições do m
ovim

ento e sua interpretação: 
quantificação do m

ovim
ento e sua descrição m

atem
ática e gráfica. C

asos especiais 
de m

ovim
entos e suas regularidades observáveis.  C

onceito de inércia. N
oção de 

sistem
as de referência inerciais e não inerciais. N

oção dinâm
ica de m

assa e 
quantidade de m

ovim
ento (m

om
ento linear). Força e variação da quantidade de 

m
ovim

ento. Leis de N
ew

ton. C
entro de m

assa e a idéia de ponto m
aterial. C

onceito 
de forças externas e internas. Lei da conservação da quantidade de m

ovim
ento 

(m
om

ento linear) e teorem
a do im

pulso. M
om

ento de um
a força (torque). C

ondições 
de equilíbrio estático de ponto m

aterial e de corpos rígidos. Força de atrito, força 
peso, força norm

al de contato e tração. D
iagram

as de forças. Identificação das 
forças que atuam

 nos m
ovim

entos circulares. N
oção de força centrípeta e sua 

quantificação. A
 hidrostática: aspectos históricos e variáveis relevantes. E

m
puxo. 

P
rincípios de P

ascal, A
rquim

edes e S
tevin: condições de flutuação, relação entre 

diferença de nível e pressão hidrostática. 

Energia, trabalho e potência - C
onceituação de trabalho, energia e potência. 

C
onceito de energia potencial e de energia cinética. C

onservação de energia 
m

ecânica e dissipação de energia. Trabalho da força gravitacional e energia 
potencial gravitacional. Forças conservativas e dissipativas. 

A
 

M
ecânica 

e 
o 

funcionam
ento 

do 
U

niverso 
- 

Força 
peso. 

A
celeração 

gravitacional. Lei da G
ravitação U

niversal. Leis de K
epler. M

ovim
entos de corpos 

celestes. Influência na Terra: m
arés e variações clim

áticas. C
oncepções históricas 

sobre a origem
 do universo e sua evolução.  

Fenôm
enos Elétricos e M

agnéticos - C
arga elétrica e corrente elétrica. Lei de 

C
oulom

b. 
C

am
po 

elétrico 
e 

potencial 
elétrico. 

Linhas 
de 

cam
po. 

S
uperfícies 

equipotenciais. P
oder das pontas. B

lindagem
. C

apacitores. E
feito Joule. Lei de 

O
hm

. R
esistência elétrica e resistividade. R

elações entre grandezas elétricas: 
tensão, corrente, potência e energia. C

ircuitos elétricos sim
ples. C

orrentes contínua 



e alternada. M
edidores elétricos. R

epresentação gráfica de circuitos. S
ím

bolos 
convencionais. P

otência e consum
o de energia em

 dispositivos elétricos. C
am

po 
m

agnético. Im
ãs perm

anentes. Linhas de cam
po m

agnético. C
am

po m
agnético 

terrestre.

O
scilações, ondas, óptica e radiação - Feixes e frentes de ondas. R

eflexão e 
refração. Ó

ptica geom
étrica: lentes e espelhos. Form

ação de im
agens. Instrum

entos 
ópticos sim

ples. Fenôm
enos ondulatórios. P

ulsos e ondas. P
eríodo, freqüência, 

ciclo. P
ropagação: relação entre velocidade, frequência e com

prim
ento de onda. 

O
ndas em

 diferentes m
eios de propagação. 

O
 calor e os fenôm

enos térm
icos - C

onceitos de calor e de tem
peratura. E

scalas 
term

om
étricas. Transferência de calor e equilíbrio térm

ico. C
apacidade calorífica e 

calor específico. C
ondução do calor. D

ilatação térm
ica. M

udanças de estado físico e 
calor 

latente 
de 

transform
ação. 

C
om

portam
ento 

de 
G

ases 
ideais. 

M
áquinas 

térm
icas. 

C
iclo 

de 
C

arnot. 
Leis 

da 
Term

odinâm
ica. 

A
plicações 

e 
fenôm

enos 
térm

icos de uso cotidiano. C
om

preensão de fenôm
enos clim

áticos relacionados ao 
ciclo da água.

3.2  Q
uím

ica

Transform
ações 

Q
uím

icas 
- 

E
vidências 

de 
transform

ações 
quím

icas.  
Interpretando transform

ações quím
icas. S

istem
as G

asosos: Lei dos gases. E
quação 

geral dos gases ideais, P
rincípio de A

vogadro, conceito de m
olécula; m

assa m
olar, 

volum
e m

olar dos gases. Teoria cinética dos gases. M
isturas gasosas. M

odelo 
corpuscular da m

atéria. M
odelo atôm

ico de D
alton. N

atureza elétrica da m
atéria: 

M
odelo A

tôm
ico de Thom

son, R
utherford, R

utherford-Bohr. Á
tom

os e sua estrutura. 
N

úm
ero atôm

ico, núm
ero de m

assa, isótopos, m
assa atôm

ica. E
lem

entos quím
icos 

e Tabela P
eriódica. R

eações quím
icas.

R
epresentação 

das 
transform

ações 
quím

icas 
- 

Fórm
ulas 

quím
icas. 

B
alanceam

ento de equações quím
icas. A

spectos quantitativos das transform
ações 

quím
icas. 

Leis 
ponderais 

das 
reações 

quím
icas. 

D
eterm

inação 
de 

fórm
ulas 

quím
icas. G

randezas Q
uím

icas: m
assa, volum

e, m
ol, m

assa m
olar, constante de 

A
vogadro. C

álculos estequiom
étricos. 

M
ateriais, suas propriedades e usos - P

ropriedades de m
ateriais. E

stados físicos 
de m

ateriais. M
udanças de estado. M

isturas: tipos e m
étodos de separação. 

S
ubstâncias 

quím
icas: 

classificação 
e 

características 
gerais. 

M
etais 

e 
Ligas 

m
etálicas. 

Ferro, 
cobre 

e 
alum

ínio. 
Ligações 

m
etálicas. 

S
ubstâncias 

iônicas: 
características e propriedades. S

ubstâncias iônicas do grupo: cloreto, carbonato, 
nitrato 

e 
sulfato. 

Ligação 
iônica. 

S
ubstâncias 

m
oleculares: 

características 
e 

propriedades. S
ubstâncias m

oleculares: H
2 , O

2 , N
2 , C

l2 , N
H

3 , H
2 O

, H
C

l, C
H

4 .
Ligação C

ovalente. P
olaridade de m

oléculas. Forças interm
oleculares. R

elação 
entre estruturas, propriedade e aplicação das substâncias.  



Á
gua - O

corrência e im
portância na vida anim

al e vegetal. Ligação, estrutura e 
propriedades. 

S
istem

as 
em

 
S

olução 
A

quosa: 
S

oluções 
verdadeiras, 

soluções 
coloidais 

e 
suspensões. 

S
olubilidade. 

C
oncentração 

das 
soluções. 

A
spectos 

qualitativos das propriedades coligativas das soluções. Á
cidos, B

ases, S
ais e 

Ó
xidos: 

definição, 
classificação, 

propriedades, 
form

ulação 
e 

nom
enclatura. 

C
onceitos 

de 
ácidos 

e 
base. 

P
rincipais 

propriedades 
dos 

ácidos 
e 

bases: 
indicadores, condutibilidade elétrica, reação com

 m
etais, reação de neutralização.  

Transform
ações 

Q
uím

icas 
e 

Energia 
- 

Transform
ações 

quím
icas 

e 
energia 

calorífica. 
C

alor 
de 

reação. 
E

ntalpia. 
E

quações 
term

oquím
icas. 

Lei 
de 

H
ess. 

Transform
ações quím

icas e energia elétrica. R
eação de oxirredução. P

otenciais 
padrão de redução. P

ilha. E
letrólise. Leis de Faraday. Transform

ações nucleares. 
C

onceitos fundam
entais da radioatividade. R

eações de fissão e fusão nuclear. 
D

esintegração radioativa e radioisótopos.  

D
inâm

ica 
das 

Transform
ações 

Q
uím

icas 
- 

Transform
ações 

Q
uím

icas 
e 

velocidade. V
elocidade de reação. E

nergia de ativação. Fatores que alteram
 a 

velocidade de reação: concentração, pressão, tem
peratura e catalisador.

Transform
ação Q

uím
ica e Equilíbrio -  C

aracterização do sistem
a em

 equilíbrio. 
C

onstante 
de 

equilíbrio. 
P

roduto 
iônico 

da 
água, 

equilíbrio 
ácido-base 

e 
pH

. 
S

olubilidade dos sais e hidrólise. Fatores que alteram
 o sistem

a em
 equilíbrio. 

A
plicação da velocidade e do equilíbrio quím

ico no cotidiano. 

C
om

postos 
de 

C
arbono 

- 
C

aracterísticas 
gerais 

dos 
com

postos 
orgânicos. 

P
rincipais 

funções 
orgânicas. 

E
strutura 

e 
propriedades 

de 
H

idrocarbonetos. 
E

strutura 
e 

propriedades 
de 

com
postos 

orgânicos 
oxigenados. 

Ferm
entação. 

E
strutura e propriedades de com

postos orgânicos nitrogenados. M
acrom

oléculas 
naturais e sintéticas. N

oções básicas sobre polím
eros. A

m
ido, glicogênio e celulose. 

B
orracha natural e sintética. P

olietileno, poliestireno, P
V

C
, Teflon, náilon. Ó

leos e 
gorduras, sabões e detergentes sintéticos. P

roteínas e enzim
as. 

R
elações da Q

uím
ica com

 as Tecnologias, a Sociedade e o M
eio A

m
biente - 

Q
uím

ica no cotidiano. Q
uím

ica na agricultura e na saúde. Q
uím

ica nos alim
entos. 

Q
uím

ica 
e 

am
biente. 

A
spectos 

científico-tecnológicos, 
socioeconôm

icos 
e 

am
bientais associados à obtenção ou produção de substâncias quím

icas. Indústria 
Q

uím
ica: obtenção e utilização do cloro, hidróxido de sódio, ácido sulfúrico, am

ônia 
e ácido nítrico. M

ineração e M
etalurgia.  P

oluição e tratam
ento de água. P

oluição 
atm

osférica. C
ontam

inação e proteção do am
biente. 

Energias Q
uím

icas no C
otidiano - P

etróleo, gás natural e carvão. M
adeira e hulha. 

B
iom

assa. B
iocom

bustíveis. Im
pactos am

bientais de com
bustíveis fosseis. E

nergia 
nuclear.  Lixo atôm

ico. V
antagens e desvantagens do uso de energia nuclear. 



3.3 B
iologia 

M
oléculas, células e tecidos - E

strutura e fisiologia celular: m
em

brana, citoplasm
a 

e núcleo. D
ivisão celular. A

spectos bioquím
icos das estruturas celulares. A

spectos 
gerais do m

etabolism
o celular. M

etabolism
o energético: fotossíntese e respiração. 

C
odificação 

da 
inform

ação 
genética. 

S
íntese 

protéica. 
D

iferenciação 
celular. 

P
rincipais tecidos anim

ais e vegetais. O
rigem

 e evolução das células. N
oções sobre 

células-tronco, 
clonagem

 
e 

tecnologia 
do 

D
N

A
 

recom
binante. 

A
plicações 

de 
biotecnologia 

na 
produção 

de 
alim

entos, 
fárm

acos 
e 

com
ponentes 

biológicos. 
A

plicações 
de 

tecnologias 
relacionadas 

ao 
D

N
A

 
a 

investigações 
científicas, 

determ
inação da paternidade, investigação crim

inal e identificação de indivíduos. 
A

spectos éticos relacionados ao desenvolvim
ento biotecnológico. B

iotecnologia e 
sustentabilidade.

H
ereditariedade 

e 
diversidade 

da 
vida 

- 
P

rincípios 
básicos 

que 
regem

 
a 

transm
issão de características hereditárias. C

oncepções pré-m
endelianas sobre a 

hereditariedade. A
spectos genéticos do funcionam

ento do corpo hum
ano. A

ntígenos 
e anticorpos. G

rupos sangüíneos, transplantes e doenças auto-im
unes. N

eoplasias 
e 

a 
influência 

de 
fatores 

am
bientais. 

M
utações 

gênicas 
e 

crom
ossôm

icas. 
A

conselham
ento genético. Fundam

entos genéticos da evolução. A
spectos genéticos 

da form
ação e m

anutenção da diversidade biológica.  

Identidade dos seres vivos - N
íveis de organização dos seres vivos. V

írus, 
procariontes 

e 
eucariontes. 

A
utótrofos 

e 
heterótrofos. 

S
eres 

unicelulares 
e 

pluricelulares. S
istem

ática e as grandes linhas da evolução dos seres vivos. Tipos 
de ciclo de vida. E

volução e padrões anatôm
icos e fisiológicos observados nos 

seres vivos. Funções vitais dos seres vivos e sua relação com
 a adaptação desses 

organism
os a diferentes am

bientes. E
m

briologia, anatom
ia e fisiologia hum

ana. 
E

volução hum
ana. B

iotecnologia e sistem
ática. 

Ecologia e ciências am
bientais - E

cossistem
as. Fatores bióticos e abióticos. 

H
abitat e nicho ecológico. A

 com
unidade biológica: teia alim

entar, sucessão e 
com

unidade clím
ax. D

inâm
ica de populações. Interações entre os seres vivos. 

C
iclos biogeoquím

icos. Fluxo de energia no ecossistem
a. B

iogeografia. B
iom

as 
brasileiros. 

E
xploração 

e 
uso 

de 
recursos 

naturais. 
P

roblem
as 

am
bientais: 

m
udanças clim

áticas, efeito estufa; desm
atam

ento; erosão; poluição da água, do 
solo e do ar. C

onservação e recuperação de ecossistem
as. C

onservação da 
biodiversidade. Tecnologias am

bientais. N
oções de saneam

ento básico. N
oções de 

legislação am
biental: água, florestas, unidades de conservação; biodiversidade.  

O
rigem

 e evolução da vida - A
 biologia com

o ciência: história, m
étodos, técnicas e 

experim
entação. H

ipóteses sobre a origem
 do U

niverso, da Terra e dos seres vivos. 
Teorias de evolução. E

xplicações pré-darw
inistas para a m

odificação das espécies. 
A

 teoria evolutiva de C
harles D

arw
in. Teoria sintética da evolução. S

eleção artificial 
e seu im

pacto sobre am
bientes naturais e sobre populações hum

anas.

Q
ualidade de vida das populações hum

anas - A
spectos biológicos da pobreza e 

do desenvolvim
ento hum

ano. Indicadores sociais, am
bientais e econôm

icos. Índice 



de desenvolvim
ento hum

ano. P
rincipais doenças que afetam

 a população brasileira: 
caracterização, prevenção e profilaxia. N

oções de prim
eiros socorros. D

oenças 
sexualm

ente transm
issíveis. A

spectos sociais da biologia: uso indevido de drogas; 
gravidez na adolescência; obesidade. V

iolência e segurança pública. E
xercícios 

físicos 
e 

vida 
saudável. 

A
spectos 

biológicos 
do 

desenvolvim
ento 

sustentável. 
Legislação e cidadania. 



4.  C
iências H

um
anas e suas Tecnologias 

D
iversidade cultural, conflitos e vida em

 sociedade 

o
C

ultura M
aterial e im

aterial; patrim
ônio e diversidade cultural no B

rasil. 

o
A

 C
onquista da A

m
érica. C

onflitos entre europeus e indígenas na A
m

érica 
colonial. A

 escravidão e form
as de resistência indígena e africana na A

m
érica.

o
H

istória cultural dos povos africanos. A
 luta dos negros no B

rasil e o negro na 
form

ação da sociedade brasileira. 

o
H

istória dos povos indígenas e a form
ação sócio-cultural brasileira. 

o
M

ovim
entos culturais no m

undo ocidental e seus im
pactos na vida política e 

social.

Form
as de organização social, m

ovim
entos sociais, pensam

ento político e 
ação do Estado 

o
C

idadania e dem
ocracia na A

ntiguidade; E
stado e direitos do cidadão a partir da 

Idade M
oderna; dem

ocracia direta, indireta e representativa.  

o
R

evoluções sociais e políticas na E
uropa M

oderna. 

o
Form

ação territorial brasileira; as regiões brasileiras; políticas de reordenam
ento 

territorial.

o
A

s lutas pela conquista da independência política das colônias da A
m

érica. 

o
G

rupos sociais em
 conflito no B

rasil im
perial e a construção da nação.

o
O

 desenvolvim
ento do pensam

ento liberal na sociedade capitalista e seus 
críticos nos séculos X

IX
 e X

X
.

o
P

olíticas de colonização, m
igração, im

igração e em
igração no B

rasil nos séculos 
X

IX
 e X

X
.

o
A

 atuação dos grupos sociais e os grandes processos revolucionários do século 
X

X
: R

evolução B
olchevique, R

evolução C
hinesa, R

evolução C
ubana.

o
G

eopolítica e conflitos entre os séculos X
IX

 e X
X

: Im
perialism

o, a ocupação da 
Á

sia e da Á
frica, as G

uerras M
undiais e a G

uerra Fria.

o
O

s sistem
as totalitários na E

uropa do século X
X

: nazi-fascista, franquism
o, 

salazarism
o e stalinism

o. D
itaduras políticas na A

m
érica Latina: E

stado N
ovo no 

B
rasil e ditaduras na A

m
érica. 

o
C

onflitos político-culturais pós-G
uerra Fria, reorganização política internacional  e 



os organism
os m

ultilaterais nos séculos X
X

 e X
X

I. 

o
A

 luta pela conquista de direitos pelos cidadãos: direitos civis, hum
anos, políticos 

e sociais. D
ireitos sociais nas constituições brasileiras.  P

olíticas afirm
ativas.   

o
V

ida urbana: redes e hierarquia nas cidades, pobreza e segregação espacial. 

C
aracterísticas e transform

ações das estruturas produtivas 

o
D

iferentes form
as de organização da produção: escravism

o antigo, feudalism
o, 

capitalism
o, socialism

o e suas diferentes experiências.

o
E

conom
ia agro-exportadora brasileira: com

plexo açucareiro; a m
ineração no 

período colonial; a econom
ia cafeeira; a borracha na A

m
azônia. 

o
R

evolução Industrial: criação do sistem
a de fábrica na E

uropa e transform
ações 

no processo de produção. Form
ação do espaço urbano-industrial. 

Transform
ações na estrutura produtiva no século X

X
: o fordism

o, o toyotism
o, as 

novas técnicas de produção e seus im
pactos. 

o
A

 industrialização brasileira, a urbanização e as transform
ações sociais e 

trabalhistas.  

o
A

 globalização e as novas tecnologias de telecom
unicação e suas 

conseqüências econôm
icas, políticas e sociais. 

o
P

rodução e transform
ação dos espaços agrários. M

odernização da agricultura e 
estruturas agrárias tradicionais. O

 agronegócio, a agricultura fam
iliar, os 

assalariados do cam
po e as lutas sociais no cam

po. A
 relação cam

po-cidade. 

O
s dom

ínios naturais e a relação do ser hum
ano com

 o am
biente 

o
R

elação hom
em

-natureza, a apropriação dos recursos naturais pelas sociedades 
ao longo do tem

po.  Im
pacto am

biental das atividades econôm
icas no B

rasil. 
R

ecursos m
inerais e energéticos: exploração e im

pactos. R
ecursos hídricos; 

bacias hidrográficas e seus aproveitam
entos. 

o
A

s questões am
bientais contem

porâneas: m
udança clim

ática, ilhas de calor, 
efeito estufa, chuva ácida, a destruição da cam

ada de ozônio. A
 nova ordem

 
am

biental internacional; políticas territoriais am
bientais; uso e conservação dos 

recursos naturais, unidades de conservação, corredores ecológicos, zoneam
ento 

ecológico e econôm
ico.

o
O

rigem
 e evolução do conceito de sustentabilidade. 

o
E

strutura interna da terra. E
struturas do solo e do relevo; agentes internos e 

externos m
odeladores do relevo.  

o
S

ituação geral da atm
osfera e classificação clim

ática. A
s características 



clim
áticas do território brasileiro. 

o
O

s grandes dom
ínios da vegetação no B

rasil e no m
undo. 

R
epresentação espacial

o
P

rojeções cartográficas; leitura de m
apas tem

áticos, físicos e políticos; 
tecnologias m

odernas aplicadas à cartografia. 



































































R
E

SO
LU

Ç
Ã

O
 C

E
B N

º 3, D
E 26 D

E JU
N

H
O

 D
E

 1998 (*)
(**)

Institui as D
iretrizes C

urriculares N
acionais para o 

Ensino M
édio. 

O
 

Presidente 
da 

C
âm

ara 
de 

Educação 
Básica 

do 
C

onselho 
N

acional 
de 

Educação, 
de 

conform
idade com

 o disposto no art. 9º § 1º, alínea “c”, da Lei 9.131, de 25 de novem
bro de 1995, nos 

artigos 26, 35 e 36 da Lei 9.394, de 20 de dezem
bro de 1996, e tendo em

 vista o P
arecer C

EB/C
N

E
 

15/98, hom
ologado pelo S

enhor M
inistro da Educação e do D

esporto em
 25 de junho de 1998, e que a 

esta se integra, 

R
ESO

LVE
: 

Art. 1º As D
iretrizes C

urriculares N
acionais do Ensino M

édio – D
C

N
E

M
, estabelecidas nesta 

R
esolução, se constituem

 num
 conjunto de definições doutrinárias sobre princípios, fundam

entos e 
procedim

entos a serem
 observados na organização pedagógica e curricular de cada unidade escolar 

integrante dos diversos sistem
as de ensino, em

 atendim
ento ao que m

anda a lei, tendo em
 vista 

vincular a educação com
 o m

undo do trabalho e a prática social, consolidando a preparação para o 
exercício da cidadania e propiciando preparação básica para o trabalho. 

Art. 2º A organização curricular de cada escola será orientada pelos valores apresentados na Lei 
9.394, a saber:  

I - os fundam
entais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem

 
com

um
 e à ordem

 dem
ocrática;  

II - os que fortaleçam
 os vínculos de fam

ília, os laços de solidariedade hum
ana e de tolerância 

recíproca.   

Art. 3º P
ara observância dos valores m

encionados no artigo anterior, a  prática adm
inistrativa e 

pedagógica dos sistem
as de ensino e de suas escolas, as form

as de convivência no am
biente escolar, 

os m
ecanism

os de form
ulação e im

plem
entação de política educacional, os critérios de alocação de 

recursos, a organização do currículo e das situações de ensino aprendizagem
 e os procedim

entos de 
avaliação deverão ser coerentes com

 princípios estéticos, políticos e éticos, abrangendo:  

I - a
E

stética da S
ensibilidade, que deverá substituir a da repetição e padronização, estim

ulando 
a criatividade, o espírito inventivo, a curiosidade pelo inusitado, e a afetividade, bem

 com
o facilitar a 

constituição de identidades capazes de suportar a inquietação, conviver com
 o incerto e o im

previsível,  
acolher e conviver com

 a diversidade, valorizar a qualidade, a delicadeza, a sutileza, as form
as lúdicas 

e alegóricas de conhecer o m
undo e fazer do lazer, da sexualidade e da im

aginação um
 exercício de 

liberdade responsável.  

II - a
P

olítica da Igualdade, tendo com
o ponto de partida o reconhecim

ento dos direitos hum
anos 

e dos deveres e direitos da cidadania, visando à constituição de identidades que busquem
 e pratiquem

 
a igualdade no acesso aos bens sociais e culturais, o respeito ao bem

 com
um

, o protagonism
o e a 

responsabilidade no âm
bito público e privado, o com

bate a todas as form
as discrim

inatórias e o respeito 
aos princípios do E

stado de D
ireito na form

a do sistem
a federativo e do regim

e dem
ocrático e 

republicano. 

                                           
(*) Publicada no D

.O
.U

. de 5/8/98 - Seção I – p. 21 
(**) Ver R

esolução C
N

E/C
E

B n.º 1, de 3 de fevereiro de 2005, que atualiza as D
iretrizes C

urriculares N
acionais 

definidas pelo C
onselho N

acional de Educação para o Ensino M
édio e para a Educação Profissional Técnica de 

nível m
édio às disposições do D

ecreto nº 5.154/2004



III - a É
tica da Identidade, buscando superar dicotom

ias entre  o m
undo da m

oral e o m
undo da 

m
atéria, o público e o privado, para constituir  identidades sensíveis e igualitárias no testem

unho de 
valores de seu tem

po, praticando um
 hum

anism
o contem

porâneo, pelo reconhecim
ento, respeito e 

acolhim
ento da identidade do outro e pela incorporação da solidariedade, da responsabilidade e da 

reciprocidade com
o orientadoras de seus atos na vida profissional, social, civil e pessoal.   

Art. 4º As propostas pedagógicas das escolas e os currículos constantes dessas propostas 
incluirão com

petências básicas, conteúdos e form
as de tratam

ento dos conteúdos, previstas pelas 
finalidades do ensino m

édio estabelecidas pela lei:   

I 
- 

desenvolvim
ento 

da 
capacidade 

de 
aprender 

e 
continuar 

aprendendo, 
da 

autonom
ia 

intelectual e do pensam
ento crítico, de m

odo a ser capaz de prosseguir os estudos e de adaptar-se com
 

flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoam
ento; 

II - constituição de significados socialm
ente construídos e reconhecidos com

o verdadeiros sobre 
o m

undo físico e natural, sobre a realidade social e política;  

III - com
preensão do significado das ciências, das letras e das artes e do processo de 

transform
ação da sociedade e da cultura, em

 especial as do Brasil, de m
odo a possuir as com

petências 
e habilidades necessárias ao exercício da cidadania e do trabalho; 

IV
 - dom

ínio dos princípios e fundam
entos científico-tecnológicos que presidem

 a produção 
m

oderna de bens, serviços e conhecim
entos, tanto em

 seus produtos com
o em

 seus processos,  de 
m

odo a ser capaz de relacionar a teoria com
 a prática e o desenvolvim

ento da flexibilidade para novas 
condições de ocupação ou aperfeiçoam

ento posteriores; 

V - com
petência no uso da língua portuguesa, das línguas estrangeiras e outras linguagens 

contem
porâneas 

com
o 

instrum
entos 

de 
com

unicação 
e 

com
o 

processos 
de 

constituição 
de 

conhecim
ento e  de exercício de cidadania. 

Art. 5º Para cum
prir as finalidades do ensino m

édio previstas pela lei, as escolas organizarão 
seus currículos de m

odo a:  

I - ter presente que os conteúdos curriculares não são fins em
 si m

esm
os, m

as m
eios básicos 

para constituir com
petências cognitivas ou sociais, priorizando-as sobre as inform

ações;   

II - ter presente que as linguagens são indispensáveis para a constituição de conhecim
entos e 

com
petências; 

III 
- 

adotar 
m

etodologias 
de 

ensino 
diversificadas, 

que 
estim

ulem
 

a 
reconstrução 

do 
conhecim

ento 
e 

m
obilizem

 
o 

raciocínio, 
a 

experim
entação, 

a 
solução 

de 
problem

as 
e 

outras 
com

petências cognitivas superiores; 

IV
 - reconhecer que as situações de aprendizagem

 provocam
 tam

bém
 sentim

entos e requerem
 

trabalhar a afetividade do aluno.  

Art. 
6º 

O
s 

princípios 
pedagógicos 

da 
Identidade, 

D
iversidade 

e 
Autonom

ia, 
da 

Interdisciplinaridade e da C
ontextualização, serão adotados com

o estruturadores dos currículos do 
ensino m

édio.   

Art. 7º N
a observância da Identidade, D

iversidade e Autonom
ia, os sistem

as de ensino e as 
escolas, na busca da m

elhor adequação possível às necessidades dos alunos e do m
eio social:  

I 
- 

desenvolverão, 
m

ediante 
a 

institucionalização 
de 

m
ecanism

os 
de 

participação 
da 

com
unidade, alternativas de organização institucional que possibilitem

:   

a) identidade própria enquanto instituições de ensino de adolescentes, jovens e adultos, 
respeitadas as suas condições e necessidades de espaço e tem

po de aprendizagem
;  

b) uso das várias possibilidades pedagógicas de organização, inclusive espaciais e tem
porais;  



c) articulações e parcerias entre instituições públicas e privadas, contem
plando a preparação 

geral para  o trabalho, adm
itida a organização integrada dos anos finais do ensino fundam

ental com
 o 

ensino m
édio; 

II - fom
entarão a diversificação de program

as ou tipos de estudo disponíveis, estim
ulando 

alternativas, a partir de um
a base com

um
, de acordo com

 as características do alunado e as dem
andas 

do m
eio social, adm

itidas as opções feitas pelos próprios alunos, sem
pre que viáveis técnica e 

financeiram
ente; 

III - instituirão sistem
as de avaliação e/ou utilizarão os sistem

as de avaliação operados pelo 
M

inistério da Educação e do D
esporto, a fim

 de acom
panhar os resultados da diversificação, tendo 

com
o referência as com

petências básicas a serem
 alcançadas, a legislação do ensino, estas diretrizes 

e as propostas pedagógicas das escolas; 

IV
 - criarão os m

ecanism
os necessários ao fom

ento e fortalecim
ento da capacidade de form

ular 
e executar propostas pedagógicas escolares características do exercício da autonom

ia; 

IV
 - criarão m

ecanism
os que garantam

 liberdade e responsabilidade das instituições escolares 
na form

ulação de sua proposta pedagógica, e evitem
 que as instâncias centrais dos sistem

as de ensino 
burocratizem

 e ritualizem
 o que, no espírito da lei, deve ser expressão de iniciativa das escolas, com

 
protagonism

o de todos os elem
entos diretam

ente interessados, em
 especial dos professores;    

V 
- 

instituirão 
m

ecanism
os 

e 
procedim

entos 
de 

avaliação 
de 

processos 
e 

produtos, 
de 

divulgação dos resultados e de prestação de contas, visando desenvolver a cultura da responsabilidade 
pelos resultados e utilizando os resultados para orientar ações de com

pensação de desigualdades que 
possam

 resultar do exercício da autonom
ia.  

Art. 8º N
a observância da Interdisciplinaridade as escolas terão presente que: 

I - a Interdisciplinaridade, nas suas m
ais variadas form

as, partirá do princípio de que todo 
conhecim

ento 
m

antém
 

um
 

diálogo 
perm

anente 
com

 
outros 

conhecim
entos, 

que 
pode 

ser 
de 

questionam
ento, de negação, de com

plem
entação, de am

pliação, de ilum
inação de aspectos não 

distinguidos; 

II - o ensino deve ir além
 da descrição e procurar constituir nos alunos a capacidade de analisar, 

explicar, prever e intervir, objetivos que são m
ais facilm

ente alcançáveis se as disciplinas, integradas 
em

 áreas de conhecim
ento, puderem

 contribuir, cada um
a com

 sua especificidade, para o estudo 
com

um
 de problem

as concretos, ou  para o desenvolvim
ento de projetos de investigação e/ou de ação;  

III - as disciplinas escolares são recortes das áreas de conhecim
entos que representam

, 
carregam

 sem
pre um

 grau de arbitrariedade e não esgotam
 isoladam

ente a realidade dos fatos físicos e 
sociais, devendo buscar entre si interações que perm

itam
 aos alunos a com

preensão m
ais am

pla da 
realidade; 

IV
 - a aprendizagem

 é decisiva para o desenvolvim
ento dos alunos, e por esta razão as 

disciplinas devem
 ser didaticam

ente solidárias para atingir esse objetivo, de m
odo que disciplinas 

diferentes 
estim

ulem
 

com
petências 

com
uns, 

e 
cada 

disciplina 
contribua 

para 
a 

constituição 
de 

diferentes capacidades, sendo indispensável buscar a com
plem

entaridade entre as disciplinas a fim
 de 

facilitar aos alunos um
 desenvolvim

ento intelectual, social e afetivo m
ais com

pleto e integrado;   

V 
- 

a 
característica 

do 
ensino 

escolar, 
tal 

com
o 

indicada 
no 

inciso 
anterior, 

am
plia 

significativam
ente a responsabilidade da escola para a constituição de identidades que integram

 
conhecim

entos, com
petências e valores que perm

itam
 o exercício pleno da cidadania e a inserção 

flexível no m
undo do trabalho.  

Art. 9º N
a observância da C

ontextualização as escolas terão presente que: 



I - na situação de ensino e aprendizagem
, o conhecim

ento é transposto da situação em
 que foi 

criado, inventado ou produzido, e por causa desta transposição didática deve ser relacionado com
 a 

prática ou a experiência do aluno a fim
 de adquirir significado;  

II - a relação entre teoria e prática requer a concretização dos conteúdos curriculares em
 

situações m
ais próxim

as e fam
iliares do aluno, nas quais se incluem

 as do trabalho e do exercício da 
cidadania; 

III - a aplicação de conhecim
entos constituídos na escola às situações da vida cotidiana e da 

experiência espontânea perm
ite seu entendim

ento, crítica e revisão. 

Art. 10 A base nacional com
um

 dos currículos do ensino m
édio será organizada em

 áreas de 
conhecim

ento, a saber: 

I - Linguagens, C
ódigos e suas Tecnologias, objetivando a constituição de com

petências e 
habilidades que perm

itam
 ao educando:  

a) C
om

preender e usar os sistem
as sim

bólicos das diferentes linguagens com
o m

eios de 
organização cognitiva 

da realidade 
pela 

constituição de significados, expressão, 
com

unicação 
e 

inform
ação.  

b) C
onfrontar opiniões e pontos de vista sobre as diferentes linguagens e suas m

anifestações 
específicas. 

c) Analisar, interpretar e aplicar  os recursos expressivos das linguagens, relacionando textos 
com

 seus contextos, m
ediante a natureza, função, organização, estrutura das m

anifestações, de acordo 
com

 as condições de produção e recepção.  

d) C
om

preender e usar a língua portuguesa com
o língua m

aterna, geradora de significação e 
integradora da organização do m

undo e da própria identidade.  

e) 
C

onhecer 
e 

usar 
língua(s) 

estrangeira(s) 
m

oderna(s) 
com

o 
instrum

ento 
de 

acesso 
a 

inform
ações e a outras culturas e grupos sociais.  

f) Entender os princípios das tecnologias da com
unicação e da inform

ação,  associá-las aos 
conhecim

entos científicos, às linguagens que lhes dão suporte e aos problem
as que se propõem

 
solucionar.  

g) Entender a natureza das tecnologias da inform
ação com

o integração de diferentes m
eios de 

com
unicação, linguagens e códigos, bem

 com
o a função integradora que elas exercem

 na sua relação 
com

 as dem
ais tecnologias. 

h) E
ntender o im

pacto das tecnologias da com
unicação e da inform

ação na sua vida, nos 
processos de produção, no desenvolvim

ento do conhecim
ento e na vida social.   

i) Aplicar as tecnologias da com
unicação e da inform

ação na escola, no trabalho e em
 outros 

contextos relevantes para sua vida.  

II - C
iências da N

atureza, M
atem

ática e suas Tecnologias, objetivando a constituição de 
habilidades e com

petências que perm
itam

 ao educando:  

a) 
C

om
preender 

as 
ciências 

com
o 

construções 
hum

anas, 
entendendo 

 
com

o 
elas 

se 
desenvolvem

 por acum
ulação, continuidade ou ruptura de paradigm

as, relacionando o desenvolvim
ento 

científico com
 a transform

ação da sociedade.  

b) Entender e aplicar m
étodos e procedim

entos próprios das ciências naturais.  

c) Identificar variáveis relevantes e selecionar os procedim
entos necessários para a produção, 

análise e interpretação de resultados de processos ou experim
entos científicos e tecnológicos. 

d) C
om

preender o caráter aleatório e não determ
inístico dos fenôm

enos naturais e sociais e 
utilizar instrum

entos adequados para m
edidas, determ

inação de am
ostras e cálculo de probabilidades. 



e) Identificar, analisar e aplicar conhecim
entos sobre valores de variáveis, representados em

 
gráficos, diagram

as ou expressões algébricas, realizando previsão de tendências, extrapolações e 
interpolações e interpretações.  

f) 
Analisar 

qualitativam
ente 

dados 
quantitativos 

representados 
gráfica 

ou 
algebricam

ente 
relacionados a contextos sócio-econôm

icos, científicos ou cotidianos 

g) 
A

propriar-se 
dos 

conhecim
entos 

da 
física, 

da 
quím

ica 
e 

da 
biologia 

e 
aplicar 

esses 
conhecim

entos para explicar o funcionam
ento do m

undo natural, planejar, executar e avaliar ações de 
intervenção na realidade natural.  

h) Identificar, representar e utilizar o conhecim
ento geom

étrico para o aperfeiçoam
ento da 

leitura, da com
preensão e da ação sobre a realidade. 

i) Entender a relação entre o desenvolvim
ento das ciências naturais e o desenvolvim

ento 
tecnológico e associar as diferentes tecnologias aos problem

as que se propuseram
 e propõem

 
solucionar. 

j) Entender o im
pacto das tecnologias associadas às ciências naturais na sua vida pessoal, nos 

processos de produção, no desenvolvim
ento do conhecim

ento e na vida social. 

l) A
plicar as tecnologias associadas às ciências naturais na escola, no trabalho e em

 outros 
contextos relevantes para sua vida. 

m
) C

om
preender conceitos, procedim

entos e estratégias m
atem

áticas e aplicá-las a situações 
diversas no contexto das ciências, da tecnologia e das atividades cotidianas. 

III - C
iências H

um
anas e suas Tecnologias, objetivando a constituição de com

petências e 
habilidades que perm

itam
 ao educando:  

a) 
C

om
preender 

os 
elem

entos 
cognitivos, 

afetivos, 
sociais 

e 
culturais 

que 
constituem

 
a 

identidade própria e dos outros. 

b) C
om

preender a sociedade, sua gênese e transform
ação e os m

últiplos fatores que nelas 
intervêm

, com
o produtos da ação hum

ana; a si m
esm

o com
o agente social; e os processos sociais 

com
o orientadores da dinâm

ica dos diferentes grupos de indivíduos. 

c) C
om

preender o desenvolvim
ento da sociedade com

o processo de ocupação de espaços 
físicos e as relações da vida hum

ana com
 a paisagem

, em
 seus desdobram

entos político-sociais, 
culturais, econôm

icos e hum
anos.  

d) C
om

preender a produção e o papel histórico das instituições sociais, políticas e econôm
icas, 

associando-as às práticas dos diferentes grupos e atores sociais, aos princípios que regulam
 a 

convivência em
 sociedade, aos direitos e deveres da cidadania, à justiça e à distribuição dos benefícios 

econôm
icos. 

e) Traduzir os conhecim
entos sobre a pessoa, a sociedade, a econom

ia, as práticas sociais e 
culturais em

 condutas de indagação, análise, problem
atização e protagonism

o diante de situações 
novas, problem

as ou questões da vida pessoal, social, política, econôm
ica e cultural.  

f) 
Entender 

os 
princípios 

das 
tecnologias 

associadas 
ao 

conhecim
ento 

do 
indivíduo, 

da 
sociedade e da cultura, entre as quais as de planejam

ento, organização, gestão, trabalho de equipe, e 
associá-las aos problem

as que se propõem
 resolver.  

g) E
ntender o im

pacto das tecnologias associadas às ciências hum
anas sobre sua vida pessoal, 

os processos de produção, o desenvolvim
ento do conhecim

ento e a vida social. 

h) E
ntender a im

portância das tecnologias contem
porâneas de com

unicação e inform
ação para 

o planejam
ento, gestão, organização, fortalecim

ento do trabalho de equipe.    

i) Aplicar as tecnologias das ciências hum
anas e sociais na escola, no trabalho e outros 

contextos relevantes para sua vida. 



§ 1º A base nacional com
um

 dos currículos do ensino m
édio deverá  contem

plar as três áreas do 
conhecim

ento, com
 tratam

ento m
etodológico que evidencie a interdisciplinaridade e a contextualização.  

§ 2º As propostas pedagógicas das escolas deverão assegurar tratam
ento interdisciplinar e 

contextualizado para:  

a) Educação Física e Arte, com
o com

ponentes curriculares obrigatórios;  

b) C
onhecim

entos de filosofia e sociologia necessários ao exercício da cidadania.  

Artigo 11 N
a base nacional com

um
 e na parte diversificada será observado que:  

I - as definições doutrinárias sobre os fundam
entos axiológicos e os princípios pedagógicos que 

integram
 as D

C
N

EM
 aplicar-se-ão a am

bas;   

II - a parte diversificada deverá ser organicam
ente integrada com

 a base nacional com
um

,  por 
contextualização e por com

plem
entação, diversificação, enriquecim

ento, desdobram
ento, entre outras 

form
as de integração; 

III - a base nacional com
um

 deverá com
preender, pelo m

enos, 75%
 (setenta e cinco por cento) 

do tem
po m

ínim
o de 2.400 (duas m

il e quatrocentas) horas, estabelecido pela lei com
o carga horária 

para o ensino m
édio; 

IV
 - além

 da carga m
ínim

a de 2.400 horas, as escolas terão, em
 suas propostas pedagógicas, 

liberdade de organização curricular, independentem
ente de distinção entre base nacional com

um
 e 

parte diversificada; 

V - a língua estrangeira m
oderna, tanto a obrigatória quanto as optativas, serão  incluídas no 

côm
puto da carga horária da parte diversificada.  

Artigo 12 N
ão haverá dissociação entre a form

ação geral e a preparação básica para o trabalho, 
nem

 esta últim
a se confundirá com

 a form
ação profissional.  

§ 1º A preparação básica para o trabalho deverá estar presente tanto na base nacional com
um

 
com

o na parte diversificada. 

§ 2º O
 ensino m

édio, atendida a form
ação geral, incluindo a preparação básica para o trabalho, 

poderá preparar para o exercício de profissões técnicas, por articulação com
 a educação profissional, 

m
antida a independência entre os cursos.   

Artigo 13 E
studos concluídos no ensino m

édio, tanto da base nacional com
um

 quanto da parte 
diversificada, poderão ser aproveitados para a obtenção de um

a habilitação profissional, em
 cursos 

realizados concom
itante ou seqüencialm

ente, até o lim
ite de 25%

 (vinte e cinco por cento) do tem
po 

m
ínim

o legalm
ente estabelecido com

o carga horária para o ensino m
édio.  

Parágrafo único. E
studos estritam

ente profissionalizantes, independentem
ente de serem

 feitos 
na m

esm
a escola ou em

 outra escola ou instituição, de form
a concom

itante ou posterior ao ensino 
m

édio, deverão ser realizados em
 carga horária adicional às 2.400 horas (duas m

il e quatrocentas) 
horas m

ínim
as previstas na lei.  

Artigo 14 C
aberá, respectivam

ente, aos órgãos norm
ativos e executivos dos sistem

as de ensino 
o estabelecim

ento de norm
as com

plem
entares e políticas educacionais, considerando as peculiaridades 

regionais ou locais, observadas as disposições destas diretrizes.  

Parágrafo único. O
s órgãos norm

ativos dos sistem
as de ensino deverão  regulam

entar o 
aproveitam

ento de estudos realizados e de conhecim
entos constituídos tanto na experiência escolar 

com
o na extra-escolar.  

Artigo 15 Esta R
esolução entra em

 vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em
 

contrário.  



U
LYS

SE
S D

E
 O

LIV
EIR

A P
AN

IS
SET 

Presidente da C
âm

ara de E
ducação B

ásica 





C
asa C

ivil
Subchefia para A

ssuntos Jurídicos

LEI N
º 11.525, D

E 25 D
E SETEM

B
R

O
 D

E 2007.

A
crescenta

 §
 5

o ao
 art. 32

 da
 Lei n

o 9.394, de
 20

 de
dezem

bro
 de

 1996, para
 incluir conteúdo

 que
 trate

 dos
direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do
ensino fundam

ental.

O
 VIC

E–PR
ESID

EN
TE D

A
 R

EPÚ
B

LIC
A

, no exercício do cargo de PR
ESID

EN
TE D

A
 R

EPÚ
B

LIC
A

 Faço saber
que o C

ongresso N
acional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

A
rt. 1

o  O
 art. 32 da Lei n

o 9.394, de 20 de dezem
bro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5

o:

“A
rt. 32..............................................................

........................................................................

§ 5
o

 O
 currículo do ensino fundam

ental incluirá, obrigatoriam
ente, conteúdo que trate

dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo com
o diretriz a Lei n

o 8.069, de 13
de julho de 1990, que institui o E

statuto da C
riança e do A

dolescente, observada a
produção e distribuição de m

aterial didático adequado.”  (N
R

)

A
rt. 2

o  E
sta Lei entra em

 vigor na data de sua publicação.

B
rasília,  25  de  setem

bro  de 2007; 186
o da Independência e 119

o da R
epública.

JO
S

É
 A

LE
N

C
A

R
 G

O
M

E
S

 D
A

 S
ILVA

Fernando H
addad

E
ste texto não substitui o publicado no D

O
U

 de 26.9.2007

Lei nº 11.525
http://w

w
w.planalto.gov.br/ccivil_03/_A

to2007-2010/2007/Lei/L11525.htm

1 de 1
30/04/2013 09:06



C
asa C

ivil
Subchefia para A

ssuntos Jurídicos

LEI N
º 11.161, D

E 5 D
E A

G
O

STO
 D

E 2005.

D
ispõe sobre o ensino da língua espanhola.

        O
 PR

ESID
EN

TE D
A

 R
EPÚ

B
LIC

A
 Faço saber que o C

ongresso N
acional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

        A
rt. 1

o O
 ensino da língua espanhola, de oferta obrigatória pela escola e de m

atrícula facultativa para o aluno,
será im

plantado, gradativam
ente, nos currículos plenos do ensino m

édio.

        § 1
o O

 processo de im
plantação deverá estar concluído no prazo de cinco anos, a partir da im

plantação desta
Lei.

        § 2
o É

 facultada a inclusão da língua espanhola nos currículos plenos do ensino fundam
ental de 5

a a 8
a séries.

        A
rt. 2

o A
 oferta da língua espanhola pelas redes públicas de ensino deverá ser feita no horário regular de aula

dos alunos.

        A
rt. 3

o O
s sistem

as públicos de ensino im
plantarão C

entros de E
nsino de Língua E

strangeira, cuja program
ação

incluirá, necessariam
ente, a oferta de língua espanhola.

        A
rt. 4

o A
 rede privada poderá tornar disponível esta oferta por m

eio de diferentes estratégias que incluam
 desde

aulas convencionais no
 horário

 norm
al dos alunos até

 a
 m

atrícula
 em

 cursos e
 C

entro
 de

 E
studos de

 Língua
M

oderna.

        A
rt. 5

o O
s C

onselhos E
staduais de E

ducação e do D
istrito Federal em

itirão as norm
as necessárias à execução

desta Lei, de acordo com
 as condições e peculiaridades de cada unidade federada.

        A
rt. 6

o A
 U

nião, no âm
bito da política nacional de educação, estim

ulará e apoiará os sistem
as estaduais e do

D
istrito Federal na execução desta Lei.

        A
rt. 7

o E
sta Lei entra em

 vigor na data da sua publicação.

        B
rasília, 5 de agosto de 2005; 184

o da Independência e 117
o da R

epública.

LU
IZ IN

Á
C

IO
 LU

LA
 D

A
 S

ILVA
Fernando H

addad

E
ste texto não substitui o publicado no D

.O
.U

. de 8.8.2005.

Lei nº 11.161
http://w

w
w

.planalto.gov.br/ccivil_03/_A
to2004-2006/2005/Lei/L11161.htm

1 de 2
30/04/2013 09:05



C
asa C

ivil
Subchefia para A

ssuntos Jurídicos

LEI N
º 12.472, D

E 1º D
E SETEM

B
R

O
 D

E 2011.

Vigência

A
crescenta

 §
 6

o ao
 art. 32

 da
 Lei n

o 9.394, de
 20

 de
dezem

bro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases
da

 educação
 nacional, incluindo

 os sím
bolos nacionais

com
o

 
tem

a
 

transversal 
nos

 
currículos

 
do

 
ensino

fundam
ental. 

A
 PR

ESID
EN

TA
 D

A
 R

EPÚ
B

LIC
A

 Faço saber que o C
ongresso N

acional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei: 

A
rt. 1

o  O
 art. 32 da Lei n

o 9.394, de 20 de dezem
bro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da

educação nacional, passa a vigorar acrescido do seguinte § 6
o:

“A
rt. 32.  .......................................................................

............................................................................................. 

§ 6
o

O
 estudo sobre os sím

bolos nacionais será incluído com
o tem

a transversal nos
currículos do ensino fundam

ental.” (N
R

) 

A
rt. 2

o  E
sta Lei entra em

 vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação. 

B
rasília, 1

o de setem
bro de 2011; 190

o da Independência e 123
o da R

epública. 

D
ILM

A
 R

O
U

S
S

E
FF

Fernando H
addad

E
ste texto não substitui o publicado no D

O
U

 de 2.9.2011

L12472
http://w

w
w

.planalto.gov.br/ccivil_03/_A
to2011-2014/2011/Lei/L12472.htm

1 de 1
30/04/2013 09:09



C
asa C

ivil
Subchefia para A

ssuntos Jurídicos

LEI N
º 11.769, D

E  18 D
E A

G
O

STO
 D

E 2008.

M
ensagem

 de veto
A

ltera a Lei n
o 9.394, de 20 de dezem

bro de 1996, Lei de
D

iretrizes
 e

 B
ases

 da
 E

ducação, para
 dispor sobre

 a
obrigatoriedade do ensino da m

úsica na educação básica.

O
 PR

ESID
EN

TE D
A

 R
EPÚ

B
LIC

A
 Faço saber que o C

ongresso N
acional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 A
rt. 1

o  O
 art. 26 da Lei n

o 9.394, de 20 de dezem
bro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte § 6

o:

“A
rt. 26.  ..................................................................................

................................................................................................

§
 6

o
 A

 m
úsica

 deverá
 ser conteúdo

 obrigatório, m
as não

 exclusivo, do
 com

ponente
curricular de que trata o § 2

o deste artigo.” (N
R

)

A
rt. 2

o
(V

E
TA

D
O

)

A
rt. 3

o  O
s sistem

as de ensino terão 3 (três) anos letivos para se adaptarem
 às exigências estabelecidas nos

arts. 1
o e 2

o desta Lei.

A
rt. 4

o  E
sta Lei entra em

 vigor na data de sua publicação.

B
rasília,  18  de agosto de 2008; 187

o da Independência e 120
o da R

epública.

LU
IZ IN

Á
C

IO
 LU

LA
 D

A
 S

ILVA
Fernando H

addad

E
ste texto não substitui o publicado no D

O
U

 de 19.8.2008

L11769
http://w

w
w

.planalto.gov.br/ccivil_03/_A
to2007-2010/2008/lei/L11769.htm

1 de 1
30/04/2013 09:07



C
asa C

ivil
Subchefia para A

ssuntos Jurídicos

LEI N
º 11.684, D

E 2 D
E

JU
N

H
O

 D
E 2008.

A
ltera o art. 36 da Lei n

o 9.394, de 20 de dezem
bro de

1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional, para

 incluir a
 Filosofia

 e
 a

 S
ociologia

 com
o

disciplinas obrigatórias nos currículos do ensino m
édio.

O
 VIC

E–PR
ESID

EN
TE

 D
A

 R
EPÚ

B
LIC

A
, no  exercício  do  cargo  de  PR

ESID
EN

TE
 D

A
 R

EPÚ
B

LIC
A

 Faço
saber que o C

ongresso N
acional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

A
rt. 1

o  O
 art. 36 da Lei n

o 9.394, de 20 de dezem
bro de 1996, passa a vigorar com

 as seguintes alterações:

“A
rt. 36.  .....................................................................

.............................................................................................

IV
 – serão incluídas a Filosofia e a S

ociologia com
o disciplinas obrigatórias em

 todas as
séries do ensino m

édio.

§ 1
o  ..............................................................................

.............................................................................................

III – (revogado).

...................................................................................” (N
R

)

A
rt. 2

o  Fica revogado o inciso III do § 1
o do art. 36 da Lei n

o 9.394, de 20 de dezem
bro de 1996.

A
rt. 3

o  E
sta Lei entra em

 vigor na data de sua publicação.

B
rasília,  2  de  junho  de 2008; 187

o da Independência e 120
o da R

epública.

JO
S

É
 A

LE
N

C
A

R
 G

O
M

E
S

 D
A

 S
ILVA

Fernando H
addad

E
ste texto não substitui o publicado no D

O
U

 de 3.6.2008

L11684
http://w

w
w.planalto.gov.br/ccivil_03/_A

to2007-2010/2008/Lei/L11684.htm

1 de 1
30/04/2013 09:06



C
asa C

ivil
Subchefia para A

ssuntos Jurídicos

LEI N
º 11.645, D

E 10 M
A

R
Ç

O
 D

E 2008.

Altera
 a

 Lei n
o 9.394, de

 20
 de

 dezem
bro

 de
 1996,

m
odificada pela Lei n

o 10.639, de 9 de janeiro de 2003,
que

 estabelece
 as

 diretrizes
 e

 bases
 da

 educação
nacional, para

 incluir no
 currículo

 oficial da
 rede

 de
ensino a obrigatoriedade da tem

ática “H
istória e C

ultura
A

fro-B
rasileira e Indígena”.

O
 PR

ESID
EN

TE
 D

A
 R

EPÚ
B

LIC
A

 Faço saber que o C
ongresso N

acional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

A
rt. 1

o  O
 art. 26-A

 da Lei n
o 9.394, de 20 de dezem

bro de 1996, passa a vigorar com
 a seguinte redação:

“A
rt. 26-A

.  N
os estabelecim

entos de ensino fundam
ental e de ensino m

édio, públicos e
privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.

§ 1
o  O

 conteúdo program
ático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da

história
 e

 da
 cultura

 que
 caracterizam

 a
 form

ação
 da

 população
 brasileira, a

 partir
desses dois grupos étnicos, tais com

o o estudo da história da Á
frica e dos africanos, a

luta dos negros e dos povos indígenas no B
rasil, a cultura negra e indígena brasileira e

o negro e o índio na form
ação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições

nas áreas social, econôm
ica e política, pertinentes à história do Brasil.

§ 2
o  O

s conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas
brasileiros serão m

inistrados no âm
bito de todo o currículo escolar, em

 especial nas
áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras.” (N

R
)

A
rt. 2

o  E
sta Lei entra em

 vigor na data de sua publicação.

B
rasília,  10  de  m

arço  de 2008; 187
o da Independência e 120

o da R
epública.

LU
IZ IN

Á
C

IO
 LU

LA
 D

A
 S

ILVA
Fernando H

addad

E
ste texto não substitui o publicado no D

O
U

 de 11.3.2008.

L11645
http://w

w
w

.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm

1 de 1
30/04/2013 09:06



C
asa C

ivil
Subchefia para A

ssuntos Jurídicos

LEI N
o 10.793, D

E 1º D
E D

EZEM
B

R
O

 D
E 2003.

M
ensagem

 de veto

A
ltera a redação do art. 26, § 3

o, e do art. 92 da Lei n
o

9.394, de 20 de dezem
bro de 1996, que "estabelece as

diretrizes e bases da educação nacional", e dá outras
providências.

        O
 PR

ESID
EN

TE D
A

 R
EPÚ

B
LIC

A
 Faço saber que o C

ongresso N
acional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

        A
rt. 1

o O
 § 3

o do art. 26 da Lei n
o 9.394, de 20 de dezem

bro de 1996, passa a vigorar com
 a seguinte redação:

"A
rt. 26 ...........................................................................

...........................................................................

§
 3

o A
 educação

 física, integrada
 à

 proposta
 pedagógica

 da
 escola, é

 com
ponente

curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:

I – que cum
pra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;

II – m
aior de trinta anos de idade;

III –
 que

 estiver prestando
 serviço

 m
ilitar inicial ou

 que, em
 situação

 sim
ilar, estiver

obrigado à prática da educação física;

IV
 – am

parado pelo D
ecreto-Lei n

o 1.044, de 21 de outubro de 1969;

V
 – (V

E
TA

D
O

)

V
I – que tenha prole.

..........................................................................." (N
R

)

        A
rt. 2

o (V
E

TA
D

O
)

        A
rt. 3

o E
sta Lei entra em

 vigor no ano letivo seguinte à data de sua publicação.

        B
rasília, 1

o de dezem
bro de 2003; 182

o da Independência e 115
o da R

epública.

LU
IZ IN

Á
C

IO
 LU

LA
 D

A
 S

ILVA
C

ristovam
 R

icardo C
avalcante B

uarque

E
ste texto não substitui o publicado no D

.O
.U

. de 2.12.2003

L10793
http://w

w
w.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.793.htm

1 de 1
30/04/2013 09:05



C
asa C

ivil
Subchefia para A

ssuntos Jurídicos

LEI N
o 10.741, D

E 1º D
E O

U
TU

B
R

O
 D

E 2003.

M
ensagem

 de veto

Vigência

Texto com
pilado

D
ispõe

 sobre
 o

 E
statuto

 do
 Idoso

 e
 dá

 outras
providências.

        O
 PR

ESID
EN

TE D
A

 R
EPÚ

B
LIC

A
 Faço saber que o C

ongresso N
acional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTU
LO

 I
D

isposições P
relim

inares

        A
rt. 1

o
É

 instituído o E
statuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com

 idade igual
ou superior a 60 (sessenta) anos.

        A
rt. 2

o
O

 idoso goza de todos os direitos fundam
entais inerentes à pessoa hum

ana, sem
 prejuízo da proteção

integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros m
eios, todas as oportunidades e facilidades,

para preservação de sua saúde física e m
ental e seu aperfeiçoam

ento m
oral, intelectual, espiritual e social, em

condições de liberdade e dignidade.

        A
rt. 3

o
É

 obrigação da fam
ília, da com

unidade, da sociedade e do P
oder P

úblico assegurar ao idoso, com
absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alim

entação, à educação, à cultura, ao esporte, ao
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência fam

iliar e com
unitária.

        P
arágrafo único. A

 garantia de prioridade com
preende:

        I – atendim
ento preferencial im

ediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de
serviços à população;

        II – preferência na form
ulação e na execução de políticas sociais públicas específicas;

        III – destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com
 a proteção ao idoso;

        IV
 – viabilização de form

as alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com
 as dem

ais gerações;

        V
 – priorização do atendim

ento do idoso por sua própria fam
ília, em

 detrim
ento do atendim

ento asilar, exceto
dos que não a possuam

 ou careçam
 de condições de m

anutenção da própria sobrevivência;

        V
I – capacitação e reciclagem

 dos recursos hum
anos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de

serviços aos idosos;

        V
II – estabelecim

ento de m
ecanism

os que favoreçam
 a divulgação de inform

ações de caráter educativo sobre
os aspectos biopsicossociais de envelhecim

ento;

        V
III – garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais.

        IX
 – prioridade no recebim

ento da restituição do Im
posto de R

enda. (Incluído pela Lei nº 11.765, de 2008).

        A
rt. 4

o
N

enhum
 idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discrim

inação, violência, crueldade ou
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou om

issão, será punido na form
a da lei.

        § 1
o É

 dever de todos prevenir a am
eaça ou violação aos direitos do idoso.

        § 2
o A

s obrigações previstas nesta Lei não excluem
 da prevenção outras decorrentes dos princípios por ela
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adotados.

        A
rt. 5

o
A

 inobservância das norm
as de prevenção im

portará em
 responsabilidade à pessoa física ou jurídica nos

term
os da lei.

        A
rt. 6

o
Todo cidadão tem

 o dever de com
unicar à autoridade com

petente qualquer form
a de violação a esta Lei

que tenha testem
unhado ou de que tenha conhecim

ento.

        A
rt. 7

o
O

s C
onselhos N

acional, E
staduais, do D

istrito Federal e M
unicipais do Idoso, previstos na Lei n

o 8.842,
de 4 de janeiro de 1994, zelarão pelo cum

prim
ento dos direitos do idoso, definidos nesta Lei.

TÍTU
LO

 II
D

os D
ireitos Fundam

entais

C
A

P
ÍTU

LO
 I

D
o D

ireito à Vida

        A
rt. 8

o
O

 envelhecim
ento é um

 direito personalíssim
o e a sua proteção um

 direito social, nos term
os desta Lei e

da legislação vigente.

        A
rt. 9

o
É

 obrigação do E
stado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, m

ediante efetivação de
políticas sociais públicas que perm

itam
 um

 envelhecim
ento saudável e em

 condições de dignidade.

C
A

P
ÍTU

LO
 II

D
o D

ireito à Liberdade, ao R
espeito e à D

ignidade

        A
rt. 10.É

 obrigação do E
stado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a dignidade,

com
o pessoa hum

ana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na C
onstituição e nas leis.

        § 1
o O

 direito à liberdade com
preende, entre outros, os seguintes aspectos:

        I – faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços com
unitários, ressalvadas as restrições legais;

        II – opinião e expressão;

        III – crença e culto religioso;

        IV
 – prática de esportes e de diversões;

        V
 – participação na vida fam

iliar e com
unitária;

        V
I – participação na vida política, na form

a da lei;

        V
II – faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação.

        § 2
o O

 direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e m
oral, abrangendo a

preservação da im
agem

, da identidade, da autonom
ia, de valores, idéias e crenças, dos espaços e dos objetos

pessoais.

        § 3
o É

 dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer tratam
ento desum

ano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

C
A

P
ÍTU

LO
 III

D
os A

lim
entos

        A
rt. 11.O

s alim
entos serão prestados ao idoso na form

a da lei civil.

        A
rt. 12.A

 obrigação alim
entar é solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores.

        A
rt. 13.

A
s transações relativas a alim

entos poderão ser celebradas perante o P
rom

otor de Justiça, que as
referendará, e passarão a ter efeito de título executivo extrajudicial nos term

os da lei processual civil.
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        A
rt. 13.  A

s transações relativas a alim
entos poderão ser celebradas perante o P

rom
otor de Justiça ou D

efensor
P

úblico, que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo extrajudicial nos term
os da lei processual civil.

(R
edação dada pela Lei nº 11.737, de 2008)

        A
rt. 14.S

e o idoso ou seus fam
iliares não possuírem

 condições econôm
icas de prover o seu sustento, im

põe-se
ao P

oder P
úblico esse provim

ento, no âm
bito da assistência social.

C
A

P
ÍTU

LO
 IV

D
o D

ireito à S
aúde

        A
rt. 15.É

 assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por interm
édio do S

istem
a Ú

nico de S
aúde – S

U
S

,
garantindo-lhe

 o
 acesso

 universal e
 igualitário, em

 conjunto
 articulado

 e
 contínuo

 das ações e
 serviços, para

 a
prevenção, prom

oção, proteção
 e

 recuperação
 da

 saúde, incluindo
 a

 atenção
 especial às doenças que

 afetam
preferencialm

ente os idosos.

        § 1
o A

 prevenção e a m
anutenção da saúde do idoso serão efetivadas por m

eio de:

        I – cadastram
ento da população idosa em

 base territorial;

        II – atendim
ento geriátrico e gerontológico em

 am
bulatórios;

        III – unidades geriátricas de referência, com
 pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia social;

        IV
 – atendim

ento dom
iciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja im

possibilitada
de

 se locom
over, inclusive

 para
 idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, filantrópicas ou sem

 fins
lucrativos e eventualm

ente conveniadas com
 o P

oder P
úblico, nos m

eios urbano e rural;

        V
 – reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas decorrentes do agravo da

saúde.

        § 2
o Incum

be ao P
oder P

úblico fornecer aos idosos, gratuitam
ente, m

edicam
entos, especialm

ente os de uso
continuado, assim

 com
o próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratam

ento, habilitação ou reabilitação.

        § 3
o É

 vedada a discrim
inação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em

 razão
da idade.

        § 4
o O

s idosos portadores de deficiência ou com
 lim

itação incapacitante terão atendim
ento especializado, nos

term
os da lei.

        A
rt. 16.A

o idoso internado ou em
 observação é assegurado o direito a acom

panhante, devendo o órgão de
saúde proporcionar as condições adequadas para a sua perm

anência em
 tem

po integral, segundo o critério m
édico.

        P
arágrafo único. C

aberá ao profissional de saúde responsável pelo tratam
ento conceder autorização para o

acom
panham

ento do idoso ou, no caso de im
possibilidade, justificá-la por escrito.

        A
rt. 17.

A
o idoso que esteja no dom

ínio de suas faculdades m
entais é assegurado o direito de optar pelo

tratam
ento de saúde que lhe for reputado m

ais favorável.

        P
arágrafo único. N

ão estando o idoso em
 condições de proceder à opção, esta será feita:

        I – pelo curador, quando o idoso for interditado;

        II – pelos fam
iliares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser contactado em

 tem
po hábil;

        III – pelo m
édico, quando ocorrer im

inente risco de vida e não houver tem
po hábil para consulta a curador ou

fam
iliar;

        IV
 – pelo próprio m

édico, quando não houver curador ou fam
iliar conhecido, caso em

 que deverá com
unicar o

fato ao M
inistério P

úblico.

        A
rt. 18.A

s instituições de saúde devem
 atender aos critérios m

ínim
os para o atendim

ento às necessidades do
idoso, prom

ovendo o treinam
ento e a capacitação dos profissionais, assim

 com
o orientação a cuidadores fam

iliares e
grupos de auto-ajuda.
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        A
rt. 19.O

s casos de suspeita ou confirm
ação de m

aus-tratos contra idoso serão obrigatoriam
ente com

unicados
pelos profissionais de saúde a quaisquer dos seguintes órgãos:

        A
rt. 19.  O

s casos de suspeita ou confirm
ação de violência praticada contra idosos serão objeto de notificação

com
pulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, bem

 com
o serão obrigatoriam

ente
com

unicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: (R
edação dada pela Lei nº 12.461, de 2011)

        I – autoridade policial;

        II – M
inistério P

úblico;

        III – C
onselho M

unicipal do Idoso;

        IV
 – C

onselho E
stadual do Idoso;

        V
 – C

onselho N
acional do Idoso.

        § 1
o  P

ara os efeitos desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer ação ou om
issão praticada em

local público ou privado que lhe cause m
orte, dano ou sofrim

ento físico ou psicológico. (Incluído pela Lei nº 12.461,
de 2011)

        § 2
o  A

plica-se, no que couber, à notificação com
pulsória prevista no caput deste artigo, o disposto na Lei n

o

6.259, de 30 de outubro de 1975.(Incluído pela Lei nº 12.461, de 2011)

C
A

P
ÍTU

LO
 V

D
a E

ducação, C
ultura, E

sporte e Lazer

        A
rt. 20. O

 idoso tem
 direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que

respeitem
 sua peculiar condição de idade.

        A
rt. 21.

O
 P

oder P
úblico

 criará
 oportunidades de

 acesso
 do

 idoso
 à

 educação, adequando
 currículos,

m
etodologias e m

aterial didático aos program
as educacionais a ele destinados.

        § 1
o O

s cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às técnicas de com
unicação, com

putação e
dem

ais avanços tecnológicos, para sua integração à vida m
oderna.

        § 2
o O

s idosos participarão das com
em

orações de caráter cívico ou cultural, para transm
issão de conhecim

entos
e vivências às dem

ais gerações, no sentido da preservação da m
em

ória e da identidade culturais.

        A
rt. 22.N

os currículos m
ínim

os dos diversos níveis de ensino form
al serão inseridos conteúdos voltados ao

processo de envelhecim
ento, ao respeito e à valorização do idoso, de form

a a elim
inar o preconceito e a produzir

conhecim
entos sobre a m

atéria.

        A
rt. 23.A

 participação dos idosos em
 atividades culturais e de lazer será proporcionada m

ediante descontos de
pelo m

enos 50%
 (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, esportivos e de lazer, bem

com
o o acesso preferencial aos respectivos locais.

        A
rt. 24.O

s m
eios de com

unicação m
anterão espaços ou horários especiais voltados aos idosos, com

 finalidade
inform

ativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecim
ento.

        A
rt. 25.

O
 P

oder P
úblico apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará a

publicação
 de

 livros e
 periódicos, de

 conteúdo
 e

 padrão
 editorial adequados ao

 idoso, que
 facilitem

 a
 leitura,

considerada a natural redução da capacidade visual.C
A

P
ÍTU

LO
 V

I
D

a P
rofissionalização e do Trabalho

        A
rt. 26.O

 idoso tem
 direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, intelectuais

e psíquicas.

        A
rt. 27.N

a adm
issão do idoso em

 qualquer trabalho ou em
prego, é vedada a discrim

inação e a fixação de lim
ite

m
áxim

o de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em
 que a natureza do cargo o exigir.
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        P
arágrafo único. O

 prim
eiro critério de desem

pate em
 concurso público será a idade, dando-se preferência ao

de idade m
ais elevada.

        A
rt. 28.O

 P
oder P

úblico criará e estim
ulará program

as de:

        I – profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais e habilidades para atividades
regulares e rem

uneradas;

        II – preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com
 antecedência m

ínim
a de 1 (um

) ano, por m
eio de

estím
ulo a novos projetos sociais, conform

e seus interesses, e de esclarecim
ento sobre os direitos sociais e de

cidadania;

        III – estím
ulo às em

presas privadas para adm
issão de idosos ao trabalho.

C
A

P
ÍTU

LO
 V

II
D

a P
revidência S

ocial

        A
rt. 29.O

s benefícios de aposentadoria e pensão do R
egim

e G
eral da P

revidência S
ocial observarão, na sua

concessão, critérios de cálculo que preservem
 o valor real dos salários sobre os quais incidiram

 contribuição, nos
term

os da legislação vigente.

        P
arágrafo único. O

s valores dos benefícios em
 m

anutenção serão reajustados na m
esm

a data de reajuste do
salário-m

ínim
o, pro rata, de acordo com

 suas respectivas datas de início ou do seu últim
o reajustam

ento, com
 base

em
 percentual definido em

 regulam
ento, observados os critérios estabelecidos pela Lei n

o 8.213, de 24 de julho de
1991.

        A
rt. 30.A

 perda da condição de segurado não será considerada para a concessão da aposentadoria por idade,
desde

 que
 a

 pessoa conte com
, no m

ínim
o, o

 tem
po

 de contribuição correspondente ao
 exigido

 para
 efeito

 de
carência na data de requerim

ento do benefício.

        P
arágrafo único. O

 cálculo do valor do benefício previsto no caput observará o disposto no caput e § 2
o do art.

3
o da Lei n

o 9.876, de 26 de novem
bro de 1999, ou, não havendo salários-de-contribuição recolhidos a partir da

com
petência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei n

o 8.213, de 1991.

        A
rt. 31. O

 pagam
ento

 de
 parcelas relativas a

 benefícios, efetuado
 com

 atraso
 por responsabilidade

 da
P

revidência S
ocial, será atualizado pelo m

esm
o índice utilizado para os reajustam

entos dos benefícios do R
egim

e
G

eral de P
revidência S

ocial, verificado no período com
preendido entre o m

ês que deveria ter sido pago e o m
ês do

efetivo pagam
ento.

        A
rt. 32. O

 D
ia M

undial do Trabalho, 1
o de M

aio, é a data-base dos aposentados e pensionistas.

C
A

P
ÍTU

LO
 V

III
D

a A
ssistência S

ocial

        A
rt. 33.A

 assistência social aos idosos será prestada, de form
a articulada, conform

e os princípios e diretrizes
previstos na Lei O

rgânica da A
ssistência S

ocial, na P
olítica N

acional do Idoso, no S
istem

a Ú
nico de S

aúde e dem
ais

norm
as pertinentes.

        A
rt. 34.

A
os idosos, a

 partir de
 65

 (sessenta
 e

 cinco) anos, que
 não

 possuam
 m

eios para
 prover sua

subsistência, nem
 de tê-la provida por sua fam

ília, é assegurado o benefício m
ensal de 1 (um

) salário-m
ínim

o, nos
term

os da Lei O
rgânica da A

ssistência S
ocial – Loas.

        P
arágrafo único. O

 benefício já concedido a qualquer m
em

bro da fam
ília nos term

os do caput não será
com

putado para os fins do cálculo da renda fam
iliar per capita a que se refere a Loas.

        A
rt. 35.Todas as entidades de longa perm

anência, ou casa-lar, são obrigadas a firm
ar contrato de prestação de

serviços com
 a pessoa idosa abrigada. 

        § 1
o N

o caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de participação do idoso no custeio
da entidade.

        § 2
o O

 C
onselho M

unicipal do Idoso ou o C
onselho M

unicipal da A
ssistência S

ocial estabelecerá a form
a de
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participação prevista no § 1
o, que não poderá exceder a 70%

 (setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário
ou de assistência social percebido pelo idoso.

        § 3
o S

e a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firm
ar o contrato a que se refere o caput

deste artigo.

        A
rt. 36.

O
 acolhim

ento de idosos em
 situação de risco social, por adulto ou núcleo fam

iliar, caracteriza a
dependência econôm

ica, para os efeitos legais.  (Vigência)

C
A

P
ÍTU

LO
 IX

D
a H

abitação

        A
rt. 37.O

 idoso tem
 direito a m

oradia digna, no seio da fam
ília natural ou substituta, ou desacom

panhado de
seus fam

iliares, quando assim
 o desejar, ou, ainda, em

 instituição pública ou privada.

        § 1
o A

 assistência integral na m
odalidade de entidade de longa perm

anência será prestada quando verificada
inexistência de grupo fam

iliar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou da fam
ília.

        § 2
o Toda instituição dedicada ao atendim

ento ao idoso fica obrigada a m
anter identificação externa visível, sob

pena de interdição, além
 de atender toda a legislação pertinente.

        § 3
o A

s instituições que abrigarem
 idosos são obrigadas a m

anter padrões de habitação com
patíveis com

 as
necessidades deles, bem

 com
o provê-los com

 alim
entação regular e higiene indispensáveis às norm

as sanitárias e
com

 estas condizentes, sob as penas da lei.

        A
rt. 38.

N
os program

as habitacionais, públicos ou subsidiados com
 recursos públicos, o

 idoso
 goza

 de
prioridade na aquisição de im

óvel para m
oradia própria, observado o seguinte:

        I – reserva de 3%
 (três por cento) das unidades residenciais para atendim

ento aos idosos;

        I - reserva de pelo m
enos 3%

 (três por cento) das unidades habitacionais residenciais para atendim
ento aos

idosos; (R
edação dada pela Lei nº 12.418, de 2011)

        II – im
plantação de equipam

entos urbanos com
unitários voltados ao idoso;

        III – elim
inação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao idoso;

        IV
 – critérios de financiam

ento com
patíveis com

 os rendim
entos de aposentadoria e pensão.

        P
arágrafo

 único.  A
s unidades residenciais reservadas para

 atendim
ento

 a
 idosos devem

 situar-se,
preferencialm

ente, no pavim
ento térreo. (Incluído pela Lei nº 12.419, de 2011)

C
A

P
ÍTU

LO
 X

D
o Transporte

        A
rt. 39.

A
os m

aiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos
públicos urbanos e sem

i-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelam
ente aos

serviços regulares.

        § 1
o P

ara ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer docum
ento pessoal que faça prova de

sua idade.

        § 2
o N

os veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10%
 (dez por cento) dos

assentos para os idosos, devidam
ente identificados com

 a placa de reservado preferencialm
ente para idosos.

        § 3
o N

o caso das pessoas com
preendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos,

ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos m
eios de transporte

previstos no caput deste artigo.

        A
rt. 40.

N
o sistem

a de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos term
os da legislação específica:

(R
egulam

ento)
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        I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com
 renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-

m
ínim

os;

        II – desconto de 50%
 (cinqüenta por cento), no m

ínim
o, no valor das passagens, para os idosos que excederem

as vagas gratuitas, com
 renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-m

ínim
os.

        P
arágrafo único. C

aberá aos órgãos com
petentes definir os m

ecanism
os e os critérios para o exercício dos

direitos previstos nos incisos I e II.

        A
rt. 41.É

 assegurada a reserva, para os idosos, nos term
os da lei local, de 5%

 (cinco por cento) das vagas nos
estacionam

entos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de form
a a garantir a m

elhor com
odidade ao

idoso.

        A
rt. 42.É

 assegurada a prioridade do idoso no em
barque no sistem

a de transporte coletivo.

TÍTU
LO

 III
D

as M
edidas de P

roteção

C
A

P
ÍTU

LO
 I

D
as D

isposições G
erais

        A
rt. 43.A

s m
edidas de proteção ao idoso são aplicáveis sem

pre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem
am

eaçados ou violados:

        I – por ação ou om
issão da sociedade ou do E

stado;

        II – por falta, om
issão ou abuso da fam

ília, curador ou entidade de atendim
ento;

        III – em
 razão de sua condição pessoal.

C
A

P
ÍTU

LO
 II

D
as M

edidas E
specíficas de P

roteção

  
 

 
 

 
 

 A
rt. 44.

A
s

 m
edidas

 de
 proteção

 ao
 idoso

 previstas
 nesta

 Lei poderão
 ser aplicadas, isolada

 ou
cum

ulativam
ente, e levarão em

 conta os fins sociais a que se destinam
 e o fortalecim

ento dos vínculos fam
iliares e

com
unitários.

        A
rt. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o M

inistério P
úblico ou o P

oder Judiciário, a
requerim

ento daquele, poderá determ
inar, dentre outras, as seguintes m

edidas:

        I – encam
inham

ento à fam
ília ou curador, m

ediante term
o de responsabilidade;

        II – orientação, apoio e acom
panham

ento tem
porários;

        III – requisição para tratam
ento de sua saúde, em

 regim
e am

bulatorial, hospitalar ou dom
iciliar;

        IV
 – inclusão em

 program
a oficial ou com

unitário de auxílio, orientação e tratam
ento a usuários dependentes de

drogas lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua convivência que lhe cause perturbação;

        V
 – abrigo em

 entidade;

        V
I – abrigo tem

porário.

TÍTU
LO

 IV
D

a P
olítica de A

tendim
ento ao Idoso

C
A

P
ÍTU

LO
 I

D
isposições G

erais

        A
rt. 46.A

 política de atendim
ento ao idoso far-se-á por m

eio do conjunto articulado de ações governam
entais e

não-governam
entais da U

nião, dos E
stados, do D

istrito Federal e dos M
unicípios.

        A
rt. 47.S

ão linhas de ação da política de atendim
ento:
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        I – políticas sociais básicas, previstas na Lei n
o 8.842, de 4 de janeiro de 1994;

        II – políticas e program
as de assistência social, em

 caráter supletivo, para aqueles que necessitarem
;

        III – serviços especiais de prevenção e atendim
ento às vítim

as de negligência, m
aus-tratos, exploração, abuso,

crueldade e opressão;

        IV
 – serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por idosos abandonados em

 hospitais e
instituições de longa perm

anência;

        V
 – proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos;

        V
I – m

obilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos segm
entos da sociedade no

atendim
ento do idoso.

C
A

P
ÍTU

LO
 II

D
as E

ntidades de A
tendim

ento ao Idoso

        A
rt. 48.A

s entidades de atendim
ento são responsáveis pela m

anutenção das próprias unidades, observadas as
norm

as de planejam
ento e execução em

anadas do órgão com
petente da P

olítica N
acional do Idoso, conform

e a Lei
n

o 8.842, de 1994.

        P
arágrafo único. A

s entidades governam
entais e não-governam

entais de assistência ao idoso ficam
 sujeitas à

inscrição de seus program
as, junto ao órgão com

petente da Vigilância S
anitária e C

onselho M
unicipal da P

essoa
Idosa, e

 em
 sua

 falta, junto
 ao

 C
onselho

 E
stadual ou

 N
acional da

 P
essoa

 Idosa, especificando
 os regim

es de
atendim

ento, observados os seguintes requisitos:

        I – oferecer instalações físicas em
 condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

        II – apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho com
patíveis com

 os princípios desta Lei;

        III – estar regularm
ente constituída;

        IV
 – dem

onstrar a idoneidade de seus dirigentes.

        A
rt. 49.

A
s entidades que desenvolvam

 program
as de institucionalização de longa perm

anência adotarão os
seguintes princípios:

        I – preservação dos vínculos fam
iliares;

        II – atendim
ento personalizado e em

 pequenos grupos;

        III – m
anutenção do idoso na m

esm
a instituição, salvo em

 caso de força m
aior;

        IV
 – participação do idoso nas atividades com

unitárias, de caráter interno e externo;

        V
 – observância dos direitos e garantias dos idosos;

        V
I – preservação da identidade do idoso e oferecim

ento de am
biente de respeito e dignidade.

        P
arágrafo único. O

 dirigente de instituição prestadora de atendim
ento ao idoso responderá civil e crim

inalm
ente

pelos atos que praticar em
 detrim

ento do idoso, sem
 prejuízo das sanções adm

inistrativas.

       A
rt. 50.C

onstituem
 obrigações das entidades de atendim

ento:

        I – celebrar contrato escrito de prestação de serviço com
 o idoso, especificando o tipo de atendim

ento, as
obrigações da entidade e prestações decorrentes do contrato, com

 os respectivos preços, se for o caso;

        II – observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos;

        III – fornecer vestuário adequado, se for pública, e alim
entação suficiente;

        IV
 – oferecer instalações físicas em

 condições adequadas de habitabilidade;
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        V
 – oferecer atendim

ento personalizado;

        V
I – diligenciar no sentido da preservação dos vínculos fam

iliares;

        V
II – oferecer acom

odações apropriadas para recebim
ento de visitas;

        V
III – proporcionar cuidados à saúde, conform

e a necessidade do idoso;

        IX
 – prom

over atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer;

        X
 – propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem

, de acordo com
 suas crenças;

        X
I – proceder a estudo social e pessoal de cada caso;

        X
II – com

unicar à autoridade com
petente de saúde toda ocorrência de idoso portador de doenças infecto-

contagiosas;

        X
III – providenciar ou solicitar que o M

inistério P
úblico requisite os docum

entos necessários ao exercício da
cidadania àqueles que não os tiverem

, na form
a da lei;

        X
IV

 – fornecer com
provante de depósito dos bens m

óveis que receberem
 dos idosos;

        X
V

 – m
anter arquivo de anotações onde constem

 data e circunstâncias do atendim
ento, nom

e do idoso,
responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem

 com
o o valor de contribuições, e suas

alterações, se houver, e dem
ais dados que possibilitem

 sua identificação e a individualização do atendim
ento;

        X
V

I – com
unicar ao M

inistério P
úblico, para as providências cabíveis, a situação de abandono m

oral ou m
aterial

por parte dos fam
iliares;

        X
V

II – m
anter no quadro de pessoal profissionais com

 form
ação específica.

        A
rt. 51.

A
s instituições filantrópicas ou sem

 fins lucrativos prestadoras de serviço ao idoso terão direito à
assistência judiciária gratuita.

C
A

P
ÍTU

LO
 III

D
a Fiscalização das E

ntidades de A
tendim

ento

        A
rt. 52.A

s entidades governam
entais e não-governam

entais de atendim
ento ao idoso serão fiscalizadas pelos

C
onselhos do Idoso, M

inistério P
úblico, Vigilância S

anitária e outros previstos em
 lei.

        A
rt. 53.O

 art. 7
o da Lei n

o 8.842, de 1994, passa a vigorar com
 a seguinte redação:

" A
rt. 7

o
C

om
pete

 aos C
onselhos

 de
 que

 trata
 o

 art. 6
o desta

 Lei a
 supervisão, o

acom
panham

ento, a fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âm
bito

das respectivas instâncias político-adm
inistrativas." (N

R
)

        A
rt. 54.

S
erá dada publicidade das prestações de contas dos recursos públicos e privados recebidos pelas

entidades de atendim
ento.

        A
rt. 55.

A
s entidades de atendim

ento que descum
prirem

 as determ
inações desta Lei ficarão sujeitas, sem

prejuízo da responsabilidade civil e crim
inal de seus dirigentes ou prepostos, às seguintes penalidades, observado o

devido processo legal:

        I – as entidades governam
entais:

        a) advertência;

        b) afastam
ento provisório de seus dirigentes;

        c) afastam
ento definitivo de seus dirigentes;

        d) fecham
ento de unidade ou interdição de program

a;
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        II – as entidades não-governam
entais:

        a) advertência;

        b) m
ulta;

        c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas;

        d) interdição de unidade ou suspensão de program
a;

        e) proibição de atendim
ento a idosos a bem

 do interesse público.

        § 1
o H

avendo danos aos idosos abrigados ou qualquer tipo de fraude em
 relação ao program

a, caberá o
afastam

ento provisório dos dirigentes ou a interdição da unidade e a suspensão do program
a.

        § 2
o A

 suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas ocorrerá quando verificada a m
á aplicação ou

desvio de finalidade dos recursos.

        § 3
o N

a ocorrência de infração por entidade de atendim
ento, que coloque em

 risco os direitos assegurados nesta
Lei, será

 o
 fato

 com
unicado

 ao
 M

inistério
 P

úblico, para
 as

 providências
 cabíveis, inclusive

 para
 prom

over a
suspensão das atividades ou dissolução da entidade, com

 a proibição de atendim
ento a idosos a bem

 do interesse
público, sem

 prejuízo das providências a serem
 tom

adas pela Vigilância S
anitária.

        § 4
o N

a aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração com
etida, os

danos que dela provierem
 para o idoso, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes da entidade.

C
A

P
ÍTU

LO
 IV

D
as Infrações A

dm
inistrativas

        A
rt. 56.D

eixar a entidade de atendim
ento de cum

prir as determ
inações do art. 50 desta Lei:

        P
ena – m

ulta de R
$ 500,00 (quinhentos reais) a R

$ 3.000,00 (três m
il reais), se o fato não for caracterizado

com
o crim

e, podendo haver a interdição do estabelecim
ento até que sejam

 cum
pridas as exigências legais.

        P
arágrafo único. N

o caso de interdição do estabelecim
ento de longa perm

anência, os idosos abrigados serão
transferidos para outra instituição, a expensas do estabelecim

ento interditado, enquanto durar a interdição.

        A
rt. 57. D

eixar o profissional de saúde ou o responsável por estabelecim
ento de saúde ou instituição de longa

perm
anência de com

unicar à autoridade com
petente os casos de crim

es contra idoso de que tiver conhecim
ento:

        P
ena – m

ulta de R
$ 500,00 (quinhentos reais) a R

$ 3.000,00 (três m
il reais), aplicada em

 dobro no caso de
reincidência.

        A
rt. 58.D

eixar de cum
prir as determ

inações desta Lei sobre a prioridade no atendim
ento ao idoso:

        P
ena – m

ulta de R
$ 500,00 (quinhentos reais) a R

$ 1.000,00 (um
 m

il reais) e m
ulta civil a ser estipulada pelo

juiz, conform
e o dano sofrido pelo idoso.

C
A

P
ÍTU

LO
 V

D
a A

puração A
dm

inistrativa de Infração às
N

orm
as de P

roteção ao Idoso

        A
rt. 59.O

s valores m
onetários expressos no C

apítulo IV
 serão atualizados anualm

ente, na form
a da lei.

        A
rt. 60. O

 procedim
ento para a im

posição de penalidade adm
inistrativa por infração às norm

as de proteção ao
idoso terá início com

 requisição do M
inistério P

úblico ou auto de infração elaborado por servidor efetivo e assinado,
se possível, por duas testem

unhas.

        § 1
o N

o procedim
ento iniciado com

 o auto de infração poderão ser usadas fórm
ulas im

pressas, especificando-se
a natureza e as circunstâncias da infração.

        § 2
o S

em
pre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, ou este será lavrado dentro
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de 24 (vinte e quatro) horas, por m
otivo justificado.

        A
rt. 61. O

 autuado terá prazo de 10 (dez) dias para a apresentação da defesa, contado da data da intim
ação,

que será feita:

        I – pelo autuante, no instrum
ento de autuação, quando for lavrado na presença do infrator;

        II – por via postal, com
 aviso de recebim

ento.

        A
rt. 62.

H
avendo risco para a vida ou à saúde do idoso, a autoridade com

petente aplicará à entidade de
atendim

ento as sanções regulam
entares, sem

 prejuízo da iniciativa e das providências que vierem
 a ser adotadas

pelo M
inistério P

úblico ou pelas dem
ais instituições legitim

adas para a fiscalização.

        A
rt. 63. N

os casos em
 que não houver risco para a vida ou a saúde da pessoa idosa abrigada, a autoridade

com
petente

 aplicará
 à

 entidade
 de

 atendim
ento

 as sanções regulam
entares, sem

 prejuízo
 da

 iniciativa
 e

 das
providências que vierem

 a
 ser adotadas pelo

 M
inistério

 P
úblico

 ou
 pelas dem

ais instituições legitim
adas para a

fiscalização.

C
A

P
ÍTU

LO
 V

I
D

a A
puração Judicial de Irregularidades em

 E
ntidade de A

tendim
ento

        A
rt. 64.A

plicam
-se, subsidiariam

ente, ao procedim
ento adm

inistrativo de que trata este C
apítulo as disposições

das Leis n
os 6.437, de 20 de agosto de 1977, e 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

        A
rt. 65. O

 procedim
ento de apuração de irregularidade em

 entidade governam
ental e não-governam

ental de
atendim

ento ao idoso terá início m
ediante petição fundam

entada de pessoa interessada ou iniciativa do M
inistério

P
úblico.

        A
rt. 66. H

avendo m
otivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o M

inistério P
úblico, decretar lim

inarm
ente

o afastam
ento provisório do dirigente da entidade ou outras m

edidas que julgar adequadas, para evitar lesão aos
direitos do idoso, m

ediante decisão fundam
entada.

        A
rt. 67.O

 dirigente da entidade será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer resposta escrita, podendo
juntar docum

entos e indicar as provas a produzir.

        A
rt. 68.

A
presentada a defesa, o juiz procederá na conform

idade do art. 69 ou, se necessário, designará
audiência de instrução e julgam

ento, deliberando sobre a necessidade de produção de outras provas.

        § 1
o S

alvo m
anifestação em

 audiência, as partes e o M
inistério P

úblico terão 5 (cinco) dias para oferecer
alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em

 igual prazo.

        §
 2

o E
m

 se
 tratando

 de
 afastam

ento provisório
 ou definitivo

 de dirigente
 de

 entidade
 governam

ental, a
autoridade judiciária oficiará a autoridade adm

inistrativa im
ediatam

ente superior ao afastado, fixando-lhe prazo de 24
(vinte e quatro) horas para proceder à substituição.

        § 3
o A

ntes de aplicar qualquer das m
edidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo para a rem

oção das
irregularidades verificadas. S

atisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem
 julgam

ento do m
érito.

        § 4
o A

 m
ulta e a advertência serão im

postas ao dirigente da entidade ou ao responsável pelo program
a de

atendim
ento.

TÍTU
LO

 V
D

o A
cesso à Justiça

C
A

P
ÍTU

LO
 I

D
isposições G

erais

        A
rt. 69.A

plica-se, subsidiariam
ente, às disposições deste C

apítulo, o procedim
ento sum

ário previsto no C
ódigo

de P
rocesso C

ivil, naquilo que não contrarie os prazos previstos nesta Lei.

        A
rt. 70.O

 P
oder P

úblico poderá criar varas especializadas e exclusivas do idoso.
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        A
rt. 71. É

 assegurada prioridade na tram
itação dos processos e procedim

entos e na execução dos atos e
diligências judiciais em

 que figure com
o parte ou interveniente pessoa com

 idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos, em

 qualquer instância.

        § 1
o O

 interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, fazendo prova de sua idade, requererá o
benefício à autoridade judiciária com

petente para decidir o feito, que determ
inará as providências a serem

 cum
pridas,

anotando-se essa circunstância em
 local visível nos autos do processo.

        § 2
o A

 prioridade não cessará com
 a m

orte do beneficiado, estendendo-se em
 favor do cônjuge supérstite,

com
panheiro ou com

panheira, com
 união estável, m

aior de 60 (sessenta) anos.

        § 3
o A

 prioridade se estende aos processos e procedim
entos na A

dm
inistração P

ública, em
presas prestadoras

de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendim
ento preferencial junto à D

efensoria P
ublica da U

nião, dos
E

stados e do D
istrito Federal em

 relação aos S
erviços de A

ssistência Judiciária.

        § 4
o P

ara o atendim
ento prioritário será garantido ao idoso o fácil acesso aos assentos e caixas, identificados

com
 a destinação a idosos em

 local visível e caracteres legíveis.

C
A

P
ÍTU

LO
 II

D
o M

inistério P
úblico

        A
rt. 72. (V

E
TA

D
O

)

        A
rt. 73.

A
s funções do M

inistério P
úblico, previstas nesta Lei, serão exercidas nos term

os da respectiva Lei
O

rgânica.

        A
rt. 74. C

om
pete ao M

inistério P
úblico:

        I – instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos,
individuais indisponíveis e individuais hom

ogêneos do idoso;

        II – prom
over e acom

panhar as ações de alim
entos, de interdição total ou parcial, de designação de curador

especial, em
 circunstâncias que justifiquem

 a m
edida e oficiar em

 todos os feitos em
 que se discutam

 os direitos de
idosos em

 condições de risco;

        III – atuar com
o substituto processual do idoso em

 situação de risco, conform
e o disposto no art. 43 desta Lei;

        IV
 – prom

over a revogação de instrum
ento procuratório do idoso, nas hipóteses previstas no art. 43 desta Lei,

quando necessário ou o interesse público justificar;

        V
 – instaurar procedim

ento adm
inistrativo e, para instruí-lo:

        a) expedir notificações, colher depoim
entos ou esclarecim

entos e, em
 caso de não com

parecim
ento injustificado

da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela P
olícia C

ivil ou M
ilitar;

        b) requisitar inform
ações, exam

es, perícias e docum
entos de autoridades m

unicipais, estaduais e federais, da
adm

inistração direta e indireta, bem
 com

o prom
over inspeções e diligências investigatórias;

        c) requisitar inform
ações e docum

entos particulares de instituições privadas;

        V
I – instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, para a

apuração de ilícitos ou infrações às norm
as de proteção ao idoso;

        V
II – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, prom

ovendo as m
edidas

judiciais e extrajudiciais cabíveis;

        V
III – inspecionar as entidades públicas e particulares de atendim

ento e os program
as de que trata esta Lei,

adotando de pronto as m
edidas adm

inistrativas ou judiciais necessárias à rem
oção de irregularidades porventura

verificadas;

        IX
 – requisitar força policial, bem

 com
o a colaboração dos serviços de saúde, educacionais e de assistência

social, públicos, para o desem
penho de suas atribuições;
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        X
 – referendar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos previstos nesta Lei.

        § 1
o A

 legitim
ação do M

inistério P
úblico para as ações cíveis previstas neste artigo não im

pede a de terceiros,
nas m

esm
as hipóteses, segundo dispuser a lei.

        § 2
o A

s atribuições constantes deste artigo não excluem
 outras, desde que com

patíveis com
 a finalidade e

atribuições do M
inistério P

úblico.

        § 3
o O

 representante do M
inistério P

úblico, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda entidade de
atendim

ento ao idoso.

        A
rt. 75.N

os processos e procedim
entos em

 que não for parte, atuará obrigatoriam
ente o M

inistério P
úblico na

defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em
 que terá vista dos autos depois das partes,

podendo juntar docum
entos, requerer diligências e produção de outras provas, usando os recursos cabíveis.

        A
rt. 76.A

 intim
ação do M

inistério P
úblico, em

 qualquer caso, será feita pessoalm
ente.

        A
rt. 77. A

 falta de intervenção do M
inistério P

úblico acarreta a nulidade do feito, que será declarada de ofício
pelo juiz ou a requerim

ento de qualquer interessado.C
A

P
ÍTU

LO
 III

D
a P

roteção Judicial dos Interesses D
ifusos, C

oletivos e Individuais Indisponíveis ou H
om

ogêneos

        A
rt. 78.A

s m
anifestações processuais do representante do M

inistério P
úblico deverão ser fundam

entadas.

        A
rt. 79.

R
egem

-se
 pelas disposições desta

 Lei as ações de
 responsabilidade

 por ofensa
 aos direitos

assegurados ao idoso, referentes à om
issão ou ao oferecim

ento insatisfatório de:

        I – acesso às ações e serviços de saúde;

        II – atendim
ento especializado ao idoso portador de deficiência ou com

 lim
itação incapacitante;

        III – atendim
ento especializado ao idoso portador de doença infecto-contagiosa;

        IV
 – serviço de assistência social visando ao am

paro do idoso.

        P
arágrafo único. A

s hipóteses previstas neste artigo não excluem
 da proteção judicial outros interesses difusos,

coletivos, individuais indisponíveis ou hom
ogêneos, próprios do idoso, protegidos em

 lei.

        A
rt. 80.

A
s ações previstas neste C

apítulo serão propostas no foro do dom
icílio do idoso, cujo juízo terá

com
petência absoluta para processar a causa, ressalvadas as com

petências da Justiça Federal e a com
petência

originária dos Tribunais S
uperiores.

        A
rt. 81. P

ara
 as ações cíveis fundadas em

 interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou
hom

ogêneos, consideram
-se legitim

ados, concorrentem
ente:

        I – o M
inistério P

úblico;

        II – a U
nião, os E

stados, o D
istrito Federal e os M

unicípios;

        III – a O
rdem

 dos A
dvogados do B

rasil;

        IV
 – as associações legalm

ente constituídas há pelo m
enos 1 (um

) ano e que incluam
 entre os fins institucionais

a defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da assem
bléia, se

 houver prévia
autorização estatutária.

        § 1
o A

dm
itir-se-á litisconsórcio facultativo entre os M

inistérios P
úblicos da U

nião e dos E
stados na defesa dos

interesses e direitos de que cuida esta Lei.

        § 2
o E

m
 caso de desistência ou abandono da ação por associação legitim

ada, o M
inistério P

úblico ou outro
legitim

ado deverá assum
ir a titularidade ativa.
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        A
rt. 82.P

ara defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, são adm
issíveis todas as espécies de

ação pertinentes.

        P
arágrafo único. C

ontra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício
de atribuições de P

oder P
úblico, que lesem

 direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação m
andam

ental, que
se regerá pelas norm

as da lei do m
andado de segurança.

        A
rt. 83.N

a ação que tenha por objeto o cum
prim

ento de obrigação de fazer ou não-fazer, o juiz concederá a
tutela

 específica
 da

 obrigação
 ou

 determ
inará

 providências que
 assegurem

 o
 resultado

 prático
 equivalente

 ao
adim

plem
ento.

        § 1
o S

endo relevante o fundam
ento da dem

anda e havendo justificado receio de ineficácia do provim
ento final, é

lícito ao juiz conceder a tutela lim
inarm

ente ou após justificação prévia, na form
a do art. 273 do C

ódigo de P
rocesso

C
ivil.

        § 2
o O

 juiz poderá, na hipótese do § 1
o ou na sentença, im

por m
ulta diária ao réu, independentem

ente do pedido
do autor, se for suficiente ou com

patível com
 a obrigação, fixando prazo razoável para o cum

prim
ento do preceito.

        § 3
o A

 m
ulta só será exigível do réu após o trânsito em

 julgado da sentença favorável ao autor, m
as será devida

desde o dia em
 que se houver configurado.

        A
rt. 84.O

s valores das m
ultas previstas nesta Lei reverterão ao Fundo do Idoso, onde houver, ou na falta deste,

ao Fundo M
unicipal de A

ssistência S
ocial, ficando vinculados ao atendim

ento ao idoso.

        P
arágrafo único. A

s m
ultas não recolhidas até 30 (trinta) dias após o trânsito em

 julgado da decisão serão
exigidas por m

eio de execução prom
ovida pelo M

inistério P
úblico, nos m

esm
os autos, facultada igual iniciativa aos

dem
ais legitim

ados em
 caso de inércia daquele.

        A
rt. 85.O

 juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.

        A
rt. 86.

Transitada em
 julgado a sentença que im

puser condenação ao P
oder P

úblico, o juiz determ
inará a

rem
essa de peças à autoridade com

petente, para apuração da responsabilidade civil e adm
inistrativa do agente a

que se atribua a ação ou om
issão.

        A
rt. 87. D

ecorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em
 julgado da sentença condenatória favorável ao idoso sem

que
 o

 autor lhe
 prom

ova
 a

 execução, deverá
 fazê-lo

 o
 M

inistério
 P

úblico, facultada, igual iniciativa
 aos dem

ais
legitim

ados, com
o assistentes ou assum

indo o pólo ativo, em
 caso de inércia desse órgão.

        A
rt. 88. N

as ações de que trata este C
apítulo, não haverá adiantam

ento de custas, em
olum

entos, honorários
periciais e quaisquer outras despesas.

        P
arágrafo único. N

ão se im
porá sucum

bência ao M
inistério P

úblico.

        A
rt. 89.Q

ualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provocar a iniciativa do M
inistério P

úblico, prestando-lhe
inform

ações sobre os fatos que constituam
 objeto de ação civil e indicando-lhe os elem

entos de convicção.

        A
rt. 90. O

s agentes públicos em
 geral, os juízes e tribunais, no exercício de suas funções, quando tiverem

conhecim
ento de fatos que possam

 configurar crim
e de ação pública contra idoso ou ensejar a propositura de ação

para sua defesa, devem
 encam

inhar as peças pertinentes ao M
inistério P

úblico, para as providências cabíveis.

        A
rt. 91.P

ara instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades com
petentes as certidões e

inform
ações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias.

        A
rt. 92.

O
 M

inistério P
úblico poderá instaurar sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer

pessoa, organism
o público ou particular, certidões, inform

ações, exam
es ou perícias, no prazo que assinalar, o qual

não poderá ser inferior a 10 (dez) dias.

        §
 1

o S
e o órgão do M

inistério P
úblico, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de

fundam
ento para a propositura da ação civil ou de peças inform

ativas, determ
inará o seu arquivam

ento, fazendo-o
fundam

entadam
ente.

        § 2
o O

s autos do inquérito civil ou as peças de inform
ação arquivados serão rem

etidos, sob pena de se incorrer
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em
 falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao C

onselho S
uperior do M

inistério P
úblico ou à C

âm
ara de C

oordenação e
R

evisão do M
inistério P

úblico.

        § 3
o A

té que seja hom
ologado ou rejeitado o arquivam

ento, pelo C
onselho S

uperior do M
inistério P

úblico ou por
C

âm
ara de C

oordenação e R
evisão do M

inistério P
úblico, as associações legitim

adas poderão apresentar razões
escritas ou docum

entos, que serão juntados ou anexados às peças de inform
ação.

        § 4
o D

eixando o C
onselho S

uperior ou a C
âm

ara de C
oordenação e R

evisão do M
inistério P

úblico de hom
ologar

a prom
oção de arquivam

ento, será designado outro m
em

bro do M
inistério P

úblico para o ajuizam
ento da ação.

TÍTU
LO

 V
I

D
os C

rim
es

C
A

P
ÍTU

LO
 I

D
isposições G

erais

        A
rt. 93.A

plicam
-se subsidiariam

ente, no que couber, as disposições da Lei n
o 7.347, de 24 de julho de 1985.

        A
rt. 94.A

os crim
es previstos nesta Lei, cuja pena m

áxim
a privativa de liberdade não ultrapasse 4 (quatro) anos,

aplica-se o procedim
ento previsto na Lei n

o 9.099, de 26 de setem
bro de 1995, e, subsidiariam

ente, no que couber,
as disposições do C

ódigo P
enal e do C

ódigo de P
rocesso P

enal. (Vide A
D

I 3.096-5 - S
TF)

C
A

P
ÍTU

LO
 II

D
os C

rim
es em

 E
spécie

        A
rt. 95.O

s crim
es definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, não se lhes aplicando os arts.

181 e 182 do C
ódigo P

enal.

        A
rt. 96. D

iscrim
inar pessoa idosa, im

pedindo ou dificultando seu acesso a operações bancárias, aos m
eios de

transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro m
eio ou instrum

ento necessário ao exercício da cidadania,
por m

otivo de idade:

        P
ena – reclusão de 6 (seis) m

eses a 1 (um
) ano e m

ulta.

        § 1
o N

a m
esm

a pena incorre quem
 desdenhar, hum

ilhar, m
enosprezar ou discrim

inar pessoa idosa, por qualquer
m

otivo.

        § 2
o A

 pena será aum
entada de 1/3 (um

 terço) se a vítim
a se encontrar sob os cuidados ou responsabilidade do

agente.

        A
rt. 97.

D
eixar de prestar assistência ao idoso, quando possível fazê-lo sem

 risco pessoal, em
 situação de

im
inente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência à saúde, sem

 justa causa, ou não pedir, nesses
casos, o socorro de autoridade pública:

        P
ena – detenção de 6 (seis) m

eses a 1 (um
) ano e m

ulta.

        P
arágrafo único. A

 pena é aum
entada de m

etade, se da om
issão resulta lesão corporal de natureza grave, e

triplicada, se resulta a m
orte.

        A
rt. 98. A

bandonar o idoso em
 hospitais, casas de saúde, entidades de longa perm

anência, ou congêneres, ou
não prover suas necessidades básicas, quando obrigado por lei ou m

andado:

        P
ena – detenção de 6 (seis) m

eses a 3 (três) anos e m
ulta.

        A
rt. 99.

E
xpor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, do idoso, subm

etendo-o a condições
desum

anas ou degradantes ou privando-o de alim
entos e cuidados indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou

sujeitando-o a trabalho excessivo ou inadequado:

        P
ena – detenção de 2 (dois) m

eses a 1 (um
) ano e m

ulta.

        § 1
o S

e do fato resulta lesão corporal de natureza grave:
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        P
ena – reclusão de 1 (um

) a 4 (quatro) anos.

        § 2
o S

e resulta a m
orte:

        P
ena – reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.

        A
rt. 100.C

onstitui crim
e punível com

 reclusão de 6 (seis) m
eses a 1 (um

) ano e m
ulta:

        I – obstar o acesso de alguém
 a qualquer cargo público por m

otivo de idade;

        II – negar a alguém
, por m

otivo de idade, em
prego ou trabalho;

        III – recusar, retardar ou dificultar atendim
ento ou deixar de prestar assistência à saúde, sem

 justa causa, a
pessoa idosa;

        IV
 – deixar de cum

prir, retardar ou frustrar, sem
 justo m

otivo, a execução de ordem
 judicial expedida na ação

civil a que alude esta Lei;

        V
 – recusar, retardar ou om

itir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, quando
requisitados pelo M

inistério P
úblico.

        A
rt. 101.D

eixar de cum
prir, retardar ou frustrar, sem

 justo m
otivo, a execução de ordem

 judicial expedida nas
ações em

 que for parte ou interveniente o idoso:

        P
ena – detenção de 6 (seis) m

eses a 1 (um
) ano e m

ulta.

        A
rt. 102.A

propriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro rendim
ento do idoso, dando-lhes

aplicação diversa da de sua finalidade:

        P
ena – reclusão de 1 (um

) a 4 (quatro) anos e m
ulta.

        A
rt. 103.

N
egar o acolhim

ento ou a perm
anência do idoso, com

o abrigado, por recusa deste em
 outorgar

procuração à entidade de atendim
ento:

        P
ena – detenção de 6 (seis) m

eses a 1 (um
) ano e m

ulta.

        A
rt. 104. R

eter o cartão m
agnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão do idoso, bem

com
o qualquer outro docum

ento com
 objetivo de assegurar recebim

ento ou ressarcim
ento de dívida:

        P
ena – detenção de 6 (seis) m

eses a 2 (dois) anos e m
ulta.

        A
rt. 105.

E
xibir ou veicular, por qualquer m

eio de com
unicação, inform

ações ou im
agens depreciativas ou

injuriosas à pessoa do idoso:

        P
ena – detenção de 1 (um

) a 3 (três) anos e m
ulta.

        A
rt. 106.Induzir pessoa idosa sem

 discernim
ento de seus atos a outorgar procuração para fins de adm

inistração
de bens ou deles dispor livrem

ente:

        P
ena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

        A
rt. 107.C

oagir, de qualquer m
odo, o idoso a doar, contratar, testar ou outorgar procuração:

        P
ena – reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.

        A
rt. 108.

Lavrar ato notarial que
 envolva

 pessoa
 idosa

 sem
 discernim

ento de
 seus atos, sem

 a
 devida

representação legal:

        P
ena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

TÍTU
LO

 V
II

D
isposições Finais e Transitórias
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        A
rt. 109.

Im
pedir ou em

baraçar ato do representante do M
inistério P

úblico ou de qualquer outro agente
fiscalizador:

        P
ena – reclusão de 6 (seis) m

eses a 1 (um
) ano e m

ulta.

      A
rt. 110.O

 D
ecreto-Lei n

o 2.848, de 7 de dezem
bro de 1940, C

ódigo P
enal, passa a vigorar com

 as seguintes
alterações:

"A
rt. 61. ............................................................................

............................................................................

II - ............................................................................

............................................................................

h) contra criança, m
aior de 60 (sessenta) anos, enferm

o ou m
ulher grávida;

............................................................................." (N
R

)

"A
rt. 121. ............................................................................

............................................................................

§ 4
o N

o hom
icídio culposo, a pena é aum

entada de 1/3 (um
 terço), se o crim

e resulta de
inobservância

 de
 regra

 técnica
 de

 profissão, arte
 ou

 ofício, ou
 se

 o
 agente

 deixa
 de

prestar im
ediato socorro à vítim

a, não procura dim
inuir as conseqüências do seu ato, ou

foge para evitar prisão em
 flagrante. S

endo doloso o hom
icídio, a pena é aum

entada de
1/3 (um

 terço) se o crim
e é praticado contra pessoa m

enor de 14 (quatorze) ou m
aior de

60 (sessenta) anos.

............................................................................." (N
R

)

"A
rt. 133. ............................................................................

............................................................................

§ 3
o ............................................................................

............................................................................

III – se a vítim
a é m

aior de 60 (sessenta) anos." (N
R

)

"A
rt. 140. ............................................................................

............................................................................

§ 3
o S

e a injúria consiste na utilização de elem
entos referentes a raça, cor, etnia, religião,

origem
 ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência:

............................................................................ (N
R

)

"A
rt. 141. ............................................................................

............................................................................

IV
 – contra pessoa m

aior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, exceto no
caso de injúria.

............................................................................." (N
R

)

"A
rt. 148. ............................................................................
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............................................................................

§ 1
o............................................................................

I – se a vítim
a é ascendente, descendente, cônjuge do agente ou m

aior de 60 (sessenta)
anos.

............................................................................" (N
R

)

"A
rt. 159............................................................................

............................................................................

§ 1
o S

e o seqüestro dura m
ais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqüestrado é m

enor de
18 (dezoito) ou m

aior de 60 (sessenta) anos, ou se o crim
e é com

etido por bando ou
quadrilha.

............................................................................" (N
R

)

"A
rt. 183............................................................................

............................................................................

III – se o crim
e é praticado contra pessoa com

 idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos." (N

R
)

"A
rt. 244. D

eixar, sem
 justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de filho m

enor
de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente inválido ou m

aior de 60
(sessenta) anos, não

 lhes
 proporcionando

 os
 recursos

 necessários
 ou

 faltando
 ao

pagam
ento

 de
 pensão

 alim
entícia

 judicialm
ente

 acordada, fixada
 ou

 m
ajorada; deixar,

sem
 justa causa, de socorrer descendente ou ascendente, gravem

ente enferm
o:

............................................................................" (N
R

)

       A
rt. 111.O

O
 art. 21 do D

ecreto-Lei n
o 3.688, de 3 de outubro de 1941, Lei das C

ontravenções P
enais, passa a

vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

"A
rt. 21............................................................................

............................................................................

P
arágrafo único. A

um
enta-se a pena de 1/3 (um

 terço) até a m
etade se a vítim

a é m
aior

de 60 (sessenta) anos." (N
R

)

       A
rt. 112.O

 inciso II do § 4
o do art. 1

o da Lei n
o 9.455, de 7 de abril de 1997, passa a vigorar com

 a seguinte
redação:

"A
rt. 1

o ............................................................................

............................................................................

§ 4
o ............................................................................

II – se o crim
e é com

etido contra criança, gestante, portador de deficiência, adolescente
ou m

aior de 60 (sessenta) anos;

............................................................................" (N
R

)

       A
rt. 113.

O
inciso III do art. 18 da Lei n

o 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar com
 a seguinte

redação:

"A
rt. 18............................................................................
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............................................................................

III – se qualquer deles decorrer de associação ou visar a m
enores de 21 (vinte e um

) anos
ou a pessoa com

 idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou a quem
 tenha, por

qualquer causa, dim
inuída

 ou
 suprim

ida
 a

 capacidade
 de

 discernim
ento

 ou
 de

autodeterm
inação:

............................................................................" (N
R

)

        A
rt. 114.O

art 1º da Lei n
o 10.048, de 8 de novem

bro de 2000, passa a vigorar com
 a seguinte redação:

" A
rt. 1

o A
s pessoas portadoras de deficiência, os idosos com

 idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acom

panhadas por crianças de
colo terão atendim

ento prioritário, nos term
os desta Lei." (N

R
)

        A
rt. 115. O

 O
rçam

ento da S
eguridade S

ocial destinará ao Fundo N
acional de A

ssistência S
ocial, até que o

Fundo N
acional do Idoso seja criado, os recursos necessários, em

 cada exercício financeiro, para aplicação em
program

as e ações relativos ao idoso.

        A
rt. 116.S

erão incluídos nos censos dem
ográficos dados relativos à população idosa do P

aís.

        A
rt. 117.

O
 P

oder E
xecutivo encam

inhará ao C
ongresso N

acional projeto de
 lei revendo os critérios de

concessão do B
enefício de P

restação C
ontinuada previsto na Lei O

rgânica da A
ssistência S

ocial, de form
a a garantir

que o acesso ao direito seja condizente com
 o estágio de desenvolvim

ento sócio-econôm
ico alcançado pelo P

aís.

       A
rt. 118.E

sta Lei entra em
 vigor decorridos 90 (noventa) dias da sua publicação, ressalvado o disposto no caput

do art. 36, que vigorará a partir de 1
o de janeiro de 2004.

        B
rasília, 1

o de outubro de 2003; 182
o da Independência e 115

o da R
epública.

LU
IZ IN

Á
C

IO
 LU

LA
 D

A
 S

ILVA
M

árcio Thom
az B

astos
A

ntonio P
alocci Filho

R
ubem

 Fonseca Filho
H

um
berto S

érgio C
osta LIm

a
G

uido M
antega

R
icardo José R

ibeiro B
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B
enedita S
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E
ste texto não substitui o publicado no D
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C
asa C

ivil
Subchefia para A

ssuntos Jurídicos

LEI N
o 10.639, D

E 9 D
E JA

N
EIR

O
 D

E 2003.

M
ensagem

 de veto

A
ltera a Lei n

o 9.394, de 20 de dezem
bro de 1996, que

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional,
para incluir no currículo oficial da R

ede de E
nsino a

obrigatoriedade da tem
ática "H

istória e C
ultura

A
fro-B

rasileira", e dá outras providências.

O
 PR

ESID
EN

TE D
A

 R
EPÚ

B
LIC

A
 Faço saber que o C

ongresso N
acional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

        A
rt. 1

o A
 Lei n

o 9.394, de 20 de dezem
bro de 1996, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 26-A

, 79-A
 e

79-B
:

"A
rt. 26-A

. N
os estabelecim

entos de ensino fundam
ental e m

édio, oficiais e particulares,
torna-se obrigatório o ensino sobre H

istória e C
ultura A

fro-B
rasileira.

§ 1
o O

 conteúdo program
ático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da

H
istória da Á

frica e dos A
fricanos, a luta dos negros no B

rasil, a cultura negra brasileira e
o negro na form

ação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas
áreas social, econôm

ica e política pertinentes à H
istória do B

rasil.

§ 2
o O

s conteúdos referentes à H
istória e C

ultura A
fro-B

rasileira serão m
inistrados no

âm
bito de todo o currículo escolar, em

 especial nas áreas de E
ducação A

rtística e de
Literatura e H

istória B
rasileiras.

§ 3
o (V

E
TA

D
O

)"

"A
rt. 79-A

. (V
E

TA
D

O
)"

"A
rt. 79-B

. O
 calendário escolar incluirá o dia 20 de novem

bro com
o ‘D

ia N
acional da

C
onsciência N

egra’."

        A
rt. 2

o E
sta Lei entra em

 vigor na data de sua publicação.

        B
rasília, 9 de janeiro de 2003; 182

o da Independência e 115
o da R

epública.

LU
IZ IN

Á
C

IO
 LU

LA
 D

A
 S

ILVA
C

ristovam
 R

icardo C
avalcanti B

uarque

E
ste texto não substitui o publicado no D

.O
.U

. de  10.1.2003
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C
asa C

ivil
Subchefia para A

ssuntos Jurídicos

LEI N
o 9.795, D

E 27 D
E A

B
R

IL D
E 1999.

M
ensagem

 de Veto

R
egulam

ento

D
ispõe sobre a educação am

biental, institui a P
olítica N

acional
de E

ducação A
m

biental e dá outras providências.

        O
 PR

ESID
EN

TE D
A

 R
EPÚ

B
LIC

A
 Faço saber que o C

ongresso N
acional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

C
A

P
ÍTU

LO
 I

D
A

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 A
M

B
IE

N
TA

L

        A
rt. 1

o E
ntendem

-se por educação am
biental os processos por m

eio dos quais o indivíduo e a coletividade
constroem

 valores sociais, conhecim
entos, habilidades, atitudes e com

petências voltadas para a conservação do
m

eio am
biente, bem

 de uso com
um

 do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.

        A
rt. 2

o A
 educação am

biental é um
 com

ponente essencial e perm
anente da educação nacional, devendo estar

presente, de
 form

a
 articulada, em

 todos os níveis e
 m

odalidades do
 processo

 educativo, em
 caráter form

al e
não-form

al.

        A
rt. 3

o C
om

o parte do processo educativo m
ais am

plo, todos têm
 direito à educação am

biental, incum
bindo:

        I - ao P
oder P

úblico, nos term
os dos arts. 205 e 225 da C

onstituição Federal, definir políticas públicas que
incorporem

 a dim
ensão am

biental, prom
over a educação am

biental em
 todos os níveis de ensino e o engajam

ento da
sociedade na conservação, recuperação e m

elhoria do m
eio am

biente;

        II - às instituições educativas, prom
over a

 educação
 am

biental de
 m

aneira
 integrada

 aos program
as

educacionais que desenvolvem
;

        III - aos órgãos integrantes do S
istem

a N
acional de M

eio A
m

biente - S
isnam

a, prom
over ações de educação

am
biental integradas aos program

as de conservação, recuperação e m
elhoria do m

eio am
biente;

        IV
 - aos m

eios de com
unicação de m

assa, colaborar de m
aneira ativa e perm

anente na dissem
inação de

inform
ações e práticas educativas sobre m

eio am
biente e incorporar a dim

ensão am
biental em

 sua program
ação;

        V
 - às em

presas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, prom
over program

as destinados à
capacitação dos trabalhadores, visando à m

elhoria e ao controle efetivo sobre o am
biente de trabalho, bem

 com
o

sobre as repercussões do processo produtivo no m
eio am

biente;

        V
I - à sociedade com

o um
 todo, m

anter atenção perm
anente à form

ação de valores, atitudes e habilidades que
propiciem

 a
 atuação

 individual e
 coletiva

 voltada
 para

 a
 prevenção, a

 identificação
 e

 a
 solução

 de
 problem

as
am

bientais.

        A
rt. 4

o S
ão princípios básicos da educação am

biental:

        I - o enfoque hum
anista, holístico, dem

ocrático e participativo;

        II - a concepção do m
eio am

biente em
 sua totalidade, considerando a interdependência entre o m

eio natural, o
sócio-econôm

ico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;

        III - o pluralism
o de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, m

ulti e transdisciplinaridade;

        IV
 - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais;

        V
 - a garantia de continuidade e perm

anência do processo educativo;

L9795
http://w

w
w

.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9795.htm

1 de 5
30/04/2013 09:04



        V
I - a perm

anente avaliação crítica do processo educativo;

        V
II - a abordagem

 articulada das questões am
bientais locais, regionais, nacionais e globais;

        V
III - o reconhecim

ento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural.

        A
rt. 5

o S
ão objetivos fundam

entais da educação am
biental:

        I - o desenvolvim
ento de um

a com
preensão integrada do m

eio am
biente em

 suas m
últiplas e com

plexas
relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, econôm

icos, científicos, culturais e
éticos;

        II - a garantia de dem
ocratização das inform

ações am
bientais;

        III - o estím
ulo e o fortalecim

ento de um
a consciência crítica sobre a problem

ática am
biental e social;

        IV
 - o incentivo à participação individual e coletiva, perm

anente e responsável, na preservação do equilíbrio do
m

eio
 am

biente, entendendo-se
 a

 defesa
 da

 qualidade
 am

biental com
o

 um
 valor inseparável do

 exercício
 da

cidadania;

        V
 - o estím

ulo à cooperação entre as diversas regiões do P
aís, em

 níveis m
icro e m

acrorregionais, com
 vistas à

construção
 de

 um
a

 sociedade
 am

bientalm
ente

 equilibrada, fundada
 nos

 princípios
 da

 liberdade, igualdade,
solidariedade, dem

ocracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade;

        V
I - o fom

ento e o fortalecim
ento da integração com

 a ciência e a tecnologia;

        V
II - o fortalecim

ento da cidadania, autodeterm
inação dos povos e solidariedade com

o fundam
entos para o

futuro da hum
anidade.

C
A

P
ÍTU

LO
 II

D
A

 P
O

LÍTIC
A

 N
A

C
IO

N
A

L D
E

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 A
M

B
IE

N
TA

L

S
eção I

D
isposições G

erais

        A
rt. 6

o É
 instituída a P

olítica N
acional de E

ducação A
m

biental.

        A
rt. 7

o A
 P

olítica N
acional de E

ducação A
m

biental envolve em
 sua esfera de ação, além

 dos órgãos e entidades
integrantes do S

istem
a N

acional de M
eio A

m
biente - S

isnam
a, instituições educacionais públicas e privadas dos

sistem
as de ensino, os órgãos públicos da U

nião, dos E
stados, do D

istrito Federal e dos M
unicípios, e organizações

não-governam
entais com

 atuação em
 educação am

biental.

        A
rt. 8

o A
s atividades vinculadas à P

olítica N
acional de E

ducação A
m

biental devem
 ser desenvolvidas na

educação em
 geral e na educação escolar, por m

eio das seguintes linhas de atuação inter-relacionadas:

        I - capacitação de recursos hum
anos;

        II - desenvolvim
ento de estudos, pesquisas e experim

entações;

        III - produção e divulgação de m
aterial educativo;

        IV
 - acom

panham
ento e avaliação.

        § 1
o N

as atividades vinculadas à P
olítica N

acional de E
ducação A

m
biental serão respeitados os princípios e

objetivos fixados por esta Lei.

        § 2
o A

 capacitação de recursos hum
anos voltar-se-á para:

        I - a incorporação da dim
ensão am

biental na form
ação, especialização e atualização dos educadores de todos

os níveis e m
odalidades de ensino;
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        II - a incorporação da dim
ensão am

biental na form
ação, especialização e atualização dos profissionais de todas

as áreas;

        III - a preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão am
biental;

        IV
 - a form

ação, especialização e atualização de profissionais na área de m
eio am

biente;

        V
 - o atendim

ento da dem
anda dos diversos segm

entos da sociedade no que diz respeito à problem
ática

am
biental.

        § 3
o A

s ações de estudos, pesquisas e experim
entações voltar-se-ão para:

        I - o desenvolvim
ento de instrum

entos e m
etodologias, visando à incorporação da dim

ensão am
biental, de form

a
interdisciplinar, nos diferentes níveis e m

odalidades de ensino;

        II - a difusão de conhecim
entos, tecnologias e inform

ações sobre a questão am
biental;

        III - o desenvolvim
ento de instrum

entos e m
etodologias, visando à participação dos interessados na form

ulação
e execução de pesquisas relacionadas à problem

ática am
biental;

        IV
 - a busca de alternativas curriculares e m

etodológicas de capacitação na área am
biental;

        V
 - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a produção de m

aterial educativo;

        V
I - a m

ontagem
 de um

a rede de banco de dados e im
agens, para apoio às ações enum

eradas nos incisos I a V.

S
eção II

D
a E

ducação A
m

biental no E
nsino Form

al

        A
rt. 9

o E
ntende-se por educação am

biental na educação escolar a desenvolvida no âm
bito dos currículos das

instituições de ensino públicas e privadas, englobando:

        I - educação básica:

        a) educação infantil;

        b) ensino fundam
ental e

        c) ensino m
édio;

        II - educação superior;

        III - educação especial;

        IV
 - educação profissional;

        V
 - educação de jovens e adultos.

        A
rt. 10. A

 educação am
biental será desenvolvida com

o um
a prática educativa integrada, contínua e perm

anente
em

 todos os níveis e m
odalidades do ensino form

al.

        § 1
o A

 educação am
biental não deve ser im

plantada com
o disciplina específica no currículo de ensino.

        § 2
o N

os cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspecto m
etodológico da educação

am
biental, quando se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina específica.

        § 3
o N

os cursos de form
ação e especialização técnico-profissional, em

 todos os níveis, deve ser incorporado
conteúdo que trate da ética am

biental das atividades profissionais a serem
 desenvolvidas.

        A
rt. 11. A

 dim
ensão am

biental deve constar dos currículos de form
ação de professores, em

 todos os níveis e em
todas as disciplinas.
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        P
arágrafo único. O

s professores em
 atividade devem

 receber form
ação com

plem
entar em

 suas áreas de
atuação, com

 o propósito de atender adequadam
ente ao cum

prim
ento dos princípios e objetivos da P

olítica N
acional

de E
ducação A

m
biental.

        A
rt. 12. A

 autorização e supervisão do funcionam
ento de instituições de ensino e de seus cursos, nas redes

pública e privada, observarão o cum
prim

ento do disposto nos arts. 10 e 11 desta Lei.

S
eção III

D
a E

ducação A
m

biental N
ão-Form

al

        A
rt. 13. E

ntendem
-se

 por educação
 am

biental não-form
al as ações e

 práticas educativas voltadas à
sensibilização

 da
 coletividade

 sobre
 as questões am

bientais e
 à

 sua
 organização

 e
 participação

 na
 defesa

 da
qualidade do m

eio am
biente.

        P
arágrafo único. O

 P
oder P

úblico, em
 níveis federal, estadual e m

unicipal, incentivará:

        I - a difusão, por interm
édio dos m

eios de com
unicação de m

assa, em
 espaços nobres, de program

as e
cam

panhas educativas, e de inform
ações acerca de tem

as relacionados ao m
eio am

biente;

        II - a am
pla participação da escola, da universidade e de organizações não-governam

entais na form
ulação e

execução de program
as e atividades vinculadas à educação am

biental não-form
al;

        III - a participação de em
presas públicas e privadas no desenvolvim

ento de program
as de educação am

biental
em

 parceria com
 a escola, a universidade e as organizações não-governam

entais;

        IV
 - a sensibilização da sociedade para a im

portância das unidades de conservação;

        V
 - a sensibilização am

biental das populações tradicionais ligadas às unidades de conservação;

        V
I - a sensibilização am

biental dos agricultores;

        V
II - o ecoturism

o.

C
A

P
ÍTU

LO
 III

D
A

 E
X

E
C

U
Ç

Ã
O

 D
A

 P
O

LÍTIC
A

 N
A

C
IO

N
A

L D
E

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 A
M

B
IE

N
TA

L

A
rt. 14. A

 coordenação da P
olítica N

acional de E
ducação A

m
biental ficará a cargo de um

 órgão gestor, na form
a

definida pela regulam
entação desta Lei.

        A
rt. 15. S

ão atribuições do órgão gestor:

        I - definição de diretrizes para im
plem

entação em
 âm

bito nacional;

        II - articulação, coordenação e supervisão de planos, program
as e projetos na área de educação am

biental, em
âm

bito nacional;

        III - participação na negociação de financiam
entos a planos, program

as e projetos na área de educação
am

biental.

        A
rt. 16. O

s E
stados, o D

istrito Federal e os M
unicípios, na esfera de sua com

petência e nas áreas de sua
jurisdição, definirão diretrizes, norm

as e critérios para a educação am
biental, respeitados os princípios e objetivos da

P
olítica N

acional de E
ducação A

m
biental.

        A
rt. 17. A

 eleição de planos e program
as, para fins de alocação de recursos públicos vinculados à P

olítica
N

acional de E
ducação A

m
biental, deve ser realizada levando-se em

 conta os seguintes critérios:

        I - conform
idade com

 os princípios, objetivos e diretrizes da P
olítica N

acional de E
ducação A

m
biental;

        II - prioridade dos órgãos integrantes do S
isnam

a e do S
istem

a N
acional de E

ducação;

        III - econom
icidade, m

edida pela relação entre a m
agnitude dos recursos a alocar e o retorno social propiciado
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pelo plano ou program
a proposto.

        P
arágrafo único. N

a eleição a que se refere o caput deste artigo, devem
 ser contem

plados, de form
a eqüitativa,

os planos, program
as e projetos das diferentes regiões do P

aís.

        A
rt. 18. (V

E
TA

D
O

)

        A
rt. 19. O

s program
as de assistência técnica e financeira relativos a m

eio am
biente e educação, em

 níveis
federal, estadual e m

unicipal, devem
 alocar recursos às ações de educação am

biental.

C
A

P
ÍTU

LO
 IV

D
IS

P
O

S
IÇ

Õ
E

S
 FIN

A
IS

        A
rt. 20. O

 P
oder E

xecutivo regulam
entará esta Lei no prazo de noventa dias de sua publicação, ouvidos o

C
onselho N

acional de M
eio A

m
biente e o C

onselho N
acional de E

ducação.

        A
rt. 21. E

sta Lei entra em
 vigor na data de sua publicação.

        B
rasília, 27 de abril de 1999; 178

o da Independência e 111
o da R

epública.

FE
R

N
A

N
D

O
 H

E
N

R
IQ

U
E

 C
A

R
D

O
S

O
P

aulo R
enato S

ouza
José S

arney Filho

E
ste texto não substitui o publicado no D

.O
.U

. de 28.4.1999
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C
asa C

ivil
Subchefia para A

ssuntos Jurídicos

LE
I N

º 9.475, D
E

 22 D
E

 JU
LH

O
 D

E
 1997.

D
á

 nova
 redação

 ao
 art. 33

 da
 Lei n° 9.394, de

 20
 de

dezem
bro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da

educação nacional.

        O
 PR

ESID
EN

TE D
A

 R
EPÚ

B
LIC

A
 Faço saber que o C

ongresso N
acional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

        A
rt. 1º O

 art. 33 da Lei n° 9.394, de 20 de dezem
bro de 1996, passa a vigorar com

 a seguinte redação:

"A
rt. 33. O

 ensino
 religioso, de

 m
atrícula

 facultativa, é
 parte

 integrante
 da

 form
ação

básica do cidadão e constitui disciplina dos horários norm
ais das escolas públicas de

ensino
 fundam

ental, assegurado
 o

 respeito
 à

 diversidade
 cultural religiosa

 do
 B

rasil,
vedadas quaisquer form

as de proselitism
o.

§
 1º O

s sistem
as de

 ensino
 regulam

entarão
 os procedim

entos para
 a

 definição
 dos

conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as norm
as para a habilitação e adm

issão
dos professores.

§
 2º O

s
 sistem

as
 de

 ensino
 ouvirão

 entidade
 civil, constituída

 pelas
 diferentes

denom
inações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso."

        A
rt. 2° E

sta Lei entra em
 vigor na data de sua publicação.

        A
rt. 3° R

evogam
-se as disposições em

 contrário.

        B
rasília, 22 de julho de 1997; 176º da Independência e 109º da R

epública.

FE
R

N
A

N
D

O
 H

E
N

R
IQ

U
E

 C
A

R
D

O
S

O
P

aulo R
enato S

ouza

E
ste texto não substitui o publicado no D

.O
.U

. de 23.7.1997
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C
asa C

ivil
Subchefia para A

ssuntos Jurídicos

LE
I N

º 9.394, D
E

 20 D
E

 D
E

Z
E

M
B

R
O

 D
E

 1996.

Vide A
din 3324-7, de 2005

Vide D
ecreto nº 3.860, de 2001

Vide Lei nº 12.061, de 2009
E

stabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O
 PR

ESID
EN

TE
 D

A
 R

EPÚ
B

LIC
A

 Faço saber que o C
ongresso N

acional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

TÍTU
LO

 I

D
a E

ducação

A
rt. 1º A

 educação abrange os processos form
ativos que se desenvolvem

 na vida fam
iliar, na convivência

hum
ana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos m

ovim
entos sociais e organizações da sociedade

civil e nas m
anifestações culturais.

§ 1º E
sta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predom

inantem
ente, por m

eio do ensino, em
instituições próprias.

§ 2º A
 educação escolar deverá vincular-se ao m

undo do trabalho e à prática social.

TÍTU
LO

 II

D
os P

rincípios e Fins da E
ducação N

acional

A
rt. 2º A

 educação, dever da
 fam

ília
 e

 do
 E

stado, inspirada
 nos princípios de

 liberdade
 e

 nos ideais de
solidariedade hum

ana, tem
 por finalidade o pleno desenvolvim

ento do educando, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

A
rt. 3º O

 ensino será m
inistrado com

 base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e perm
anência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensam
ento, a arte e o saber;

III - pluralism
o de idéias e de concepções pedagógicas;

IV
 - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V
 - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

V
I - gratuidade do ensino público em

 estabelecim
entos oficiais;

V
II - valorização do profissional da educação escolar;

V
III - gestão dem

ocrática do ensino público, na form
a desta Lei e da legislação dos sistem

as de ensino;

IX
 - garantia de padrão de qualidade;

X
 - valorização da experiência extra-escolar;

X
I - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

X
II - consideração com

 a diversidade étnico-racial.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTU
LO

 III
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D
o D

ireito à E
ducação e do D

ever de E
ducar

A
rt. 4º O

 dever do E
stado com

 educação escolar pública será efetivado m
ediante a garantia de:

I - ensino fundam
ental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram

 acesso na idade própria;
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino m

édio;
II - universalização do ensino m

édio gratuito; (R
edação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

III - atendim
ento

 educacional especializado
 gratuito

 aos
 educandos

 com
 necessidades

 especiais,
preferencialm

ente na rede regular de ensino;
IV

 - atendim
ento gratuito em

 creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade;

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da
seguinte form

a: (R
edação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

b) ensino fundam
ental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

c) ensino m
édio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade;  (R
edação dada pela Lei nº 12.796, de

2013)

III - atendim
ento educacional especializado gratuito aos educandos com

 deficiência, transtornos globais do
desenvolvim

ento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e m
odalidades,

preferencialm
ente na rede regular de ensino; (R

edação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV
 - acesso público e gratuito aos ensinos fundam

ental e m
édio para todos os que não os concluíram

 na idade
própria;  (R

edação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V
 - acesso aos níveis m

ais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de
cada um

;

V
I - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

V
II - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com

 características e m
odalidades adequadas

às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem
 trabalhadores as condições de acesso e

perm
anência na escola;

V
III - atendim

ento ao educando, no ensino fundam
ental público, por m

eio de program
as suplem

entares de
m

aterial didático-escolar, transporte, alim
entação e assistência à saúde; 

V
III - atendim

ento
 ao

 educando, em
 todas

 as
 etapas

 da
 educação

 básica, por m
eio

 de
 program

as
suplem

entares de m
aterial didático-escolar, transporte, alim

entação e assistência à saúde; (R
edação dada pela Lei nº

12.796, de 2013)

IX
 - padrões m

ínim
os de qualidade de ensino, definidos com

o a variedade e quantidade m
ínim

as, por aluno, de
insum

os indispensáveis ao desenvolvim
ento do processo de ensino-aprendizagem

.

X
 – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundam

ental m
ais próxim

a de sua residência a
toda criança a partir do dia em

 que com
pletar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008).

A
rt. 5º O

 acesso
 ao

 ensino
 fundam

ental é
 direito

 público
 subjetivo, podendo

 qualquer cidadão, grupo
 de

cidadãos, associação com
unitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalm

ente constituída, e, ainda,
o M

inistério P
úblico, acionar o P

oder P
úblico para exigi-lo.

§ 1º C
om

pete aos E
stados e aos M

unicípios, em
 regim

e de colaboração, e com
 a assistência da U

nião:
I - recensear a população em

 idade escolar para o ensino fundam
ental, e os jovens e adultos que a ele não

tiveram
 acesso;

A
rt. 5

o  O
 acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo

de cidadãos, associação com
unitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalm

ente constituída e,
ainda, o M

inistério P
úblico, acionar o poder público para exigi-lo.   (R

edação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1
o  O

 poder público, na esfera de sua com
petência federativa, deverá:  (R

edação dada pela Lei nº 12.796, de

L9394
http://w

w
w

.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm

2 de 26
30/04/2013 09:03



2013)

I - recensear anualm
ente as crianças e adolescentes em

 idade escolar, bem
 com

o os jovens e adultos que não
concluíram

 a educação básica;  (R
edação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a cham
ada pública;

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

§ 2º E
m

 todas as esferas adm
inistrativas, o P

oder P
úblico assegurará em

 prim
eiro lugar o acesso ao ensino

obrigatório, nos term
os deste artigo, contem

plando em
 seguida os dem

ais níveis e m
odalidades de ensino, conform

e
as prioridades constitucionais e legais.

§
 3º Q

ualquer das partes m
encionadas no

 caput deste
 artigo

 tem
 legitim

idade
 para

 peticionar no
 P

oder
Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da C

onstituição Federal, sendo gratuita e de rito sum
ário a ação judicial

correspondente.

§ 4º C
om

provada a negligência da autoridade com
petente para garantir o oferecim

ento do ensino obrigatório,
poderá ela ser im

putada por crim
e de responsabilidade.

§ 5º P
ara garantir o cum

prim
ento da obrigatoriedade de ensino, o P

oder P
úblico criará form

as alternativas de
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentem

ente da escolarização anterior.

A
rt. 6º É

 dever dos pais ou responsáveis efetuar a m
atrícula dos m

enores, a partir dos sete anos de idade, no
ensino fundam

ental.
A

rt. 6
o É

 dever dos pais ou responsáveis efetuar a m
atrícula dos m

enores, a partir dos seis anos de idade, no
ensino fundam

ental. (R
edação dada pela Lei nº 11.114, de 2005)

A
rt. 6

o  É
 dever dos pais ou responsáveis efetuar a m

atrícula das crianças na educação básica a partir dos 4
(quatro) anos de idade.  (R

edação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

A
rt. 7º O

 ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I - cum
prim

ento das norm
as gerais da educação nacional e do respectivo sistem

a de ensino;

II - autorização de funcionam
ento e avaliação de qualidade pelo P

oder P
úblico;

III - capacidade de autofinanciam
ento, ressalvado o previsto no art. 213 da C

onstituição Federal.

TÍTU
LO

 IV

D
a O

rganização da E
ducação N

acional

A
rt. 8º A

 U
nião, os E

stados, o D
istrito Federal e os M

unicípios organizarão, em
 regim

e de colaboração, os
respectivos sistem

as de ensino.

§
 1º C

aberá
 à

 U
nião

 a
 coordenação

 da
 política

 nacional de
 educação, articulando

 os diferentes níveis e
sistem

as e exercendo função norm
ativa, redistributiva e supletiva em

 relação às dem
ais instâncias educacionais.

§ 2º O
s sistem

as de ensino terão liberdade de organização nos term
os desta Lei.

A
rt. 9º A

 U
nião incum

bir-se-á de: (R
egulam

ento)

I - elaborar o
 P

lano
 N

acional de
 E

ducação, em
 colaboração

 com
 os E

stados, o
 D

istrito
 Federal e

 os
M

unicípios;

II - organizar, m
anter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistem

a federal de ensino e o dos
Territórios;

III - prestar assistência
 técnica

 e
 financeira

 aos E
stados, ao

 D
istrito

 Federal e
 aos M

unicípios
 para

 o
desenvolvim

ento de seus sistem
as de ensino e o atendim

ento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua
função redistributiva e supletiva;
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IV
 - estabelecer, em

 colaboração com
 os E

stados, o D
istrito Federal e os M

unicípios, com
petências e diretrizes

para a educação infantil, o ensino fundam
ental e o ensino m

édio, que nortearão os currículos e seus conteúdos
m

ínim
os, de m

odo a assegurar form
ação básica com

um
;

V
 - coletar, analisar e dissem

inar inform
ações sobre a educação;

 V
I - assegurar processo

 nacional de
 avaliação

 do
 rendim

ento
 escolar no

 ensino
 fundam

ental, m
édio

 e
superior, em

 colaboração
 com

 os sistem
as de

 ensino, objetivando
 a

 definição
 de

 prioridades e
 a

 m
elhoria

 da
qualidade do ensino;

V
II - baixar norm

as gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

 V
III - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com

 a cooperação dos
sistem

as que tiverem
 responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX
 - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivam

ente, os cursos das instituições de
educação superior e os estabelecim

entos do seu sistem
a de ensino.

§ 1º N
a estrutura educacional, haverá um

 C
onselho N

acional de E
ducação, com

 funções norm
ativas e de

supervisão e atividade perm
anente, criado por lei.

§ 2° P
ara o cum

prim
ento do disposto nos incisos V

 a IX
, a U

nião terá acesso a todos os dados e inform
ações

necessários de todos os estabelecim
entos e órgãos educacionais.

§ 3º A
s atribuições constantes do inciso IX

 poderão ser delegadas aos E
stados e ao D

istrito Federal, desde
que m

antenham
 instituições de educação superior.

 A
rt. 10. O

s E
stados incum

bir-se-ão de:

I - organizar, m
anter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistem

as de ensino;

II - definir, com
 os M

unicípios, form
as de

 colaboração
 na

 oferta
 do

 ensino
 fundam

ental, as quais devem
assegurar a

 distribuição
 proporcional das responsabilidades, de

 acordo
 com

 a
 população

 a
 ser atendida

 e
 os

recursos financeiros disponíveis em
 cada um

a dessas esferas do P
oder P

úblico;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em
 consonância com

 as diretrizes e planos nacionais
de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus M

unicípios;

IV
 - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivam

ente, os cursos das instituições de
educação superior e os estabelecim

entos do seu sistem
a de ensino;

V
 - baixar norm

as com
plem

entares para o seu sistem
a de ensino;

V
I - assegurar o ensino fundam

ental e oferecer, com
 prioridade, o ensino m

édio.

V
I - assegurar o ensino fundam

ental e oferecer, com
 prioridade, o ensino m

édio a todos que o dem
andarem

,
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (R

edação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

V
II - assum

ir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

P
arágrafo único. A

o D
istrito Federal aplicar-se-ão as com

petências referentes aos E
stados e aos M

unicípios.

A
rt. 11. O

s M
unicípios incum

bir-se-ão de:

I - organizar, m
anter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistem

as de ensino, integrando-os
às políticas e planos educacionais da U

nião e dos E
stados;

II - exercer ação redistributiva em
 relação às suas escolas;

III - baixar norm
as com

plem
entares para o seu sistem

a de ensino;

IV
 - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecim

entos do seu sistem
a de ensino;

V
 - oferecer a educação infantil em

 creches e pré-escolas, e, com
 prioridade, o ensino fundam

ental, perm
itida a

L9394
http://w

w
w

.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm

4 de 26
30/04/2013 09:03



atuação em
 outros níveis de ensino som

ente quando estiverem
 atendidas plenam

ente as necessidades de sua área
de com

petência e com
 recursos acim

a dos percentuais m
ínim

os vinculados pela C
onstituição Federal à m

anutenção
e desenvolvim

ento do ensino.

V
I - assum

ir o transporte escolar dos alunos da rede m
unicipal. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

P
arágrafo único. O

s M
unicípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistem

a estadual de ensino ou com
por

com
 ele um

 sistem
a único de educação básica.

A
rt. 12. O

s estabelecim
entos de ensino, respeitadas as norm

as com
uns e as do seu sistem

a de ensino, terão a
incum

bência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II - adm
inistrar seu pessoal e seus recursos m

ateriais e financeiros;

III - assegurar o cum
prim

ento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV
 - velar pelo cum

prim
ento do plano de trabalho de cada docente;

V
 - prover m

eios para a recuperação dos alunos de m
enor rendim

ento;

V
I - articular-se com

 as fam
ílias e a com

unidade, criando processos de integração da sociedade com
 a escola;

V
II - inform

ar os pais e responsáveis sobre a freqüência
 e

 o
 rendim

ento dos alunos, bem
 com

o sobre a
execução de sua proposta pedagógica.

V
II - inform

ar pai e m
ãe, conviventes ou não com

 seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a
frequência e rendim

ento dos alunos, bem
 com

o sobre a execução da proposta pedagógica da escola; (R
edação dada

pela Lei nº 12.013, de 2009)

V
III –

 notificar ao
 C

onselho
 Tutelar do

 M
unicípio, ao

 juiz
 com

petente
 da

 C
om

arca
 e

 ao
 respectivo

representante do M
inistério P

úblico a relação dos alunos que apresentem
 quantidade de faltas acim

a de cinqüenta
por cento do percentual perm

itido em
 lei. (Incluído pela Lei nº 10.287, de 2001)

A
rt. 13. O

s docentes incum
bir-se-ão de:

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecim
ento de ensino;

II - elaborar e cum
prir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecim

ento de ensino;

III - zelar pela aprendizagem
 dos alunos;

IV
 - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de m

enor rendim
ento;

V
 - m

inistrar os dias letivos e
 horas-aula

 estabelecidos, além
 de

 participar integralm
ente

 dos períodos
dedicados ao planejam

ento, à avaliação e ao desenvolvim
ento profissional;

V
I - colaborar com

 as atividades de articulação da escola com
 as fam

ílias e a com
unidade.

A
rt. 14. O

s sistem
as de ensino definirão as norm

as da gestão dem
ocrática do ensino público na educação

básica, de acordo com
 as suas peculiaridades e conform

e os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das com
unidades escolar e local em

 conselhos escolares ou equivalentes.

A
rt. 15. O

s sistem
as de

 ensino
 assegurarão

 às unidades escolares públicas de
 educação

 básica
 que

 os
integram

 progressivos graus de
 autonom

ia
 pedagógica

 e
 adm

inistrativa
 e

 de
 gestão

 financeira, observadas as
norm

as gerais de direito financeiro público.

A
rt. 16. O

 sistem
a federal de ensino com

preende:

I - as instituições de ensino m
antidas pela U

nião;
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II - as instituições de educação superior criadas e m
antidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos federais de educação.

A
rt. 17. O

s sistem
as de ensino dos E

stados e do D
istrito Federal com

preendem
:

I - as instituições de ensino m
antidas, respectivam

ente, pelo P
oder P

úblico estadual e pelo D
istrito Federal;

II - as instituições de educação superior m
antidas pelo P

oder P
úblico m

unicipal;

III - as instituições de ensino fundam
ental e m

édio criadas e m
antidas pela iniciativa privada;

IV
 - os órgãos de educação estaduais e do D

istrito Federal, respectivam
ente.

P
arágrafo único. N

o D
istrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e m

antidas pela iniciativa
privada, integram

 seu sistem
a de ensino.

A
rt. 18. O

s sistem
as m

unicipais de ensino com
preendem

:

I - as instituições do ensino fundam
ental, m

édio e de educação infantil m
antidas pelo P

oder P
úblico m

unicipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e m
antidas pela iniciativa privada;

III – os órgãos m
unicipais de educação.

A
rt. 19. A

s instituições de ensino dos diferentes níveis classificam
-se nas seguintes categorias adm

inistrativas:
(R

egulam
ento)

I - públicas, assim
 entendidas as criadas ou incorporadas, m

antidas e adm
inistradas pelo P

oder P
úblico;

II - privadas, assim
 entendidas as m

antidas e adm
inistradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

A
rt. 20. A

s instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: (R
egulam

ento)

I - particulares em
 sentido

 estrito, assim
 entendidas as que

 são
 instituídas e

 m
antidas por um

a
 ou

 m
ais

pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem
 as características dos incisos abaixo;

II - com
unitárias, assim

 entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por um
a ou m

ais
pessoas jurídicas, inclusive

 cooperativas de
 professores e

 alunos que
 incluam

 na
 sua

 entidade
 m

antenedora
representantes da com

unidade;
        II – com

unitárias, assim
 entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por um

a ou m
ais

pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de pais, professores e alunos, que incluam
 em

 sua entidade m
antenedora

representantes da com
unidade; (R

edação dada pela Lei nº 11.183, de 2005)

II - com
unitárias, assim

 entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por um
a ou m

ais
pessoas

 jurídicas, inclusive
 cooperativas

 educacionais, sem
 fins

 lucrativos, que
 incluam

 na
 sua

 entidade
m

antenedora representantes da com
unidade; (R

edação dada pela Lei nº 12.020, de 2009)

III - confessionais, assim
 entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por um

a ou m
ais

pessoas jurídicas que atendem
 a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV
 - filantrópicas, na form

a da lei.

TÍTU
LO

 V

D
os N

íveis e das M
odalidades de E

ducação e E
nsino

C
A

P
ÍTU

LO
 I

D
a C

om
posição dos N

íveis E
scolares

A
rt. 21. A

 educação escolar com
põe-se de:

I - educação básica, form
ada pela educação infantil, ensino fundam

ental e ensino m
édio;
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II - educação superior.

C
A

P
ÍTU

LO
 II

D
A

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 B
Á

S
IC

A

S
eção I

D
as D

isposições G
erais

A
rt. 22. A

 educação básica tem
 por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a form

ação com
um

indispensável para
 o

 exercício
 da

 cidadania
 e

 fornecer-lhe
 m

eios
 para

 progredir no
 trabalho

 e
 em

 estudos
posteriores.

A
rt. 23. A

 educação básica poderá organizar-se em
 séries anuais, períodos sem

estrais, ciclos, alternância
regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com

 base na idade, na com
petência e em

 outros critérios, ou
por form

a diversa de organização, sem
pre que o interesse do processo de aprendizagem

 assim
 o recom

endar.

§
 1º A

 escola
 poderá

 reclassificar os
 alunos, inclusive

 quando
 se

 tratar de
 transferências

 entre
estabelecim

entos situados no P
aís e no exterior, tendo com

o base as norm
as curriculares gerais.

§ 2º O
 calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive clim

áticas e econôm
icas, a

critério do respectivo sistem
a de ensino, sem

 com
 isso reduzir o núm

ero de horas letivas previsto nesta Lei.

A
rt. 24. A

 educação básica, nos níveis fundam
ental e m

édio, será organizada de acordo com
 as seguintes

regras com
uns:

I - a carga horária m
ínim

a anual será de oitocentas horas, distribuídas por um
 m

ínim
o de duzentos dias de

efetivo trabalho escolar, excluído o tem
po reservado aos exam

es finais, quando houver;

II - a classificação em
 qualquer série ou etapa, exceto a prim

eira do ensino fundam
ental, pode ser feita:

a) por prom
oção, para alunos que cursaram

, com
 aproveitam

ento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentem
ente de escolarização anterior, m

ediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de
desenvolvim

ento
 e

 experiência
 do

 candidato
 e

 perm
ita

 sua
 inscrição

 na
 série

 ou
 etapa

 adequada, conform
e

regulam
entação do respectivo sistem

a de ensino;

III - nos estabelecim
entos que adotam

 a progressão regular por série, o regim
ento escolar pode adm

itir form
as

de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as norm
as do respectivo sistem

a
de ensino;

IV
 - poderão organizar-se classes, ou turm

as, com
 alunos de séries distintas, com

 níveis equivalentes de
adiantam

ento na m
atéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros com

ponentes curriculares;

V
 - a verificação do rendim

ento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cum
ulativa do desem

penho do aluno, com
 prevalência dos aspectos qualitativos sobre

os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com
 atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries m
ediante verificação do aprendizado;

d) aproveitam
ento de estudos concluídos com

 êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de
baixo rendim

ento escolar, a serem
 disciplinados pelas instituições de ensino em

 seus regim
entos;

V
I - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conform

e o disposto no seu regim
ento e nas norm

as do
respectivo sistem

a de ensino, exigida a freqüência m
ínim

a de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para
aprovação;
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V
II - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e

diplom
as ou certificados de conclusão de cursos, com

 as especificações cabíveis.

A
rt. 25. S

erá objetivo perm
anente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o núm

ero de
alunos e o professor, a carga horária e as condições m

ateriais do estabelecim
ento.

P
arágrafo único. C

abe ao respectivo sistem
a de ensino, à vista das condições disponíveis e das características

regionais e locais, estabelecer parâm
etro para atendim

ento do disposto neste artigo.

A
rt. 26. O

s
 currículos

 do
 ensino

 fundam
ental e

 m
édio

 devem
 ter um

a
 base

 nacional com
um

, a
 ser

com
plem

entada, em
 cada sistem

a de ensino e estabelecim
ento escolar, por um

a parte diversificada, exigida pelas
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da econom

ia e da clientela.

A
rt. 26.  O

s currículos da educação infantil, do ensino fundam
ental e do ensino m

édio devem
 ter base nacional

com
um

, a
 ser com

plem
entada, em

 cada
 sistem

a
 de

 ensino
 e

 em
 cada

 estabelecim
ento

 escolar, por um
a

 parte
diversificada, exigida

 pelas
 características

 regionais
 e

 locais
 da

 sociedade, da
 cultura, da

 econom
ia

 e
 dos

educandos.   (R
edação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º O
s currículos a que se refere o caput devem

 abranger, obrigatoriam
ente, o estudo da língua portuguesa e

da m
atem

ática, o conhecim
ento do m

undo físico e natural e da realidade social e política, especialm
ente do B

rasil.

§ 2º O
 ensino da arte constituirá com

ponente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de
form

a a prom
over o desenvolvim

ento cultural dos alunos.

§ 2
o  O

 ensino da arte, especialm
ente em

 suas expressões regionais, constituirá com
ponente curricular

obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de form
a a prom

over o desenvolvim
ento cultural dos alunos.

(R
edação dada pela Lei nº 12.287, de 2010)

§ 3º A
 educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é com

ponente curricular da E
ducação

B
ásica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos.

§ 3
o A

 educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é com
ponente curricular obrigatório da

E
ducação B

ásica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos
noturnos. (R

edação dada pela Lei nº 10.328, de 12.12.2001)

§ 3
o A

 educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é com
ponente curricular obrigatório da

educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (R
edação dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

I – que cum
pra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

II – m
aior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

III – que estiver prestando serviço m
ilitar inicial ou que, em

 situação sim
ilar, estiver obrigado à prática da

educação física; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

IV
 –

 am
parado

 pelo
 D

ecreto-Lei n
o 1.044, de

 21
 de

 outubro
 de

 1969;
(Incluído

 pela
 Lei nº 10.793, de

1º.12.2003)

V
 – (V

E
TA

D
O

)(Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

V
I – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

§ 4º O
 ensino da H

istória do B
rasil levará em

 conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a
form

ação do povo brasileiro, especialm
ente das m

atrizes indígena, africana e européia.

§ 5º N
a parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriam

ente, a partir da quinta série, o ensino de
pelo

 m
enos um

a
 língua

 estrangeira
 m

oderna, cuja
 escolha

 ficará
 a

 cargo
 da

 com
unidade

 escolar, dentro
 das

possibilidades da instituição.

§ 6
o  A

 m
úsica deverá ser conteúdo obrigatório, m

as não exclusivo, do com
ponente curricular de que trata o §

2
o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.769, de 2008)

§ 7
o  O

s currículos do ensino fundam
ental e m

édio devem
 incluir os princípios da proteção e defesa civil e a
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educação am
biental de form

a integrada aos conteúdos obrigatórios.   
(Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

A
rt. 26-A

. N
os estabelecim

entos de ensino fundam
ental e m

édio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o
ensino sobre H

istória e C
ultura A

fro-B
rasileira.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

§ 1
o O

 conteúdo program
ático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da H

istória da Á
frica e dos

A
fricanos, a luta dos negros no B

rasil, a cultura negra brasileira e o negro na form
ação da sociedade nacional,

resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econôm
ica e política pertinentes à H

istória do B
rasil.

(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
§

 2
o O

s conteúdos referentes à
 H

istória
 e

 C
ultura

 A
fro-B

rasileira
 serão

 m
inistrados no

 âm
bito

 de
 todo

 o
currículo escolar, em

 especial nas áreas de E
ducação A

rtística e de Literatura e H
istória B

rasileiras.(Incluído pela Lei
nº 10.639, de 9.1.2003)

§ 3
o

(V
E

TA
D

O
)

(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

A
rt. 26-A

.  N
os estabelecim

entos de ensino fundam
ental e de ensino m

édio, públicos e privados, torna-se
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (R

edação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

§ 1
o  O

 conteúdo program
ático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura

que caracterizam
 a form

ação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais com
o o estudo da

história da Á
frica e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no B

rasil, a cultura negra e indígena
brasileira e o negro e o índio na form

ação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas
social, econôm

ica e política, pertinentes à história do B
rasil. (R

edação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

§ 2
o  O

s conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão
m

inistrados no âm
bito de todo o currículo escolar, em

 especial nas áreas de educação artística e de literatura e
história brasileiras. (R

edação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

A
rt. 27. O

s conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundam
entais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao

bem
 com

um
 e à ordem

 dem
ocrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em
 cada estabelecim

ento;

III - orientação para o trabalho;

IV
 - prom

oção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-form
ais.

A
rt. 28. N

a
 oferta

 de
 educação

 básica
 para

 a
 população

 rural, os sistem
as de

 ensino
 prom

overão
 as

adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialm
ente:

I - conteúdos curriculares e m
etodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona

rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às
condições clim

áticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

S
eção II

D
a E

ducação Infantil

A
rt. 29. A

 educação
 infantil, prim

eira
 etapa

 da
 educação

 básica, tem
 com

o
 finalidade

 o
 desenvolvim

ento
integral da criança até seis anos de idade, em

 seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, com
plem

entando
a ação da fam

ília e da com
unidade.

A
rt. 29.  A

 educação infantil, prim
eira etapa da educação básica, tem

 com
o finalidade o desenvolvim

ento
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em

 seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, com
plem

entando a
ação da fam

ília e da com
unidade.   (R

edação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

A
rt. 30. A

 educação infantil será oferecida em
:
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I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade.  (R
edação dada pela Lei nº 12.796,

de 2013)

A
rt. 31. N

a
 educação

 infantil a
 avaliação

 far-se-á
 m

ediante
 acom

panham
ento

 e
 registro

 do
 seu

desenvolvim
ento, sem

 o objetivo de prom
oção, m

esm
o para o acesso ao ensino fundam

ental.

A
rt. 31.  A

 educação infantil será organizada de acordo com
 as seguintes regras com

uns: (R
edação dada pela

Lei nº 12.796, de 2013)

I - avaliação
 m

ediante
 acom

panham
ento

 e
 registro

 do
 desenvolvim

ento
 das crianças, sem

 o
 objetivo

 de
prom

oção, m
esm

o para o acesso ao ensino fundam
ental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - carga horária m
ínim

a anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um
 m

ínim
o de 200 (duzentos) dias de

trabalho educacional;  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

III - atendim
ento à criança de, no m

ínim
o, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para

a jornada integral;  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV
 - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência m

ínim
a de 60%

(sessenta por cento) do total de horas;  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

V
 - expedição de docum

entação que perm
ita atestar os processos de desenvolvim

ento e aprendizagem
 da

criança.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

S
eção III

D
o E

nsino Fundam
ental

A
rt. 32. O

 ensino fundam
ental, com

 duração m
ínim

a de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública, terá
por objetivo a form

ação básica do cidadão, m
ediante:

A
rt. 32. O

 ensino fundam
ental, com

 duração m
ínim

a de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública a
partir dos seis anos, terá por objetivo a form

ação básica do cidadão m
ediante: (R

edação dada pela Lei nº 11.114, de
2005)

A
rt. 32. O

 ensino
 fundam

ental obrigatório, com
 duração

 de
 9

 (nove) anos, gratuito
 na

 escola
 pública,

iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a form
ação básica do cidadão, m

ediante: (R
edação dada

pela Lei nº 11.274, de 2006)

I - o desenvolvim
ento da capacidade de aprender, tendo com

o m
eios básicos o pleno dom

ínio da leitura, da
escrita e do cálculo;

II - a com
preensão do am

biente natural e social, do sistem
a político, da tecnologia, das artes e dos valores em

que se fundam
enta a sociedade;

III - o desenvolvim
ento da capacidade de aprendizagem

, tendo em
 vista a aquisição de conhecim

entos e
habilidades e a form

ação de atitudes e valores;

IV
 - o fortalecim

ento dos vínculos de fam
ília, dos laços de solidariedade hum

ana e de tolerância recíproca em
que se assenta a vida social.

§ 1º É
 facultado aos sistem

as de ensino desdobrar o ensino fundam
ental em

 ciclos.

§ 2º O
s estabelecim

entos que utilizam
 progressão regular por série podem

 adotar no ensino fundam
ental o

regim
e de progressão continuada, sem

 prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem
, observadas as

norm
as do respectivo sistem

a de ensino.

§
 3º O

 ensino
 fundam

ental regular será
 m

inistrado
 em

 língua
 portuguesa, assegurada

 às com
unidades

indígenas a utilização de suas línguas m
aternas e processos próprios de aprendizagem

.

§ 4º O
 ensino fundam

ental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado com
o com

plem
entação da
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aprendizagem
 ou em

 situações em
ergenciais.

§ 5
o  O

 currículo do ensino fundam
ental incluirá, obrigatoriam

ente, conteúdo que trate dos direitos das crianças
e dos adolescentes, tendo com

o diretriz a Lei n
o 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o E

statuto da C
riança e do

A
dolescente, observada a produção e distribuição de m

aterial didático adequado.      (Incluído pela Lei nº 11.525, de
2007).§ 6º O

 estudo sobre os sím
bolos nacionais será incluído com

o tem
a transversal nos currículos do ensino

fundam
ental.      (Incluído pela Lei nº 12.472, de 2011).

A
rt. 33. O

 ensino
 religioso, de

 m
atrícula

 facultativa, constitui disciplina
 dos horários norm

ais das escolas
públicas de ensino fundam

ental, sendo oferecido, sem
 ônus para os cofres públicos, de acordo com

 as preferências
m

anifestadas pelos alunos ou por seus responsáveis, em
 caráter:

I - confessional, de acordo com
 a opção religiosa do aluno ou do seu responsável, m

inistrado por professores
ou orientadores religiosos preparados e credenciados pelas respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou

II - interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas, que se responsabilizarão pela
elaboração do respectivo program

a.

A
rt. 33. O

 ensino
 religioso, de

 m
atrícula

 facultativa, é
 parte

 integrante
 da

 form
ação

 básica
 do

 cidadão
 e

constitui disciplina
 dos horários norm

ais das escolas públicas de
 ensino

 fundam
ental, assegurado

 o
 respeito

 à
diversidade cultural religiosa do B

rasil, vedadas quaisquer form
as de proselitism

o. ( R
edação dada pela Lei nº 9.475,

de 22.7.1997)

§
 1º O

s sistem
as de ensino regulam

entarão os procedim
entos para

 a
 definição dos conteúdos do ensino

religioso e estabelecerão as norm
as para a habilitação e adm

issão dos professores.

§ 2º O
s sistem

as de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denom
inações religiosas, para a

definição dos conteúdos do ensino religioso."

A
rt. 34. A

 jornada escolar no ensino fundam
ental incluirá pelo m

enos quatro horas de trabalho efetivo em
 sala

de aula, sendo progressivam
ente am

pliado o período de perm
anência na escola.

§ 1º S
ão ressalvados os casos do ensino noturno e das form

as alternativas de organização autorizadas nesta
Lei.

§ 2º O
 ensino fundam

ental será m
inistrado progressivam

ente em
 tem

po integral, a critério dos sistem
as de

ensino.

S
eção IV

D
o E

nsino M
édio

A
rt. 35. O

 ensino
 m

édio, etapa
 final da

 educação
 básica, com

 duração
 m

ínim
a

 de
 três anos, terá

 com
o

finalidades:

I - a consolidação e o aprofundam
ento dos conhecim

entos adquiridos no ensino fundam
ental, possibilitando o

prosseguim
ento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de m
odo a ser

capaz de se adaptar com
 flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoam

ento posteriores;

III - o aprim
oram

ento do educando com
o pessoa hum

ana, incluindo a form
ação ética e o desenvolvim

ento da
autonom

ia intelectual e do pensam
ento crítico;

IV
 - a com

preensão dos fundam
entos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria

com
 a prática, no ensino de cada disciplina.

A
rt. 36. O

 currículo do ensino m
édio observará o disposto na S

eção I deste C
apítulo e as seguintes diretrizes:

I - destacará a educação tecnológica básica, a com
preensão do significado da ciência, das letras e das artes; o

processo
 histórico

 de
 transform

ação
 da

 sociedade
 e

 da
 cultura; a

 língua
 portuguesa

 com
o

 instrum
ento

 de
com

unicação, acesso ao conhecim
ento e exercício da cidadania;
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II - adotará m
etodologias de ensino e de avaliação que estim

ulem
 a iniciativa dos estudantes;

III - será incluída um
a língua estrangeira m

oderna, com
o disciplina obrigatória, escolhida pela com

unidade
escolar, e um

a segunda, em
 caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição.

IV
 – serão incluídas a Filosofia e a S

ociologia com
o disciplinas obrigatórias em

 todas as séries do ensino
m

édio. (Incluído pela Lei nº 11.684, de 2008)

§ 1º O
s conteúdos, as m

etodologias e as form
as de avaliação serão organizados de tal form

a que ao final do
ensino m

édio o educando dem
onstre:

I - dom
ínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem

 a produção m
oderna;

II - conhecim
ento das form

as contem
porâneas de linguagem

;

III - dom
ínio dos conhecim

entos de Filosofia e de S
ociologia necessários ao exercício da cidadania.(R

evogado
pela Lei nº 11.684, de 2008)

§ 2º O
 ensino m

édio, atendida a form
ação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões

técnicas. (R
egulam

ento)
(R

evogado pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 3º O
s cursos do ensino m

édio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguim
ento de estudos.

§
 4º A

 preparação
 geral para

 o
 trabalho

 e, facultativam
ente, a

 habilitação
 profissional, poderão

 ser
desenvolvidas nos próprios estabelecim

entos de ensino m
édio ou em

 cooperação com
 instituições especializadas em

educação profissional.
(R

evogado pela Lei nº 11.741, de 2008)

S
eção IV-A

D
a E

duc ação P
rofissional Técnica de N

ível M
édio

(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

A
rt. 36-A

.  S
em

 prejuízo do disposto na S
eção IV

 deste C
apítulo, o ensino m

édio, atendida a form
ação geral

do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

P
arágrafo único.  A

 preparação geral para o trabalho e, facultativam
ente, a habilitação profissional poderão

ser desenvolvidas
 nos

 próprios
 estabelecim

entos
 de

 ensino
 m

édio
 ou

 em
 cooperação

 com
 instituições

especializadas em
 educação profissional. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

A
rt. 36-B

.  A
 educação profissional técnica de nível m

édio será desenvolvida nas seguintes form
as: (Incluído

pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - articulada com
 o ensino m

édio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - subseqüente, em
 cursos destinados a quem

 já tenha concluído o ensino m
édio. (Incluído pela Lei nº

11.741, de 2008)

P
arágrafo único.  A

 educação profissional técnica de nível m
édio deverá observar: (Incluído pela Lei nº

11.741, de 2008)

I - os objetivos e
 definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo C

onselho
N

acional de Educação; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - as norm
as com

plem
entares dos respectivos sistem

as de ensino; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos term
os de seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei nº

11.741, de 2008)

A
rt. 36-C

.  A
 educação profissional técnica de nível m

édio articulada, prevista no inciso I do caput
do art.

36-B
 desta Lei, será desenvolvida de form

a: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - integrada, oferecida som
ente a quem

 já tenha concluído o ensino fundam
ental, sendo o curso planejado

de m
odo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível m

édio, na m
esm

a instituição de ensino,
efetuando-se m

atrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - concom
itante, oferecida

 a
 quem

 ingresse
 no

 ensino
 m

édio
 ou

 já
 o

 esteja
 cursando, efetuando-se
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m
atrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

a) na m
esm

a instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído
pela Lei nº 11.741, de 2008)

b) em
 instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído

pela Lei nº 11.741, de 2008)

c) em
 instituições

 de
 ensino

 distintas, m
ediante

 convênios
 de

 intercom
plem

entaridade, visando
 ao

planejam
ento e ao desenvolvim

ento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

A
rt. 36-D

.  O
s diplom

as de cursos de educação profissional técnica de nível m
édio, quando registrados,

terão validade nacional e habilitarão ao prosseguim
ento de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei nº

11.741, de 2008)

P
arágrafo

 único.  O
s cursos de

 educação
 profissional técnica

 de
 nível m

édio, nas form
as articulada

concom
itante e subseqüente, quando estruturados e organizados em

 etapas com
 term

inalidade, possibilitarão a
obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com

 aproveitam
ento, de cada etapa

que caracterize um
a qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

S
eção V

D
a E

ducação de Jovens e A
dultos

A
rt. 37. A

 educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram
 acesso ou continuidade de

estudos no ensino fundam
ental e m

édio na idade própria.

§ 1º O
s sistem

as de ensino assegurarão gratuitam
ente aos jovens e aos adultos, que não puderam

 efetuar os
estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus
interesses, condições de vida e de trabalho, m

ediante cursos e exam
es.

§ 2º O
 P

oder P
úblico viabilizará e estim

ulará o acesso e a perm
anência do trabalhador na escola, m

ediante
ações integradas e com

plem
entares entre si.

§ 3
o  A

 educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialm
ente, com

 a educação profissional,
na form

a do regulam
ento. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

A
rt. 38. O

s sistem
as de ensino m

anterão cursos e exam
es supletivos, que com

preenderão a base nacional
com

um
 do currículo, habilitando ao prosseguim

ento de estudos em
 caráter regular.

§ 1º O
s exam

es a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I - no nível de conclusão do ensino fundam
ental, para os m

aiores de quinze anos;

II - no nível de conclusão do ensino m
édio, para os m

aiores de dezoito anos.

§
 2º O

s conhecim
entos e

 habilidades adquiridos pelos educandos por m
eios inform

ais serão
 aferidos e

reconhecidos m
ediante exam

es.

C
A

P
ÍTU

LO
 III

D
A

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 P
R

O
FIS

S
IO

N
A

L

D
a E

ducação P
rofissional e Tecnológica

(R
edação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

A
rt. 39. A

 educação
 profissional, integrada

 às diferentes form
as de

 educação, ao
 trabalho, à

 ciência
 e

 à
tecnologia, conduz ao perm

anente desenvolvim
ento de aptidões para a vida produtiva.(R

egulam
ento)

P
arágrafo

 único. O
 aluno

 m
atriculado

 ou
 egresso

 do
 ensino

 fundam
ental, m

édio
 e

 superior, bem
 com

o
 o

trabalhador em
 geral, jovem

 ou adulto, contará com
 a possibilidade de acesso à educação profissional.

A
rt. 39.  A

 educação
 profissional e

 tecnológica, no
 cum

prim
ento

 dos objetivos da
 educação

 nacional,
integra-se

 aos diferentes níveis e
 m

odalidades de
 educação

 e
 às dim

ensões do
 trabalho, da

 ciência
 e

 da
tecnologia.(R

edação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)
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§ 1
o  O

s cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos,
possibilitando a construção de diferentes itinerários form

ativos, observadas as norm
as do respectivo sistem

a e
nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 2
o  A

 educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de
2008)I – de form

ação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II – de educação profissional técnica de nível m
édio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de
2008)§ 3

o  O
s cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no

que
 concerne

 a
 objetivos, características

 e
 duração, de

 acordo
 com

 as
 diretrizes

 curriculares
 nacionais

estabelecidas pelo C
onselho N

acional de E
ducação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

A
rt. 40. A

 educação profissional será desenvolvida em
 articulação com

 o ensino regular ou por diferentes
estratégias de educação continuada, em

 instituições especializadas ou no am
biente de trabalho. (R

egulam
ento)

A
rt. 41. O

 conhecim
ento

 adquirido
 na

 educação
 profissional, inclusive

 no
 trabalho, poderá

 ser objeto
 de

avaliação, reconhecim
ento e certificação para prosseguim

ento ou conclusão de estudos. (R
egulam

ento)

A
rt. 41.  O

 conhecim
ento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser

objeto de avaliação, reconhecim
ento e certificação para prosseguim

ento ou conclusão de estudos. (R
edação dada

pela Lei nº 11.741, de 2008)

P
arágrafo único. O

s diplom
as de cursos de educação profissional de nível m

édio, quando registrados, terão
validade nacional.(R

evogado pela Lei nº 11.741, de 2008)
A

rt. 42. A
s escolas técnicas e profissionais, além

 dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais,
abertos à com

unidade, condicionada a m
atrícula à capacidade de aproveitam

ento e não necessariam
ente ao nível de

escolaridade. (R
egulam

ento)

A
rt. 42.  A

s instituições de educação profissional e tecnológica, além
 dos seus cursos regulares, oferecerão

cursos especiais, abertos à
 com

unidade, condicionada
 a

 m
atrícula

 à
 capacidade

 de
 aproveitam

ento
 e

 não
necessariam

ente ao nível de escolaridade. (R
edação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

C
A

P
ÍTU

LO
 IV

D
A

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 S
U

P
E

R
IO

R

A
rt. 43. A

 educação superior tem
 por finalidade:

I - estim
ular a criação cultural e o desenvolvim

ento do espírito científico e do pensam
ento reflexivo;

II - form
ar diplom

ados nas diferentes áreas de conhecim
ento, aptos para a inserção em

 setores profissionais e
para a participação no desenvolvim

ento da sociedade brasileira, e colaborar na sua form
ação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvim
ento da ciência e da

tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse m
odo, desenvolver o entendim

ento do hom
em

 e do m
eio em

que vive;

IV
 - prom

over a divulgação de conhecim
entos culturais, científicos e técnicos que constituem

 patrim
ônio da

hum
anidade e com

unicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras form
as de com

unicação;

V
 - suscitar o desejo perm

anente de aperfeiçoam
ento cultural e profissional e possibilitar a correspondente

concretização, integrando os conhecim
entos que vão sendo adquiridos num

a estrutura intelectual sistem
atizadora do

conhecim
ento de cada geração;

V
I - estim

ular o conhecim
ento dos problem

as do m
undo presente, em

 particular os nacionais e regionais,
prestar serviços especializados à com

unidade e estabelecer com
 esta um

a relação de reciprocidade;
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V
II - prom

over a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios
resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

A
rt. 44. A

 educação superior abrangerá os seguintes cursos e program
as: (R

egulam
ento)

I - cursos seqüenciais por cam
po de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que

atendam
 aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino;

I - cursos seqüenciais por cam
po de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que

atendam
 aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham

 concluído o ensino m
édio ou

equivalente; (R
edação dada pela Lei nº 11.632, de 2007).

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham
 concluído o ensino m

édio ou equivalente e tenham
 sido

classificados em
 processo seletivo;

III - de
 pós-graduação, com

preendendo
 program

as de
 m

estrado
 e

 doutorado, cursos de
 especialização,

aperfeiçoam
ento e outros, abertos a candidatos diplom

ados em
 cursos de graduação e que atendam

 às exigências
das instituições de ensino;

IV
 - de

 extensão, abertos a
 candidatos que

 atendam
 aos requisitos estabelecidos em

 cada
 caso

 pelas
instituições de ensino.

P
arágrafo único. O

s resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tornados
públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nom

inal dos classificados, a
respectiva

 ordem
 de

 classificação, bem
 com

o do
 cronogram

a das cham
adas para

 m
atrícula, de

 acordo
 com

 os
critérios para preenchim

ento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei nº 11.331, de 2006)

A
rt. 45. A

 educação superior será m
inistrada em

 instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com
variados graus de abrangência ou especialização. (R

egulam
ento)

A
rt. 46. A

 autorização e o reconhecim
ento de cursos, bem

 com
o o credenciam

ento de instituições de educação
superior, terão

 prazos
 lim

itados, sendo
 renovados, periodicam

ente, após
 processo

 regular de
 avaliação.

(R
egulam

ento)

§ 1º A
pós um

 prazo para saneam
ento de deficiências eventualm

ente identificadas pela avaliação a que se
refere

 este
 artigo, haverá

 reavaliação, que
 poderá

 resultar, conform
e

 o
 caso, em

 desativação
 de

 cursos
 e

habilitações, em
 intervenção

 na
 instituição, em

 suspensão
 tem

porária
 de

 prerrogativas
 da

 autonom
ia, ou

 em
descredenciam

ento. (R
egulam

ento)

§
 2º N

o
 caso

 de
 instituição

 pública, o
 P

oder E
xecutivo

 responsável por sua
 m

anutenção
 acom

panhará
 o

processo de saneam
ento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências.

A
rt. 47. N

a educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem
, no m

ínim
o, duzentos dias

de trabalho acadêm
ico efetivo, excluído o tem

po reservado aos exam
es finais, quando houver.

§ 1º A
s instituições inform

arão aos interessados, antes de cada período letivo, os program
as dos cursos e

dem
ais com

ponentes curriculares, sua
 duração, requisitos, qualificação

 dos professores, recursos disponíveis e
critérios de avaliação, obrigando-se a cum

prir as respectivas condições.

§ 2º O
s alunos que tenham

 extraordinário aproveitam
ento nos estudos, dem

onstrado por m
eio de provas e

outros instrum
entos de avaliação específicos, aplicados por banca exam

inadora especial, poderão ter abreviada a
duração dos seus cursos, de acordo com

 as norm
as dos sistem

as de ensino.

§ 3º É
 obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos program

as de educação a distância.

§ 4º A
s instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos m

esm
os

padrões de
 qualidade

 m
antidos no

 período
 diurno, sendo

 obrigatória
 a

 oferta
 noturna

 nas instituições públicas,
garantida a necessária previsão orçam

entária.

A
rt. 48. O

s diplom
as de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional com

o
prova da form

ação recebida por seu titular.

§ 1º O
s diplom

as expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos por
instituições não-universitárias serão registrados em

 universidades indicadas pelo C
onselho N

acional de E
ducação.
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§ 2º O
s diplom

as de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades
públicas que tenham

 curso do m
esm

o nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de
reciprocidade ou equiparação.

§
 3º O

s diplom
as de

 M
estrado

 e
 de

 D
outorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser

reconhecidos por universidades que possuam
 cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na m

esm
a área

de conhecim
ento e em

 nível equivalente ou superior.

A
rt. 49. A

s instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins,
na hipótese de existência de vagas, e m

ediante processo seletivo.

P
arágrafo único. A

s transferências ex officio dar-se-ão na form
a da lei. (R

egulam
ento)

A
rt. 50. A

s instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão m
atrícula nas disciplinas

de seus cursos a alunos não regulares que dem
onstrarem

 capacidade de cursá-las com
 proveito, m

ediante processo
seletivo prévio.

A
rt. 51. A

s instituições de educação superior credenciadas com
o universidades, ao deliberar sobre critérios e

norm
as de seleção e adm

issão de estudantes, levarão em
 conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do

ensino m
édio, articulando-se com

 os órgãos norm
ativos dos sistem

as de ensino.

A
rt. 52. A

s universidades são instituições pluridisciplinares de form
ação dos quadros profissionais de nível

superior, de pesquisa, de extensão e de dom
ínio e cultivo do saber hum

ano, que se caracterizam
 por: (R

egulam
ento)

I - produção
 intelectual institucionalizada

 m
ediante

 o
 estudo

 sistem
ático

 dos
 tem

as
 e

 problem
as

 m
ais

relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;

II - um
 terço do corpo docente, pelo m

enos, com
 titulação acadêm

ica de m
estrado ou doutorado;

III - um
 terço do corpo docente em

 regim
e de tem

po integral.

P
arágrafo único. É

 facultada a criação de universidades especializadas por cam
po do saber. (R

egulam
ento)

A
rt. 53. N

o
 exercício

 de
 sua

 autonom
ia, são

 asseguradas às universidades, sem
 prejuízo

 de
 outras, as

seguintes atribuições:

I - criar, organizar e extinguir, em
 sua sede, cursos e program

as de educação superior previstos nesta Lei,
obedecendo às norm

as gerais da U
nião e, quando for o caso, do respectivo sistem

a de ensino; (R
egulam

ento)

II - fixar os currículos dos seus cursos e program
as, observadas as diretrizes gerais pertinentes;

III - estabelecer planos, program
as e

 projetos de
 pesquisa

 científica, produção
 artística

 e
 atividades de

extensão;

IV
 - fixar o núm

ero de vagas de acordo com
 a capacidade institucional e as exigências do seu m

eio;

V
 - elaborar e reform

ar os seus estatutos e regim
entos em

 consonância com
 as norm

as gerais atinentes;

V
I - conferir graus, diplom

as e outros títulos;

V
II - firm

ar contratos, acordos e convênios;

V
III - aprovar e

 executar planos, program
as e

 projetos de
 investim

entos referentes a
 obras, serviços e

aquisições em
 geral, bem

 com
o adm

inistrar rendim
entos conform

e dispositivos institucionais;

IX
 - adm

inistrar os rendim
entos e

 deles dispor na
 form

a
 prevista

 no
 ato

 de
 constituição, nas leis e

 nos
respectivos estatutos;

X
 - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com

entidades públicas e privadas.

P
arágrafo único. P

ara garantir a autonom
ia didático-científica das universidades, caberá aos seus colegiados

de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçam
entários disponíveis, sobre:
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I - criação, expansão, m
odificação e extinção de cursos;

II - am
pliação e dim

inuição de vagas;

III - elaboração da program
ação dos cursos;

IV
 - program

ação das pesquisas e das atividades de extensão;

V
 - contratação e dispensa de professores;

V
I - planos de carreira docente.

A
rt. 54. A

s universidades m
antidas pelo P

oder P
úblico gozarão, na form

a da lei, de estatuto jurídico especial
para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiam

ento pelo P
oder P

úblico, assim
 com

o dos
seus planos de carreira e do regim

e jurídico do seu pessoal.  (R
egulam

ento)

§ 1º N
o exercício da sua autonom

ia, além
 das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as universidades

públicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e adm
inistrativo, assim

 com
o um

 plano de cargos e
salários, atendidas as norm

as gerais pertinentes e os recursos disponíveis;

II - elaborar o regulam
ento de seu pessoal em

 conform
idade com

 as norm
as gerais concernentes;

III - aprovar e
 executar planos, program

as
 e

 projetos
 de

 investim
entos

 referentes
 a

 obras, serviços
 e

aquisições em
 geral, de acordo com

 os recursos alocados pelo respectivo P
oder m

antenedor;

IV
 - elaborar seus orçam

entos anuais e plurianuais;

V
 - adotar regim

e financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e funcionam
ento;

V
I - realizar operações de crédito ou de financiam

ento, com
 aprovação do P

oder com
petente, para aquisição

de bens im
óveis, instalações e equipam

entos;

V
II - efetuar transferências, quitações e

 tom
ar outras providências de

 ordem
 orçam

entária, financeira
 e

patrim
onial necessárias ao seu bom

 desem
penho.

§
 2º A

tribuições
 de

 autonom
ia

 universitária
 poderão

 ser estendidas
 a

 instituições
 que

 com
provem

 alta
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com

 base em
 avaliação realizada pelo P

oder P
úblico.

A
rt. 55. C

aberá
 à

 U
nião

 assegurar, anualm
ente, em

 seu
 O

rçam
ento

 G
eral, recursos

 suficientes
 para

m
anutenção e desenvolvim

ento das instituições de educação superior por ela m
antidas.

A
rt. 56. A

s instituições públicas de
 educação

 superior obedecerão
 ao

 princípio
 da

 gestão
 dem

ocrática,
assegurada

 a
 existência

 de
 órgãos colegiados deliberativos, de

 que
 participarão

 os segm
entos da

 com
unidade

institucional, local e regional.

P
arágrafo único. E

m
 qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em

 cada órgão
colegiado e com

issão, inclusive nos que tratarem
 da elaboração e m

odificações estatutárias e regim
entais, bem

 com
o

da escolha de dirigentes.

A
rt. 57. N

as instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao m
ínim

o de oito horas
sem

anais de aulas. (R
egulam

ento)

C
A

P
ÍTU

LO
 V

D
A

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 E
S

P
E

C
IA

L

A
rt. 58. E

ntende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a m
odalidade de educação escolar,

oferecida preferencialm
ente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.

A
rt. 58.  E

ntende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a m
odalidade de educação escolar

oferecida
 preferencialm

ente
 na

 rede
 regular de

 ensino, para
 educandos com

 deficiência, transtornos globais do
desenvolvim

ento e altas habilidades ou superdotação.  (R
edação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
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§
 1º H

averá, quando
 necessário, serviços

 de
 apoio

 especializado, na
 escola

 regular, para
 atender às

peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2º O
 atendim

ento educacional será feito em
 classes, escolas ou serviços especializados, sem

pre que, em
função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes com

uns de ensino
regular.§ 3º A

 oferta de educação especial, dever constitucional do E
stado, tem

 início na faixa etária de zero a seis
anos, durante a educação infantil.

A
rt. 59. O

s sistem
as de ensino assegurarão aos educandos com

 necessidades especiais:

A
rt. 59.  O

s
 sistem

as
 de

 ensino
 assegurarão

 aos
 educandos

 com
 deficiência, transtornos

 globais
 do

desenvolvim
ento e altas habilidades ou superdotação:  (R

edação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - currículos, m
étodos, técnicas, recursos educativos e

 organização
 específicos, para

 atender às suas
necessidades;

II - term
inalidade específica para aqueles que não puderem

 atingir o nível exigido para a conclusão do ensino
fundam

ental, em
 virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em

 m
enor tem

po o program
a escolar para

os superdotados;

III - professores com
 especialização adequada em

 nível m
édio ou superior, para atendim

ento especializado,
bem

 com
o professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes com

uns;

IV
 - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em

 sociedade, inclusive
condições

 adequadas
 para

 os
 que

 não
 revelarem

 capacidade
 de

 inserção
 no

 trabalho
 com

petitivo, m
ediante

articulação com
 os órgãos oficiais afins, bem

 com
o para aqueles que apresentam

 um
a habilidade superior nas áreas

artística, intelectual ou psicom
otora;

V
 - acesso igualitário aos benefícios dos program

as sociais suplem
entares disponíveis para o respectivo nível

do ensino regular.

A
rt. 60. O

s
 órgãos

 norm
ativos

 dos
 sistem

as
 de

 ensino
 estabelecerão

 critérios
 de

 caracterização
 das

instituições privadas sem
 fins lucrativos, especializadas e com

 atuação exclusiva em
 educação especial, para fins de

apoio técnico e financeiro pelo P
oder P

úblico.

P
arágrafo único. O

 P
oder P

úblico adotará, com
o alternativa preferencial, a am

pliação do atendim
ento aos

educandos com
 necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentem

ente do apoio às
instituições previstas neste artigo.

P
arágrafo único.  O

 poder público adotará, com
o alternativa preferencial, a am

pliação do atendim
ento aos

educandos com
 deficiência, transtornos globais do desenvolvim

ento e altas habilidades ou superdotação na própria
rede pública regular de ensino, independentem

ente do apoio às instituições previstas neste artigo.  (R
edação dada

pela Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTU
LO

 V
I

D
os P

rofissionais da E
ducação

A
rt. 61. A

 form
ação de profissionais da educação, de m

odo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e
m

odalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvim
ento do educando, terá com

o fundam
entos:

(R
egulam

ento)
I - a associação entre teorias e práticas, inclusive m

ediante a capacitação em
 serviço;

II - aproveitam
ento da form

ação e experiências anteriores em
 instituições de ensino e outras atividades.

A
rt. 61.  C

onsideram
-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em

 efetivo exercício e
tendo sido form

ados em
 cursos reconhecidos, são: (R

edação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)

I – professores habilitados em
 nível m

édio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos
fundam

ental e m
édio; (R

edação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)

II –
 trabalhadores em

 educação
 portadores de

 diplom
a

 de
 pedagogia, com

 habilitação
 em

 adm
inistração,

planejam
ento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem

 com
o com

 títulos de m
estrado ou doutorado nas
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m
esm

as áreas; (R
edação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)

III – trabalhadores em
 educação, portadores de diplom

a de curso técnico ou superior em
 área pedagógica ou

afim
. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

P
arágrafo

 único.  A
 form

ação
 dos profissionais da

 educação, de
 m

odo
 a

 atender às especificidades do
exercício de suas atividades, bem

 com
o aos objetivos das diferentes etapas e m

odalidades da educação básica, terá
com

o fundam
entos: (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

I – a presença de sólida form
ação básica, que propicie o conhecim

ento dos fundam
entos científicos e sociais

de suas com
petências de trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

II –
 a

 associação
 entre

 teorias e
 práticas, m

ediante
 estágios supervisionados e

 capacitação
 em

 serviço;
(Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

III – o aproveitam
ento da form

ação e experiências anteriores, em
 instituições de ensino e em

 outras atividades.
(Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

A
rt. 62. A

 form
ação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em

 nível superior, em
 curso de

licenciatura, de graduação plena, em
 universidades e institutos superiores de educação, adm

itida, com
o form

ação
m

ínim
a para o exercício do m

agistério na educação infantil e nas quatro prim
eiras séries do ensino fundam

ental, a
oferecida em

 nível m
édio, na m

odalidade N
orm

al.(R
egulam

ento)

A
rt. 62.  A

 form
ação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em

 nível superior, em
 curso de

licenciatura, de graduação plena, em
 universidades e institutos superiores de educação, adm

itida, com
o form

ação
m

ínim
a para o exercício do m

agistério na educação infantil e nos 5 (cinco) prim
eiros anos do ensino fundam

ental, a
oferecida em

 nível m
édio na m

odalidade norm
al.  (R

edação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º  A
 U

nião, o D
istrito Federal, os E

stados e os M
unicípios, em

 regim
e de colaboração, deverão prom

over a
form

ação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de m
agistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).

§
 2º  A

 form
ação

 continuada
 e

 a
 capacitação

 dos profissionais de
 m

agistério
 poderão

 utilizar recursos e
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).

§ 3º  A
 form

ação inicial de profissionais de m
agistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariam

ente
fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).

§ 4
o  A

 U
nião, o D

istrito Federal, os E
stados e os M

unicípios adotarão m
ecanism

os facilitadores de acesso e
perm

anência em
 cursos de form

ação de docentes em
 nível superior para atuar na educação básica pública.  (Incluído

pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 5
o  A

 U
nião, o D

istrito Federal, os E
stados e os M

unicípios incentivarão a form
ação de profissionais do

m
agistério para atuar na educação básica pública m

ediante program
a institucional de bolsa de iniciação à docência a

estudantes m
atriculados em

 cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior. 
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 6
o  O

 M
inistério da E

ducação poderá estabelecer nota m
ínim

a em
 exam

e nacional aplicado aos concluintes
do ensino m

édio com
o pré-requisito para o ingresso em

 cursos de graduação para form
ação de docentes, ouvido o

C
onselho N

acional de E
ducação - C

N
E

.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 7
o  (V

E
TA

D
O

). (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

A
rt. 62-A

.  A
 form

ação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por m
eio de cursos de

conteúdo técnico-pedagógico, em
 nível m

édio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas.   (Incluído pela Lei nº
12.796, de 2013)

P
arágrafo único.  G

arantir-se-á form
ação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local de

trabalho
 ou

 em
 instituições de

 educação
 básica

 e
 superior, incluindo

 cursos de
 educação

 profissional, cursos
superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

A
rt. 63. O

s institutos superiores de educação m
anterão: (R

egulam
ento)

I - cursos form
adores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso norm

al superior, destinado à
form

ação de docentes para a educação infantil e para as prim
eiras séries do ensino fundam

ental;
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II - program
as de form

ação pedagógica para portadores de diplom
as de educação superior que queiram

 se
dedicar à educação básica;

III - program
as de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis.

A
rt. 64. A

 form
ação de profissionais de educação para adm

inistração, planejam
ento, inspeção, supervisão e

orientação educacional para a educação básica, será feita em
 cursos de graduação em

 pedagogia ou em
 nível de

pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta form
ação, a base com

um
 nacional.

A
rt. 65. A

 form
ação

 docente, exceto
 para

 a
 educação

 superior, incluirá
 prática

 de
 ensino

 de, no
 m

ínim
o,

trezentas horas.

A
rt. 66. A

 preparação
 para

 o
 exercício

 do
 m

agistério
 superior far-se-á

 em
 nível de

 pós-graduação,
prioritariam

ente em
 program

as de m
estrado e doutorado.

P
arágrafo único. O

 notório saber, reconhecido por universidade com
 curso de doutorado em

 área afim
, poderá

suprir a exigência de título acadêm
ico.

A
rt. 67. O

s sistem
as de ensino prom

overão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes,
inclusive nos term

os dos estatutos e dos planos de carreira do m
agistério público:

I - ingresso exclusivam
ente por concurso público de provas e títulos;

II - aperfeiçoam
ento profissional continuado, inclusive com

 licenciam
ento periódico rem

unerado para esse fim
;

III - piso salarial profissional;

IV
 - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desem

penho;

V
 - período reservado a estudos, planejam

ento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

V
I - condições adequadas de trabalho.

§
 1

o A
 experiência

 docente
 é

 pré-requisito
 para

 o
 exercício

 profissional de
 quaisquer outras funções de

m
agistério, nos term

os das norm
as de cada sistem

a de ensino. (R
enum

erado pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 2
o  P

ara os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8
o do art. 201 da C

onstituição Federal, são
consideradas funções de m

agistério as exercidas por professores e especialistas em
 educação no desem

penho de
atividades educativas, quando

 exercidas
 em

 estabelecim
ento

 de
 educação

 básica
 em

 seus
 diversos

 níveis e
m

odalidades, incluídas, além
 do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e

assessoram
ento pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 3
o  A

 U
nião prestará assistência técnica aos E

stados, ao D
istrito Federal e aos M

unicípios na elaboração de
concursos públicos para provim

ento de cargos dos profissionais da educação.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTU
LO

 V
II

D
os R

ecursos financeiros

A
rt. 68. S

erão recursos públicos destinados à educação os originários de:

I - receita de im
postos próprios da U

nião, dos E
stados, do D

istrito Federal e dos M
unicípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;

IV
 - receita de incentivos fiscais;

V
 - outros recursos previstos em

 lei.

A
rt. 69. A

 U
nião

 aplicará, anualm
ente, nunca

 m
enos de

 dezoito, e
 os E

stados, o
 D

istrito
 Federal e

 os
M

unicípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas C
onstituições ou Leis O

rgânicas, da receita
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resultante
 de

 im
postos, com

preendidas as transferências constitucionais, na
 m

anutenção
 e

 desenvolvim
ento

 do
ensino público.

§ 1º A
 parcela da arrecadação de im

postos transferida pela U
nião aos E

stados, ao D
istrito Federal e aos

M
unicípios, ou pelos E

stados aos respectivos M
unicípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste

artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º S
erão consideradas excluídas das receitas de im

postos m
encionadas neste artigo as operações de crédito

por antecipação de receita orçam
entária de im

postos.

§ 3º P
ara fixação inicial dos valores correspondentes aos m

ínim
os estatuídos neste artigo, será considerada a

receita estim
ada na lei do orçam

ento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos
adicionais, com

 base no eventual excesso de arrecadação.

§ 4º A
s diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivam

ente realizadas, que resultem
 no não

atendim
ento

 dos percentuais m
ínim

os obrigatórios, serão
 apuradas e

 corrigidas a
 cada

 trim
estre

 do
 exercício

financeiro.

§ 5º O
 repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da U

nião, dos E
stados, do D

istrito Federal e dos
M

unicípios ocorrerá im
ediatam

ente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do prim
eiro ao décim

o dia de cada m
ês, até o vigésim

o dia;

II - recursos arrecadados do décim
o prim

eiro ao vigésim
o dia de cada m

ês, até o trigésim
o dia;

III - recursos
 arrecadados

 do
 vigésim

o
 prim

eiro
 dia

 ao
 final de

 cada
 m

ês, até
 o

 décim
o

 dia
 do

 m
ês

subseqüente.

§ 6º O
 atraso da liberação sujeitará os recursos a correção m

onetária e à responsabilização civil e crim
inal das

autoridades com
petentes.

A
rt. 70. C

onsiderar-se-ão com
o de m

anutenção e desenvolvim
ento do ensino as despesas realizadas com

vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, com
preendendo as que

se destinam
 a:

I - rem
uneração e aperfeiçoam

ento do pessoal docente e dem
ais profissionais da educação;

II - aquisição, m
anutenção, construção e conservação de instalações e equipam

entos necessários ao ensino;

III – uso e m
anutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV
 - levantam

entos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuam
ente ao aprim

oram
ento da qualidade e

à expansão do ensino;

V
 - realização de atividades-m

eio necessárias ao funcionam
ento dos sistem

as de ensino;

V
I - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

V
II - am

ortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

V
III - aquisição de m

aterial didático-escolar e m
anutenção de program

as de transporte escolar.

A
rt. 71. N

ão constituirão despesas de m
anutenção e desenvolvim

ento do ensino aquelas realizadas com
:

I - pesquisa, quando
 não

 vinculada
 às instituições de

 ensino, ou, quando
 efetivada

 fora
 dos sistem

as de
ensino, que não vise, precipuam

ente, ao aprim
oram

ento de sua qualidade ou à sua expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

III - form
ação

 de
 quadros

 especiais
 para

 a
 adm

inistração
 pública, sejam

 m
ilitares

 ou
 civis, inclusive

diplom
áticos;

IV
 - program

as suplem
entares de alim

entação, assistência m
édico-odontológica, farm

acêutica e psicológica, e
outras form

as de assistência social;
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V
 - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretam

ente a rede escolar;

V
I - pessoal docente e dem

ais trabalhadores da educação, quando em
 desvio de função ou em

 atividade
alheia à m

anutenção e desenvolvim
ento do ensino.

A
rt. 72. A

s receitas e despesas com
 m

anutenção e desenvolvim
ento do ensino serão apuradas e publicadas

nos balanços do P
oder P

úblico, assim
 com

o nos relatórios a que se refere o § 3º do art. 165 da C
onstituição Federal.

A
rt. 73. O

s órgãos fiscalizadores exam
inarão, prioritariam

ente, na prestação de contas de recursos públicos, o
cum

prim
ento do disposto no art. 212 da C

onstituição Federal, no art. 60 do A
to das D

isposições C
onstitucionais

Transitórias e na legislação concernente.

A
rt. 74. A

 U
nião, em

 colaboração com
 os E

stados, o D
istrito Federal e os M

unicípios, estabelecerá padrão
m

ínim
o de oportunidades educacionais para o ensino fundam

ental, baseado no cálculo do custo m
ínim

o por aluno,
capaz de assegurar ensino de qualidade.

P
arágrafo único. O

 custo m
ínim

o de que trata este artigo será calculado pela U
nião ao final de cada ano, com

validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insum
os e as diversas m

odalidades
de ensino.

A
rt. 75. A

 ação
 supletiva

 e
 redistributiva

 da
 U

nião
 e

 dos
 E

stados
 será

 exercida
 de

 m
odo

 a
 corrigir,

progressivam
ente, as disparidades de acesso e garantir o padrão m

ínim
o de qualidade de ensino.

§ 1º A
 ação a que se refere este artigo obedecerá a fórm

ula de dom
ínio público que inclua a capacidade de

atendim
ento e a m

edida do esforço fiscal do respectivo E
stado, do D

istrito Federal ou do M
unicípio em

 favor da
m

anutenção e do desenvolvim
ento do ensino.

§
 2º A

 capacidade
 de

 atendim
ento

 de
 cada

 governo
 será

 definida
 pela

 razão
 entre

 os recursos de
 uso

constitucionalm
ente obrigatório na m

anutenção e desenvolvim
ento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao

padrão m
ínim

o de qualidade.

§ 3º C
om

 base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a U
nião poderá fazer a transferência direta de

recursos a cada estabelecim
ento de ensino, considerado o núm

ero de alunos que efetivam
ente freqüentam

 a escola.

§ 4º A
 ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em

 favor do D
istrito Federal, dos E

stados e dos
M

unicípios se estes oferecerem
 vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conform

e o inciso V
I do art. 10 e

o inciso V
 do art. 11 desta Lei, em

 núm
ero inferior à sua capacidade de atendim

ento.

A
rt. 76. A

 ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo cum
prim

ento
pelos E

stados, D
istrito Federal e M

unicípios do disposto nesta Lei, sem
 prejuízo de outras prescrições legais.

A
rt. 77. O

s
 recursos

 públicos
 serão

 destinados
 às

 escolas
 públicas, podendo

 ser dirigidos
 a

 escolas
com

unitárias, confessionais ou filantrópicas que:

I - com
provem

 finalidade não-lucrativa e não distribuam
 resultados, dividendos, bonificações, participações ou

parcela de seu patrim
ônio sob nenhum

a form
a ou pretexto;

II - apliquem
 seus excedentes financeiros em

 educação;

III - assegurem
 a destinação de seu patrim

ônio a outra escola com
unitária, filantrópica ou confessional, ou ao

P
oder P

úblico, no caso de encerram
ento de suas atividades;

IV
 - prestem

 contas ao P
oder P

úblico dos recursos recebidos.

§ 1º O
s recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação básica,

na
 form

a
 da

 lei, para
 os que

 dem
onstrarem

 insuficiência
 de

 recursos, quando
 houver falta

 de
 vagas e

 cursos
regulares da rede pública de dom

icílio do educando, ficando o P
oder P

úblico obrigado a investir prioritariam
ente na

expansão da sua rede local.

§ 2º A
s atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do P

oder P
úblico,

inclusive m
ediante bolsas de estudo.

TÍTU
LO

 V
III
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D
as D

isposições G
erais

A
rt. 78. O

 S
istem

a de E
nsino da U

nião, com
 a colaboração das agências federais de fom

ento à cultura e de
assistência aos índios, desenvolverá program

as integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar
bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com

 os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas com
unidades e

 povos, a
 recuperação

 de
 suas m

em
órias históricas; a

reafirm
ação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas com
unidades e

 povos, o
 acesso

 às inform
ações, conhecim

entos técnicos e
científicos da sociedade nacional e dem

ais sociedades indígenas e não-índias.

A
rt. 79. A

 U
nião

 apoiará
 técnica

 e
 financeiram

ente
 os sistem

as de
 ensino

 no
 provim

ento
 da

 educação
intercultural às com

unidades indígenas, desenvolvendo program
as integrados de ensino e pesquisa.

§ 1º O
s program

as serão planejados com
 audiência das com

unidades indígenas.

§
 2º O

s program
as a

 que
 se

 refere
 este

 artigo, incluídos nos P
lanos N

acionais de
 E

ducação, terão
 os

seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua m
aterna de cada com

unidade indígena;

II - m
anter program

as de form
ação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas com

unidades
indígenas;

III - desenvolver currículos e program
as específicos, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes às

respectivas com
unidades;

IV
 - elaborar e publicar sistem

aticam
ente m

aterial didático específico e diferenciado.

§ 3
o N

o que se refere à educação superior, sem
 prejuízo de outras ações, o atendim

ento aos povos indígenas
efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, m

ediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim
com

o de estím
ulo à pesquisa e desenvolvim

ento de program
as especiais. (Incluído pela Lei nº 12.416, de 2011)

A
rt. 79-A

. (V
E

TA
D

O
)

(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

A
rt. 79-B

. O
 calendário escolar incluirá o dia 20 de novem

bro com
o ‘D

ia N
acional da C

onsciência N
egra’.

(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

A
rt. 80. O

 P
oder P

úblico incentivará o desenvolvim
ento e a veiculação de program

as de ensino a distância, em
todos os níveis e m

odalidades de ensino, e de educação continuada. (R
egulam

ento)

§ 1º A
 educação a distância, organizada com

 abertura e regim
e especiais, será oferecida por instituições

especificam
ente credenciadas pela U

nião.

§ 2º A
 U

nião regulam
entará os requisitos para a realização de exam

es e registro de diplom
a relativos a cursos

de educação a distância.

§ 3º A
s norm

as para produção, controle e avaliação de program
as de educação a distância e a autorização

para sua im
plem

entação, caberão aos respectivos sistem
as de ensino, podendo haver cooperação e integração entre

os diferentes sistem
as. (R

egulam
ento)

§ 4º A
 educação a distância gozará de tratam

ento diferenciado, que incluirá:

I - custos de transm
issão reduzidos em

 canais com
erciais de radiodifusão sonora e de sons e im

agens;

I - custos de transm
issão reduzidos em

 canais com
erciais de radiodifusão sonora e de sons e im

agens e em
outros m

eios de
 com

unicação
 que

 sejam
 explorados m

ediante
 autorização, concessão

 ou
 perm

issão
 do

 poder
público;    (R

edação dada pela Lei nº 12.603, de 2012)

II - concessão de canais com
 finalidades exclusivam

ente educativas;

III - reserva de tem
po m

ínim
o, sem

 ônus para o P
oder P

úblico, pelos concessionários de canais com
erciais.
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A
rt. 81. É

 perm
itida a organização de cursos ou instituições de ensino experim

entais, desde que obedecidas as
disposições desta Lei.

A
rt. 82. O

s sistem
as de ensino estabelecerão as norm

as para realização dos estágios dos alunos regularm
ente

m
atriculados no ensino m

édio ou superior em
 sua jurisdição.

P
arágrafo

 único. O
 estágio

 realizado
 nas condições deste

 artigo
 não

 estabelecem
 vínculo

 em
pregatício,

podendo o estagiário receber bolsa de estágio, estar segurado contra acidentes e ter a cobertura previdenciária
prevista na legislação específica. (R

evogado pela nº 11.788, de 2008)

 A
rt. 82.  O

s sistem
as de ensino estabelecerão as norm

as de realização de estágio em
 sua jurisdição,

observada a lei federal sobre a m
atéria. (R

edação dada pela Lei nº 11.788, de 2008)

A
rt. 83. O

 ensino m
ilitar é regulado em

 lei específica, adm
itida a equivalência de estudos, de acordo com

 as
norm

as fixadas pelos sistem
as de ensino.

A
rt. 84. O

s discentes da educação superior poderão ser aproveitados em
 tarefas de ensino e pesquisa pelas

respectivas instituições, exercendo funções de m
onitoria, de acordo com

 seu rendim
ento e seu plano de estudos.

A
rt. 85. Q

ualquer cidadão habilitado com
 a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público de

provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não
concursado, por m

ais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da C
onstituição Federal e 19

do A
to das D

isposições C
onstitucionais Transitórias.

A
rt. 86. A

s instituições de educação superior constituídas com
o universidades integrar-se-ão, tam

bém
, na sua

condição
 de

 instituições de
 pesquisa, ao

 S
istem

a
 N

acional de
 C

iência
 e

 Tecnologia, nos term
os da

 legislação
específica.

TÍTU
LO

 IX

D
as D

isposições Transitórias

 A
rt. 87. É

 instituída a D
écada da E

ducação, a iniciar-se um
 ano a partir da publicação desta Lei.

§ 1º A
 U

nião, no prazo de um
 ano a partir da publicação desta Lei, encam

inhará, ao C
ongresso N

acional, o
P

lano N
acional de E

ducação, com
 diretrizes e m

etas para os dez anos seguintes, em
 sintonia com

 a D
eclaração

M
undial sobre E

ducação para Todos.

§ 2º O
 P

oder P
úblico deverá recensear os educandos no ensino fundam

ental, com
 especial atenção para os

grupos de sete a quatorze e de quinze a dezesseis anos de idade.

§ 2
o O

 poder público deverá recensear os educandos no ensino fundam
ental, com

 especial atenção para o
grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. (R

edação dada pela
Lei nº 11.274, de 2006)

(R
evogado pela lei nº 12.796, de 2013)

§ 3º C
ada M

unicípio e, supletivam
ente, o E

stado e a U
nião, deverá:

I - m
atricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, facultativam

ente, a partir dos seis anos, no
ensino fundam

ental;
I –

 m
atricular todos os educandos a

 partir dos seis anos de
 idade, no

 ensino
 fundam

ental, atendidas as
seguintes condições no âm

bito de cada sistem
a de ensino: (R

edação dada pela Lei nº 11.114, de 2005)
a) plena observância das condições de oferta fixadas por esta Lei, no caso de todas as redes escolares;

(Incluída pela Lei nº 11.114, de 2005)
b) atingim

ento de taxa líquida de escolarização de pelo m
enos 95%

 (noventa e cinco por cento) da faixa etária
de sete a catorze anos, no caso das redes escolares públicas; e (Incluída pela Lei nº 11.114, de 2005)

c) não redução m
édia de recursos por aluno do ensino fundam

ental na respectiva rede pública, resultante da
incorporação dos alunos de seis anos de idade; (Incluída pela Lei nº 11.114, de 2005)

§ 3
o  O

 D
istrito Federal, cada E

stado e M
unicípio, e, supletivam

ente, a U
nião, devem

: (R
edação dada pela Lei

nº 11.330, de 2006)

I – m
atricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundam

ental; (R
edação dada

pela Lei nº 11.274, de 2006)
(R

evogado pela lei nº 12.796, de 2013)

a) (R
evogado) (R

edação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
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b) (R
evogado) (R

edação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

c) (R
evogado) (R

edação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientem
ente escolarizados;

III - realizar program
as de capacitação para todos os professores em

 exercício, utilizando tam
bém

, para isto,
os recursos da educação a distância;

IV
 - integrar todos os estabelecim

entos de
 ensino

 fundam
ental do

 seu
 território

 ao
 sistem

a
 nacional de

avaliação do rendim
ento escolar.

§ 4º A
té o fim

 da D
écada da E

ducação som
ente serão adm

itidos professores habilitados em
 nível superior ou

form
ados por treinam

ento em
 serviço. (R

evogado pela lei nº 12.796, de 2013)

§ 5º S
erão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de

ensino fundam
ental para o regim

e de escolas de tem
po integral.

§ 6º A
 assistência financeira da U

nião aos E
stados, ao D

istrito Federal e aos M
unicípios, bem

 com
o a dos

E
stados aos seus M

unicípios, ficam
 condicionadas ao cum

prim
ento do art. 212 da C

onstituição Federal e dispositivos
legais pertinentes pelos governos beneficiados.

A
rt. 87-A

.  (V
E

TA
D

O
).  (Incluído pela lei nº 12.796, de 2013)

A
rt. 88. A

 U
nião, os E

stados, o D
istrito Federal e os M

unicípios adaptarão sua legislação educacional e de
ensino às disposições desta Lei no prazo m

áxim
o de um

 ano, a partir da data de sua publicação. (R
egulam

ento)

§
 1º A

s instituições educacionais adaptarão
 seus estatutos e

 regim
entos aos dispositivos desta

 Lei e
 às

norm
as dos respectivos sistem

as de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

§ 2º O
 prazo para que as universidades cum

pram
 o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos.

A
rt. 89. A

s creches e pré-escolas existentes ou que venham
 a ser criadas deverão, no prazo de três anos, a

contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistem
a de ensino.

A
rt. 90. A

s questões suscitadas na
 transição

 entre
 o

 regim
e

 anterior e
 o

 que
 se

 institui nesta
 Lei serão

resolvidas pelo
 C

onselho
 N

acional de
 E

ducação
 ou, m

ediante
 delegação

 deste, pelos órgãos norm
ativos dos

sistem
as de ensino, preservada a autonom

ia universitária.

A
rt. 91. E

sta Lei entra em
 vigor na data de sua publicação.

A
rt. 92. R

evogam
-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de dezem

bro de 1961, e 5.540, de 28 de
novem

bro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de novem
bro de 1995 e 9.192, de 21 de dezem

bro de
1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as dem

ais leis e
decretos-lei que as m

odificaram
 e quaisquer outras disposições em

 contrário.

B
rasília, 20 de dezem

bro de 1996; 175º da Independência e 108º da R
epública.

FE
R

N
A

N
D

O
 H

E
N

R
IQ

U
E
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A

R
D

O
S

O
P

aulo R
enato S

ouza

E
ste texto não substitui o publicado no D

O
U

 de 23.12.1996
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